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"QUAL É A EXPLICAÇÃO DESSA AUSÊNCIA E DESSE SILÊNCIO (DE NOSSA PSICOLOGIA SOCIAL) SOBRE UM TEMA QUE TOCA A VIDA DE MAIS DE 60 MILHÕES 

DE BRASILEIROS DE ASCENDÊNCIA AFRICANA?" 

Entrevista com Kabengele Munanga

 (por Antonio da Costa Ciampa) 

"A melhor mudança seria aquela que passasse pela integração racial, no sentido de viver harmoniosamente juntos, iguais e diferentes". 

O que pensamos, nós psicólogos sociais brasileiros, sobre esse desejo de mudança? Que contribuições podemos oferecer para políticas públicas que viabilizem sua concretização? Estas são apenas duas reflexões críticas das muitas que nosso entrevistado suscita, tendo em vista uma práxis transformadora de nossa sociedade. 

Igual e diferente, o Dr. Kabengele (pronuncia-se Kabenguelê) Munanga não é psicólogo social; é antropólogo e Professor Titular da USP. Não nasceu no Brasil, embora viva entre nós há mais de um quarto de século; nasceu na República Democrática do Congo, ex-Zaire. Sua terra natal, então recém saída de uma luta de libertação nacional para conquista da independência política, como qualquer ex-colônia, foi pro​fundamente marcada pelas desigualdades raciais e pelas perversas conseqüências do colonialismo. Obteve sua Licenciatura (equivalente ao Mestrado) em Antropologia Africana, na Universidade Oficial do Congo, em Elizabethville, atual Lubumbashi. Prosseguiu normalmente seus estudos pós graduados na Bélgica e, já na época de concluir a redação e a defesa de sua tese de doutoramento, ficou impedido por 3 anos de retornar à antiga matriz colonial. Nessa ocasião, transferiu-se para o Brasil, ten​do conquistado seu título de doutor na USP, depois de 2 anos de sua vinda para cá.
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Seus estudos, inicialmente mais voltados para as culturas da África, ampliaram-se para um crescente aprofundamento no conhecimento da realidade brasileira, em particular da situação do negro no Brasil. Como pesquisador e professor, suas atividades se desenvolveram basicamente no Departamento de Antropologia, no Museu de Antropologia e Etnologia e no Centro de Estudos Africanos da USP. Mais recentemente - e cada vez com maior intensidade - envolve-se com a discussão sobre Políticas de Combate ao Racismo e "Ação Afirmativa". Acaba de publicar "100 Anos de Bibliografia sobre o Negro do Brasil" (2 volumes), obra de consulta obrigatória para todos os interessados, em particular, sobre o tema e, em geral, sobre a realidade brasileira. 

CIAMPA - Sua excelente obra "100 Anos de Bibliografia sobre o Negro Brasileiro", publicada pela Fundação Cultural Palmares/Ministério da Cultura, em 2000, inicia-se com a observação de que neste ano "o Brasil oficial está comemorando os 500 anos de seu descobrimento pelos portugueses". Há alguma razão especial para o uso da expressão "o Brasil oficial" -. em vez de apenas "o Brasil" - nessa frase? Essa eventual distinção tem relação com o convite que faz, a seguir, para "um pro​fundo debate sobre o presente e o futuro da população negra no próximo milênio"? 

KABENGELE - Além do aspecto festivo que geralmente acompanha as comemorações, penso que os 500 anos do descobrimento do Brasil oferecem um momento histórico muito oportuno, para refletir criticamente sobre o significado dessa data em relação ao presente e futuro do povo e da sociedade brasileira. Mais do que uma simples reflexão crítica, o momento deveria ser transformado politicamente para fazer reivindicações em favor dos que durante os 500 anos viveram na exclusão, como a população afro-descendente. Vejo duas orientações opostas nas manifestações comemorativas dos 500 anos. Por um lado, houve uma comemoração oficial, promovida com grandes pompas pelas autoridades do país, em sintonia com o país "descobridor", Portugal, visando principal​mente mostrar a grandeza do Brasil e vangloriar os personagens emblemáticos que, segundo dizem, descobriram e construíram a grande nação com dimensões continentais. Por outro lado, vejo as preocupações dos membros conscientes da sociedade civil, que queriam aproveitar esse raro momento histórico para promover a consciência sobre os problemas dessa sociedade de 500 anos em matéria de justiça e igualdade sociais e que pensam que se tratava de um momento oportuno para 
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cobrar as mudanças e exigir uma sociedade diferente. É neste sentido que falo de dois Brasis, um oficial e outro do povo representado pela sociedade civil. O cenário dos acontecimentos de Porto Seguro ilustra bem esses dois Brasis: por um lado, havia os índios, os sem-terra e os sem-teto querendo mostrar que a festa organizada, reunindo os Presidentes de Portugal e do Brasil e outros convidados, era um grande teatro para camuflar as realidades sociais do país que Portugal "descobriu" e inventou; por outro lado, havia as autoridades, promovendo toda aquela violência por medida de segurança, para proteger as autoridades nacionais e estrangeiras e para preservar a realização dos banquetes, símbolos da grandeza do Brasil. O que os membros das sociedades indígenas tinham para comemorar, quando sabe-se que suas terras foram invadidas e expropriadas e que seus habitantes, que se contavam por milhões, são hoje numericamente reduzidos a trezentos mil e pouco? O que a população negra tinha para comemorar, quando sabemos que o descobrimento do Brasil provocou a colonização, o tráfico negreiro e a escravidão que desumanizou os africanos e seus descendentes, transformando-os em força animal e mercadoria? O que ela tinha para comemorar quando seu lugar na sociedade que ajudou a construir é ainda parcialmente definido pelo legado da escravidão, enquanto conseqüência do descobrimento? Creio que não existiria nenhum sentido para os movimentos sociais negros anti-racistas festejarem a posição inferior que ocupam na sociedade brasileira. Haveria muito sentido, sim, transformar esse momento numa plataforma política de protestos e reivindicações, de debates e reflexões críticas sobre seu presente e seu futuro na sociedade brasileira. Se situarmos, de acordo com a maioria dos historiadores, a chegada forçada ao Brasil dos primeiros africanos nos meados do século XVI, podemos deduzir que, na data da comemoração oficial do descobrimento, a presença negra no Brasil completava mais de 400 anos. Durante esses mais de 400 anos, os negros conseguiram duas grandes vitórias: o fim do tráfico (1850) e a abolição da escravidão (1888). O fim do regi​me escravista fez surgir, para manter o status que, uma ideologia racista sui generis, não institucionalizada, velada, sutil e paternalista, altamente eficaz em seus objetivos, que conseguiu prejudicar o processo de formação da identidade coletiva negra politicamente mobilizadora. Duran​te mais de 100 anos após a abolição, os negros conseguiram, às duras penas, desmascarar o mito de democracia racial brasileira e arrancar a confissão da classe dirigente sobre o racismo à moda brasileira. Os 500 anos da vida do Brasil simbolizam esta nova fase de um Brasil oficial que assume seu racismo. A questão que se coloca hoje é como passar da
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confissão e da retórica a uma verdadeira vontade política de mudança e de transformação da estrutura social. Isto só é possível pela implantação de um projeto nacional integrado, ancorado nos programas de ação em várias áreas da vida nacional, em que as exclusões se manifestam concretamente (por exemplo educação, mercado de trabalho, saúde, lazer, política etc.). É em tomo deste projeto que se desenrola o debate sobre o futuro da população negra no terceiro milênio. Este debate está apenas começando e se traduz, entre outros, pela reivindicação do multiculturalismo no sistema educativo formal, do aumento do contingente afro-descendente no ensino universitário e superior de modo geral, enfim, pela implantação de políticas compensatórias para minimizar as desigualdades acumuladas durante mais de 400 anos. Aqui está o significado profundo da reparação no sentido mais amplo e não monetário, pois não existe moeda que possa pagar os mais de 400 anos de injustiça, desumanização, violação dos direitos humanos, estupros, massacres, etc .. Uma mudança na psicologia do relacionamento é o ponto de partida de qualquer atitude reparatória. Não mudaremos essa psicologia enquanto parte importante da elite brasileira, incluída a intelligentsia, continuar a bater nas teclas de· uma questão social que diluí o racismo. A questão fundamental colocada em relação ao estudante negro não é a cota, mas sim seu ingresso e permanência na universidade. Se o Brasil na sua genialidade racista encontrar alternativas que não passem pelas cotas para não cometer injustiça com os alunos brancos pobres - o que á uma crítica sensata - ótimo! Mas que as coloque na mesa de discussão perante a sociedade e a opinião nacional. Mas, dizer simplesmente que implantar cotas é uma injustiça, sem propor outras alternativas a curto, médio e longo prazo, e é uma maneira de fugir de uma questão vital para a população negra e o próprio futuro do país. E uma maneira de reiterar o mito de democracia racial, embora ele já esteja desmistificado. 

CIAMPA - Ao fazer um elenco do que deve ser objeto da reflexão crítica da população afro-descendente - a saber "o significado do tráfico, da escravidão, do movimento abolicionista, da desumanização, da exclusão social e da negação dos direitos humanos a segmento tão significativo da população brasileira" - não se está apontando para temas e questões que também podem e devem ser objeto de estudo e reflexão por parte dos outros segmentos da população brasileira, além dos afro​descendentes?
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KABENGELE - Sempre achei errado falar do "problema negro na sociedade brasileira", pois o negro não cria - como nunca criou - problemas para a sociedade. Pelo contrário, ele ajudou a desenvolver a economia, criar riquezas, povoar o território e construir a cultura e a identidade do país. A própria sociedade brasileira é que tem uma enorme dívida histórica com o negro. Há problemas, sim, mas devemos entendê-los como problemas da sociedade brasileira em relação ao negro e não ao contrário. Visto deste ângulo, vejo o preconceito, a discriminação e o racismo anti-negros como problema da sociedade brasileira, ou seja, como problema nacional cuja solução depende da participação de todos os cidadãos. No campo da pesquisa social, da reflexão crítica e das propostas de transformação da sociedade, devemos contar com a participação de todos, sem discriminação de cor, de sexo ou religião. Não é preciso ser judeu para estudar o judeu, nem negro, branco ou índio para estudar negro, branco e índio. Na realidade, não estamos analisando nossas cores, estamos estudando problemas sociais, problemas sociais provoca​dos pela diversidade das cores. Desqualificar a reflexão dos brancos sobre os não brancos e vice versa, seria despojar alguém de seus direitos de cidadão brasileiro perante uma questão nacional. Por outro lado, não concordamos com aqueles "neopositivistas" que pensam que o negro não tem objetividade para ser "sujeito" do discurso sobre seu próprio destino, pela sua situação de vítima que provoca nele uma carga emocional e afetiva destruidora da racionalidade. A emoção e a razão devem ser vistas hoje como irmãs gêmeas em qualquer processo de produção de conhecimento e não como inimigas. Penso que o pesquisador "de fora" e o "de dentro" se completam mutuamente e que a colaboração entre ambos enriquece o desenvolvimento da pesquisa sobre a realidade do negro. Sob este ângulo, vejo que a entrada da militância na academia veio anular a separação sujeito/objeto e representa um passo significativo para desbloquear o processo de conhecimento sobre o negro, que corria o risco de ficar preso entre duas posições adversas, uma defensiva, do pesquisador branco ainda preso ao neopositivismo; outra ofensiva, do militante negro, que pensa que foi roubado e mal interpretado pelo pesquisador "de fora". Sem dúvida, acontece às vezes que o discurso, enquanto uma manifestação de tomada de consciência, fale mais alto que a análise do fenômeno social. Mesmo assim, se colocarmos o mesmo discurso na boca de um(a) pesquisador(a) branco(a). as acusações de emoção se tornam menos pesadas. Este tipo de acusação exacerbada desencoraja e desmotiva os jovens pesquisadores afro-descendentes que ingressam na academia. Todos - vítimas e não vítimas do racis-

_______________________________________________________________ 

Entrevista com Kabengele Munanga: "Qual é a explicação dessa ausência

e desse silêncio..." Psicologia & Sociedade; 12 (1/2): 5-17; jan./dez.2000

9

mo - temos o direito - e até a obrigação - de tecer nossas reflexões sobre os fenômenos sociais nacionais, independentemente de nossa origem social, racial, sexual e religiosa. 

CIAMPA - Preocupa-me o fato de muitos psicólogos sociais do Brasil, aparentemente, não darem a devida importância a esse tema. No seu entender, como a Psicologia Social pode contribuir - e tem efetivamente contribuído - para o debate sobre a situação do negro brasileiro? Você nota alguma tendência de mudança em pesquisas relacionadas com a população negra produzidas por psicólogos sociais no Brasil? Que te​mas e problemas vem sendo mais estudados? Há questões importantes nessa área que são negligenciadas, tratadas de forma inadequada, ou pouco conhecidas? 

KABENGELE - Tenho observado durante esses 26 anos, que vivo no Brasil, que a Psicologia Social e a Psicologia de modo geral reservam um espaço muito pequeno e quase insignificante ao negro na sua produção de conhecimento. Se olhamos a produção da Psicologia norte americana sobre os negros, vemos que não há como estabelecer quantitativamente parâmetros de comparação entre os dois países. Por que a Psicologia americana se preocupa com seus afro-descendentes e a brasileira não se preocupa? Diria, pelos meus levantamentos para construir a obra "100 anos de Bibliografia sobre o Negro no Brasil", que até a ciência da Educação, que começou a pesquisar esta temática tardia​mente, já supera quantitativamente a produção da Psicologia. 

Salvo as raras crônicas dos viajantes dos séculos XVII e XVIII, como Spix e Martius, a pesquisa científica sobre o negro no Brasil começa com a obra pioneira de Raimundo Nina Rodrigues "L'animisme fétichiste des nègres de Bahia", cuja primeira publicação data de 1900 (Bahia: Rei & Comp. 150p.) Ao fazer o levantamento bibliográfico que deu nome à obra "100 Anos de Bibliografia sobre o Negro no Brasil", encontramos pouquíssimos psicólogos e psicanalistas brasileiros que se debruçaram sobre o tema. Já dentro da minha própria universidade, a USP, não cheguei a inventariar mais de 10 obras. No conjunto da produção psicológica brasileira, não consegui atingir mais de 50 trabalhos de pesquisas sobre o negro nos últimos 100 anos. 

Qual é a explicação dessa ausência e desse silêncio sobre um tema que toca a vida de mais de 60 milhões de brasileiros de ascendência africana? A resposta, creio eu, deveria resultar de uma pesquisa entre
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psicólogos e psicanalistas brasileiros renomados. Teria o mito da democracia racial brasileira contribuído, direta ou indiretamente, para essa indiferença da Psicologia brasileira, seja em relação aos problemas psíquicos resultantes da desumanização do negro, seja em relação aos mecanismos de pressão psicológica que o levaram a introjetar os mitos de superioridade "branca" e de inferioridade "negra"? Seria o fato de, como nos dizem, o psíquico e o inconsciente não terem cor, que provocaria a diluição da especificidade psicológica do negro num psiquismo universal abstrato e que, conseqüentemente, desviaria a atenção dos psicólogos nacionais sobre o negro? São apenas indagações intuitivas sobre as quais podemos especular, mas que só podem ter sustentação quando corroboradas por pesquisas com os psicólogos brasileiros. 

Costumo dizer que o preconceito racial, como todas as formas de preconceito, é semelhante a um iceberg. Analiticamente, a parte visível do iceberg corresponde às manifestações dos preconceitos, tais como as práticas de discriminação, segregação e exclusões, que podemos observar e inventariar. Manifestações essas que podem ser estudadas, analisa​das e interpretadas pelas ferramentas das disciplinas sociais como a Sociologia e a Antropologia, bem como pela História e outras ciências humanas. A parte submersa do iceberg é a mais profunda e a mais difícil de estudar. Ela corresponde, analogamente, aos preconceitos não manifestados, presentes invisivelmente na cabeça das pessoas, e às conseqüências dos efeitos da discriminação na estrutura psíquica das pessoas. Os desajustados e perturbados mentais, vítimas do preconceito e da discriminação racial, mereceriam a atenção de uma ciência psicológica, tanto no plano individual sob o olhar de uma psicologia clínica, como no plano coletivo sob o olhar de uma psicologia social. 

Das poucas contribuições da Psicologia brasileira conhecidas, relacionadas à questão do negro, como por exemplo as de Jurandir Freire Costa, Antonio da Costa Ciampa, Izildinha Baptista Nogueira, Monique Augras, Iray Carone, Edith Pizza, Maria Aparecida Bento, etc .. , nota-se notável colaboração da Psicologia aos estudos dos fenômenos subjetivos ligados aos processos de identificação do sujeito negro individual e coletivo, e aos de construção de sua auto-estima, geralmente baixa. Mais do que isso, acho que a Psicologia, de modo geral, deveria, dentro de sua especificidade, estabelecer um diálogo interdisciplinar com outras áreas das ciências humanas que lidam com o estudo do negro e estabelecer uma ponte com a ciência da Educação, auxiliando esta na construção de uma pedagogia transformadora das relações preconceituosas no âmbito da escola e da educação do cidadão brasileiro.
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CIAMPA - Peço-lhe que comente se a produção de conhecimento sobre o negro brasileiro tem tido algum impacto sobre as condições concretas de vida desse segmento de nossa população. Peço-lhe que comente também se há igualmente algum impacto decorrente da ação de movi​mentos negros. Há uma tendência de maior integração social, ou existe o risco de "guetização", inclusive com a assimilação de grupos apenas como segmentos do mercado consumidor - já se fala de uma "classe média negra" - mantendo-se a condição de negação dos direitos humanos a esses segmentos? 

KABENGELE - Tenho dificuldade em aceitar que a produção de conhecimento sobre o negro brasileiro tem algum impacto sobre as condições concretas de vida desse segmento da população brasileira. As razões são múltiplas e complexas. Para começar, o primeiro e maior interessado em se utilizar dos resultados e conclusões da pesquisa acadêmica sobre o assunto deveria ser o poder político institucionalizado, que não o fez porque se escondeu por muito tempo atrás do manto do mito da democracia racial. Como poderia esse poder aplicar as conclusões da pesquisa em contradição com a ideologia que o sustentava? Os próprios pesquisadores, talvez por causa da divisão social do trabalho entre eles e os políticos, não se sentem seguros para "pular das janelas de seus gabinetes" e passar da análise às propostas de soluções dos problemas da sociedade. Senti muito esta dificuldade por ocasião do Primeiro Seminário Nacional Sobre o Racismo e o Multiculturalismo, organizado em Brasília, em 1996, pelo Ministério da Justiça. O Presidente da República, ao abrir esse seminário, incentivou no seu discurso a cri atividade dos estudiosos brasileiros, no sentido de apontar algumas saídas, já que o país não tem receitas prontas. Que decepção para a militância afro-descendente que, ansiosamente, estava esperando algumas propostas concretas, em vez das análises tradicionais do fenômeno, pois a maioria dos estudiosos convidados, começou de novo a repetir leituras de dezenas de anos atrás sobre o racismo à moda brasileira. Numa direção contrária, os convida​dos norte-americanos faziam análise e balanço críticos das práticas e experiências sobre políticas de ação afirmativa em aplicação em seu país ha mais de trinta anos. A passagem da teoria social às propostas de mudança exige, de meu ponto de vista, uma estreita colaboração entre a academia e a militância, entre a academia e os setores sociais interessa​dos nos resultados da pesquisa para transformar a sociedade. Por isso, acho que devemos apreender com a militância para saber como fazer a ponte entre a teoria e a práxis.
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Apesar de minhas considerações sobre a não utilização da pesquisa acadêmica pelas instituições do poder e pelas massas negras excluídas e geralmente sem acesso às pesquisas, acho que os que mais se utilizam dos resultados da pesquisa se encontram no meio da militância negra instruída e politicamente mobilizada. Nos últimos 20 anos, eu vi crescer significativamente a participação da militância negra nos debates acadêmicos. A militância universitária aspirante a intelectual e a não universitária mantêm relações diferenciadas com a academia. Apesar de algumas divergências de pontos de vista que sempre existem e deverão existir entre essa militância "esclarecida" e a academia, ambas saem enriquecidas pelo diálogo. A militância lança mão dos resultados da pesquisa para esclarecer suas dúvidas e idéias sobre o processo de conscientização e mobilização política de sua "comunidade". Por sua vez, a academia utiliza as críticas feitas pela militância para rever sua postura epistemológica e seu instrumento conceptual. Mais de uma vez, presenciamos as manifestações da militância não universitária que, ao assistir a uma dessas palestras, se decepciona, perde a paciência porque a fala tortuosa da academia não utiliza uma linguagem direta e não faz propostas capazes de apontar os caminhos de saída. A militância não universitária, me parece, fala uma linguagem direta, não conceptual, acessível às bases e capaz de traduzir os ensaios destas. É por isso que alguns de seus membros chegam até a desqualificar a comunidade acadêmica e a negar sua capacidade em falar dos problemas da "comunidade" negra. 

Algumas mudanças simbólicas e não simbólicas obtidas, tais como o reconhecimento oficial do Zumbi dos Palmares como herói negro dos brasileiros, as propostas de inclusão da história do negro e do multiculturalismo nos currículos escolares que o MEC tenta contemplar nos Parâmetros Curriculares Nacionais, a inclusão do item cor no censo oficial e no sistema de saúde pública, a inclusão do racismo na nova constituição nacional como crime e não mais como uma simples contravenção penal (Lei Afonso Arinos) etc., são resultados da luta e das rei​vindicações dos movimentos negros organizados. Sem dúvida, os resultados das pesquisas engajadas tiveram suas influências, direta ou indiretamente, nessas conquistas e nos debates desencadeados em prol de uma mudança radical da sociedade. 

O que a população negra quer - através de seus movimentos sociais organizados - é sua inclusão e integração em todos os setores da vida nacional. É cedo falar da maior integração social, pois o processo de integração inibido durante mais de cem anos pelo mito de democracia 
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racial e de sincretismo cultural está apenas começando. Embora pareça verdade que há "guetização" de fato entre brasileiros pobres e não pobres de modo geral e também que a situação da população negra é a pior mesmo dentro do gueto de todos os pobres, é bom que se diga que o modelo da ideologia racial brasileiro não legitimou essa "guetização" pelas leis segregacionistas como aconteceu em outros países. Ninguém, na população negra, me parece, deseja uma mudança social que passe pela racialização da sociedade (igual e separado) como nos Estados Uni​dos. A melhor mudança seria aquela que passasse pela integração racial, no sentido de viver harmoniosamente juntos, iguais e diferentes. Vai o processo de formação da classe média afro-descendente criar uma fratura de classe entre ela e classe de negros pobres como está acontecendo nos Estados Unidos? Vai a classe média afro-descendente integrar-se perfeitamente na grande classe média sem distinção de cor? São algumas indagações que o próprio processo histórico brasileiro vai responder um dia. Esta classe média afro-descendente, consciente de que ela também é consumidora, dentro dos padrões globalizados definidos pelo capital transnacional, pela economia do mercado, pelas técnicas e pelas mídias, se vê também com direito de exigir um tratamento diferenciado nas publicidades referentes aos cosméticos e a outros produtos de beleza, pois sua acentuada concentração de melanina na pele, nos olhos e na textura de cabelos exige produtos diferentes dos destinados aos loiros e aloirados. Uma moda baseada somente nos cânones da estética da pele, dos olhos e cabelos mais claros contribui para a construção de uma imagem negativa dos outros, portanto para o desrespeito da diversidade que constitui a grande riqueza da humanidade. 

CIAMPA - É verdadeira a impressão de que em nosso país há um crescimento do número de pesquisadores afro-descendentes? No caso afirmativo, como se localizam predominantemente? Na psicologia social e em áreas afins, como está a situação? 

KABENGELE - Em primeiro lugar, é preciso se entender sobre o senti​do preciso da palavra crescimento. Creio que há uma confusão entre nascimento e crescimento, pois precisamos antes nascer para depois crescer. Eu diria que estão começando a nascer alguns "gatos pingados" de pesquisadores afro-descendentes nas universidades brasileiras. Ainda não dispomos de estatísticas anuais para saber se há realmente crescimento. Será possível sabe-lo através do número de teses e dissertações defendi-
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das e do efetivo exato de pesquisadores afro-descendentes atuando em universidades e centros de pesquisa. Essas estatísticas fazem falta para afirmar ou negar categoricamente o crescimento. Na USP, a maior universidade pública do país, diz-se que há cerca de 20 a 25 professores afro-descendentes num total de cerca de 4.500 professores e cerca de 5% de estudantes negros sobre um total de cerca de 40.000 estudantes. Como confirmar esses dados se até onde saiba nunca foi realizado um censo étnico ou racial nessa universidade? Na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, que é a maior faculdade da USP, com cerca de 8.000 estudantes e 350 professores, o número de professores e pesquisadores afro-descendentes contados pelos dedos não ultrapassa a cifra de cinco, incluindo o eminente professor Milton Santos, de renome internacional. Em outras faculdades como a Escola Politécnica, Saúde Pública, Medicina etc., contam-se também um, dois, três, se muito passa de cinco o número de pesquisadores e docentes afro-descendentes. Ignoro a realidade de outras universidades, mas pelas escassas informações que temos, a contagem não passaria dos cinco dedos da mão na maioria das instituições de pesquisa. 

Temos hoje algumas teses e dissertações concluídas e em andamento, em algumas universidades públicas e privadas que produzem o conheci​mento sobre o negro, como a PUCSP e tantas outras. Mas, nem por isso devemos dar crédito às pessoas que dizem que todos os jovens pesquisa​dores negros estão pesquisando o "negro". Na minha experiência de 21 anos como docente e orientador de pós-graduação no Departamento de Antropologia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP, orientei 12 teses de doutorado e 4 dissertações de mestrado defendidas, entre as quais apenas 3 teses de doutorado de​fendidas por pesquisadores negros, entre eles um belga de mãe africana e dois afro-descendentes. Não sei se meus colegas brancos orientaram mais negros que brancos. Embora desconheça a realidade das outras universidades, vejo como um fantasma essa afirmação de que "os pesquisadores negros só querem estudar negros". Mesmo se fosse, qual é o problema? Vão os pesquisadores negros ameaçar o pesquisador branco em sua "torre de marfim", pelo simples fato de se tornarem eles sujeitos do discurso sobre sua realidade? Alguém se queixou uma vez pelo fato da maioria dos pesquisadores brancos estudarem fenômenos sociais que envolvem mais brancos do que negros? Acho que esse medo exagerado não corresponde ao número de pesquisadores afro-descendentes que se propõem a estudar o "negro".
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CIAMPA - o que significa negar a existência de racismo no Brasil? Ignorância? Falta de crítica? Má fé? Essa negação ainda é feita por pessoas que ocupam posições intelectuais de destaque? 

KABENGELE - Atribuir a negação da existência do racismo no Brasil a ignorância, falta de crítica ou má fé, não seria urna alternativa certa. Os naturalistas e filósofos dos séculos XVIII e XIX que inventaram a Ciência das Raças, a Raciologia, que classificou a diversidade humana em "raças" desiguais, seriam dificilmente considerados como ignorantes. Arthur de Gobineau, Adolf Hitler, S. Chamberlain e, no caso brasileiro, Nina Rodrigues. Oliveira Viana etc., jamais serão considerados como ignorantes. A consciência de sentir-se discriminado e de discriminar não depende necessariamente da formação intelectual. E uma questão mais ideológica e cultural do que de educação ou formação intelectual. Numa sociedade em que preconceitos raciais são introjetados consciente e/ou inconscientemente através dos mecanismos educativos formais e informais, a tendência a formar cidadãos preconceituosos é maior que em sociedades nas quais o sistema educativo, através de uma educação multicultural, tenta inculcar a riqueza da diversidade. Nos países que conviveram com as leis racistas, como no regime do apartheid da África do Sul e do sul dos Estados Unidos, o racismo é urna questão ligada à estrutura do poder e portanto ideologicamente consentida e deliberada. No Brasil, ideologicamente, o mito da democracia racial encobriu com seu silêncio e paternalismo as práticas racistas que até hoje permeiam o tecido social e todos os setores da vida nacional. Intelectuais da direta acham ainda que é uma questão econômica que os não brancos estejam discriminados, ou seja, bastaria terem uma ascensão econômica para afastar a fumaça dos preconceitos e seus corolários. Intelectuais da esquerda pensam ainda que é apenas uma questão da existência de classes sociais, ou seja, basta nivelar economicamente todas as classes pela trans​formação da estrutura da sociedade e automaticamente a fumaça desaparecerá. 

Vê-se que tanto na esquerda como na direita, a ideologia constitui um bloqueio para captar as especificidades do racismo, independente​mente da existência das classes e da ascensão econômica. Nos Estados Unidos, negros burgueses e brancos burgueses continuam a se estranhar apesar do poder econômico que os reúne. Na África do Sul da época do apartheid, os operários brancos do partido comunista nunca aceitaram caminhar junto com os operários negros. Nossos colegas intelectuais da esquerda universitária continuam a dizer que o racismo anti-negro no
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Brasil é uma questão social, esquecendo-se de que todos os problemas da humanidade, no que tange às desigualdades (racismo, machismo, preconceitos contra pobres, contra portadores de deficiências, contra homossexuais, etc.), são sociais, e que esses "sociais' não devem ser diluídos numa generalidade abstrata sem nome, sem cor, sem sexo e sem religião e que as soluções também devem contemplar a especificidade de cada problema social. Muitos intelectuais brasileiros não conseguem enfrentar uma discussão sobre a possibilidade de implantar políticas de ação afirmativa, para resolver o problema do ingresso e da permanência dos estudantes negros na universidade. Logo, para eles, a questão se resume em "cotas" e "reservas" de vagas em favor dos negros, e isso constituiria uma injustiça para com os estudantes brancos pobres. Embora concordemos todos que as melhores propostas seriam aquelas que englobassem a eliminação de todas as formas de exclusão, o que me surpreende é esse bloqueio ideológico que impede de fazer um esforço intelectual de grande fôlego para entender que não se trata de injustiça contra brancos pobres, mas apenas de medidas compensatórias para minimizar coletivamente as perdas provocadas durante mais de 400 anos pelo escravismo e pela ideologia racista. Os efeitos perversos que resultas'​sem dessas medidas deveriam ser previamente corrigidos. Por isso, não vejo projeto sério que não seja acompanhado de mecanismos corretivos. 
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O BRASIL E SUA GENTE: 

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS EM 500 ANOS 

AngelaArruda

RESUMO: Este trabalho reflete sobre a presença da psicologia social no debate sobre o Brasil e sua gente, que se renova com os 500 anos do Brasil, e visa a contribuir para ele. A cada modificação do projeto de nação, com as novas diretrizes do modelo, modificam-se práticas e representações sociais, como parte da instituição imaginária da sociedade. Foi assim com o surgimento do Brasil-nação, com o nascimento da República e, mais tarde, nos anos 30, com o varguismo. Um estudo anterior acompanhou as repercussões destas modificações sobre as representações do Brasil e do ser brasileiro/a na literatura e nas explicações das ciências sociais até os anos 30, indicando a dança entre identidades e alteridades que compõem este quadro de representações hegemônicas, sempre baseadas na natureza e nas etnias que compuseram a nação em seus primórdios. A permanência e a transformação de componentes de base destas representações se comprovam numa pesquisa recente entre lideranças ambientalistas a respeito das características culturais brasileiras que facilitariam ou dificultariam o avanço da consciência ambiental. 
PALAVRAS-CHAVE: representações sociais, imaginário, pensamento brasileiro 

O OLHAR DA PSICOLOGIA SOCIAL SOBRE O BRASIL E SUA GENTE 

Ao propor o simpósio Brasil 500 anos: O olhar da Psicologia Social ao X Encontro da Abrapso (USP, 8-12 de outubro 1999), pretendi focalizar o interesse da Psicologia Social pelo tema, e acredito que ele foi atestado pelas falas dos participantes. Este texto integra esta reflexão e parte de uma afirmação banal: o Brasil foi sendo e vendo o Brasil de maneiras diferentes ao longo da sua história, que abre a porta ao olhar da psicologia social, como tentarei explicitar. As explicações sobre o país e sua gente concentraram o interesse de historiadores (Holanda, 1992 ; Carvalho, 1990), historiadores da arte (Coli, 1998), do pensa​mento brasileiro (Mota, 1977), da literatura (Cândido, 1964), de antro-
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pólogos (Da Matta, 1997) e de psicólogos como Dante Moreira Leite (1964) e Luís Cláudio Figueiredo (1996). 

Dante Moreira Leite desfia para nós, no primeiro clássico brasileiro da psicologia social a ser reconhecido pelas demais ciências sociais! , o rol de pensadores que vão recorrer à psicologia para pensar o Brasil. Entre eles estão Oliveira Viana, Artur Ramos e Paulo Prado. O fato de pensarem o país e sua gente como produto de características psicológicas típicas de um povo - o caráter nacional - será o alvo da sua crítica. Leite registra, desta forma, a presença da psicologia social na discussão sobre o Brasil e sua gente. Ela nem sempre é feliz, mas não fica devendo ao que era produzido por outros saberes sacramentados na época. Manoel Bonfim (1993, 1997) desponta como o primeiro expoente que, sem abandonar uma abordagem de psicologia social, a emoldura num contexto mais amplo e a enraíza no território da realidade concreta que provoca as marcas psicológicas. 

Leite vai criticar este percurso de aplicação da disciplina e apontar a superação da ideologia do caráter nacional "no momento em que as condições objetivas da vida econômica de certo modo impuseram a necessidade de um novo nacionalismo" (Leite, op.cit.:327): na década de 50, com a industrialização e o otimismo da sua afirmação nacionalista. Esta fase se conjugaria com uma mudança de atitude do intelectual brasileiro frente às classes mais pobres e às 'raças' não brancas. 

Esta apreciação está em consonância com o que outros estudiosos dirão, indicando que as modificações de projeto do país se fazem acompanhar de modificação na visão do Brasil (Cândido, op. cit.; Mota, op. cit.; Carvalho, op. cit.; Figueiredo, op. cit.). Apesar de conter as marcas do seu tempo, a obra de Leite inaugura uma funda crítica à aplicação da psicologia social no pensar o Brasil e sua gente, que ele denomina de ideológica, e atesta que ela pode lançar seu olhar sobre esta processual idade de outra forma. Assim, ela pode participar desta discussão na atualidade, embora depois de seu livro observemos um largo hiato quanto à presença da disciplina neste debate, que volta à tona com os 500 anos do Brasil. 

Com este trabalho, desejo me aproximar da linhagem do pensar o Brasil e sua gente no âmbito da psicologia social contemporânea e de sua perspectiva crítica. Proponho fazê-lo por meio do trânsito entre o imaginário e o projeto, recorrendo às representações sociais. Parto, então, de um primeiro pressuposto já enunciado, que é o de que cada modificação de projeto para este país implica modificação de práticas e representações sociais, no sentido do que Castoriadis (1982) denominou de instituição imaginária da sociedade. Tratar este trânsito me leva a
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recorrer às noções de representações hegemônicas e polêmicas (Moscovici, 1988). As primeiras são aquelas compartilhadas por todos os membros de grupos "altamente estruturados", como partidos ou nações. Elas predominariam implicitamente nas práticas simbólicas ou afetivas; parecem uniformes e coercitivas, mostrando grande parentesco com as representações coletivas de Durkheim. As últimas surgem no conflito e na controvérsia social, não criam unanimidade na sociedade. N a verdade, elas são produto de relações antagônicas entre grupos, excluindo-se mutuamente. 

Num trabalho sobre o imaginário brasileiro relativo à natureza e aos povos que aqui criaram uma nova nacionalidade (Arruda, 1998), discuti como algumas representações hegemônicas foram se transformando ao longo do tempo. Tais representações são constitutivas de um campo de forças e de um território de lutas identitárias, disputas por espaço e pela afirmação de determinados projetos e interesses, como nos ensina Bourdieu (1982, 1983). Embora sob aparente letargia e homogeneidade, elas sofrem lentas transformações sob a influência de circunstâncias históricas, sociais, políticas e culturais. Tais modificações passam então, muitas vezes, por disputas entre representações polêmicas de grupos antagônicos bem como pelo trabalho permanente das representações "emancipadas"2 para metabolizar o real e tomá-lo matéria da comunicação. 

Aqui reside um segundo pressuposto desta análise: o de que o imaginário é também, uma arena de disputa, território no qual se constróem ao mesmo tempo identidade e alteridade, já que elas são mutuamente fecundantes. Um terceiro pressuposto seria, então, que imaginário e realidade, ação e construção ideal são indissociáveis. Passo, em seguida, a declinar de maneira breve a reflexão que se apóia nestes pressupostos. 

A MODIFICAÇÃO DO BRASIL E A INSTITUIÇÃO IMAGINÁRIA DA SOCIEDADE BRASILEIRA 

Três momentos em que a sociedade institui no Brasil um imaginário a respeito de si e da sua gente foram analisados previamente (Arruda, op. cit.). Trata-se de três situações profícuas para o surgimento de novas representações hegemônicas, marcadas por uma negociação com outras representações que as constróem e desconstróem: a colonização, o mo​mento da construção do Brasil-nação e o advento da República. Vou apresentar dois deles de forma resumida e insinuar alguns pontos referentes ao século XX para ilustrar a reflexão. 

Segundo os historiadores, o "maravilhamento" inicial (Greenblatt,
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1996) diante da paisagem exuberante, dos povos e costumes tão contrastantes com os da Europa, fez reviver o velho acervo medieval para aproximar a nova terra das imagens do Paraíso Terreal (Holanda, 1994). Após esse primeiro momento, a visão do português tendeu a fixar-se numa aproximação entre a natureza luxuriante dos trópicos e os mitos de um Paraíso Terrestre: quase sempre edenizou-se a natureza. Com efeito, ela se constitui na marca deste país, seja na forma da fauna e flora, seja na do exotismo das populações humanas. 

Da mesma maneira, diante do estranhamento provocado pelos indígenas, alçaram-se velhas fantasmagorias; logo prevaleceu a "demonização" (Souza, 1986), que também iria colar à pele dos negros. O mecanismo de ancoragem (Jodelet, 1984) é muito bem descrito pelos nossos historiadores; Sérgio Buarque de Holanda (1994) lembra que os motivos edênicos se inspiram na Idade Feliz cantada pelos poetas gregos, e Laura de Mello e Souza explicita (1986:35): 

Ação divina, o descobrimento do Brasil desvendou aos portugueses a natureza paradisíaca que tantos aproximariam do Paraíso Terrestre: buscavam, assim, no acervo imaginário, os elementos de identificação da nova terra. Associar a fertilidade, a vegetação luxuriante, a amenidade do clima às descrições tradicionais do Paraíso Terrestre tornava mais próxima e familiar para os europeus a terra tão distante e desconhecida. 

Juntamente com a invenção do Brasil, estava em gestação no imaginário europeu um novo senso comum diante da chegada ao novo Mundo, do encontro com humanidades e naturezas outras. A maneira do colonizador lidar com a natureza, contudo, entrava em contradição com a representação e a forma de relacionar-se com o meio natural dos nativos, indicando que uma representação hegemônica pode encobrir outras ali presentes, como num jogo de figura e fundo. Da mesma forma, a índia vista como lasciva e disponível sexualmente fará sua conversão de cunhã em cristã, vindo a constituir a pedra de toque da família brasileira, e o índio passará da imagem de senhor da floresta, forte e vigoroso, a de um trabalhador "banzeiro e moleirão" (Freyre, 1978) ao sofrer a fixação à terra imposta pelo colonizador. 

Vamos encontrar outra variação entre as representações a respeito destas mesmas populações nos outros dois período históricos menciona​dos, quando os projetos e interesses relativos ao Brasil eram outros. O estabelecimento do Brasil nação e mais tarde, a busca de uma essência do Brasil, que passava sempre pela cor da pele - expressão ora mais ora menos radical da natureza - vai elevar os ambíguos atributos da negra ​fonte de produtividade e perdição, uma força da natureza dócil e fogosa
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ao mesmo tempo - à marca da "brasilidade", e a mulata é de exportação porque simboliza algo que desejamos apresentar aos estrangeiros como parte da nossa substância mais funda: beleza, sedução e exotismo. Como apontam os estudiosos (Bosi, 1992), porém, a figura do negro não cons​ta dos registros criados pela literatura para forjar os mitos fundadores da nacionalidade: o indianismo o desconhece (vide O Guarani e Iracema). Isto não significa que tanto a figura do índio quanto a do negro, como se vê na obra de Gonçalves Dias e na de Castro Alves, não despertassem outras visadas. 

Na virada do século, almejando a modernidade, D. Pedro II nos lega como símbolos da nação figuras de um imperador e efígies do Império que foram analisadas por Lilia Moritz Schwarcz (1999): nelas, a cor local vem associada à realeza. O Museu Imperial de Petrópolis expõe um manto de D. Pedro II recoberto de penas de aves tropicais e não faltam as plantas e frutas no cenário dos retratos da família e na moldura das efígies, consignando a incorporação da alteridade como marcador da singularidade de um império nos trópicos. A presença de índios também é constante nas pinturas de D. Pedro. Já a de negros, é quase inexistente. O Imperador, que se comprazia no papel de mecenas das artes e das ciências, pensador liberal, não desejava associar a imagem do seu reinado à perspectiva escravocrata. 

O movimento modernista, a obra de Gilberto Freyre são marcos que registram, no século XX, uma mudança de diapasão. No primeiro caso, temos representações polêmicas da interpretação do Brasil e sua gente: o canibalismo é a proposta de valorização do potencial assimilador e transformador, transmutando o que era execrado em valor. No segundo caso, temos uma contribuição para novas representações hegemônicas que fundem as três raças num perfil de brasileiro/a restaurado: a nação miscigenada. 

Vargas vai trazer um novo projeto que será acompanhado pela difusão das imagens correspondentes. Com a sua máquina de propaganda, ele propõe mais um "redescobrimento" do Brasil (Mota, op. cit.). O cinema de Humberto Mauro, situado neste quadro, expressa a tensão entre representações hegemônicas e polêmicas. O filme "Descobrimento do Brasil" é exemplar neste sentido. Ele segue o roteiro da carta de Pero Vaz de Caminha de forma aparentemente fiel, introduzindo, contudo, aspectos peculiares à visão de Mauro (Arruda & Vannini, 1999): índios e portugueses terminam aparecendo como se estivessem em pé de igualdade. Apesar da cordialidade de parte a parte, cada um mantém​se permanentemente na defensiva, e as trocas de presentes mostram ob-
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jetos que servem às mesmas funções. Os índios são menos folclóricos do que se poderia esperar: expressam uma ordem que lhes é própria, têm liderança e reagem diante de ações que ofendem seus costumes (o corte da árvore que servirá para fazer a cruz da primeira missa), enquanto os portugueses são menos atrasados do que se costuma retratar: dominam a técnica da navegação, não chegam ao Brasil por acaso, e manifestam generosidade com os indígenas. O Brasil ingressava na era industrial e desejava se ver sob a égide da modernidade, redourando suas origens uma vez mais. 

Essas propostas, vale salientar, não são respostas insulares de um país exótico e longínquo. Elas se inscrevem numa dinâmica mais ampla, internacional, que dá pautas para o redesenhar do perfil, e cada país as filtra e recompõe à sua moda. Foi assim com a colonização,3 com a independência, com a industrialização. Agora de novo, com a aceleração da globalização, repete-se certamente o processo de modificação na forma de vermos e pensarmos o Brasil e sua gente - da mesma maneira que está sucedendo com tantos outros países "emergentes" e "submergentes". 

Temos aqui, então, o último pressuposto desta reflexão: o de que conjunturas internacionais, ao provocar novas práticas e mudanças de mentalidade, incidem sobre o projeto e sobre a instituição imaginária da sociedade brasileira. 

Segundo Viola (1998), como a grande maioria dos países, o Brasil se encontra no meio de um processo de grandes transformações produzi​das por vários fatores: o enfraquecimento da capacidade regulatória do Estado; o declínio das ideologias coletivistas frente às individualistas; a desintegração do pacto social corporativo estruturado na década de 30; a erosão das estruturas de poder político patrimonial-clientelista herda​das da sociedade pré-industrial; o novo paradigma produtivo, intensivo em capital e tecnologia e poupador de mão de obra e matérias primas; a mudança de mentalidade dos sistemas produtivos e dos modos de vida; por último, a expansão da violência e do crime organizado internacional. O Brasil enfrentaria, assim, dilemas cruciais, cuja resolução ele avalia que teria que dar-se num período curto, de uma década. 

Esta grande modificação, como já foi o caso no passado, transforma o perfil do país entre as demais nações, sua imagem de si mesmo. 

Tendo em vista o peso da natureza nas nossas diversas definições do Brasil e sua gente ao longo do tempo e a insistência com que a crise ambiental vem obrigando a uma reengenharia da relação humana com o ambiente natural, escolhi para dar prosseguimento a esta reflexão a ques-
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tão ambiental como marcador de transformações que estão ocorrendo na nossa instituição imaginária. 

HERANÇA CULTURAL E CONSCIÊNCIA AMBIENTAL NOS ANOS 90 

O projeto que serviu de base às reflexões que desenvolverei foi leva​do a cabo pelo Ministério do Meio Ambiente, Museu de Astronomia! CNPq e ISER. Propunha estabelecer uma série de pesquisas que se repetirão periodicamente para mapear o pensamento ambientalista brasileiro. Até agora, foram levadas a cabo duas destas pesquisas, com metodologia e universos semelhantes, uma em 1992, por ocasião do Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvi​mento (Crespo e Leitão, 1992), e outra, sobre a qual voltarei mais adiante, no período do balanço de cinco anos daquela conferência, reunião denominada Rio Mais 5 (Crespo, Arruda, Serrão, Marinho, Layrargues, 1998), em 1997. Nas duas ocasiões foram feitas entrevistas semi​estruturadas com 12 expoentes de seis segmentos sociais (ambientalistas, empresários, cientistas, técnicos ou gestores governamentais, movimentos sociais, parlamentares), constituindo uma amostra reputacional de 72 entrevistas, submetidas a uma análise de conteúdo temática. Na última pesquisa,4 pude perceber aspectos interessantes para serem aborda​dos pelo foco das representações sociais, que passarei a relatar. 

Os grupos e ativistas do ambientalismo elaboram um conjunto de representações sociais a respeito da relação humana com o meio ambiente que se contrapõe às perspectivas hegemônicas. Com efeito, em pesquisa anterior a esta (Arruda, 1995 e 1998), observei que no interior de quatro grupos ecologistas e ecofeministas havia uma forte afirmação da inexistência de qualquer diferença entre os seres humanos e o mundo natural. Agora, dos 12 ambientalistas5 entrevistados pelo Projeto Brasil 21 em 19976, 5 também negam qualquer diferença entre nós e o mundo natural; 3 estabelecem diferenças apenas de escala, situadas na capacidade de intervenção sobre a natureza; 2 vêem os humanos como predadores. Ou seja, com a mudança de valores, deslocou-se tanto o lugar da humanidade quanto o ângulo de enfoque com relação à natureza, nas atuais circunstâncias. 

A novidade trazida pela crise ambiental, com a propalada ameaça do fim dos recursos naturais renováveis e o perigo de extinção das espécies - inclusive a humana - seria o motor de um movimento que não se acantona apenas entre as minorias ativas ambientalistas. Estas, contudo, abraçam novos valores e seriam formuladoras de propostas de entendi-
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mento, de interpretação da situação. Mas o que nos interessa aqui é observar que, por um lado, estamos diante de uma daquelas conjunturas que obrigam o reajuste do projeto (não só de nação mas também planetário, embora aqui focalizemos apenas o Brasil). Por outro, temos representações sociais de grupos diversificados em pugna com as representações hegemônicas e que vão difundindo sua interpretação, sua compreensão dos fatos. Estas propostas, que poderão servir de chão para um novo senso comum, se difundem ao grande público por meios diversos, propondo novas subjetividades, rearrumando o jogo da alteridentidade. 

Ajustando o foco um pouco mais, miremos numa parte da pesquisa que revela aspectos interessantes para o que estou discutindo. 

Em ambas as pesquisas perguntou-se aos entrevistados quais se​riam os fatores culturais que emperram ou facilitam a formação de uma consciência ambiental na sociedade brasileira. Na mais recente, os fatores relacionados com as raízes históricas e a condição geográfica do Brasil foram mais freqüentes, e os fatores positivos predominaram: a alegria, o gosto pela vida, a criatividade, a miscigenação, que fazem parte de uma representação a respeito de uma "natureza tropical". 

Tais fatores parecem resquícios do debate que se desemolou do início de século até o estabelecimento de novos marcos fundacionais pela Semana de Arte Moderna de 1922, com seus manifestos, e obras como Casa Grande e Senzala, RaÍzes do Brasil e outras. Redesenhava-se a nacionalidade, enfocada a partir das suas bases materiais, suas características culturais, e a mistura das raças passava a ser vista como fator de adaptação aos trópicos (Mota, op. cit.; Boaventura, 1991). Nossa mestiçagem tornava-se, assim, positiva, incorporávamos "o outro", ainda que só na retórica. O discurso de nossos atores ambientalistas aponta características bem próximas a estas, que foram reunidas sob a categoria de "tropicalidade", encaradas como uma grande vantagem para avançar em direção a uma maior consciência ambienta!. Elas chegam a mais de 2/5 das menções.

O brasileiro gosta da vida saudável, coisa bonita, tudo que é gostoso. Tudo isso é meio ambiente, meio ambiente é coisa gostosa, saudável - água, sol... Esse lado lúdico do brasileiro, de festa, eu acho que é um aspecto que a gente tinha que trabalhar melhor (Representante de rede de entidades, 32 anos).

A celebração da natureza, com a visão da sua grandiosidade e abundância, os mitos indígenas e africanos, fazem parte da nossa
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herança cultural e histórica, e são outro fator favorável a uma cons​ciência ambiental, concentrando quase 113 das menções: .

(...) a nossa mitologia (...) A água (e a roça, no campo das sociedades tribais) são nichos amorosos, onde os homens se encontram com suas mulheres para se amar. Se a água estraga, se a floresta acaba, os homens não vão mais fazer amor. Então é grave (Cientista, filósofo/teólogo, 40 anos). 

O outro fator positivo mais citado, com 1/5 das menções, foi a abertura do brasileiro, sua permeabilidade diante do novo. Embora permanecendo naquele quadro de maleabilidade que as teorizações da miscigenação indicavam, ressalta a capacidade de incorporar as novidades vindas de fora dando-lhes cara própria, o que Oswald de Andrade recupera sob a égide positivante da antropofagia. Por isso a denominamos como "antropofagia cultural": 

O próprio espírito do brasileiro, o jeito aberto, facilita discutir questões e assimilar. O brasileiro é permeável (...), aberto às mudanças, colabora (...) se solicitado para uma campanha, ele é muito solidário, (...) o próprio rodízio [de carros] em São Paulo mostra isso (u.) (Técnico, ecóloga, 30 anos). 

No outro prato da balança estão os fatores que emperram a consciência ambiental. Os mais citados são, de novo, aspectos da nossa herança, desta vez pelo lado da tradição colonialista: uma relação predatória com a natureza, a distância entre o discurso e a prática, e a cultura da abundância, que encara a natureza como inesgotável (mais de 113 das menções). 

(..) Tem muita coisa, muita abundância e acha que nunca vai acabar. Esse é um problema geral. "Nossa, quanta floresta, derrubar um pouquinho não tem problema" (...) (Representante de rede de organizações sociais, 32 anos). 

O segundo fator negativo é a falta de espírito associativo, de cooperação, de amor ao bem público, características do individualismo presentes em quase 1/5 das menções. O brasileiro seria displicente, sem respeito ao outro, razão pela qual não tem "consciência do seu papel na conservação do meio ambiente", como afirma uma cientista social. 

Em seguida, foram arroladas lacunas da cidadania, como a educação desde a infância para "colocar na criança a importância do meio ambiente". Falta "interesse do governo em fazer essa educação" segundo um 
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representante de movimento popular, de 40 anos. Isto redundaria na falta de espírito coletivo, a qual também se reflete no descaso pelo espaço público, porém desta vez como parte da estrutura social: a falta de educação cívica. "Jogar lixo pelas ruas da cidade", desfilando "em carros importados último modelo", por exemplo, é "um problema grave (...) que independe da classe social" segundo um cientista/engenheiro. 

A ambigüidade da cultura brasileira, já detectada em trabalhos como os de Da Matta (1991, 1997 entre outros), se expressa aqui repetidamente. A herança cultural é considerada de duas formas. Positivamente quando é relacionada às raízes indígenas e africanas da nossa sociedade. Os mitos e as crenças herdados dessas culturas, presentes no nosso imaginário social, estimulariam a consciência ambiental pois aproximam homem e natureza. 

(...) existem muitos mitos, folclores protetores que de certo modo passaram para o caboclo. Como o mito do Curupira ou da Cai para, que protege a caça. Essa mitologia conservacionista é muito ligada à sustentabilidade. O índio tem um espírito protetor da caça (...) porque se ela acabar ele vai morrer. (...) Existe diferença na mentalidade, o branco chega lá e destrói tudo; o índio não (...) (Cientista, médico, 63 anos). 

Em oposição, muitos dos nossos "maus hábitos" para com a natureza são relacionados a uma herança européia: 

(...) Temos uma tradição colonial, não indígena; é uma tradição do colonizador. Você viaja nos barcos da Amazônia, tudo que se come, se bebe, joga-se no rio. Isto não é um valor da cultura indígena, ou cabocla. É um predicativo da cultura colonial que nós assimilamos. Toda a nossa arquitetura dá as costas para o rio. Nossas necessidades são feitas no rio. Construir uma cidade canalizando toda sua tubulação de esgoto para os igarapés (...)  (Cientista, filósofo/teólogo, 40 anos) 

As falas aqui parecem indicar a busca de uma nova resposta ao resultado das práticas seculares de uso dos recursos naturais no país ao analisarem a tradição e o imaginário que as orientaram. 

Quanto aos hábitos e comportamentos dos brasileiros também se repetiram as características positivas e negativas. A tropicalidade, por exemplo, apesar de ser o fator positivo mais citado, também tem um lado negativo: as características do individualismo e "anarquismo", como falta de responsabilidade, de tenacidade, de mobilização social e de disciplina.
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o aspecto negativo é que o brasileiro é muito anarquista, individualista e desorganizado. Até para criar uma ONG não consegue. A média dos militantes em meio ambiente corresponde a vinte por organização, [então] temos INGs [indivíduos não-governamentais]. É um país que não tem tradição organizacional e possui baixa capacidade de trabalho em grupo (...) (Técnica, socióloga, 49 anos).

O quadro abaixo tenta sistematizar este conjunto de fatores positivos e negativos segundo grandes temas e suas categorias, evidenciando a ambigüidade que permeia a visão de nossos entrevistados.

FATORES POSITIVOS                    FATORES NEGATIVOS

          Herança cultural:                               Herança cultural:
        culturas indígenas e                             colonizadores europeus,

    africanas, mitos e crenças                         cultura da abundância,

     ligadas à natureza, cultura                        vastidão do território, 

      da abundância, ufanismo,                 inesgotabilidade dos recursos,

      grandiosidade, dimensão                desperdício, hábito de desmatar,

continental.                                           medo da floresta.

         Tropicalidade:                                Educação, consciência,

      povo quente, alegre,                               cidadania em falta
       criativo, sensível,                                         Tropicalidade: 

     miscigenado, grande                           falta de responsabilidade,

     diversidade cultural.                          de tenacidade, de precisão

                                                            das propostas e de mobilização,

     Antropofagia cultural:                               jeitinho brasileiro.

        abertura à novidade, 

   receptividade, flexibilidade,

              curiosidade

Cordialidade/Solidariedade:                 

 boa índole, adaptabilidade,

              fácil trato, .                             Baixo grau de associativismo:
            pacificidade,                                         individualismo,

            fraternidade,                                           descaso com 

  associativismo.                                       espaço público.
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Como num jogo de tira e põe, os entrevistados combinam perspectivas pinçadas em momentos diferentes da nossa história, num refinado processo de seleção e recomposição esquemática. Embora com distinções sutis, cada setor apresenta uma combinação específica de fatores positivos e negativos, ou seja, numa ordem e com uma importância diferenciada para cada um. Os ambientalistas, por exemplo, apontam três fatores estimuladores da consciência ambiental: a "tropicalidade", a abertura à novidade/"antropofagia cultural" e a celebração da natureza, nesta ordem. Quanto aos negativos, são dois, de mesma importância: o baixo grau de associativismo e a falta de elementos de cidadania como educação, cultura. Tudo leva a crer que estamos diante do duplo processo de elaboração das representações sociais: por um lado, a objetivação, que seleciona partes do acervo imaginário sobre a natureza e as características brasileiras. A natureza, dentro da nossa herança cultural, por exemplo, tem agora seu lado positivo provindo dos mitos nativos e africanos, em contraposição à herança colonial predadora. Por outro lado, temos a ancoragem que se faz no terreno estratégico do setor, o da sua missão, que é também o da sua experiência: despertar as sensibilidades para uma nova visão. Para fazê-lo, ele recorre a pontos bem conhecidos do imaginário brasileiro tentando traze-los ao embarcadeiro das suas necessidades enquanto setor, mas não só: acrescentam itens de um novo repertório, o da cidadania e da participação, num ativo aggiornamento. 

Sem pretender esgotar o tema, espero ter brevemente exposto aqui, ao longo da confirmação dos pressupostos iniciais, o trabalho das representações sociais na construção das anteridentidades, ou seja, das identidades que se constróem apoiadas na alteridade, e das alteridades que podem ser incorporadas à identidade segundo as circunstâncias que o remanejo do projeto (inter)nacional produz na instituição imaginária da sociedade, confirmando assim a possibilidade da psicologia social contribuir para pensar o Brasil e sua gente na atualidade. 

Angela Arruda Instituto de Psicologia – UFRJ

 e-mail: aarruda@inx.com.br 
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ABSTRACT: This text reflects on the presence of Social Psychology in the deba​te about Brazil and its people that gains momentum with the 500th anniversary of Brazil. Each change in the national project produces changes in the social practices and representations, as part of the imaginary institution of society. This happened when Brazil became a nation, when the Republic was founded and also in the 30's, during the Vargas government. A previous study followed the repercussions of such modifications in the social representations of Brazil and the Brazilians in literature and in the social sciences up to the 30's. It indicated changes in the relationship between identities and otherness that integrate the set of hegemonic representations that have always been based on nature and in the ethnical groups present in the beginnings of the country. The permanence and transformation of the base components of these representations was substantiated by a recent research of environmentalist leaders concerning Brazilian cultural characteristics that might facilitate or hinder the progress of environmental consciousness. 

KEY - WORDS: social representations, imaginary, Brazilian culture 
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NOTAS 

1  Segundo Bosi, no prefácio ao livro. 

2 Representações emancipadas ou autônomas (emancipated, no original) resultam da circulação do conhecimento e das idéias de grupos que mantêm contato. Ao contrário das hegemônicas, não possuem aquele caráter homogêneo, mas expressam uma certa autonomia com relação aos segmentos que as produzem. 

3 A colonização talvez seja o momento em que estas pautas se fizeram sentir com mais força, uma vez que as culturas aqui presentes, ágrafas, influenciaram o colonizador de for​ma definitiva porém suspicaz. Até hoje temos dificuldade de identificar a presença das culturas indígenas em nosso cotidiano. Contudo, ela marca nossas vidas em ações tão indispensáveis quanto os hábitos de higiene, por exemplo. 

4 Cada uma destas duas pesquisas foi acompanhada de um survey nacional levado a cabo pelo IBOPE em todo o território nacional com urna amostra representativa da população brasileira, que não será considerado aqui. A pesquisa de 1997 é parte do Projeto Brasil 21 ,do Ministério do Meio Ambiente, Museu de Astronomia/CNPq e ISER, coordenado por Samyra Crespo, e cuja parte qualitativa esteve sob minha coordenação. 

5 Este setor apresentou idade média de 43 anos, com urna variação de 37 a 60 anos; foram 6 homens e 6 mulheres, todos com instrução universitária, situados majoritariamente nas regiões sul-sudeste (50%). O nível de instrução universitário mais freqüente e uma idade média mais elevada são as principais diferenças com relação aos 27 ambientalistas do meu estudo prévio. 

6 Apesar de não se tratar de uma comparação strito sensu, cabe esclarecer que a análise de conteúdo pela qual passaram as respostas que enfocarei aqui foi levada a cabo com a mesma metodologia que a das entrevistas da minha pesquisa de doutorado: leitura flutuante, impregnação dos conteúdos, categorização temática e tabulação.
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LA PSICOLOGIA SOCIAL COMO PRACTICA 

POLITICO ETICA: REFLEXIONES EN TORNO A 

LA ARISTA SUBJETIVA DE LAS REPRESENTACIONES SOCIALES1 

María A. Banchs

RESUMO: Uma primeira aproximação da noção de subjetividade e de seu lugar na teoria das representações sociais, deixou-me com uma série de questões relativas às definições de sujeito, pessoa, identidade, alteridade, subjetividade, intersubjetividade e emoções, como noções até certo ponto afins (ou compartilhando um certo denominador comum), cujos limites não consigo vislumbrar com clareza. Daí surgiu a curiosidade por indagar um pouco mais sobre estas noções e especificamente sobre a idéia da morte do sujeito como um dos adventos da pós-modernidade. Neste artigo espero dar um passo para o esclarecimento destes termos, com vistas a estabelecer os seus vínculos com a aresta subjetiva (sentimentos, emoções, afetividade, subjetividade) e seu papel na construção cotidiana de representações sociais. 

PALAVRAS-CHAVE: representações sociais, subjetividade, sujeito, vida cotidiana 

A partir del momento en que nuestro objeto de estudio o de acción es el ser humano, nuestra praxis está inserta en una visión del mundo, de la humanidad, del sentido mismo de esa praxis, que son inevitablemente políticas y; que implican necesariamente la puesta en juego de un siste​ma de valores. Ya sea que lo reconozcamos o que lo neguemos, la Psicología Social, al igual que toda ciencia social, constituye una práctica político-ética. Este hecho, es un elemento central en las discuciones teóricas y epistemológicas que dibujan los contornos del espíritu de nuestra época. Como sefiala Bader Sawaia "bajo tal Zeitgeist, la reflexión crítica y la creación de nuevas categorías no pueden encerrarse en si mismas, sino abrirse a la filosofía, a la ética y a la estética. Esto equiva​le a orientar la ciencia según las utopías y sufrimientos de cada época, como lo hicieran Marx y Freud" (1999: 326). La nuestra, época finisecular, parece mas signada por los sufrimientos, la incertidumbre,
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el miedo, la huída, que por las utopías. Han muerto las utopías se decla​ra, ha muerto la historia, la idea de progreso, el ideal de trascendencia, ha muerto el sujeto de la modernidad. Esto parece en realidad un terre​moto. Rodeados como estamos de tantos supuestos cadaveres, comencé a percibir en la atmósfera emarecida, el olor que la muerte despide. Inmersa en tal estado de descomposición, fui conducida imperceptiblemente por ese espíritu de la época a enfrentarme con la escatología, es como si me hubiese dicho a mi misma, "bueno si están muertos, vamos a enterrarIos, y si están vivos, pero haciéndose los muertos, vamos a resucitarlos". 

En verdad que la penetración del discurso posmoderno en el ámbito académico de las ciencias sociales venezolanas, no puede pasar desapercibida. Ese discurso nos cuestiona, nos interpela, nos convoca, nos divide creando una nueva frontera del pensamiento, del ser y de la acción: o eres moderno o eres posmoderno. Hoy por hoy a nivel interna​cional, ser moderno es estar out, ser posmoderno es estar in. Ser postmoderno requiere una serie de condiciones. La primera es aprender un nuevo idioma, expresarse en un nuevo lenguaje. Este idioma se aprende leyendo a Derrida, Wittgestein, a Rorty, a Vattimo, a Lyotard, a Baudrillard, a Gadamer, a Lipovetsky, a Prigogine, a Savater, y pare usted de contar. Yo estoy apenas empezando mi curso de idioma posmoderno por lo cual espero que ustedes sabrán escusar mi atrevimiento al meterme con una discusión tan 'posmo' como la muerte del sujeto. Ser posmoderno requiere, además, una adhesión total a una línea de pensamiento y un rechazo de todo lo que suene a modernidad. Los posmodernos se justifican cuando utilizan categorías modernas, o cuando caen en cuenta de que están corriendo el peligro de ser confundidos, de ser interpretados como modernos. Ser posmodernos es pertenecer a una élite de pensadores, es en cierto sentido ser miembro de un dan, de una secta casi. En efecto, tengo la fuerte impresión de que los posmodernos son sectarios, se perciben diferentes, es como si hubiesen dado un salto al mas allá. Nosotros estamos aún hoy en el siglo XX, los posmodernos pareciera que hace mucho ya están en el nuevo milenio y ven hacia atrás diciendo, por fin salimos de esa mentira de la modernidad, ahora estamos en la mentira de la posmodernidad pero al menos sabemos que es mentira. 

Es desde mi presencia dentro de esa atmósfera de la época, que me he planteado la reflexión en torno al papel del sujeto y de la subjetividad en las representaciones sociales. Hace algún tiempo comencé a pensar, siguiendo la teoria y las críticas de Fernando González Rey, en el papel de la emoción y mas recientemente en el papel de la subjetividad en las 
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representaciones sociales (Banchs, 1999). Esas primeras aproximaciones a la arista subjetiva de la teoria, me condujeron por caminos donde me encontré las nociones de sujeto, individuo, persona, como nociones históricamente construídas, y con una literatura que, al desconstruirlas, se plantea el fin o la muerte del sujeto. De allí mi curiosidad por vincu​lar el sujeto de las representaciones sociales con el moribundo sujeto de la modernidad.. Este camino que apenas estoy iniciando me ha resulta​do además de apasionante, lleno de provocaciones y multifacético. Como bien dice Mariflor Aguilar (1996: 373) "el tema del sujeto es también el tema de la subjetividad, de su constitucíón y su historia; el de la relacíón entre individuo y política o entre individuo y sociedad; el de la articulación entre lo macro y lo mícro; es el tema de la ética -o los temas de la ética: de la libertad, la autonomía el determinismo y la sujecíón; es también el tema de la transparencia y la opacidad y es cen​tral en la polémica entre unidad y pluralidad. Tal parece que se trata de un tema que está presente en todo, o al menos, en todos los temas filosó​ficos". A esto sin duda podemos afiadír que es el tema por excelencia de la psicología social, al menos de aquella psicología social que asume su carácter político y que se centra en las relaciones individuo-sociedad. Es por lo tanto el tema de las representaciones sociales las cuales se ubican justamente en la interface entre el individuo y la sociedad. Su espacio es el espacio de la relación, del encuentro cara a cara, de la construcción de subjetividad o de inter-subjetividad. Como dice Sandra Jovchelovitch "acción simbólica, intersubjetividad, objetividad, identidad (..) son elementos de una red hecha de puntos de encuentro, que multi​plicados y complejificados producen tanto el yo como la vida social. Es en la multiplicidad y movilidad de estos puntos de encuentro que emer​ge el tejido de la vida social y los sujetos socia1es construyen lo que saben sobre si mismos, sobre los otros, sobre su modo de vida. En estos puntos de encuentro se forjan las representaciones sociales, las cuales expresan los procesos a través de los cuales una comunidad produce el sistema de saberes que le confiere una identidad social, una forma de enfrentar lo cotidiano y una forma de relacíonarse con los objetos que la rodean" (1998: 80). Pero antes de adentrarme en las relaciones entre sujeto y representaciones sociales, individuo y socíedad, comenzaré por definir algunas nociones alrededor de la idea de sujeto para luego centrarme en la discusión sobre el fin del sujeto y de allí llegar a los vínculos entre ellos. 
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LOS CONTORNOS DEL SUJETO: 

CONCEPCIONES, NOCIONES Y COSMOVISIONES 

En la literatura sobre el tema del sujeto, abundan las definiciones sobre el YO y el OTRO, la identidad construída a partir de la alteridad, el sujeto, la persona, la personalidad, la subjetividad. Este tema en si mismo, como ya dije, está presente de formas multivariadas por todas partes, de manera que cualquier presentación será necesariamente incompleta. Para aligerar ésta, escogí siguiendo mi propio cri teria, las definiciones de ser humano que recoje Pedrinho Guareschi y la definición de sujeto de Edgard Morin. 

Pedrinho Guareschi (1998: 152-53) identifica tres concepciones de ser humano presentes en diversas cosmovisiones: el ser humano como individuo, el ser humano como parte de un todo y el ser humano como persona. En el sentido como lo toma la tradición filosófica, el individuo no es un ser humano cualquiera, "el individuo es alguien que es un, uno, indiviso en si mismo (indivisum in se), pero que está separado, aislado de todo el resto (divisum a quolibet alio). Esta visión del ser humano responde y fundamenta a la visión liberal (neoliberal) del mundo. Los individuos son los responsables únicos y últimos de su éxito o de su fracaso. El individualismo es el comportamiento preponderante". En la segunda concepción, la del ser humano como parte de un todo o pieza de una máquina, desaparece el ser humano como categoria, la categoría es el todo, llámese institución, estado u organización. Esta concepción responde a un totalitarismo o colectivismo que encontramos tanto en el facismo como en las doctrinas de la seguridad nacional en los afios 70 en América Latina2 . Esta segunda categoría podríamos denominarla como sujeto, sujeto en el sentido de sujeción, para distinguirla de individuo y de persona. Siguiendo al filósofo Agostino de Hipona, Guareschi define la concepción del ser humano como persona en términos de relación: "alguien que es uno, que constituye una unidad, pero que al mismo tiempo no puede 'ser' en completud, sin los otros, para ser necesita intrínsecamente de los otros. Persona es relación" (Ibid.: 153). Para com​pletar la concepción de persona, recurre a las nociones de singularidad y subjetividad, ambas forman parte de la persona: la singularidad se refiere a la dimensión del ser humano como único, irrepetible; la subjetividad es el contenido de nuestro ser que adquirimos en millones de relaciones cotidianas en el curso de nuestra existencia. "La singularidad llama la atención haciael hecho de que somos diferentes, la subjetividad llama la atención hacia el hecho de que nos otros somos 'los otros', esto es, nos
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constituimos de relaciones y de experiencias que establecemos día a día" (Ibid. : 154) . 

La noción de Sujeto para Edgard Morin plantea una semejanza clara con esa doble dimensión de singularidad, subjetividad que implica el yo y el otro como parte de mio Morin alude a dos principios subjetivos asociados, el de exclusión y el de inclusión. El principio de exclusión se refiere a que sólo yo puedo decir yo, refiriendome a mi, nadie lo puede decir en roi lugar, de ahí que el yo sea al mismo tiempo "la cosa mas corri ente y una cosa absolutamente única" (Morin, 1994: 76). El princi​pio de inclusión, inseparable del de exclusión, es el que "hace que poda​mos integrar en nuestra subjetividad a otros diferentes de nosotros, a otros sujetos. Podemos integrar nuestra subjetividad personal en una subjetividad más colectiva: 'nosotros'" (Ibid.: 76). Exclusión e inclusión conviven en una relación de ambivalencia y a veces de conflicto, pode​mos oscilar desde el egocentrismo absoluto (exclusión) hasta la abnegación total o sacrificio de si mismo por los otros (inclusión). En tercer lugar Morin se refiere al principio de intercomunicación, el cual existe hasta en el mundo unicelular, vegetal. Es así que se ha descubierto intercomunicación entre árboles de una misma especie: árboles que fueron despojados de todas sus hojas reaccionaron segregando mas savia y una sustancia antiparasitaria, árboles vecinos de la misma especie, que no habían sido despojados de sus hojas, comenzaron a segregar la misma sustancia antiparasitaria. En los seres humanos esa intercomunicación toma múltiples formas dandose la paradoja de que podemos tener mucha comunicación acompafíada de mucha incomunicabilidad, pero al menos podemos comunicar nuestra incomunicabilidad. Por otra parte el sujeto humano se caracteriza porque puede tomar conciencia de si mismo, es decir, ser autorreflexivo, también puede tomar conciencia de ser consci​ente, es decir, puede autoreferirse. En fin, y no menos importe, el sujeto humano necesita deI amor del otro, esto es, el sujeto humano tiene "el sentimiento profundo de una insuficiencia del alma que sólo puede llenar el otro sujeto (...) en el sentimiento de amor está la idea de que el otro nos restituye a nosotros mismos la plenitud de nuestra propia alma, permaneciendo totalmente diferente de nosotros mismos. Es nos otros aun siendo otro" (Ibid.: 82). Morin concluye su texto diciendo que la tragedia del sujeto está ligada al principio de incertidumbre: "cuando hablo, al mismo tiempo que yo hablamos 'nosotros, la comunidad cálida de la que formamos parte. Pero no hay solamente el 'nosotros' en el 'yo hablo' también está el 'se habla' Se habla, algo anónimo, algo que es la colectividad fría. (...) aquí se presenta el principio de incertidumbre, 
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porque nunca se en que momento soy yo quien habla, si no soy yo hablado, si no hay algo que habla por mi mas fuerte que yo, en el momento en que yo creo hablar (...) entonces siempre tenemos la incertidumbre ¿en qué medida el que habla soy yo?" (Ibid.: 83). La problemática del sujeto, como bien dice Morin, amerita una reconceptualización en cadena. Como vimos el concepto de sujeto nos obliga a asociar nociones antagónicas, para lo cual requiere de un pensamiento complejo, capaz de unir unas con otras. 

EL SUJETO MODERNO: INDIVIDUALISMO, COMUNICACIÓN DE MASAS Y CULTURA NARCISISTA. 

En el lenguaje común la palabra individualista se interpreta como opuesta a colectivista. La persona individualista es aquella que sólo piensa en sí misma independientemente de los demás, no es persona sino individuo, como explica Guareschi. 

Siguiendo a Mires (1998: 195) es necesario distinguir entre individu​alismo e individualidad, "por individualismo se puede entender un recogimiento del ser sobre si mismo, como resultado de su incomunicación con los demás, por individualidad hay que entender la constitución de una identidad a partir de procesos culturales de carácter dialógico. (..) Mientras el individualismo alude a un proceso de pérdida de identidad, individualidad alude a un praceso de paulatina obtención de identidad". El individualismo entendido así, es el telón de fondo del narcisismo. 

Si bien el narcisismo es tratado por Freud como una patología indivi​dual, diversos autores que trabajan con la noción modernidadl posmodernidad, coinciden en plantearse la definición de un sujeto mo​derno narcisista, producto de una cultura globalizada que algunos designan como cultura narcisista. Esta discusión del sujeto, se vincula con la temática arendtiana del mundo público y privado, de la polis y de la ciudadanía. La literatura sobre este tema es abundante, de manera que de nuevo presentare sólo algunos retazos de esta compleja discusión. 

De acuerdo con Lipovetsky (1983/86) las sociedades democráticas avanzadas han desarrollado para su inteligibilidad una nueva lógica que el autor denomina proceso de personalización. Este proceso, "designa la línea directriz , el sentido de lo nuevo, el tipo de organización y de contral social que nos arranca del orden disciplinario-revolucionario​convencional que prevaleció hasta los afios cincuenta. Ruptura con la fase inaugural de las sociedades modernas, democráticas-disciplinarias,
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universalistas-rigoristas, ideológicas coercitivas (...) tal es el sentido de este proceso. (...) Negativamente remite a la fractura de la socialización disciplinaria; positivamente, corresponde a la elaboración de una sociedad flexible basada en la información y en la estimulación de las necesidades, el sexo y la asunción de los factores humanos, en el culto a lo natural, a la cordialidad y al sentido del humor" (1986: 6). Durante este proceso se produce una psicologización de las modalidades de socialización: ya no se trata de sumegir al individuo en reglas uniformes, sino de priorizar valores como el despliegue de la personalidad íntima, el placer, el respeto por la singularidad. Se abandona el ideal moderno de subordinación de lo individual a lo colectivo y se asume masivamente la realización personal como el máximo valor. Lipovetsky considera que la salida de la sociedad disciplinaria marca un nuevo rumbo que nos conduce a hablar de sociedad posmoderna: "cambio de rumbo histórico de los objetivos y modalidades de socialización (...) el individualismo hedonista y perso​nalizado se ha hecho legítimo y ya no encuentra oposición; dicho de otro modo, la era de la revolución., del escándalo, de la esperanza futu​rista, inseparable del modernismo ha concluido. (...) La sociedad mo​derna era conquistadora, creía en el futuro, en la ciencia y en la técnica (la sociedad posmoderna en contra de esos principios futuristas está) ávida de identidad, de diferencia, de conservación, de tranquilidad, de realización personal inmediata" (Ibid.: 9). En ese cuadro es que se habla de una sociedad narcisista en la cual el individualismo se pone al día, se sobrevalora la subjetividad, la cosa pública pierde su anclaje emocional estable: "el narcisimo solo encuentra su verdadero sentido a escala his​tórica; en lo esencial coincide con el proceso tendencial que conduce a los individuos a reducir la carga emocional invertida en el espacio públi​co o en las esferas trascendentales y correlativamente a aumentar las prioridades de la esfera privada, (...) hipertrofia del ego" (Ibid.: 13). Este narcisismo colectivo no significa necesariamente ni una estricta despolitización, ni una pérdida de interés por las relaciones sociales. Al contrario, se produce un entusiasmo relacional pero a nivel de los microgrupos, proliferan las asociaciones y los grupos de ayuda mutua, es el deseo de encontrarnos en confianza de juntarnos con los que se nos parecen porque buscan los mismos objetivos en la vida. Este narcisismo colectivo se presenta como un síntoma social frente a la crisis de la sociedad burguesa. Cuando el futuro nos parece incierto y amenazador es mejor replegarse en el presente. "EI narcisismo ha abolido lo trágico. Aparece como una forma inédita de apatía hecha de una sensibilización epidérmica al mundo a la vez que de profunda indiferencia hacia él. (...) 
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Es la revolución de las necesidades y su ética hedonista lo que, al atomizar suavemente aIos individuos, al vaciar poco a poco las finalidades sociales de su significado profundo, ha permitido que el discurso psi se injerte en lo social convirtiendose en un nuevo ethos de masa" (Ibid.: 52-53) El espacio público se vacía por exceso de información y el yo pierde sus referencias por exceso de atención. Cuando todos se igualan en semejantes, la identidad del yo vacila. 

Femando Mires (1998) refiriéndose a la cultura narcisista, describe un mal estar, que ya no se trata como decía Freud del Malestar en la Cultura, sino del Malestar en la Barbarie. Mires identifica tres tesis que tratan de explicar el narcisismo cultural y coincidenen formular la ausencia de figuras de autoridad como fundamento de la sociedad narci​sista: hay una sintonía casi perfecta entre la tesis de 'la sociedad 'sin padres' de Mitscherlich, la de 'un patemalismo sin padres' de Lasch y la de un 'ser unidimensional' de Marcuse. Los tres se están refiriendo explícitamente a la personalidad narcisista que parece ser propia de la modernidad industrial y pos-industrial. Los tres están de acuerdo en que el narcisismo resulta del desmoronamiento del autoritarismo cultural tradicional sin que en su lugar, haya podido ser erigido otro que fuera del hogar supla el significado del padre originario" (1998:95). En la época en que Freud escribe, el peligro era la sobresocialización, hoy en día el peligro es la subsocialización. Es esa subsocialización, la que produce una pérdida de la individualidad, es decir de la identidad, faci​litando la caída en la masa. Mitscherlich, encuentra en esa condición una explicación de la emergencia del fascismo en Alemania. La fusión en la masa o despersonificación no se encuentra en contradicción con la ideología individualista, recuerdese que el individualismo es antagónico a la individuación. Con el fascismo emerge un lider autoritario que re​presenta la restauración del macho que dominaba la horda primitiva. De aIlí que el malestar de nuestro tiempo no sea en la cultura sino en la barbarie. Se habla pues de un narcisismo cultural partiendo de que la cultura es una instancia de la conciencia y la conciencia una instancia de la cultura, de manera que cuando el yo se fija en si mismo es porque no encuentra comunicación entre ese yo y los objetos que lo rodean. "De la misma manera que los narcisistas pueden contribuir a crear un orden sociocultural que se adapte a sus personalidades, este último puede producir personalidades narcisistas aún en aquellos que no porten consi​go la tendencia narcisista" (Ibid.: 201), por eso es que el narcisismo se puede colectivizar y negar a los demás mediante la coartada de defender lo propio. El narcisismo consiste en una relación de no pertenencia con
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el mundo exterior. Esa incomunicabilidad recibe en Psicología el nombre de disociación, en Sociología se la designa como des-socialización, en Filosofía como alienación y desde el punto de vista político se puede denominar, como sugiere Senett incivilidad. "Incivilidad significa sobrecargar a otros con su 'propio'. Incivilidad significa limitación de la sociabilidad (Senett, 1996: 336)" (Mires, Ibid.: 211). Dos actitudes bárbaras se derivan de ella, la recaída en la mas a incivilizada bajo la autoridad de un caudillo bárbaro, y la formación de comunidades per​versas o autodestructivas. El liberalismo ha llevado a la formación de instancias comunitarias asociales, incivilizadas, narcisistas, es decir, bárbaras "la barbarie moderna se expresaría, fundamentalmente, en un narcisismo social o cultural. Ese sería el malestar de y en la barbarie pues incivilidad, en los términos de Senett, es equivalencia de barbarie. Esa barbarie es fundamentada por la existencia de órdenes económicos, sociales y culturales que incentivan la desintegración social en nombre de un individualismo que al aislar a unas personas de otras no sólo impide la individualización, sino que recrea formas primitivas de asociación y colectivización que son, en esencia, antiindividuales" (Ibid.211). Sin civilidad la vida pública se degrada, esa degradación dice Senett comienza en Europa en el siglo XIX, produciendo una crisis de la ciudad como centro de vida pública o política, aparejada con el retraimiento de las personas a la vida íntima, familiar, la cual se convierte en una especie de convento y, desconectada del exterior, sucumbe frente así misma arrastrando en su caída a los individuos que en ella se refugiaban. Sin polis no hay política, sin política no hay civilidad, y sin civilidad no hay sociedad sino barbarie colectiva o individual. Esa incivilidad se apodera progresivamente del mundo con el proceso de globalización de la comunicación, de la cultura y de los mercados. Aquí podemos entroncar con Baudrillard en lo relativo a la sociedad masificada del éxtasis comunicacional. En esta sociedad a a par que desaparece el espacio público, el espacio íntimo es invadido por las pantallas perdiendo su privacidad, el sujeto queda atrapado en la imagen, no existe sino como terminal de múltiples redes. "El espacio mismo de habitación es conce​bido como espacio de recepción y de operación, como pantalla de man​do, terminal dotado de poder telemático, es decir, de la posibilidad de regularlo todo a distancia" (1987/1997: 13-14). Se deja de distinguir entre lo privado y lo público, lo interior y lo exterior, una doble obscenidad borra esos límites: nuestra intimidad pierde secreto y la vemos perma​nentemente reproducida en la pantalla al mismo tiempo que en nuestra habitación el universo entero acude a desplegarse innecesariamente. 
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Pasamos de una obscenidad de lo oculto a una obscenidad de lo demasi​ado visible, de una obscenidad cálida y sexual, a una obscenidad fría y comunicacional. "En materia de imágenes, la solicitación y la voracidad aumentan desmesuradamente. Se han convertido en nuestro auténtico objeto sexual, el objeto de nuestro deseo. Y en esta confusión de deseo y equivalente materializado de imagen (...), reside Ia obscenidad de nuestra cultura" (Ibid: 30-31). Es la cultura de la transparencia que estalla en mil fragmentos como un espejo roto que desdibuja nuestra imagen, como un holograma, como un objeto fractal que se reencuentra por entero en el menor de sus detalles. Así la cultura de la pantalla, produce también un sujeto fractal que "en lugar de trascenderse en una finalidad o un conjunto que le supera, se difracta en una multitud de egos miniaturizados, absolutamente semejantes entre sí, que se desmultiplican embrionariamente como en un cultivo biológico" (Ibid.: 34-35). Es el sujeto narcisista envuelto en su vértigo interior del estallido en lo idéntico "alienado de si mismo, de sus múltiples clones, de sus pequenos yoes isomorfos" (36). 

DEL SUJETO NARCISO AL SUJETO OCCISO 

Del narciso al occiso no hay mas que un paso, porque un sujeto que sólo vive para sí, ensimismado, condenado a la incomunicación y la soledad, es un sujeto sin vida, o un muerto en vida. La proximidad es tal, que de acuerdo con el mito original, relatado por Ovidio, Narciso murió, luego de descubrir su reflejo en el agua, y viendo que no podía abrazarse, consumido por la pasión de amor a si mismo. (en Mires, Ibid.). Pero el sujeto muerto de la posmodernidad no es precisamente el Narciso, al contrario, Narciso es el que reencarna al sujeto moderno, al sujeto trascendente. Es éste último el que ha muerto. Como dice Luis Montes (1996: 326): "por lo regular cuando se habla del fin del sujeto se está refiriendo al fin del sujeto trascendental. Al fin del sujeto Omnisciente poseedor de una soberanía de conciencia. Es tal sujeto quien llega a su fino Puede decirse que sobre este aspecto hay consenso teórico hoy en día". En este sentido Rigoberto Lanz (1996) defiende la idea de la muerte del sujeto en la medida en que la idea del sujeto es el centro de los discursos éticos de la modernidad. Esa ética "es sin duda el proyecto trascendente de un individuo repleto de sentido colectivo, identificado con una finalidad histórica superior" (Ibid.: 56). El sujeto, categoría fundante de la modernidad, condensa en si mismo los contenidos 
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referenciales de la ilustración, y, en la medida en que el proyecto de la modernidad pierde sentido, entra también en crisis el estatuto moderno de Sujeto. La crisis del sujeto no es independiente de la crisis de la civilización iluminista "al reves: es en el marco de una clausura de la Razón Moderna como puede entenderse en profundidad la idea de muerte del sujeto (...) La defunción posmoderna del sujeto anuncia el fin de los paraísos colectivos, disuelve la pretensión iluminista de trascendencia por posesión de la Razón y diluye también la quimera marxista de atri​buir a actores sociales de carne y hueso la misión ideológica de la redención" (Ibid.: 59). Para Lanz la muerte del sujeto es más que eso. Es la quiebra de la voluntad colectiva para comprometerse en proyectos de orden social de ahí que esa muerte sea "una metáfora desoladora, ante todo por la clausura de la voluntad que ella evoca. Individuos sin voluntad ya no pueden ser sujetos Personas sin pertenencia a colectivos trascendentes no tienen mas remedio que resignarse a las márgenes de la lndividualidad" (63). Es la disolución del "nosotros", la era de las tribus. Es también la c1ausura del futuro, ya no apostamos a finalidades últi​mas; es, el final del corrido del camino lineal entre presente y futuro, la clausura de todo mafiana. Si el discurso moderno es futurista, el posmoderno exacerba rabiosamente el presente. La posición de Rigoberto Lanz ilustra y recoge la de muchos posmodernos, sin embargo, en torno a la idea del fin del sujeto no hay un acuerdo. 

Diversas posiciones se encuentran. Hay quienes consideran, con Habermas, que la modernidad es un proyecto inconc1uso y que el sujeto moderno sigue teniendo un sentido de trascendencia. Otros, por ejemplo Rhayda Guzmán (1996), se preguntan cuales serían los beneficios de renunciar a la idea de sujeto. Para ella, la noción del sujeto como yo, YO SOY, el yo idéntico a mi mismo, configura un modo moderno de pensarnos siguiendo la impronta de Descartes y Kant. Ese sujeto trascendental, es una idea ficticia, y debe dar paso a otra idea de sujeto que de sentido a una reaIidad mutante, diversa. La muerte del sujeto se puede interpretar entonces como una invitación para desanquilosar el pensamiento. EI sujeto, como categoría ficticia es un "como si", "como si un ser humano pudiera poseer una estructura unitaria". Contradice lo real en la medida en que pretende dar coherencia a un mundo diverso por definición. Ese sujeto que muere "tiene la impronta de los procesos y métodos mentales de los cuales se origina (...). Hemos confundido los planos de las realidades creyendo que las realidades mentales tienen la misma estructura que la realidad fenoménica" (39). Es cierto que el sujeto, los valores, la historia han llegado a su fin, pero ello no implica 
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que esos conceptos hayan pasado como si se trataran de una moda. "El sujeto como concepto ha desaparecido al igual que todas aquellas ficciones cuyo papel de medios útiles para alcanzar un fin determinado ha sido cumplido. Queda preguntarse ahora, si esa estructura llamada 'muerte del sujeto' no es ella también una ficcion" (Ibid.: 41). En disidencia con esta idea, Mariflor Aguilar sefiala: "a pesar del reciente proyecto de la desaparición teórica del sujeto que dominó mas de dos décadas (...) se ha tomado conciencia de que quizás no es la estrategia de su anulación la más adecuada para promover sociedades menos represivas, por lo cual el tema del sujeto sigue siendo objeto de fuertes debates" (1996: 385) Entre los que defienden esta idea la autora menci​ona a Alain Renaut, quien considera que la complejidad y riqueza de la idea de sujeto va mas allá de la autotransparencia, completud y trascendencia, argumentando que la idea de sujeto sigue siendo una categoría útil para la reflexión contemporánea. La misma autora consi​dera que Descartes, ha sido el chivo expiatorio de los posmodernos, y rescata en la idea cartesiana de sujeto elementos que podrían contribuir a encontrar en élla imagen de nosotros mismos que necesitamos: "Una imagen que conjunte sujetamientos y voluntades autónomas, finitud y autonomía ..." (Ibid.:387). "(El sujeto) que duda, critica todo y que, aún así, tiene una certeza sobre la cual funda realmente algo nuevo, ese sujeto tal vez si es requerido por una modernidad en crisis" (Ibid.: 392). Para Luis Montes (Ibid.) en esta discusión lo que sucede es que se ha confundido la muerte del sujeto trascendental de la modernidad, con la muerte del sujeto tout court. Junto con Cornelius Castoriadis, Alain Touraine, Edgar Morin, y Jurgen Habermas considera que sujeto y subjetividad son categorías de las que no debemos prescindir pero que es necesario definir en términos de su autonomía y de su carácter polifónico. Por su parte, Ambrosio Velasco Gómez (1996) nos hace no​tar que la crítica al sujeto individual no debe identificarse con el posmodernismo ya que diversos autores entre los que destacan Popper, Khun, Lakatos y Laudan han renunciado a la idea de sujeto y se han centrado en la experiencia intersubjetiva. Tanto Ricoeur como Gadamer han realizado también críticas al sujeto de la modernidad y elaborado propuestas con miras a reformular una ontología del ser humano y de la historia. En el terreno de la filosofía moral y política, Velasco menciona a autores como Leo Strauus, Hannah Arendt y Alasdayr MacIntyre quienes sin abandonar la idea de sujeto han realizado severas críticas a la noción de sujeto político en la modernidad. Ubicándose en el escenario de América Latina Velasco considera que "en el ámbito de los movimientos 
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sociales y políticos latinoamericanos, la proclamación del fin del sujeto, sobre todo de los sujetos colectivos que constituyen la identidad de los pueblos y de las etnias, no tiene sentido alguno (...) a diferencia de los movimientos sociales del mundo occidental las insurrecciones emancipadoras de los campesinos y de los pueblos indígenas de Centroamérica no son meras resistencias negativas a estructuras de po​der dominante, sino, ante todo, movimientos propositivos y reivindicativos que luchan por su reconocimiento y sobrevi vencia como aúténticas identidades colectivas, como pueblos, como etnias" (Ibid. 138:139). Otra de las autoras que defiende la posibilidad de plantear de otro modo la cuestión del sujeto es Magaldy Téllez. Su rica exposición nos plantea la alternativa de descentrar la atención sobre el sujeto para focalizar la mirada sobre las relaciones sociales que constituyen el ser sujetos. Los modos de constitución del sujeto, remiten a la cuestión del poder, de las relaciones saber-poder, de la configuración de subjetivida​des. Hace falta, además, interrogar los discursos mismos que predominan acerca del sujeto "porque ellos forman parte de la trama de procesos y prácticas mediante los cuales se lleva a cabo la configuración de sujetos conforme a la lógica de dominación. (... Siguiendo a Foucault hace no​tar) que los saberes acerca del sujeto intervienen en dicha trama propor​cionando (...) códigos de identidad que los sujetos se hacen sobre la sociedad a la que pertenecen, sus interrelaciones y sobre si mismos" (1996: 192) Hace falta construir formas antagónicas de subjetividad, a partir de una perspectiva desde la cual 'ser sujetos' es constituirse en y con modos de hacer-se, pensar-se, reconocer-se, individual y colectivamente, sobre un fondo de inserción /pertenecia a redes heterogéneas de prácticas sociales que estructuran campos de experiencias posibles al interior de condiciones social/históricas especí​ficas" "Ibid.: 193).

Luego de esta síntetica aunque muy larga exposición, llegamos a la pregunta con la cual se inicia esta reflexión ¿Qué posición tiene la teoría de las Representaciones Sociales respecto al sujeto? ¿Qué papel juegan las representaciones en la construcción del sujeto y de la realidad? 

SUJETO Y REPRESENTACIONES SOCIALES 

Mucho es lo que tiene que decir la teoría sobre esta discusión. Muchas también son las perspectivas desde las cuales se puede abordar el tema del sujeto en la representación social. Comienzo por sefialar lo siguiente: 
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aunque no conozco ningún trabajo específico sobre este tema, desde mi punto de vista es claro que el sujeto al que se refiere Moscovici en la teoría, responde a la noción de persona, de ser en relación que plantea Pedrinho Guareschi, así como a la noción compleja de sujeto que plantea Edgard Morin3 . Si en algo ha insistido Moscovici en sus diferentes es​critos sobre .a teoría, es sobre esa concepción de. ser humano en tanto que actor social, constructor, en vinculación con otros, de su realidad social y de su propia identidad. Una motivación fundamental lo lleva a desarrollar la teoría: Moscovici no comparte la idea del marxismo ni la idea ilustrada de la noción de sujeto, no la comparte al menos en el sentido de la relación entre sujetos científicos y no científicos. En este sentido está en desacuerdo con la desconfianza marxista respecto al conocimiento común de la gente de la calle y respecto a la irracionalidad de sus creencias; tampoco concuerda con la idea ilustrada según la cual los seres humanos somos ignorantes y le corresponde al conocimiento científico acabar con esa ignorancia y esas confusiones. En dos palabras no cree que el conocimiento no científico sea inferior en ningún sentido al científico, como él dice: "yo reaccioné en contra de la idea subyacente de que la gente no piensa racionalmente" (1998: 375). El ser humano al que se refiere Moscovici, es además un curioso, un buscador de senti​dos, una persona que vive en permanente interacción con otras y que en su cotidianidad trata de resolver los múltiples enigmas que la vida plantea. Aclara, además, que al contrario de lo que se cree, sólo una mínima fracción del conocimiento deriva de nuestra interacción directa con los hechos. "la mayoría del conocimiento nos es suplido a través de la comunicación la cual afecta nuestra manera de pensar y crea nuevos contenidos. La filósofa Hannah Arendt, con razón se refiere al sentido común como la quintaesencia de los atributos humanos, sin la cual no podríamos comunicar, no podríamos ni siquiera hablar" (Moscovici, 1988: 215), en concordancia con Arendt, para él, el pensamiento no se desarrolla en solitario sino entre las personas, Moscovici afirma: "pen​samos con la finalidad de hablar; pensamos, como me he atrevido a escribir, con nuestras bocas" (Ibidem). 

Es también en el proceso comunicacional en el espacio social que nuestra identidad se construye detiniéndose frente al alter, identidad y alteridad están indisociablemente unidos. Denise Jodelet (1998) ilustra como la identidad y la alteridad constituyen un sistema de representaciones "la alteridad es producto del doble proceso de construcción y de exclusión social que, indisolublemente ligados como los dos lados de una misma hoja, mantiene su unidad por media de un
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sistema de representaciones" (1998: 47-48). La alteridad precede a la identidad, pu esta que para igualarse (identificarse) es necesario diferenciarse. Identidad y alteridad sólo pueden ser entendidos desde su desarrollo en el espacio del vínculo social "e implica únicamente ese plano, cualesquiera que sean las contextos de inclusión del 'ego' y el 'alter'. Pues la alteridad no aparece como un atributo que pertenecería a la esencia del objeto enfocado pero si como una calificación que se le atribuye del exterior. Es un sustantivo que se elabora en el seno de una relación social y en torno a una diferencia" (Ibid.: 50). 

La identidad social se basa entonces en un sistema de representaciones que se construyen en relación con otros, en el espacio social. Sandra Jovchelovitch se refiere a la necesidad de rescatar la noción Arendtiana de pluralidad en la teorización de las representaciones sociales. La pluralidad humana, en tanto que pluralidad de seres singulares implica "la conciencia de que el acto significativo no puede ocurrir en solitario, y que el sujeto que encuentra el objeto jamás es un sujeto aislado (sin esa noción) no hay como entender ni el problema de la intersubjetividad, ni el de la objetividad como producción simbólica" (1998: 75). Esta colega, se acerca de la reflexión del sujeto en la representación haciendo explícito lo siguiente: "El problema de la alteridad pluralidad es impor​tante porque rompe con la relación sujeto/objeto cartesiana: el otro no era parte del sistema filosófico cartesiano (...) Para que podamos librarnos del solipsismo de la filosofía cartesiana es necesario salir de una concepción dualista de las relaciones entre sujeto y objeto hacia un modelo básico que es permanentemente mediado por un tercer elemento constituyente y que multiplicado constituye la pluralidad social" (Ibid.: 76). 

Por otra parte Ivana Marková, refiriendose al mismo tema, sefíala que la teoría de las representaciones sociales rompe con la filosofía cartesiana y se desarrolla desde una epistemología dialéctica. Explica Marková que en la ontología cartesiana las elementos en interacción son invariantes, mientras que la ontología hegeliana se fundamenta en complementariedades en interacción, afirmando que ésta es la clase de ontología que subyace a las representaciones sociales: "La caracte​rística esencial de la herencia platónico/cartesiana es que para estudiar el cambio, el punto de referencia es la estabilidad. La premisa principal de esta ontología es que los elementos existen antes que la interacción Es un presupuesto ontológico de las representaciones sociales que los fenómenos sociales son fenómenos en proceso de cambio. Las complementariedades en tensión implican co-cambios mutuos y por lo tanto, conducen logicamente a 
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tríadas. "( 1998b: 9). He aquí, entonces, el tercer elemento al que se refiere              Jovchelovitch. 

Igualmente, esta última autora, pone de relieve la importancia del sujeto en el estudio de las representaciones sociales. Para entenderlas en su pIuralidad, ese sujeto social individual o colectivo debe ser interroga​do desde diferentes ángulos. Nos debemos preguntar 'Quien es, cual es su Identidad', Cuando lo abordamos es decir el momento histórico de producción de saberes, a partir de que lugar, es decir el contexto social de esos saberes y el objetivo del sujeto que sabe, es decir, la función y consecuencia social de los saberes. Si ignoramos el sujeto, nos quedamos frente a un conjunto de representaciones indiferenciadas que no hablan de la vida social. "Las representaciones expresan identidades y afectos, intereses y proyectos diferenciados, refiriendose así a la compIejidad de las relaciones que definen la vida social. Entender su conexión funda​mental con los modos de vida significa entender la identidad posibIe que un sistema de saberes asume en un momento histórico dado. Ahora bien, es solamente en relación con la alteridad, con los otros, (...) que podremos entender y explicar esa identidad" (1998.: 81). 

En contrate con esta postura, los posmodernos que asumen la idea de muerte del sujeto, consecuentemente no se formuIan ninguna de las preguntas anteriores, ni quien es el sujeto, ni donde se ubica, etc. Al no haber sujeto, ninguna de ellas tiene sentido. Esta postura es claramente explicada por Gustavo Marín (1996) para el caso de la antropoIogía posmoderna: "en la antropología postmodernista los individuos ceden su lugar a los textos (sistemas de parentesco, mitos, procesos de intercambio) que pasan a ser considerados como los verdaderos sujetos hablantes y que se encuentran también compelidos al uso de artificios retóricos y al juego de estrategias de poder". 

En el caso de las representaciones, como dice Dénise Jodelet (1984: 362), "debemos tener siempre presente esta pequena idea: toda representación social es representación de algo y de alguien. Ella no es pues ni el doble de lo real, ni el doble de lo ideal, ni la parte subjetiva del objeto, ni la parte objetiva del sujeto. La representación es el proceso a través del cual se establece su relación. Si, en el fondo de toda representación, debemos buscar esa relación con el mundo y con las cosas". Por banal que parezca la primera afirmación, de ella se derivan implicaciones claras: la representación es de alguien en relación, no podríamos imaginarle sin el sujeto y sin el contexto. No existe representación sin sujeto que se represente. 
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REPRESENTACIONES, CULTURA NARCISISTA E INCIVILIDAD 

Me he referido a las relaciones que existen entre cultura narcisista e incivilidad. Recordemos el encadenamiento que, siguiendo a Senet, hace Fernando Mires entre Narcisismo e Incivilidad: la incivilidad es sobrecargar a  los otros con "su propio", la incivilidad conduce a la degradación de la vida pública, sin pous no hay política a lo cual, para cerrar el círculo vicioso podemos afiadir, sin política no hay civilidad. La degradacion de lo público y la cultura narcisista van aparejadas. Abora bien, como hace notar Sandra Jovchelovitch en otro de sus trabajos, el espacio público es el espacio de construcción de lo simbólico, es el espado de producción de representaciones sociales : "La esfera pública, en cuanto espacio de alteridad, ofrece a las representaciones sociales el terreno sobre el cual ellas pueden ser cultivadas" (1994: 65). En esta reflexión, Sandra Jovchelovitch explica cuales son las condiciones que vinculan la alteridad, la construcción simbólica, el espacio público y las representaciones sociales. Subraya el hecho de que en las representaciones no existen divisiones entre lo externo y lo interno y que ellas involucran un elemento activo de construcción y reconstrucción: "la actividad psí​quica involucra una mediación entre el sujeto y el objeto-mundo. Este último reaparece bajo la forma de representaciones, re-creado por el sujeto, que es a su vez, el mismo recreado por su propia relación con el mundo" (Ibid.: 77). Interesa destacar aquí que ese sujeto, sea individual o colectivo, establece una relación sujeto/mundo que es dialéctica, que no se lleva a cabo en solitario y está siempre mediatizada por un tercero. En la construcción de representaciones sociales cada sujeto va más allá de su individualidad para entrar en el terreno de la vida en común, en el espacio público. Abora bien si en la sociedad globalizada se degrada la esfera pública y la persona se retrae a la esfera privada, necesariamente se empobrece la construcción colectiva de ese mundo de vida. Volviendo de nuevo a las ideas de Sandra Jovchelovitch "el sujeto (...) no está ni abstraído de la realidad social, ni meramente condenado a reproducirla. Su tarea es elaborar la permanente tensión entre un mundo que ya se encuentra constituído y sus propios esfuerzos para ser un sujeto" (Ibid.: 78). De ahí que, si ese espacio público no acoje al individuo, si se encierra en círculos restringidos o en grupúsculos autoafmnativos, se produce el aislamiento y el ensimismamiento individual o grupal, a través del cual el sujeto deja de ser persona, ser social para convertirse en un individuo aislado, narciso, sin comunicación con el mundo. Tal parece ser el fenómeno que describen los autores como lo distintivo de la posmodernidad. 
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RELATIVIZANDO AL SUJETO NARCISISTA 

No sabría decir si el sujeto de las representaciones responde a la idea ilustrada de sujeto trascendente, sin embargo, personalmente no concuerdo con la idea de que ese sujeto ha muerto. Lo que murió, con la caída del muro de Berlín y el consecuente desenmascaramiento del so​cialismo real, fue la utopía comunista y la dicotomía Capitalismo-Soci​alismo. Pero ello no quiere decir que el ser humano no pueda ya plantearse otras alternativas, que haya necesariamente que reducir nuestra vida al presente, olvidamos del futuro y de los demás, porque si esto hacemos, lo que estamos construyendo es una profecía autocumplida (seu fullfilment prophecy). Las Iecturas realizadas sobre este tema, me han dejado la sensación de que a través de esos textos se construyen representaciones desalentadoras del mundo y de la persona que se retroalimentan: por un lado se execra la idea del sujeto trascendente, de la visión futurista, del proyecto transformador y se enaltece el presente, y, por el otro, se denuncia el autocentramiento y el narcisismo que se produce como consecuencia de la desaparición de ese sujeto transfor​mador, es decir con la desaparición de esa representación del ser huma​no como persbna, como agente activo, de su papel, y de su trascendencia en el mundo. 

Las representaciones que parecen estar contribuyendo a elaborar algunos autores cuando se refieren a una sociedad o una cultura narci​sista, están expresadas en términos de representaciones hegemónicas, es decir, como una tendencia uniforme de la sociedad. Paradójicamente, la ciencia posmoderna que no cree ni busca universales sino diversidad y particularidad, produce categorías expresadas en términos universalizantes. De hecho, las representaciones hegemónicas se producen en el seno de sociedades coercitivas y totalitarias, en sociedades alta​mente estructuradas4 . Puesto que .a sociedad globalizada es una sociedad plural, diversa, obscena en su excesiva transparencia como diría Baudrillard, dificilmente podemos referimos en ella a una cultura narci​sista que iguala a los individuos en su individualismo, su encerramiento y su falta de interés por el otro. Es necesario identificar en el seno de la sociedad la existencia de grupos sociales diversos que se ven afectados de formas igualmente diversas por el proceso de globalización. Habría entonces que contextualizar los términos y hablar de subculturas narci​sistas al interior de una cultura, o elucidar los diferentes impactos del proceso globalizador en las diferentes capas sociales. 

Por otra parte esas descripciones colectivas se hacen en independencia
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de una perspectiva de género. No creo que en lo tocante al ser humano, independientemente de su cultura, podamos referimos a un sujeto gené​rico. Hace falta entonces matizar esas reflexiones preguntándose de que manera viven hombres y mujeres, ninas y ninos de cada estrato social y de cada sociedad y cuales son los efectos de la gIobalización sobre los grupos excluídos y los excluyentes. Si seguimos a Moscovici, en una sociedad como la nuestra, es decir gIobalizada, es mas fácil encontrar representaciones emancipadas, como producto del contacto y el intercambio entre miembros de diferentes grupos, y representaciones polémicas producto de la oposición entre un grupo y otro5. Las representaciones emancipadas son plurales en estructura y contenido sobre un mismo objeto sin entrar en antagonismos. Son las mas frecuentes, y en lo tocante a las representaciones del sujeto en la sociedad actual, pienso que podemos encontrar diversidad de categorías, narcisos, alie​nados, transformadores, indiferentes y conformistas, los hay en propor​ciones equivalentes en los diferentes estratos sociales.

CÓMO RESUCITAR AL SUJETO OCCISO 

A pesar de que lo relativicemos, ese narcisismo del que se habla está penetrando aceleradamente en la sociedad, afectando quizás mas a los jóvenes que a adultos o ancianos. Yo pienso que en las ideas de la filóso​fa Hannah Arendt, podemos encontrar sugerencias atractivas para dar nueva vida a ese sujeto moribundo de la modernidad, para que los seres humanos mujeres y hombres coloquemos nuestra mirada sobre los intereses por el mundo compartido en la esfera pública, para que la sociedad deje de reunimos en torno a tareas y nos reúna en torno a un mundo común, para recrear la forma de encontrar sentidos compartidos que activen en los seres humanos una voluntad de cambio. Como senala María MalIela García "Arendt asocia la desaparición del espacio públi​co con la pérdida moderna del interés por la inmortalidad. Pero sólo este interés es capaz de hacer que los hombres edifiquen un mundo que los trascienda, sólo este ideal les brinda la maravillosa posibilidad de distinguirse como inmortales creadores de un nuevo mundo humano" (1998: sp), más adelante la misma autora sugiere que "para recobrar el mundo común es preciso que los hombres, en concierto, se comprometan a responsabilizarse por él. Esto les proporcionaría una razón para vivir juntos, una realidad más objetiva y nuevos criterios para definirla. Les posibilitaría la recuperación del sensus comunis que le otorga la vida en
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conjunto” (Ibidem). Yo creo que podemos seguir el camino que nos propone Bader Sawaia para reencantar al mundo: el camino de la afectividad y de la pasión en nuestras investigaciones y prácticas, como elemento constitutivo del significado y, junto con Espinosa hacer de la felicidad pública y privada el centro de nuestra praxis psicosocial vo1cada hacia la lucha contra todas las formas de exc1usión y servidumbre" (1999: 332). Volver nuestra mirada hacia los textos filosóficos y buscar en ellos el sujeto moral de la ética griega, creo que nos será de gran ayuda para asumir el rol político-ético que como profesionales de la psicología so​cial nos corresponde. 

María A. Banchs Escuela de Psicología Universidad Central de Venezuela mabanchs@reacciun.ve 

RESUMEN: Una primera aproximación a la nocion de subjetividad y su lugar en la teoría de represetaciones sociales, me dejó com una série de preguntas relativas a las definiciones de sujeto, indivíduo, persona, identidad, alteridad, subjetividad, intersubjetividad y emociones, como nociones hasta cierto punto afines (o compartiendo um cierto denominador común), cuyos bordes no logro vislumbrar con claridad. Me quedó de allí la curiosidad por indagar un poco más sobre estas nociones y en específico sobre la idea de la muerte del sujeto como uno de los advenimientos de la posmodernidad. En este articulo espero dar un paso en la aclaratoria de estos términos, com miras a estabelecer sus vínculos com la arista subjetiva (sentimientos, emociones, afectividad, subjetividad) y su papel en la construcción cotidiana de representaciones sociales. 

PALAVRAS-CLAVE: Representaciones sociales; subjetividad; sujeito; vida co​tidiana 

ABSTRACT: A first approxirnation to the notion of subjectivity and its place in social representation theory left me with a series of questions relative to the definitions of subject, individual, person, identity, alterity, subjectivity, intersubjectivity and emotions, as notions that to a certain point are similar (or have a certain common denominator), whose edges I can not see with any clarity. What remained was the curiousity in looking more into these notions and more specifically into the death of the subject as one of the novelties of post-modernity. In this article I hope to take a 
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step in c1arifying these terms with the aim of establishing their ties with the subjective edge (sentiments, emotions, affectivity, subjectivity) and its role in the daily construction of social representations. 

KEY WORDS: Social representations, subjectivity, subject, daily life 
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1 Trabalho apresentado JORNADAS DE ABRAPSO - Sao Paulo, 08 a 12 de Octubre de 1999 

2 Coincidiendo con Guareschi, Marková describe la posición asumida por los países del boque soviético como una negación totalitaria del individuo: "en la ideología de Marx y Engels, (dice) el individuo, la conciencia del individuo, el self y la identidad personal no significaban nada. En contraste, las masas del proletariado fueron elevadas a un estatus semejante al de Dios y fueron concebidas como las creadoras de historia. La pluralidad de las comunidades existentes fue destruida intencional y artificialmente y reemplazada por un sistema totalitario que proclamaba la dictadura del proletariado" (1997:4-5). 

3 Prefiero la palabra persona por el doble significado de sujeto en tanto que sujeto social, sujeto de la acción o sujeto/sujetado, dominado por otros. 

4 Moscovici identifica tres tipos de representaciones: las hegemónicas, las emancipadas y las polémicas. Las representaciones Hegemónicas reflejan la homogeneidad y estabilidad que Durkheim tenía en mente cuando definió las representaciones colectivas. Se caracterizan porque "pueden ser compartidas por todos los miembros de un grupo altamente estructurado (...) sin que el grupo mismo las haya producido (...). Otras representaciones son el resultado de la circulación del conocimiento y las ideas que pertenecen a subgrupos en contacto mas o menos cercano. Cada subgrupo crea su versión y la comparte con los otros (...) Estas representaciones son emancipadas, con un cierto grado de autonomía respecto a los seg​mentos que interactúan en la sociedad.(...) Finalmente las representaciones generadas en el curso de conflictos sociales, "están determinadas por la relaçión antagónica entre sus miembros e intentan ser mutuamente excluyentes. Estas representaciones polémicas deben ser vistas en el contexto de grupos en oposición o en conflicto" (1984: 221) 

5 Por ejemplo representaciones polémicas y polarizadas son las del Presidente actual de Venezuela Hugo Chá vez. Las circunstancias en que emerge su liderazgo, el discurso que plantea, el hecho de haber sido militar, en fin el hecho de no pertenecer a ninguno de los partidos políticos tradicionales, entre otras cosas, llevaron a la población a polarizarse o a favor o en contra. Mesías o Diablo, Liberador u Opresor, Demócrático o Dictador, son atri​butos que le asigna la gente en función de su posición.
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COOPERATIVISMO, CIDADANIA E A DIALÉTICA DA EXCLUSÃO / INCLUSÃO: O SOFRIMENTO ÉTICO- POLÍTICO DOS 

CATADORES DE MATERIAL 

RECICLÁVEL 

Daiani Barboza 

RESUMO: Este artigo retrata a problemática existencial, social, política, econômica e cultural que envolve os catadores de material reciclável de Criciúma. Enfoca​se a cidadania, a democracia, a ética e a emancipação humana como eixos norteadores para o resgate de uma visão humanizadora desses sujeitos que trabalham com o lixo, os quais são vítimas de preconceitos e da desqualificação social. A dialética da exclusão/inclusão é evidenciada à medida que se constrói um espaço de encontro e diálogo entre os catadores, o qual vai contrapondo a exclusão desses sujeitos dialeticamente, pela sua inclusão, através de um processo de cooperação que está sendo gestado. 
PALAVRAS-CHAVE: cooperação, cidadania, dialética da exclusão/inclusão, catadores de material reciclável. 

Ao desenvolvermos um trabalho de psicologia social comunitária na doravante denominada Cooperativa de Catadores de Material Reciclável - CCMR, levamos em consideração as implicações sociais, políticas, econômicas e culturais da globalização e do neoliberalismo. Evidencia​se na realidade social brasileira a desativação do Estado na sociedade, os acentuados índices de desemprego e o crescimento da economia in​formal, com o agravamento da exclusão social. De acordo com Ianni (1999), na época da globalização coloca-se o valor material e a lógica do mercado - assentados na produtividade e no lucro - acima das relações sociais, baseadas no respeito à singularidade das pessoas, na plural idade cultural, no desenvolvimento da autonomia e na ampliação da cidadania dos sujeitos. Tendo em vista a complexidade, a dialeticidade e a necessidade do enfrentamento desse contexto de crise em que estamos imbricados, desenvolvemos este trabalho, no qual enfocamos a consti-
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tuição do sujeito excluído, demarcando seu sofrimento ético-político. e buscando entender como as práticas cooperativistas podem auxiliá-lo a superar ou amenizar tal situação. 

A opção referencial utilizada fundamentar-se na psicologia social, e a maior parte das reflexões que a subsidiam são norteadas pelas produções teóricas e pela práxis proposta por Bader B. Sawaia. A escolha por esta autora deu-se em razão de sua preferência por uma psicologia social crítica e por sua concepção de homem, sujeito concebido como ser afetivo, que se emociona 12, que é contextualizado histórica e dialeticamente, que não é apenas determinado mas capaz de desenvolver-se de forma autônoma.2 Nessa perspectiva, o ser humano é visto nas suas múltiplas dimensões. 

Utiliza-se neste artigo o conceito "potência de ação", que se baseia nas idéias do filósofo Espinosa e é proposto por Bader Sawaia para superar a racionalidade instrumental, considerando-se, a partir desse enfoque, a ética, a emancipação, a afetividade, a intersubjetividade e as emoções como potencialidades a serem desenvolvidas na superação do determinismo, do autoritarismo e da massificação. Dessa forma, possibilita-se a construção de sujeitos autônomos, capazes de desenvolver formas de superação para o sofrimento ético-político que experienciam em seu cotidiano. De acordo com Sawaia, "potencializar (...) significa atuar, ao mesmo tempo, na configuração da ação, significado e emoção, coletivas e individuais" (1999, p. 113). 

Sobre o conceito de cooperativismo, não se pode pensá-lo como um conceito unívoco, descontextualizado e abstrato, senão faria-se dele um fetiche. O cooperativismo é entendido e vivido, ao longo da história, de maneira diferenciada, e nele se tem desde as formas mais tradicionais até as que buscam desenvolver suas práticas em consonância com a ampliação da cidadania, d'h democracia, e de um espaço comunitário onde os atores sociais possam desenvolver-se cOm autonomia e liberdade. O processo de cooperação que se deseja 'e se fomenta surgiu a partir do movimento operário, que objetivava mudar a estrutura da sociedade capitalista. Pressupõe que todos os associados devam possuir igualdade de direitos, consolidando-se uma estrutura de poder democrática, que possa viabilizar tanto a inclusão social como a democratização da esfera pública, a ampliação da cidadania e a qualidade de vida das pessoas envolvidas nesta forma de organização. 

Ao buscar contatos e informações sobre as cooperativas do Sul do Estado de Santa Catarina, em julho de 1999, fiquei sabendo da existência de uma cooperativa de catadores de material reciclável (MR) no
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município de Criciúma, o que possibilitou-me integrar pesquisa e extensão com base nos aportes teóricos e metodológicos da psicologia social comunitária, que subsidiou nossa atuação. Cabe esclarecer que todo o trabalho de extensão foi desenvolvido desde o princípio por mim, naquele momento acadêmica do curso de Psicologia da UNISUL, e por outra colega, em parceria. 

Iniciamos nosso trabalho com a CCMR entrevistando o seu presidente. Além disso, conversamos com os funcionários da Cooperativa e participamos das suas atividades cotidianas por um certo período. Constatamos, logo de início, o afastamento dos associados e a falta de participação nas atividades, bem como a ausência de significações que pudessem legitimar as práticas pautadas no cooperativismo emancipador. Cabe dizer que até mesmo a direção da CCMR não estava atuando de acordo com os objetivos cooperativistas enfatizados por nós, embora eles nos afirmassem que eram os associados que não estavam compro​metidos com o processo de cooperação. 

Os aspectos relacionados às questões financeiras, administrativas e jurídicas da CCMR não nos foram esclarecidos por aqueles que a coordenavam. Então, concluímos que deveríamos buscar mais informações sobre a história e condição da CCMR. Iniciamos conversando com o seu contador e, através dele, ficamos sabendo que o terreno onde foi construída a sede da CCMR (em 1998, embora a cooperativa tenha sido criada em 1994) foi cedido pela Universidade do Extremo Sul Catarinense - UNESC, cujo objetivo, com tal parceria, é a recuperação ambiental da região. A UNESC também, segundo o contador, havia assumido o compromisso de ceder profissionais que contribuíssem com a organização e consolidação da CCMR, mas tal fato não estava acontecendo. Os representantes da UNESC, quando os procuramos, explicaram as dificuldades em que a cooperativa se encontrava. Ressaltaram da existência de práticas clientelísticas que constituíram sua formação, das posturas centralizadoras por parte do presidente, do afastamento dos associados e da ausência de um processo de "conscientização" dos direitos e deveres dos seus associados. Também fomos informadas de que a CCMR estava sob intervenção do Ministério Público, devido à falta de clareza na sua administração. 

Fomos, então, conhecer a realidade dos associados, procurando saber sobre suas condições de vida, seu trabalho com o "lixo", suas dificuldades e suas significações, sentimentos, ações e desejos em relação ao cooperativismo e à experiência concreta que viviam na CCMR. Para tanto, elaboramos uma entrevista semi-estruturada para nortear nossas
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conversas com eles. Visitamos suas casas e, assim, fomos aos poucos conhecendo a sua situação concreta nos aspectos subjetivos e objetivos. Percebemos que a falta de esperança e de credibilidade no processo de cooperação e na CCMR era condição comum a todos os associados. A relação que haviam estabelecido com a cooperativa baseava-se apenas na entrega e contra-entrega do material por eles coletado. 

A partir daí, propusemos a eles a formação de um grupo para que pudéssemos conversar sobre a situação que viviam em relação ao seu trabalho como catadores de material reciclável e como cooperados. Cabe dizer que os associados perfazem um total de trinta pessoas, porém nosso trabalho envolveu dez dos sócios, em virtude de não termos localiza​do os demais. A constituição do grupo se deu a partir de nossas visitas aos catadores e do diálogo em torno da importância de integrarem-se de forma cooperativa para buscar alternativas para os seus problemas. No grupo os catadores puderam falar sobre o sofrimento com que se deparam, a massificação, a discriminação, os motivos do seu afastamento da cooperativa, suas principais necessidades e dificuldades, desde o acesso a bens materiais, a comercialização dos materiais recicláveis, suas desconfianças em relação à balança que pesa o papelão, até o fato de não terem tido acesso à escola, a mais informação. 

Nesse processo foi sendo construído, dialeticamente, o despertar da potência de ação desses atores sociais na busca de soluções para os problemas enfrentados em seu cotidiano. O grupo tornou-se também um espaço de construção de outros referenciais em torno do "cooperativismo". Até então, os catadores de MR estavam dispersos e, embora se defrontando com a mesma situação, não se encontravam para dialogar, estruturar-se e desenvolver uma prática cooperativa. Cada um estava lutando "isoladamente" pela sobrevivência, sem perceber que em conjunto poderiam se organizar na luta pela sua cidadania e por seus direitos. Iniciamos o grupo em setembro de 1999 e até o momento realizamos sete encontros. 

Os catadores nos relataram que, quando vendiam para a cooperativa, esta queria que eles esperassem para receber o dinheiro pelo material reciclável fornecido, mas que no dia-a-dia que estão vivendo tal condição torna-se inapropriada: "A gente vendia o papel para ele (presidente) e custava a receber. .. ele não tinha dinheiro para pagar; assim não dava, porque a gente tinha criança ... a gente tinha que comer" (Catadora de material reciclável). O fato de o presidente da cooperativa não ter ido mais buscar o material coletado por eles foi o principal fator apontado para o afastamento deles da cooperativa e o motivo de estarem venden-
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do para os atravessadores atualmente. Além disso, falam que os atravessadores não os acusam de entregar os papelões molhados para pesarem mais e nem com sujeira, como fazia - segundo eles - o presidente da cooperativa. Dessa forma, sentem-se mais respeitados e valorizados pelos atravessadores do que pela coordenação da CCMR. 

A instabilidade do preço do papelão gera nos catadores uma situação de insegurança e muitos deles sentem-se envergonhados de trabalhar "catando lixo", como assevera uma das catadoras: "Ah, eu faço, mas, eu passo vergonha. Se eu pudesse eu não fazia ". Apesar de ser do lixo que vivem, consideram esse tipo de trabalho bastante difícil, sofrido e humilhante:

Ah, é meio difícil, né, que a gente trabalha assim; sem uma luva, sem nada! E os lixo, eles bota papel higiênico, bota tudo quanto é coisa junto, eles bota tudo misturado e a gente sai, sai catando. 

Pra vale dá, né. Mas é muito sol também, né. Quando começa o sol a esquentá, a cabeça latejá e já não dá nem de agüentá no meio da estrada (...) chego em casa morta de dor de cabeça, eu não agüento, não dá, não dá! (...) pra mim com essas coisa que eu tenho na cabeça, não dá! 

Não sobra dinheiro, o dinheiro mal dá pra comer, pra comprar remédios, tem que catá um R$l,OO aqui, outro ali ... A roupa é achada para se vestir, tudo é achado no meio do lixo ... Pra que jogá fora, por que não dá pra gente? É faca, é prato, é tudo no lixo. 

Ah, é péssimo! Ninguém dá valor! ( ... ) Tem umas pessoa que são estúpidas, bem cavalas... Ninguém valoriza catador de papel!! (depoimentos de catadores de MR) 

Relataram sentirem-se vítimas de preconceitos e disporem de condições ruins de trabalho - "de sol a sol", no seu dizer. O peso das cargas (principalmente para os que não possuem carroça e cavalo para trans​portar o material e o fazem com um carro que eles mesmos carregam) é outro motivo de reclamação; a ausência de roupas e luvas para se protegerem do material sujo também é outra dificuldade. Uma das mulheres falou-nos da vida dura que eles levam, mas que é necessária para garantir sua sobrevivência: 

Olha! Não vale a pena! Mas, pelo menos, quando a gente entrega, a gente sabe que tem aquele ali pra dá pros filhos. (...) Não vale a pena porque a gente desce pros lixos, às vezes atura catinga! Às vezes machuca! Como teve um dia que se não é ele (marido), o caminhão tinha me aterrado lá embaixo, porque eu tava lá embaixo na grata, juntando os papelão e ele não viu. (...) É uma vida arriscada! 
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Às vezes arrebenta uma coriama do animal, arrisca a gente se machucá; mas é um ganha-pão que a gente tem pros filhos. (Catadora de MR) 

Entre os principais fatores que levaram os catadores de material reciclável a optar por esta atividade podemos citar o desemprego, o analfabetismo e a falta de qualificação profissional: 

(...) de emprego, tá difícil. (...) eu tava desempregado, aí, consegui comprá o cavalo e a carroça (...) eu era doente também não arrumo serviço fichado. 

(...) Cato mesmo porque tem que catá pra sobreviver, fazê alguma coisa. (...) Pra não ver os meus filho passá fome. Tenho bastante, tenho seis e é eu que tenho que me virá sozinha. (Catadora de MR) 

A necessidade de sobrevivência torna-se preponderante em relação aos riscos, humilhação e desqualificação social que enfrentam, mas o desejo de serem reconhecidos e respeitados fica evidente quando falam de suas experiências humilhantes, da discriminação e do desejo de terem outra condição de vida. Ao tratar dos sujeitos excluídos, assim refere-se Sawaia: 

Não lhes interessa qualquer sobrevivência, mas uma específica, com reconhecimento e dignidade. Mesmo na miséria, eles não estão reduzidos às necessidades biológicas, indicando que não há um patamar em que o homem é animal. O sofrimento deles revela o processo de exclusão afetando o corpo e a alma, com muito sofrimento, sendo o maior deles o descrédito social, que os atormenta mais que a fome (1999, p. 115). 

De acordo com Fischer & Ferla, a presença do catador de MR no cenário urbano revela "o lado avesso da industrialização predatória e da concentração de riquezas e propriedades" (1995, p. 203). O lixo é visto como podre e inútil, algo que pode ser jogado fora, sendo que os catadores enfrentam condições precárias de trabalho e encontram-se esquecidos, à margem, nas periferias nas cidades, excluídos do sistema formal de produção, sem acesso nem mesmo aos direitos humanos fundamentais. A baixa auto-estima que revelam está intimamente ligada à sua vida sofrida e à falta de esperança. 

Em cada rosto dos catadores há a expressão de homens e mulheres que sofrem, que romperam vínculos empregatícios e cujas desilusões presentes em cada olhar, "de corpo e alma", revelam o quanto a exclusão, as emoções e a afetividade são desafios emergentes para a psicolo-
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gia social comunitária. De acordo com Maheirie, os atores sociais movimentam-se dialeticamente em nossa realidade social, produzindo significados e ações. Eles são capazes de criar, de transformar, ora reproduzindo, ora superando as formas de opressão e provocando modificações. Dessa forma, entendemos que estes sujeitos não podem ser vistos mera​mente como excluídos e à margem, pois eles têm uma história, uma identidade, e estão inseridos neste momento histórico, do qual também são construtores: "Estar excluído da terra, da política, da raça, etc., não significa estar excluído do contexto autoritário ou da ideologia neoliberal que nos envolve" (1997, p.64). 

O conceito de sofrimento ético-político adotado neste trabalho 

retrata a vivência cotidiana das questões sociais dominantes em cada época histórica, especialmente a dor que surge da situação social de ser tratado como inferior, subalterno, sem valor, apêndice inútil da sociedade. Ele revela a tonalidade ética da vivência cotidiana da desigualdade social, da negação imposta socialmente às possibilidades da maioria apropriar-se de produção material, cultural e social de sua época, de se movimentar no espaço público e de expressar desejo e afeto (Sawaia, 1999, p.104-105). 

É preciso transcender o autoritarismo, a heteronomia, e construir formas de organizações sociais e políticas com vistas à autonomia, à cidadania e à emancipação dos atores sociais. Afinal, "falar em sujeito é ampliar o conceito de cidadania para além do direito à sobrevivência, entendendo-a como questão ético-relacional. Morre-se de fome, como, também morre-se de tristeza pela carência de dignidade" (Sawaia, 1997, p.84). 

O grupo foi despertando nos catadores a possibilidade de construírem alternativas para a realidade de opressão, injustiça e desigualdade que experienciam, fomentando a formação de referenciais de solidariedade, de cooperação e do sentido de comunidade. Cabe registrar que comunidade aqui é entendida na perspectiva de Sawaia: 

(...) não como espaço físico, geográfico, ou étnico, mas como utopia. Espaço​tempo com qualidade de favorecimento do exercício de autonomia, onde as identidades tornam-se crioulas sem perder o sentido de si e do outro, para poder dispor de si para si e para o outro (1997, p.86). 

Em outras palavras, entende-se comunidade como referencial na luta contra o sofrimento e na busca pela "felicidade ética e política" (Sawaia, 1999), rompendo-se com o particularismo ético, político e econômico
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na construção de sujeitos abertos à alteridade e à transcendência de qual​quer forma de determinismo, de autoritarismo, de desqualificação e in​justiça social. A consciência que potencializa e gera um movimento de transformação do cotidiano que esses sujeitos vivem é fundamental na construção de condições, tanto subjetivas como objetivas, para que eles possam enfrentar o seu dia-a-dia acreditando no seu potencial, no seu poder de participação, na sua capacidade argumentativa, no envolvimento e comprometimento com as mudanças. 

Os catadores de MR do grupo estão começando a pensar na possibilidade de mudança. "Se todo mundo, os catador lá que foi feito o cadastro, se reunirem e dizê 'vamo fazê uma cooperativa', aí vai dar certo! Se fica só um lá dentro querendo mandar em tudo, daí não... " (Catadora de material reciclável). 

A participação deles no grupo demonstrou a necessidade e o desejo de se encontrarem e dialogarem sobre a situação experienciada por eles, seja no tocante ao seu trabalho diário, seja sobre uma nova organização social e política deles que viabilize a ampliação de· sua cidadania. De acordo com Sawaia, a cidadania transcende a questão econômica e se expressa também na ação política, na paixão e nas necessidades dos atores sociais. É "consciência dos direitos iguais, mas essa consciência não se compõe apenas do conhecimento da legislação e do acesso à justiça. Ela exige sentir-se igual aos outros, com os mesmos direitos iguais" (1994, p. 52). 

O despertar da potência de ação desses atores sociais fomenta a cidadania, a democracia e a esperança, facilitando-lhes a criação de vínculos que possam contribuir com a construção de um processo de qualificação pessoal e social, fortalecendo-lhes a integração comunitária. Pois, conforme Paugam (1999), o contexto econômico que vivemos, marcado pela degradação do mercado de trabalho, tem produzido um processo de desqualificação social e de estigmatização. Dessa maneira, por trás do estigma de pobreza ocultam-se particularidades, a heterogeneidade, a complexidade e a dialeticidade dos fenômenos que a envolvem, assim como a situação sócio-histórica em que estas condições foram geradas e têm sido mantidas. O isolamento, o rompimento, a fragilização dos vínculos e a dependência (via assistência social) reforçam o estigma de inferioridade e incompetência. Nesse processo, "a desclassificação social é uma experiência humilhante, ela desestabiliza as relações com o outro, levando o indivíduo a fechar-se sobre si mesmo" (Paugam, 1999, p.75). 

A vergonha enfraquece o ser humano e inviabiliza a construção da
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resistência e do "tempo de viver". Conforme Forrester (1997), 

não há nada que enfraqueça nem que paralise mais que a vergonha. Ela altera na raiz, deixa sem meios, permite toda espécie de influência, transforma em vítimas aqueles que a sofrem, daí o interesse do poder em recorrer a ela e a impô-la; ela permite fazer a lei sem encontrar oposição, e transgredi-la sem temor de qualquer protesto. É ela que cria o impasse, impede qualquer resistência, qualquer desmistificação, qualquer enfrentamento da situação. É ela que afasta a pessoa de tudo aquilo que permitiria recusar a desonra e exigir uma tomada de posição política do presente. É ela, ainda, que permite a exploração dessa resignação, além do pânico virulento que contribui para criar (p.12). 

Ser cidadão requer, muito mais do que condições objetivas, questões subjetivas, que envolvem a capacidade argumentativa dos sujeitos, o desenvolvimento da sua autonomia, da auto-estima, a construção de vínculos sociais. O sentir-se capaz de lutar por melhorias na qualidade de vida é tão relevante quanto os aspectos objetivos que norteiam as experiências concretas. O encontro, o diálogo e a perspectiva de transformação da realidade possibilitam aos catadores o sentimento de esperança e a ação em prol da melhoria de sua qualidade de vida. Assim, desperta-se no âmbito das suas relações o tempo de viver, que segundo Sawaia 

é um tempo de convite à vida, mesmo sendo uma vida sofrida. E o momento da transformação das relações objetivas que aprisionam as emoções, a aprendizagem, a humanidade e a sensação de impotência se transforma em energia e força para lutar (1995, p.159). 

No decorrer deste processo formou-se uma rede34 envolvendo alunas do curso de Psicologia da UNISUL, profissionais da UNESC, a organização não-governamental GRITEE (Grupo Independente dos Trabalhadores na Experimentação da Educação), o Ministério Público de Criciúma e os catadores de MR. A rede constituída por profissionais de diferentes áreas de atuação possibilita que nosso trabalho com os catadores de MR seja realizado numa perspectiva inter e transdisciplinar, buscando assim promover um processo cooperativo mais democrático, plural e cidadão. Minha participação no GRITEE viabilizou a parceria da ONG com os catadores cooperados e o envolvimento da mesma na comunidade onde eles vivem. 

Ao realizarmos essa experiência empírica com os catadores de material reciclável, procuramos compor um processo de cooperação pauta-
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do na ética e na emancipação. Para tanto, buscamos desenvolver novas formas de comunicação expressas no diálogo e na democracia. A construção de relações democráticas e de sujeitos abertos à alteridade são desafios para a atualidade, cabendo à psicologia social comunitária contribuir com a potencialização dos atores sociais na conquista da sua cidadania, da justiça social e dos direitos humanos. 

Daiani Barboza é graduada em Psicologia pela Universidade do Sul

 de Santa Catarina -UNISUL. Este artigo está baseado no Trabalho de Conclusão de Curso da autora, que continua acompanhando e

 prestando assessoria aos catadores de material reciclável cooperados. 

Contatos pelo fone: (048) 438-1785 ou por e-mail: daianib@terra.com.br 

ABSTRACT: This article describes lhe existential, social, polítical, economical and cultural problematic that involves Criciúma's recyclable refuse collectors. It focuses on citizenship, democracy, ethics and human emancipation as the guiding axis for the redemption of a humanitarian vision of these individuaIs who work with refuse and are victims of prejudice and social disqualification. The dialectic of exclusionlinclusion becomes evident when a space for meeting and dialogue is created where the exclusion of lhese individuals can be dialectically countered, though their inclusion, in the process of cooperation thus initiated. 

KEY WORDS: cooperation, citizenship, dialect of exclusion/inclusion, recyclable refuse collectors. 

NOTAS 

1As emoções e a afetividade são enfocadas por Bader Sawaia(1998) a partir da leitura espinosiana. Para ela estas têm de ser consideradas atreladas à política e à ética. As formas de manifestação da afetividade e emoções produzidas como formas de massificação, desvinculadas de preocupações cívicas e políticas são entendidas pela autora como alienantes e de cunho individualista, portando não voltadas para a emancipação humana e para a consolidação da cidadania. 

2De acordo com Sawaia(1998) na sociedade contemporânea está se construindo uma "ver​são moderna" de autonomia e liberdade, vinculada ao individualismo, ao dogmatismo, aos determinismos e a diversas formas de consumismo. Coloca-se o individual acima do coletivo, a partir de referenciais que enfatizam a competividade, o gozo e o sucesso em detrimento do sentido de comunidade e de democracia. Para a autora, autonomia, emoções, liberda-
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de e subjetividade devem ser consideradas intimamente relacionadas ao contexto sócio​político, econômico e cultural que vivemos na atualidade, frente aos processos de globalização e do neoliberalismo. Devendo portanto, estarem vinculadas à ética e à política, tendo em vista a construção de uma práxis em nossa realidade social mais humanizadora, plural e cidadã, com vistas à construção de sujeitos abertos à alteridade e à emancipação 

3 O conceito de redes aqui utilizado fundamenta-se na concepção de redes desenvolvida por Use Scherer Warren (1999). Conforme esta autora, a formação de redes tem possibilita​do a integração da diversidade frente à dialeticidade e à pluralidade de diversos atores sociais envolvidos em ações coletivas, sob a lógica da cooperação, da solidariedade e tendo em vista os direitos humanos, a democratização da esfera pública e a justiça social. Para ela, participar de uma rede significa ser ator social envolvido numa nova concepção de movi​mento social e numa ação política mais democrática, pluralista, em consonância com urna nova ética e política que estão sendo gestadas, neste momento histórico, comprometidas com a ampliação da cidadania. 
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ESTRADEIROS MODERNOS OU CAPITALISTAS INCONDICIONAIS? 

O COTIDIANO HIPPIE E SUAS INTERFACES 

Fernando Cantelmo

RESUMO: As andanças pelo mundo são tão antigas quanto o próprio homem, tendo assumido propósitos singulares em diferentes épocas e lugares. Entre as várias formas de caminhar uma em particular deixou fortes marcas no mundo nesse século e foi denominada como o movimento hippie. Desde o início do movimento com o surgimento da geração Beat e a contracultura as constantes viagens foram marcas indeléveis dessa população, fosse ela em busca de aventura, fosse ela em busca de significações para a vida. Ainda hoje, em fins da década de 90, podemos presenciar representantes desse grupo social percorrendo estradas e sobrevivendo da produção artístico-cultural ou outras formas. Foi possível, em uma breve análise do cotidiano dos estradeiros no Brasil atual, caracterizar cinco grupos diferentes em suas formas e expressões de vida. O fenômeno do andarilho e do caminhar assume algumas significações bastante elucidativas das feições assumidas pelo homem e seu mundo na atualidade das sociedades tecno-mercadológicas, não sendo possível desvincular o modo de produção da subsistência do estradeiro e seu modo de vida das novas demandas do capitalismo e das sociedades de controle. 

PALAVRAS CHAVE: andarilhos, hippies, beat, contracultura, sociedade de controle. 

INTRODUÇÃO 

"Eu sou coisa ligeira,

 Como a folha com que brinca a liberdade

 Como o batel vagando sem piloto,

 como a ave errando nos caminhos do ar

 não estou preso nem por âncora, nem por cordas ... " 1 
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As andanças pelo mundo são tão antigas quanto o próprio homem, tendo assumido propósitos singulares em diferentes épocas e lugares. 

Caminhando solitariamente ou em agrupamentos de diferentes portes, buscando a "terra prometida", novos domínios, fugindo de catástrofes ou elegendo o andar e a peregrinação constantes como forma de vida, o ser humano sempre esteve assaltado pelo ímpeto de se deslocar de um lugar a outro, premido por dificuldades econômicas, constrições sociais e políticas, por crenças e ideais místico-religiosos, pela vontade de poder, dominação e conquistas, pela vontade de conhecer, descobrir etc. 

Em nossa realidade é possível verificar, hoje, a presença acentuada do fenômeno da migração, seja ela decorrente das compressões econômicas ou de motivos de outra natureza. Os emigrantes brasileiros que se aventuram por outros países (EUA, Canadá, Japão) e continentes (Europa, principalmente), os migrantes que buscam outras regiões do país, ou que perambulam simplesmente de cidade em cidade, dão mostra da intensidade do fenômeno da movimentação humana em nosso meio. Andarilhos - mendigos que perambulam para sobreviver - e "estradeiros" que vivem principalmente do artesanato mas também da música, teatro, literatura e outras produções artístico-culturais ou que fazem da errância uma forma de vida, continuando a tradição e os valores da cultura beatnik, reforçam no cenário da sociedade brasileira a atualidade do fenômeno da andança expresso em toda sua pluralidade de motivos e significados. 

Viagens, caminhadas, êxodos, peregrinações e perambulações marcaram e ainda marcam, a história da humanidade e vidas humanas influenciando profundamente a construção do homem e do seu mundo. Nas diferentes visagens e formas de perambular, o ser humano revela-se como um caminhante inveterado, fato que não poderia passar sem registro pela arte. No cinema o filme "Sem Destino", dirigido por Dennis Hopper, foi a expressão máxima da pregação da ruptura e da errância pelo movi​mento da contracultura da década de 70. "Paris, Texas", filme de Wim Wenders, mais recentemente, é outra, dentre tantas, expressões no cine​ma da procura do sentido da vida na caminhada. 

Na música, a tematização do caminhar aparece em várias letras. 

"Andança", de Paulinho Tapajós, Edmundo Souto e Danilo Caymi, e "A Estrada e o Violeiro", de Sidnei Miler, indubitavelmente, são letras onde a perambulação é cantada com todo vigor em suas realizações, incluindo o amor. No Rock progressivo, tendência musical da década de 60, que encontrou grandes expressões em Ste Piper's dos Beatles e, posteriormente, em Pink Floyd, o ritmo e a musicalidade construídos em movi​mentos prospectivos, sem repetição, imprimem a sensação de avanço e
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exploração tal como uma caminhada sem rumo certo ou preestabelecido. 

Na literatura também existem inúmeras obras retratando viagens, perambulações, errâncias pelo mundo. São contos, poemas, romances e biografias onde viagens constituem o foco principal da narrativa. "Via​jante Solitário" de Kerouac (1975) é uma dessas obras onde o autor desvela suas aventuras e descobertas percorrendo, como um errante, caminhos, lugares, situações e nichos de vida inusitados e singulares. Trata-se de um chamamento à perambulação, à vagabundagem, à deserção da sociedade como possibilidade de vida. 

Biografias de grandes personagens da intelectualidade trazem a marca indelével da errância mundana como Rousseau e Voltaire ou os Goliardos na Idade Média (Séc. XII), são exemplos clássicos de vidas errantes que produziram obras fundamentais para a cultura ocidental. 

Até mesmo nas histórias em quadrinhos encontramos a tematização da vida edificada no caminhar sem destino, sem direção e sem planos pré-concebidos. "Groo: o errante", quadrinho criado por Sérgio Aragonês é uma retratação genial do encontro da perambulação com o desacasalamento social do indivíduo, configurado pelo seu estranhamento do senso comum. "Groo" é um errante em pelo menos dois sentidos: sua vida é andar pelo mundo não se fixando em lugar algum e suas ações sempre contrariam as expectativas, o esperado, frustrando os objetivos preestabelecidos. 

Abordado pela ciência ou pela arte, o fenômeno da movimentação da humanidade pelo mundo, no plano individual ou coletivo, aparece associado a mudanças e rupturas que representam marcas históricas na trajetória do homem, pela construção do mundo e de si mesmo. 

Os deslocamentos do homem na pré-história, provavelmente em função de grandes cataclismas naturais (terremotos, alterações climáticas, submersão de continentes etc.); na antiguidade, as grandes migrações respaldadas por motivos religiosos (Hebreus em busca de Canaã), as invasões unificadoras na Idade Média, as grandes navegações intercontinentais e as posteriores colonizações movimentaram contingentes populacionais expressivos, não deixando o mundo e o homem com a mesma fisionomia. Conseqüência de pressões econômicas, políticas ou advindas de catástrofes naturais, tais deslocamentos produziram, em contrapartida, alterações profundas no modo de vida. Impedido de re​produzir suas condições de existência num nicho ecológico estável, fixo e conhecido, o ser humano foi impelido a recriar seu modo de vida em condições completamente diferentes daquelas dadas anteriormente. 

As errâncias solitárias também impõem, no plano individual, uma
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revisão e alterações profundas dos esquemas de sobrevivência construídos em função da adaptação a uma realidade relativamente estável dada pela fixação do sujeito a um determinado lugar. Mas não são apenas os esquemas de ação que se alteram. Juntamente com eles os afetos, as idéias, os desejos, as representações do mundo, crenças, valores etc., enfim, tudo o que compõe a subjetividade humana, sofre o impacto e as radiações dos novos cenários que vão se desvelando para o sujeito na medida em que se aventura por lugares desconhecidos. Em alguns casos o choque entre o universo interior e o exterior é tão grande e conflitivo que a pessoa sucumbe ao efeito do total estranhamento de si no mundo. 

Entre as várias formas de caminhar uma em particular deixou fortes marcas no mundo nesse século e foi denominada como o movimento hippie - marcada por aqueles que aqui, por opção - iremos chamar de estradeiros. 

Desde o inicio do movimento com o surgimento da geração Beat e a contracultura as constantes viagens foram marcas indeléveis dessa população, fosse ela em busca de aventura, fosse ela em busca de significações para a vida. Ainda hoje, em fins da década de 90, podemos presenciar representantes desse grupo social percorrendo estradas e sobre​vivendo da produção artístico-cultural ou outras formas. 

Interessou aqui procurar desvendar como o esse estradeiro apreende seu mundo e a si próprio. Importou desvendar como o sujeito que hoje perambula pelo "mundo" (o "viramundo" da atualidade) expressa sua compreensão do sentido de sua vida e de sua pessoa. Como vive, como provê sua subsistência e o que significa para ele essa forma de existência. Como foi sua trajetória de vida, sua inserção na "vida estradeira"; o que o move na caminhada, suas aspirações, seu ideário de vida, seus referenciais no mundo, os afetos que acompanham suas andanças; sua "concepção" de sociedade, como estrutura e representa seu cotidiano, o mundo mediato, suas relações interpessoais. 

O que significa, no plano individual, tomar o rumo da estrada? O reconhecimento da exclusão social, do fracasso em sobreviver no interior das instituições ou, diferentemente, um ato de rebeldia, de protesto ou, ainda, a busca prospectiva de alternativas de vida e de sociedade? O que se desponta na singularidade do fenômeno da perambulação? A busca da subsistência, a abertura de novos espaços de vida no interior da sociedade, o avanço nos novos rumos assinalados pelas mudanças econômicas sociais e políticas do mundo moderno? O que povoa a subjetividade do estradeiro? O desejo de libertar-se das amarras da vida agregada à fixação e à repetição da rotina instituída no cotidiano, a frustração das
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expectativas de sucesso dentro dos parâmetros sociais, a busca de algo além do possível nos padrões de sociabilidade existente, a reafirmação onipotente da autonomia, a desterritorialização dos afetos e desejos? 

Neste trabalho procuraremos fazer uma breve descrição de seus cotidianos para procurar desvendar como eles foram influenciados e como podem promover influência na sociedade. 

II - REMISSÃO À HISTÓRIA RECENTE DA GERAÇÃO BEAT E DO ATUAL CAMINHANTE E DO CAMINHAR

Se tentamos aqui compreender a força e a influência deixada pela Geração Beat devemos então buscar primeiramente no seu passado os marcos mais significativos de sua fundação e emergência como um grande movimento social que gerou o "estradeiro" - o sujeito da estrada, do artesanato, da vida "Paz e Amor". 

Sem sombra de dúvida chamá-los de "sujeitos do paz e amor" já é uma alusão às origens que os identificam na história: os primeiros filhos da geração Rippie (ou Hippie ou Hipster) surgiram na década de 50 com o ativismo político, o pacifismo e fortes doses de espiritualidade, caracterizando o seu existencialismo em gestos peculiares, sendo batizados por beat ou beatnick. 

No imaginário do senso comum eles foram - e em muitos recantos deste mundo ainda são - sinônimos de sujeira, barbas e cabelos exagera​dos, calças gastas, drogas e "gente à toa" que se aproveita dos outros na estrada pegando carona. Mas se para muitos a geração Beat (Beat Generation) significou sujeira, ela própria representava seus filiados como a nata da sociedade liberal e consciente, os filhos rebeldes do sistema, os rebentos da juventude transviada, os insatisfeitos com o lado reprimido e pobre da América, os revolucionários do capitalismo e os desertares da ordem e da moral estabelecida. Entre os Beats se encontravam músicos, artistas, filósofos e acadêmicos aliados a delinqüentes juvenis, índios, traficantes e uma vasta fauna urbana, toda ela dissidentes das normatizações e organismos instituídos. Desertares da vida familiar e conjugal, do puritanismo sexual, do arrocho financeiro e da moral do protestantismo norte americano (Bueno e Goes, 1984). 

Os termos Beat ou Hipster (que caracterizam os pais dos Hippies e Freaks da década de 60 e nossos estradeiros) vieram das batidas do Jazz e significa ritmo, movimento, embalo, ligação com o corpo e com a sensualidade, improviso, ausência de normas, liberdade, prazer. O nome
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Beat Generation (Geração Beat) apareceu ao público em geral em novembro de 1952, no New York times, num artigo escrito pelo jornalista e escritor Clellon Holmes, mas foi criado por Jack Kerouac - escritor, romancista e viajante solitário com o pé na estrada, enfim, um grande personagem dessa geração (Bueno e Goes, 1984). 

O movimento Beat foi parte de um processo de ampla contestação e desmontagem de uma ordem sócio-cultural envelhecida, decorrente do sucateamento dos aparelhos de Estado e do sufocamento das novas ge​rações portadoras de aspirações e demandas não acolhidas pelo conservadorismo vigentes. A reação dos jovens, a partir da segunda metade do século, delineou um movimento de forte oposição ao estabelecido no cenário sócio-cultural e político. Tal levante e agitação sobre ​e em oposição - aos aparelhos sociais e as instituições consagradas na sociedade (a igreja, a escola, a família etc.) acabou fundando-se numa mutação psicológica ao nível individual e projetada no coletivo, conhecido como contracultura: 

A contracultura é necessariamente auto destrutiva. Ela não tem escolha. A institucionalização da mutação psicológica - em movimentos, teorias, escolas estéticas, especializações, etc. - é o caminho mais curto para matá-la... A contracultura está mais viva como nunca, se a vemos assim; está morta, se nos abandonamos ao lamento e à auto indulgência. É preciso renascer a cada instante, como o vento que sopra sobre o vento. "Keep ou pushing straight ahead' ​diz Jimi Hendrix, na sua última composição. A Perseverança é vantajosa (Maciel, 1978, pp. 27-28). 

Entre os motivos que fizeram eclodir este movimento contra a cultu​ra, Theodore Roszak ressalta 

A lembrança da derrocada econômica na década dos trinta; a perplexidade e o cansaço causados pela segunda Guerra Mundial; a patética, posto que compreensível busca de segurança e tranqüilidade no após-guerra; o deslumbramento com a nova prosperidade; um mero torpor defensivo face ao terror termonuclear e o prolongado estado de emergência internacional durante o final da década de quarenta e na de cinqüenta; a perseguição aos comunistas; a caça às bruxas e o barbarismo infrene do marcartismo, (...) a rapidez e o ímpeto com que o totalitarismo tecnocrático irrompeu com o período da guerra e do começo da fase da guerra fria; a centralização premente do processo decisório e a reverência timorata do público pela ciência; (...) os pais que deram um superego anêmico; (...) os hábitos educativos bastante complacentes que tem caracterizado nossa socieda- 
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de depois da II guerra Mundial... e... a carinhosa indulgência do Dr. Spock (não apressar o aprendizado do controle de dejeções, não sentir pânico por causa da masturbação, evitar disciplina rigorosa) que representa mais efeito que causa da nova (e sensata) concepção das relações... (Roszak, 1972. pp. 34-42). 

Impulsos para essa desterritorialização do comportamento juvenil também foram a união de universitários, ex-universitários e não universitários no movimento estudantil dos EUA, o medo e a frustração da guerra com o Vietnã na década de sessenta; tudo adicionado ao conheci​mento das filosofias orientais que pregavam a meditação, a revolução musical e cultural e, é claro, o maior pino desta ejeção de uivos histericamente libertários foram os célebres intelectuais, poetas e Beats Alam Watts, Allem Ginsberg e Jack Kerouac, além de William Burroughs, Carl Solomon, R. Laing e David Cooper (com a antipsiquiatria), Gary Snider e outros. O chute, ou melhor, o passo inicial rumo a estrada e a vida livre foi dado por Jack Kerouac - poeta que se auto intitulou em um de seus livros como "Viajante Solitário"- com a publicação de .On The Road (Pé na estrada - que é uma ode ao clima frenético e aventuroso do indivíduo) - e Ginsberg - que escreveu novelas e poemas e proferiu várias palestras acerca de doutrinas orientais, em especial o ZEN -, sem desprivilegiar outros mestres da cavalgada rumo a vida sem destino. 

No meio musical, a estourada da revolução se deu, inicialmente, com a disseminação do pesado rock, do melódico jazz e do choroso blues entre a juventude e a Boêmia norte Americana. Na seqüência Beatles, Bob Dilan, Jimi Hendrix, Pink Floyd, Brian Jones, Erik Clapton, Led Zeppelin (Year Birds), Janis Joplin, Jim Morrison, Rolling Stones (como esquecer que "Pedras, pedras que rolam não criam musgo"?) e muitos outros mestres do rock progressivo, do improviso, da liberdade de criação, das letras políticas e polêmicas (e, mais que isso, das vidas polêmicas), abriram espaço para a revoada da loucura juvenil que teve seu êxtase no inesquecível (mesmo para quem não conheceu) Festival de Woodstock. O certo é que a música mudou e a musicalidade envolveu os Beats, Freaks e Hippies do passado e as mesmas canções são ouvidas, cantadas e idolatradas pelos nostálgicos estradeiros de hoje. Interessante, no entanto, de se notar é que na mesma época o Brasil estava sendo invadido pelo Rock americano (James Brown, Elvis Presley, etc.), vendo surgir nas veias tupiniquíns endiabrados representantes nacionais do Rock and Roll (como Raul Seixas) e a famosa (mais em Mountreux do que aqui!) MPB passava por uma revolução com a ascensão dos instrumentos elétricos em Mutantes, Novos Baianos, Caetano Veloso, etc., além de conhecer um novo estilo que pregava o ritmo, a
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musicalidade progressiva, a polêmica e a vida, com o Tropicalismo. 

O certo é que na década de sessenta todo o mundo caiu na armadilha da tecnocracia e sentiu as dores da força adolescente na cultura, na política, nos movimentos estudantis, nas passeatas ... a ver maio de 68 na Franca, o movimento estudantil no Brasil, os Festivais do TUCA, etc. e mais etc. nisso...! 

O movimento Beat e a contracultura certamente criaram novos estilos na cultura norte americana e mundial em suas estéticas arrojadas, literatura inovadora, críticas mordazes, frases do corpo em movimento, prosas espontâneas, ligação da arte e da vida, o pensamento existencialista, e sua saga ao Zen e ao Oriente que resultou em 90.000 fugitivos juvenis e 10.000 Hippies que passaram pela Europa em busca do Oriente próximo e da Índia, em 1966. Multidões de pessoas viajavam em busca da Califórnia e de uma vida alternativa, enquanto familiares e adolescentes os buscavam nos finais de semana e feriados por mera curiosidade (Bueno e Goes, 1984 & Roszak, 1972). 

A moda da vestimenta dos Beats - uma mistura da cultura indígena com o vedicismo indiano, em busca de roupas exóticas, leves, frescas e soltas - tornou-se influência essencial no consumo norte americano e até hoje influencia a moda mundial. 

A questão inevitável no entanto é que, apesar de toda força e revira​volta que a contracultura deu na cultura norte americana e mundial, tal influência tornou-se opaca frente ao estereótipo desinteressado, introspectivo e constantemente mergulhado em estupor narcótico ou contemplação extasiada que esconde uma real busca de satisfação da pessoa e dos sonhos do mundo real. A meditação, o Zen, a busca do Oriente, eram facilmente confundidas com a chance de drogas baratas e viagens psicodélicas. Ginsberg decifra o Beat dizendo: 

Miseráveis e esfarrapados 

Com olhos sagrado nas alturas do fumo Na escuridão 

Sobrenatural 

Dos prédios 

Gelados 

Flutuando 

Através do topo das cidades Contemplando 

Jazz 

(In: Bueno e Goes, 1984) 
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Esse estereótipo degradante, podre, pobre, repugnante, alienado e alucinado fica claro e explícito em Freak Brother que, como nos conta Eduardo Bueno na apresentação, são "tiras lançadas em 1967, do texano (mas californiano honorário) Gilbert Shelton, publicada no Brasil pela revista Grilo (1972) e em álbum publicado pela L&PM (1986). Freak Brother é a história de três arquétipos do imaginário hippie que odeiam obrigações, empregos, aluguéis... moram em um apartamento absurda​mente desorganizado, têm uma Kombi comunitária caindo aos pedaços, usam sandálias havaianas mal cheirosas... vivem em paranóia... e com​partilham a certeza de que as drogas podem te ajudar mais quando se está sem grana do que a grana pode te ajudar quando se está sem drogas. Freak Brother é uma autêntica e divertida tira de humor, mas não deixa de registrar de forma concisa o imaginário social acerca dos Beats, Freaks, Hippies e estradeiros" (Bueno, in: Shelton, 1986). 

O pano se fechou e anunciou o fim da cena Beat a partir do psicodelismo com o refluxo do movimento, o surgimento do preconceito, a prisão de vários representantes do movimento e a morte precoce via overdose de várias estrelas do improviso, da liberdade e da revolução cultural, como Jimi Hendrix, Janis Joplin, etc. 

Antropofagando Bueno e Goes (1984, p. 87), poderíamos dizer que a década de 60 já foi longe e irá muito mais. Muitas pessoas podem contar para seus filhos e/ou netos, e muitos ainda buscam a liberdade da estrada. A década de 60 permanece graças a variedade de desejos políticos, não burocratizados, que mobilizou e colocou em discussão. A década de 70 foi um período de refluxo e rebordos as das mais variadas, tornando ainda mais sedutoras as possibilidades desencadeadas na década anterior. Os anos 80 foram e os de 90 ainda são de nostalgia e busca entre os remanescentes netos e bisnetos de 60 que, apesar de menos vistos e sentidos, continuam buscando a estrada, o ritmo, a metamorfose, o movimento e o equilíbrio espiritual em suas nostálgicas viagens ao mundo (socialmente irreal) da liberdade. 

III - ESTRADEIROS, ESTRADAS E PARAGENS NAS PLAGAS BRASILEIRAS: O COTIDIANO DOS "ALTERNATIVOS" 

Na atualidade brasileira, pode-se constatar que estradeiros ainda ocupam um espaço significativo no cenário social. A situação sócio-econômica-política-cultural do país está impregnada de um grande número de filhos Beats e saudosistas do orientalismo que buscam uma vida alter-
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nativa e que podem ser encontrados em vários lugares do Brasil com sua produção artístico-cultural e seus cabelos ao vento. 

Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Minas Gerais, Rondônia... Em todo Brasil se encontram singulares espécies da fauna humana que buscam meios alternativos de vida na venda do artesanato, no comércio da música amadora e descontraída, na apresentação de montagens teatrais que visam a (re)elaboração de um pensamento social calcado no respeito e na liberdade, no interesse em fitoterapia e outras ervas, alimentação natural e medicinas alternativas, no desejo de uma vida livre das amarras da vida agregada à fixação e a repetição da rotina instituída do cotidiano. 

Apesar dos estradeiros caminharem por todo território nacional e buscarem, por vezes, terras internacionais, eles se caracterizam por fazerem curtas estadias em regiões e cidades símbolos da cultura estradeira. As regiões do sul e centro de Minas Gerais e Bahia, concentram o maior número de passagem dos "muchileiros"- como são chamados às vezes - no Brasil. São Tomé das Letras, Mauá, Ibitipoca, Ouro Preto, Santo Antônio do Leite, Milho Verde, Carrancas e outras em Minas Gerais; Pantanal, Rondonópolis, e a Chapada dos Guimarães no Mato Grosso; Porto Seguro, Trancoso, Ilhéus, Morro de São Paulo, Chapada Diamantina etc. na Bahia; Lumiar, Cachoeiras do Macacú e Trindade no Rio de Janeiro; essas são algumas das várias cidades do Brasil que se tornaram símbolo da cultura estradeira. 

É possível notar entre os estradeiros vários tipos, grupos e/ou gêneros de viajantes. Em uma pequena pesquisa pelas paragens brasileiras pudemos identificar basicamente 5 grupos. O primeiro deles é o Micróbio que são pessoas que, na sua maioria, estabelecem um constante viajar, andam sujos e não se preocupam com o bem estar. Trabalham pouco e quando o fazem produzem o mínimo em parcas peças de artesanato simples e barato (pulseiras e pequenas maricas - artefato utilizado para o consumo da maconha). Relacionam-se intimamente e prazerosamente com as drogas e, principalmente, com o álcool. Geralmente dependem de outros grupos para se alimentarem, vestirem e até mesmo dormirem em acomodações mais confortáveis - por isso mesmo recebem desses grupos o apelido "micróbio". Eles também são chamados por outros estradeiros como "mangueadores", ou seja, aquele que "manguei a as coisas". Em entrevistas pudemos observar que eles, em geral, saíram de casa por brigas com a família ou em busca de um lugar onde pudessem viver e praticar seus desejos e vícios sem repressão. 

Já os que chamamos por Estradeiros Constantes buscam o caminhar e a liberdade como única forma de vida, produzem peças de artesanato
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mais sofisticadas (brincos em alpaca, bolsas artes anais em linha ou couro, trabalhos variados em couro, casca de cocos ou outros materiais, grandes estátuas - gnomos, duendes e outros - em resina e durepox). Mantém carinhosas relações com a arte e/ou produzem peças de teatro e música principalmente, mas também acham-se poetas e romancistas que editam pequenos livros em graficação barata, caminhando por praças e bares que se interessam pela sua produção. Preocupam-se com o futuro e com a imagem social, pessoal, com o bem estar e com a auto-indulgência - guardando e aplicando dinheiro, cuidando da saúde, vestindo-se etc. 

O terceiro grupo identificado denominamos como Alternativos se​guindo sua própria auto-imagem. Vivem em Comunidades Alternativas em pequenos grupos de pessoas que sobrevivem da agricultura de subsistência, artesanato, teatro, música etc., estudando ou praticando religiões orientais e buscando ocasionalmente a estrada ansiosos por aventuras, novos conhecimentos e experiências e promovendo a disseminação do ideal e da vida em sua comunidade. 

Os Estradeiros Fixos ou viajantes ocasionais residem geralmente nas cidades-símbolo da cultura Beat e/ou estradeira. Assim como os Estradeiros Constantes preocupam-se com o futuro e com a imagem social, pessoal e com o bem estar. Costumam montar família, fazer aplicações financeiras, viajando ocasionalmente e sobrevivendo da arte em geral. Esses, comumente, também aplicam no turismo nas cidades em que moram, organizando grupos de discussão sobre o desenvolvi​mento local, montando bares etc. 

Denominamos Hippie de Final de Semana o quinto grupo identificado. Essa é a nova moda do desejo hippie de sobrevivência - reaparecendo em pessoas que variam entre as idades de 14 e 30 anos, de convívio familiar, estudantes, trabalhadores e demais personagens do gênero que, nos feriados prolongados e férias, assumem o estereótipo Beat e vão para as cidades-símbolo da cultura estradeira, (com "cheques-ouro na mochila" - como critica alguns estradeiros) dizendo-se Hippie, carregando artesanatos (comprados, na maioria das vezes) e fazendo da estrada o prazer e a fuga do cotidiano em festas, uso de drogas e uma alucinada e carnal busca dionisíaca de sexo. 

É difícil destacar e precisar os fatores que impelem diferentes indivíduos a tomarem o rumo da estrada. Em alguns casos, principalmente entre os micróbios, pode-se notar um forte grau de indisposição a sociabilidade oriunda da frustração social e da dificuldade de socialização com a família: 

"(...) só sei dizer que eu não me entendia bem com a escola e que queria ir para o Estados Unidos. Meu pai era pobre e bebia muito e meu irmão era um saco.

_______________________________________________________________ 

CANTELMO, F. "Estradeiros modernos ou capitalistas incondicionais?

O cotidiano hippie..." Psicologia & Sociedade; 12 (1/2): 65-89; jan./dez.2000
75 

Um dia cansei de tudo e fui embora... " (Paulinho Toledo - Bocão). 

"(...) em casa a gente brigava muito porque eu queria me dedicar ao desenho e porque eu gostava de fumar [maconha]... como as coisas lá em casa não estavam muito bem aí eu fui embora (...) lá eu tinha que respeitar as regras. Aqui você sente no sangue a liberdade, a pobreza, a vida. Eu acho muito ruim olhar as pessoas passando e não poder fazer nada porque meu pai e a política não deixa; eu prefiro estar com eles do que vê-los nessa situação (...)" (Gustavo ​Guga). 

Por outro lado, pode-se notar que o desejo de viajar e conhecer lugares, pessoas e experiências novas aparecem como forte determinação para a escolha do alternativismo: 

"Eu sempre gostei de viajar (...)" (Carlinhos) 

"Tem uma hora que a gente, que cada um tem um caminho, então escolhe e vê o que acontece. Eu quis mudar; pular fora e tentar outra coisa e aí eu fui... Minha família não tem nada a ver com isso. Eu simplesmente queria outras coisas e resolvi partir pra estrada por vontade de mudar os horizontes, vontade de conhecer novos lugares, novas pessoas, de aprender coisas, enfim, de adquirir conhecimento... " (Valdir Alves - Juninho). 

"(...) é minha família que eu adoro, meu passado feliz (...) mas viajar é uma onda muito forte... eu sempre tive vontade desde criança de viajar e conhecer os lugares e me sentir sem horizontes!" (Morgana). 

O certo, no entanto, é que a subjetividade errante é produzida em uma constante desterritorialização e reterritorialização em busca de territórios incertos e mutantes. Raul Santos de Varela Seixas ou simples​mente Raul Seixas, músico baiano e errante em seus estilos musicais, cantou certa vez Eu prefiro ser esta metamorfose ambulante do que ter aquela velha opinião formada sobre tudo...; pois é nesse solo fluido e mutante que germina e constitui a subjetividade do estradeiro. 

Fugindo dos apegos, frustrados com as expectativas de sucesso dentro dos parâmetros sociais, aceitando-se como um ato de rebeldia, buscando uma reafirmação da autonomia, rebelados com a família ou com a sociedade; tudo é motivo que leva à estrada. Tais subjetividades abandonam quaisquer identidade fixa e estruturada, evitam qualquer situação de possível adequação aos padrões socialmente estruturados e identifi- 
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cam-se numa desterritorialização dos afetos e apegos, em uma construção de constantes metamorfoses e adaptações. Para os estradeiros, viajar é uma total (re)adaptação ao novo, é não ter expectativas do que vai acontecer, certos de que adaptando-se ao novo e ao imprevisto o mo​mento sempre será de felicidade: a simplicidade, a humildade e flexibilidade são as únicas características realmente necessárias para viver na estrada e ser feliz: 

"(...) na estrada tem várias dificuldades, mas elas ensinam alguma coisa e isso é bom! (...)" (Pingo) 

"(...) todo lugar é bom desde que você saiba curtir." (João Ninguém). 

A partir das necessidades e desejos expressos nas falas dos estradeiros podemos pensar que aí surgem os conflitos desses corpos divididos entre o consciente e inconsciente, a objetividade e a subjetividade, a territorialização e desterritorialização: 

"(...) tinha um punhado de filho e eu era o mais fudido deles, o ovelha negra da família graças a deus! (...) não tô disposto a falar da infância e da família... uma vez por ano eu dou um toque pra eles, pra alguém da família, sem sentimento ou apego, ligo pra alguém só pra avisar que tô vivo... mas nunca quero saber se lá tem alguém que não tá mais vivo... "(João Ninguém). 

Pode-se dizer que pouco importa a constituição do núcleo de socialização primária ou o nível sócio-econômico-cultural, parecendo que a força impulsionadora para a vida hippie na atualidade não possui lugar fixo. Pudemos localizar entre os que estão na estrada hoje em dia indivíduos que tiveram dificuldades no relacionamento familiar assim como pessoas que tiveram ótimas relações com suas famílias e até mesmo seu apoio para a escolha de vida; encontramos pessoas oriundas de uma classe social desprivilegiada, mas também encontramos indivíduos de classes com boas condições sociais, financeiras e culturais; alguns não se mantiveram na escola, mas a maioria completou o primeiro ou segundo graus e, outros, ainda chegaram a ingressar e/ou concluir universidade. Observa-se ainda uma grande ânsia pelo conhecimento e um grande gosto pela leitura, pela troca de informações e debates. 

A maioria dos estradeiros começaram a viajar ainda na adolescência, saindo no rumo da estrada entre seus 15 e 25 anos. Na quase totalidade dos casos já viajavam ou gostavam de viajar antes mesmo de assu-
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mir a vida alternativa e errante e independente se essas eram com seus familiares ou não. 

A liberdade e a busca de paz objetiva, subjetiva e espiritual, apare​cem como os principais sentidos do caminhar e como as principais diferenças entre a vida estabelecida no cotidiano da fixação e a perambulação. O sentimentalismo e a emotividade - no sentido de amor à vida, à natureza, às pessoas, à simplicidade e à liberdade - aparecem no caráter e na produção dos desejos dos indivíduos que formam estas frátrias estradeiras. Nesse sentido suas buscas, esperanças, expectativas e vislumbrações do futuro estão vinculadas ao desejo de um mundo e uma sociedade utópica, sem relações de poder, sem preconceito sem desrespeito, com muito amor à natureza. Para eles, torna-se inevitável dinamitar os padrões de normalidade estabelecidos, o excesso de tecnologia, o egoísmo e outras características capitalísticas (tendo capitalístico como tudo que se refere ou está de certa forma ligado ao modo de funcionamento capitalista), e dinamizar o respeito, a simplicidade e a espiritualidade, para que se alcance um mundo perfeito. 

O ideário de felicidade, harmonia entre os homens e destes com a natureza, vem acompanhado intimamente de uma grande disposição para o enfrentamento das dificuldades encontradas na labuta cotidiana e de uma pacienciosa perseverança na luta pela sobrevivência dentro das precárias e adversas condições da produção da subsistência e do modo de vida. A tolerância e a solidariedade, tal com foi assinalado por Watts e Webster (1992) em pesquisa desenvolvida com excursionistas ingleses, aliados a um bom humor constante, presente mesmo em contratempos e situações adversas, são marcas típicas do espírito estradeiro. 

Mesmo a discriminação social que recai sobe eles é sentida e exposta mais como um lamento do que como ressentimentos e desejos de vingança: 

"(...) Cada um nasceu pra fazer alguma coisa (...) perante a sociedade a gente tá marginalizado porque a gente vive de uma maneira alternativa (...) o ideal é cada um ter uma cabeça própria... tudo para nós é meio de vida (...) a sociedade para a gente é um meio de vida que fica à margem e a gente fica à margem pra eles (...) mas se eles nos escutassem um pouco mais aí eles iam aprender a viver. mesmo que não quisessem ser como eu. só precisavam ser mais emotivos e fortes e simples e menos egoístas (...) a gente tenta respeitar a sociedade, mas ela não respeita a gente (...) uma vida perfeita é uma vida livre (...) um mundo ideal é aonde todo mundo pode ter uma vida perfeita... é um mundo sem violência, com muita paz, com muito amor, com muito carinho (...) acho que a estrada 
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é uma busca interior (... ) é o momento... e esse momento... é hora de ser feliz (...) eu devia ser um cara normal... mas eu prefiro ter humor do que ter essa tal de normalidade... " (Vladimir - Caiçara) 

Nas estradas, a vida errante assume sentidos peculiares com algumas grandes aproximações de ideários. Entre os Micróbios, os Estradeiros Constantes, os Alternativos, os Estradeiros Fixos e mesmo entre os Hippies de Final de Semana, seus estilos de vida se aproximam nos mais variados aspectos: na sua maioria preferem viajar de carona, mas terminam por seguir de ônibus (sem descartar a possibilidade do andar) por​que acham que hoje a carona está difícil devido a situação sócio-econômica do país e a violência nas rodovias. No início de suas vidas errante usavam barracas e carregavam alimentação, mas, com o transcorrer do tempo, os Micróbios e Estradeiros constantes principalmente passam a evitar pesos excessivos, dormindo então em mocó ou quebrada, ou seja, qualquer varanda, casa abandonada, garagem, construção, marquise, coreto ou mato protegido tornam-se macios e seguros dormitórios. A alimentação entre Estradeiros Fixos e Alternativos normalmente é feita em suas próprias casas enquanto que nos outros casos ela é geralmente de restaurante - sendo comprada ou, o que é mais comum, trocada por trabalho ou artesanato e, ainda, conseguida através do sistema denominado por eles de manguear ou microbiar. Todos sobrevivem da produção artístico-cultural, principalmente do artesanato, expondo em bancas ou panos abertos no chão em feiras, ruas comuns ou praças. Alguns ainda vendem para pequenas lojas em cidades turísticas e, uma minoria (como os Hippies de Final de Semana) vive da venda de artesanatos feitos por outrem ou do apoio financeiro da família. Um pequeno número deles (geralmente entre os micróbios) vende em sistema homem-à-​homem em bares e festas, mas a maioria considera essa mangueação humilhante ou serviço de micróbio. Independente do tipo e dimensão do artesanato que fazem, todos buscam alguma adaptação à natureza como principal local para obtenção de materiais utilizados na confecção dos trabalhos. 

Utilizam pedras, ossos, palhas, sementes, cascas, raízes e outros materiais disponíveis no lugar. Arame, tinta, resina, porcelana, etc., são comprados nas grandes capitais e depois trocados entre eles no estilo "... aí a gente troca e todos ficam com tudo" (Morgana). Os principais artesanatos são pulseiras em palha, metal (arame, fio de cobre, chapa de latão, alpaca e outros), couro, etc.; colares, brincos e anéis em osso, metal, bambu; tiaras e objetos em resina ou durepox como enfeites de
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mesa, porta-isqueiro, maricas, além de pequenas ou grandes estátuas representativas de gnomos, duendes,. entre outros. 

Uma semelhança entre os atuais estradeiros e os antigos Beats e Hippies fica expressa em seus estilos e produtos com afinidades místicas e exóticas. Todos os "Hippies" da atualidade reproduzem seus ancestrais em suas roupas leves e de influência védica, em seu discurso alimentício de naturalismo, no estilo do artesanato exótico e colorido, no amor às ervas e incensos, na maneira descontraída de aceitar o conformismo e o comodismo nas palavras de paz e serenidade entre os homens e a natureza, enfim, em toda uma vasta linha de comportamentos e idéias reproduzem a busca da harmonia e do equilíbrio espiritual sob a luz do orientalismo e do zen de Ginsberg. 

Mesmo descartando o apego e a agregação, a maioria dos atuais Hippies mantém contatos fiéis e emotivos com suas famílias, procurando os parentes, escrevendo, ligando e indo em suas casas - sendo poucos aqueles que descartam qualquer resíduo de relação parental. 

Acham que uma amizade na estrada é inesquecível, apesar de passageira. Segundo seus próprios relatos, "... conhece-se diversos tipos de pessoas de diversas naturezas" (Juninho) e "as coisas acontecem através da arte, das palavras boas, dos sorrisos" (Caiçara); tem gente que acha que não existe amizade, só "uns chegado aqui, uns chegado ali, meu amigo é o dinheiro e Deus no céu... Mas quem precisa de amigo quando tem a vida?" (João Ninguém). Mas na tribo dos estradeiros "... maluco de guerra é tribo unida!" (Aírton) e "as amizades se dão quando rola carinho, quando acontece uma troca de energia, de informação, de conhecimento" (Leandro). O que importa nas amizades da estrada é a escolha porque "às vezes existe amigos, às vezes é só interesse ... mas se encontra muitas pessoas boas... tem é que saber quem é quem, tem é que saber diferenciar..." (Pingo). 

O E.N.C.A. - Encontro Nacional de Comunidades Alternativas, que acontece todo ano, sendo cada vez em um lugar diferente - é o principal ponto de encontro de moradores de comunidades, artesões, estradeiros, sobreviventes de 60 e todo tipo de pessoas interessadas nessa tribo. No ENCA eles se reúnem para "... discutir problemas comuns das comunidades como ecologia e meio ambiente e problemas da sociedade em geral como pobreza, além de experiências..." (Aírton). Em clima de festa, passam aproximadamente uma semana comemorando, debatendo e trocando experiências entre si no estilo "os que sabem cozinhar ou plantar ou dançar ensina e aprende com quem sabe música ou astrologia ou massagens, etc." (Aírton). Desta forma, o E.N.C.A. é "... um grande en-
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contra cultural de amizades!... " (Aírton). 

No atual cenário brasileiro os estradeiros são vistos e recebidos com muito preconceito. Em suas falas fica explícito que a região sul é onde a discriminação acontece de forma mais acentuada. Alguns que já viaja​ram para fora do Brasil consideram que nosso país é privilegiado no sentido das relações interpessoais - citam que o brasileiro é mais caloroso, aberto, hospitaleiro. Mas ainda assim, reconhecem existir preconceito. Apesar de serem vistos várias vezes sob olhares curiosos, são geral​mente tratados ou confundidos como marginais, vagabundos, viciados etc. Eles reclamam que os piores relacionamentos são com os velhos e, principalmente, com a polícia que, segundo Carlinhos, não pode vê-los "... que já estão que nem vampiro nas suas costas". Sobre o preconceito Juninho reclama "... tá cheio de ladrões por aí e eles encrencam com a gente... uma vez eu vi um boy-turista roubar umas coisas, vi boy-turista carregando cocaína, vi boy-turista vendendo maconha e eu é que fui preso porque tava bêbado sem documento às onze da noite". Morgana e Aírton afirmam que realmente existem alguns indivíduos da estrada e micróbios que fazem pequenos furtos para sobrevivência ou que consomem tóxicos, mas "... tem muito filhinho de papai e político que faz pior e ninguém realmente reclama... " (Morgana). 

Em geral, os Alternativos, os Estradeiros Fixos e Constantes dizem respeitar a ordem local e reclamam das apreciações genéricas que recebem, queixando-se dos Micróbios e Hippies de Final de Semana que exageram na festa - gerando uma falsa imagem da frátria - e da sociedade que atribui as condutas recriminadas de um pequeno grupo à toda tribo. Mas, na bronca do preconceito, a polícia é quem realmente apare​ce como mais discriminatória e violenta. 

No entanto, como pudemos identificar em entrevista a dois policiais do destacamento policial de São Tomé das Letras, é negado a existência de qualquer tipo de preconceito ou discriminação com relação aos estradeiros: Segundo eles, a ação policial, caso necessária, dirige-se a qualquer um. 

Os cuidados pessoais não aparecem como preocupação entre os a maioria dos seres da estrada. Com exceção dos Estradeiros Fixos e dos Alternativos, os estradeiros acham que nunca ficam doentes e que as ervas são o tratamento suficiente para resolver qualquer patologia que possa aparecer. A maioria não faz acompanhamento médico ou dentário e, quando precisam de algum atendimento, recorrem à saúde pública via postos de saúde ou hospitais. Às vezes Hospitais Universitários e de​mais serviços oferecidos pelas universidades, aparecem como uma op-
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ção para possíveis tratamentos. Entre os Alternativos e Estradeiros Fixos e Constantes - que buscam uma aproximação e integração da vida alternativa com a realidade social, através do artesanato mais sofistica​do e fazendo aplicações financeiras - a poupança serve como fundo de renda para os cuidados da saúde, diferentemente dos Micróbios que pouco ou em nada se preocupam com ela. 

Um outro ponto comum entre todos os gêneros da tribo estradeira diz respeito ao comportamento sexual e há uma grande preocupação no que se refere às doenças venéreas e a gravidez indesejada: o uso do preservativo é comum a todos e geralmente as camisinhas são compra​das, trocadas e principalmente pegas em postos de saúde ou outras instituições que fazem a distribuição. As mulheres também buscam um cuidado com o corpo e, nesse sentido, algumas costumam procurar postos de saúde para exames de prevenção e para a aquisição de contraceptivos (anticoncepcional). 

Por falar em sexualidade, o sexo na estrada acontece de forma "normal... muito natural... não tem a procura só em cima do sexo... rola carinho e sentimento... " (Pingo). As relações sexuais acontecem entre estradeiros e turistas de feriados, mas principalmente entre estradeiros e estradeiros. Existem muitas mulheres caminhando pelas estradas do Brasil, mas o sexo masculino supera largamente em número e, mesmo as​sim, não é comum casos declarados de Homossexualismo. 

Nas relações afetivas o sentimento é tão importante que comumente existe o casamento entre eles, mas "... não no papel porque a gente não costuma dar valor a papéis... é um relacionamento fiel..." (Juninho). Por outro lado, não costumam aparecer casamentos prolongados entre aqueles que viajam constantemente: "... não rola esse negócio de amor dura​douro não! é difícil... isso é só egoísmo e o maluco de estrada é egoísta de si mesmo, de seu tempo, de seu espaço, ele não quer dividir o espaço com ninguém... cada um tem seu pique e seu espaço (...) de repente ele quer ir pro Norte e ela pro Sul e por mais amor que eles tenham no outro, eles acabam se separando, vai viver sua própria história..." (Aírton). 

Desta forma, vê-se entre os Alternativos e Estradeiros Fixos relacionamentos marcados por exigências de fidelidade, sentimentalismo e vínculos prolongados; entre os Constantes viajantes vê-se relações passionais e fortes, mas curtas; entre os Hippies de Final de Semana o que fala mais alto é o desejo de diversão e fuga da realidade estabeleci da em seu cotidiano, fazendo de suas relações uma busca da alucinação via álcool e droga e uma procura carnal e alucinada de sexo. 

De qualquer forma, a desagregação e a crítica às instituições consa-
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gradas na sociedade e ao capitalismo é um discurso comum a todos ​mesmo sendo muitos deles trabalhadores e/ou procurando muitas vezes hospitais, comércios, bancos, universidades e outras instituições por eles muitas vezes criticadas. 

IV - DA SUBJETIVIDADE ANDARILHA EM SUAS RELAÇÕES COM AS NASCENTES SOCIEDADES DE CONTROLE E OUTRAS ESTRUTURAS POLÍTICAS- ECONÔMICAS 

Deleuze, em um texto sobre as novas formas de cimentação das relações sociais, assinala como característica básica das sociedades capitalistas na atualidade a substituição da disciplinarização, típica dos séculos XVIII e XIX, pelo controle. Assim, os espaços de encerramento tais como a família, a fábrica, os hospitais e as prisões, necessários a um sistema de produção fundado no emprego da energia descontínua (do trabalho segmentado e encerrado em tempos e espaços limitados) e voltado para a produção, acumulação e propriedade, perdem sua função no capitalismo moderno, assentado no fluxo contínuo de energia (o trabalhador ou o executivo que "vivem" a empresa) e, conseqüentemente, no uso dos espaços abertos. A fábrica foi substituída pela empresa. A produção (hoje relegada para os países do terceiro mundo) foi suplantada pela venda dos serviços e pela priorização do mercado. Essencialmente, segundo Deleuze assinala no mesmo texto, o modelo concentrador as​sentado nos espaços de encerramento e no comando de um proprietário está sendo substituído por um outro mais dispersivo, apropriador dos espaços abertos, fincado em mecanismos de controle assentados no co​mando do mercado e que agem de forma contínua e modulada. O escalonamento dos salários, típico dos modernos e sofisticados sistemas de carreira e salários desenvolvidos nas empresas, juntamente com as exigências de formação profissional continuada e permanente, são também marcas distintivas das sociedades de controle (Deleuze, 1991). 

"El hombre ya nos es el hombre encerrado, sino el hombre endeudado". O homem endividado é o homem submetido não pela vigilância de um agente externo (o patrão, a polícia, o psiquiatra etc.) mas pela pressão continuada dos comprometimentos de sua força de trabalho e de seu espírito (sua "alma") com as exigências do mercado. Trata​se de um controle "internalizado" que prescinde de um agente controlador externo e, ainda, que persegue o sujeito a todo instante e a qualquer lugar. A dívida, naturalmente, é uma dívida impagável tornando o indi-
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víduo um eterno escravo, submetido às mazelas daquilo que poderia ser parafraseado como "a mão invisível do mercado" ou as vontades do empreendimento de uma grande sociedade anônima (Deleuze,1991, p. 22). 

Tal como enfatizam Horkheimer e Adorno, a sociedade de mercado com suas exibições de opulência e sofisticação dos hábitos de consumo produz um novo tipo de alienação. Não se trata mais de uma exclusão do sujeito pela força dos imperativos instituídos nas relações de dominação, mas de uma cooptação do sujeito exercida pela fascinação do mundo opulento da mercadoria e pelas promessas de felicidade assentadas numa ilusão de liberdade. As regras passam a ser ditadas não mais por uma vontade ou interesses encarnados pelos agentes do comando da vida social, mas sim por uma racional idade transpessoal assentada no reino da tecnologia. (Horkheimer e Adorno, 1971). 

A invisibilidade dos mecanismos de dominação emanados do mercado, do regramento imposto pela racionalidade técnica, tornam o controle bastante efetivo pelo seu poder de alcance dos mais recônditos indivíduos e espaços sociais, tornando dispensáveis as medidas mais ostensivas derivadas do uso da força e da contenção. 

Assim, os espaços abertos ganham maior importância e passam a ser ocupados e utilizados com mais desenvoltura. 

O controle rarefeito e amplamente disseminado por todos os recantos dos espaços sociais permite uma movimentação mais intensa e a particularização dos contingenciamentos que tecem a rede na qual os indivíduos aparecem como nós de uma fiação invisível. 

Dentro desse quadro de referência o fenômeno do andarilho e do caminhar assume algumas significações bastante elucidativas das feições assumidas pelo homem e seu mundo na atualidade das sociedades tecno-mercadológicas. 

Em primeiro lugar é necessário compreender o fenômeno da errância e da perambulação como expressão das mutações e movimentações que agitam toda a sociedade afetando de uma maneira ou de outra toda a comunidade. Sua longa travessia no tempo acompanhando momentos bastante significativos dos passos da humanidade é correlativa da abrangência dos germes e sentidos das transformações de que é porta​dor. As grandes migrações, por exemplo, não representam apenas o in​tento de explorar novas paragens e possibilidades de vida por parte daqueles que abandonaram seu lugar de origem e aventuraram-se por no​vos horizontes senão que figurou uma necessidade social mais ampla no sentido da expansão de domínios e negócios. 

Analogamente, a ruidosa contestação dos arcaísmos das instituições,

_______________________________________________________________ 

CANTELMO, F. "Estradeiros modernos ou capitalistas incondicionais?

O cotidiano hippie..." Psicologia & Sociedade; 12 (1/2): 65-89; jan./dez.2000
84 

na década de 60, quando também houve outro grande impulso à deserção e à perambulação, expressa o esgotamento de uma estrutura e um modelo econômico-sócio-político e cultural e a busca de alternativas, tendo a geração Beat sido encarregada da desmontagem dos velhos, inúteis e, seguramente, contraproducentes organismos e mentalidades sustentadoras do status quo estabelecido. 

A aparente oposição entre forças conservadoras e forças de transformação esconde uma terceira força que preserva o essencial da velha ordem à custa dos caminhos abertos pelo embate entre as forças antagônicas. A forte contestação da família, das instituições asilares e prisionais iniciada na década de 60 e ainda presente na atualidade não significa exatamente um golpe para a ordem instituída, antes disso, representa sim uma necessidade de descarte de instituições e organizações que per​deram sua utilidade e obstaculizam o desenvolvimento das novas e mais requintadas formas de controle e exploração. Como enfatiza Deleuze (I 991) as sociedades de controle j á não precisam dos espaços de contenção criados na família, escolas, hospitais e prisões. É necessário também compreender e decifrar nas subjetivações dos estradeiros a movimentação social que o circunda e que o faz portador das novas mensagens e apelos da estrutura de dominação e controle. 

A fala de Vladimir por exemplo pode ser lida como a denúncia de uma mútua exclusão. "A sociedade para a gente é um meio de vida que fica à margem e a gente fica à margem para eles ".... Porém, tal exclusão vem acompanhada do reconhecimento de uma interdependência e interpenetração que, mesmo circunscrita às bordas das margens que se tangenciam, constituem-se em pontos de miragens e de reconhecimento de si através de sua imagem refletida no outro. "Mas se eles nos escutas​sem um pouco mais aí eles iam aprender a viver" (Vladimir). 

Quem estará escutando quem? Vladimir e sua frátria certamente conseguiram ouvir e responder aos apelos de uma sociedade, segundo suas próprias palavras, mergulhada no "egoísmo", na falta de "emotividade", no desrespeito à "diversidade" etc. e talvez sejam mais ouvidos do que imaginam. Suas falas não deixam de conter ecos dos apelos do sistema do qual se julgam excluídos. 

Afinal não é possível desvincular o modo de produção da subsistência do estradeiro e seu modo de vida das novas demandas do capitalismo e das sociedades de controle. Se não correspondem exata​mente ao que é solicitado pelas novas formas de produção e acumulação de riqueza, pelo menos não estão em rota de colisão mas sim, no mínimo, numa relação de complementaridade.
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o caminhar, a vida errante sem "porto seguro", a habitação dos es​paços públicos enquadram-se perfeitamente dentro das novas exigências da sociedade de controle. O Taylorismo móvel, capaz de articular espaços e ritmos de trabalho diferentes não precisa da fixação da mão de obra. Em alguns casos, é necessário exatamente a mobilidade para acompanhar os fluxos do comércio, a periodicidade e intermitência das vendas tal como ocorre com os estradeiros que acompanham as rotas do turismo. 

A sensação de liberdade e autonomia camufla uma radical doação integral ao trabalho, à produção contínua e ininterrupta dos meios de subsistência e a integração na esteira invisível das exigências do mercado. 

"Minha casa é a rua", como afirma Bocão e certamente essa é a tendência da atualidade. Pelo menos a casa enquanto espaço privado reservado às relações mais íntimas e enquanto território absoluto da família, já se tornou dispensável. O contraste entre a casa e a rua, tão bem caracterizado por Da Matta, tende a ser reduzido, sinalizando para uma possível futura indiferenciação. Tal como coloca Arendt, a localização da esfera privada no espaço da intimidade do sujeito, ocorrida na sociedade moderna, prescinde da fixação da pessoa a um lugar posto que acompanha o indivíduo onde for. 

Talvez por isso mesmo em quase todas as falas há referências a uma busca "interior" na estrada, a uma descoberta de si mesmo. Mas é na fala de Aírton que a exacerbação da intimidade e da "autonomia" aparecem com bastante transparência e vigor: "Não rola esse negócio de amor dura​douro não... isso é só egoísmo e o maluco de estrada é egoísta de si mesmo, de seu tempo, de seu espaço, ele não quer dividir o espaço com ninguém ". 

A máxima do individualismo e da dispersão processada nas sociedades de controle, segundo Deleuze, transparece aqui com toda radicalidade. Dispersão que ao mesmo tempo garante a vinculação do indivíduo ao cerne do sistema social, através dos controles que operam pela via da cooptação pelo mercado e torna possível seu deslocamento para áreas vi​tais ou de emergência a um custo social insignificante, dado a disponibilidade e desprendimento pessoal e à simplicidade do seu cotidiano de vida. 

As atuais movimentações de mão-de-obra entre países e continentes constituem-se em outro forte indicador de que o capitalismo atual necessita de uma força de trabalho móvel, internacionalizada tal como ocorreu com o capital e as empresas. A despeito das fortes barreiras nacionais erigidas contra a migração de mão-de-obra, seguramente num futuro próximo o deslocamento do trabalhador, da mão-de-obra, será tão corriqueira e veloz quanto é a migração do capital. 

Isto porque a racionalidade técnica associada à maximização do lu-
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cro, à corrida rumo à qualidade e eficiência, tende a exigir, cada vez mais, uma mão de obra extremamente comprometida com a produção, sendo desvinculada de quaisquer assentamentos e enraizamentos outros do sujeito que interfiram em sua disponibilidade para o trabalho. 

O estradeiro, embora se represente como um marginalizado e, de fato, habite um espaço que margeia o círculo social, porta as sinalizações últimas geradas no epicentro da ordem econômica e social. Longe de estarem excluídos dela, inscrevem-se nas movimentações mais recentes dos seus pilares de sustentação e indicam os caminhos, as trilhas a seguir, como desbravadores das alternativas que se impõem pelas exigências da nova ordem e do sistema econômico-social. 

O trabalho artesanal executado em espaços abertos, a não fixação a um único lugar, o abandono da família e o distanciamento de outras instituições hoje já em ruínas (como o casamento por exemplo), o não estabelecimento de vínculos afetivos e de relações pessoais duradouras, a diversificação das referências pessoais no mundo exterior (o cidadão do mundo), a individualização e o nomadismo, o fluxo contínuo da produção da existência no plano material e espiritual etc., denotam um alinhamento às exigências da nova ordem capitalista edificadora das sociedades de controle, conforme descrita por Deleuze. 

O estradeiro, em qualquer de suas configurações, por mais que corra e se distancie dos grandes centros fabris e mercadológicos, não escapa à soberania do mercado sobre a vida do homem na atualidade, nem escapa ao regramento da racionalidade técnica posto que é afetado e responde às demandas da sociedade moderna com sua singular forma de viver e produzir e reproduzir suas condições de existência. 

O trecho da fala de Vladimir quando afirma que "a sociedade é um meio de vida ", traz o reconhecimento da inserção no mundo do merca​do ainda que com o desejo de manter certo distanciamento e tornar essa inserção "apenas" um "meio de vida" como se, de alguma forma, fosse possível ficar imune às capturas do universo tecno-mercadológico do capitalismo atual. 

Aliás, o artesanato, sob uma aparente negação da tecnologia, ainda mais envolto no discurso da defesa e resgate da natureza, escamo​teia exatamente o crescimento do setor de serviços na economia capitalista atual e o processo de desmontagem das grandes unidades fabris, substituídas por uma produção mais dispersa, de pequenas frações e escalas, quase individualizada. 

Além disso, o trabalho do artesão posto no comércio, mesmo sobre um simples pano estendido no chão, sofre a mesma influência do consu-
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mo de massa que recai sobre os produtos de grande escala. O tipo de objeto produzido, os materiais utilizados, o padrão estético etc., acompanham não somente o "gosto" do consumidor como também não ignoram os critérios de qualidade (durabilidade, utilidade etc.) e a relação custo-benefício ou a relação investimento-retorno (lucratividade) que regem a produção e o comércio em qualquer outro setor ou segmento da economia capitalista. 

Por último, é necessário assinalar que a subjetividade do estradeiro em suas múltiplas expressões da vivência do mundo, não está isola​da das demandas da nova ordem econômica e social relativamente ao que tal ordem necessita do olhar, do desejo, das paixões e inteligência humana bem como das relações interpessoais e produções superestruturais. A busca do prazer, do gozo, da libertação das amarras sociais no plano dos hábitos, costumes, valores, ideários etc. funciona como elemento motriz indispensável, no plano da subjetividade, à construção da nova ordem assentada no controle, em substituição à disciplinarização anteriormente vigente nas sociedades de vigilância e contenção. 

A metamorfose ambulante cantada por Raul Seixas, por si só, não está isenta de ser capturada por uma sociedade e economia tecnológica cada vez mais sedenta de transformações e crescimento num ritmo alucinante. 

A informática é mostra cabal de uma velocidade de mudanças que praticamente desconhece limites e não perdoa quem não acompanhar o ritmo. Num instante, uma grande novidade transforma-se em sucata impedindo qualquer pequena paralisação ou pausa para "descanso". É impensável um mundo nesse ritmo de mutação tecnológica-material sem correlativas metamorfoses do homem no plano psicossocial. 

Nessa corrida em busca de uma acomodação com o real, mesmo que com o discurso crítico a esse processo, os estradeiros viraram parte integrante desse desenvolvimento do capitalismo moderno e dos modos de subjetivação social. 

Certo estavam André Bueno e Fred Goes quando falaram que a década de 60 já foi longe e que irá muito mais: a moda, a música, a cultura etc. até hoje é fortemente influenciada pelo jeans, pela música, pelas idéias da contracultura e por muitas outras marcas deixadas pelos Beats, e os Hippies de hoje, sem sombra de dúvidas, representam muito bem a colonização dessa geração pelos sistemas capitalísticos em suas formas e contradições de discutir a vida e de viver. 

Fernando Cantelmo é Psicólogo pela UNESP e Mestre pelo Programa

de Estudos Pós Graduados em Psicologia Social da PUC / SP
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ABSTRACT: Wondering around the world is as old as men it self, assuming singu​lar purposes at different times and places. Among the many forms of wandering, one has left strong marks in this century, the hippie movement. From the beginning, with the emergence of the Beat generation and counterculture, the constant wanderings were the mark of this population, be it in search of adventure or in search of the meaning of life. Still today, at the end of the nineties, one can see members of this social group roaming the roads and surviving from cultural-artistic production or other means. Through the analysis of the day-to-day life of the wanderers in present​day Brazil, it was possible to identify five groups characterized by the form and expressions of their daily life. The andarilho mode of life provides important insights about tecno-mercadological society, being impossible to separate the mode of production of subsistence and lifestyle from the current configuration of capitalism in the society of control.
KEY WORDS: wanderers, hippies, Beat generation, society of control. 

BIBLIOGRAFIA 

ARAGONÊS, S. Groo, o Errante. São Paulo: Abril Cultural (Revista em Quadrinhos). ARENDT, Hannah. A Condição Humana. Rio de Janeiro: Forense, 1991. 

BUENO, André e GOES, Fred. O que é geração Beat. São Paulo: Brasiliense, 1984.

DA MATTA, R. A Casa e a Rua. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1987. 

DELEUZE, G. Posdata sobre las sociedades de control.In: El Linguagem Libertário, Mon​tevidéu: Piedra livre, n° 2, 1991, pp. 17-23. 

DOLLOT, L. Les Migrations Humaines. Paris: Presses Universitaires, 1946. HORKHEIMER, M. & ADORNO, T.W. La Sociedade: Lecciones de Sociologia. Buenos Aires: Peoteo, 1971 

KEROUAC, J. On lhe Road. London: Andre Dentsch, 1955. KEROUAC, J. Viajante Solitário. Lisboa: Minerva, 1975. 

LE GOFF, J. Os Intelectuais na Idade Média. Lisboa: Editorial Estúdios Cor, 1973. MACIEL, L. C. A Morte Organizada. São Paulo e Rio de Janeiro: Global e Ground, 1978.

ROSZAK, T. A Contracultura. Petrópolis: Vozes, 1972. 

SAWAIA, Bader B. A Temporalidade do "Agora Cotidiano" na Análise da Identidade Territorial. In: Margem. São Paulo: EDUC, N° 5, Dezembro de 1996. 

SHELTON, Gilbert. Freak Brother. Porto Alegre: L&PM, 1986. 

WATTS, F.N. e WEBSTER, S.M. Expedition Stress and Personality Change. In: British Jor​nal of Psychology. Vol. 83, Part 3, August, 1992. 

NOTAS 

1 Poema Goliardo do Século XII, extraído de LE GOFF, J. Os Intelectuais na Idade Média. Lisboa, Editorial Estúdios Cor, 1973, p. 35 

______________________________________________________________________

CANTELMO, F. "Estradeiros modernos ou capitalistas incondicionais?

O cotidiano hippie..." Psicologia & Sociedade; 12 (1/2): 65-89; jan./dez.2000

89 

NOVOS RUMOS PARA ESTUDOS DA IDENTIDADE EM POPULAÇÕES INDÍGENAS ATRAVÉS DA SEMIÓTICA 

Ivan Darrault-Harris e Sonia Grubits 

RESUMO: Neste artigo apresentaremos dois estudos de caso de crianças Guarani/Kaiowá de sete e nove anos, que participaram em grupo de sessões de desenhos, pintura e outras técnicas de expressão artística, durante um ano e que foram analisa​dos de acordo com as propostas da Psicossemiótica. Evitamos a utilização de instrumentos tradicionais e técnicos da clínica psicológica, buscando o estudo de configuração da identidade de referidas crianças. A Psicossemiótica nos possibilitou uma análise subjetiva, indireta e profunda dos problemas sociais, culturais e psicológicos do grupo Guarani/Kaiowá. 
PALAVRAS-CHAVE: Guarani/Kaiowá, índios, identidade, psicossemiótica, crianças. 

I - INTRODUÇÃO 

I.1 - IDENTIDADE 

As técnicas expressivas, em especial o desenho, têm sido pesquisadas e empregadas como instrumento valioso no estudo psicológico, tanto sob ponto de vista individual, na clínica, como no contexto da Psicologia Social e mais recentemente na Etnopsicologia, contemplando assim estudos de diferentes culturas, como a Antropologia e outras ciências já vinham desenvolvendo há várias décadas. 

Depois de cerca de três anos de viagens e diferentes trabalhos e contatos com as crianças da Reserva Guarani/Kaiowá de Caarapó, Mato Grosso do Sul, Brasil, suas famílias e professores, reunimos um material significativo sobre fatores sociais, culturais e psicológicos propriamente ditos e especialmente para o estudo sobre a construção da identidade infantil desse grupo indígena. 

_______________________________________________________________

DARRAULT, I. & GRUBITS, S. "Novos rumos para estudos da identidade em

 populações indígenas..." Psicologia & Sociedade; 12 (112): 90-109; jan./dez.2000

90 

No presente artigo pretendemos apresentar resultados da análise semiótica de desenhos de duas crianças que participaram de um grupo de cinco crianças, em sessões de desenho, pintura, modelagem e bricolagem, durante um ano e resumir sucintamente os referenciais teóricos e metodológicos utilizados. 

Além da investigação da problemática identidade, focalizada em to​dos os momentos da pesquisa, duas outras temáticas permearam nossas reflexões e discussões por pertencerem inquestionavelmente à grande problemática Guarani atual e do passado. Uma delas, o complexo contexto sócio - cultural da outrora grande nação Guarani, com sua significativa unidade lingüística e peculiar teoria de pessoa e religião, que, para melhor entendermos, contrapomos às sociedades primitivas tradicionais, como as dos lê - Bororo. 

Finalmente, os numerosos suicídios na população jovem Guarani/ Kaiowá, fato que envolve órgãos governamentais nacionais e instituições internacionais em investigações e estudos há mais de uma década. 1 Cabe ressaltar que a problemática do suicídio vem sendo objeto de inúmeras pesquisas no Brasil e em todo mundo, tal a sua incidência nas sociedades modernas e as suas múltiplas causas, que variam de acordo com a faixa etária, cultura, fatores biológicos e psicológicos. 

I.2 OS GUARANI 

Viveiros de Castro (1986: 29) pontuou as grandes diferenças entre as sociedades lê e Tupi-Guarani que parecem estar em oposição polar, ao longo de um continuum virtual das diversas formações sócio - culturais dos povos sul-americanos para as variáveis que ele privilegiou em seu trabalho. O autor procura demonstrar as significativas diferenças na organização social e cosmologia entre os dois grupos. 

As sociedades dialéticas lê, como a dos Bororo, administram internamente a diferença do jogo social das contradições. Nessas sociedades, observamos o desenvolvimento máximo dos princípios de oposição complementar de categorias sociais e de valores cosmológicos, de representação de segmentos sociais globais de acordo com elementos que lhes são exteriores, da multiplicação de oposições que se entrecortam. Esse grupo é conhecido por sua complexidade e conservadorismo sociológicos. Como as sociedades tribais da América do Sul não constituem organizações políticas e jurídicas, a pessoa, como entidade simbólica, é mais importante que o grupo. 

Os Tupi-Guarani, para Viveiros de Castro (1986), definiam-se num
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vir-a-ser, num tomar-se o outro, de forma diversa da pessoa Jê-Bororo, que subjuga a diferença à identidade. Ainda segundo o autor, a dinâmica subjacente ao movimento em direção ao outro pode ser identificada na solução antropofágica dos Tupi-Guarani. A identidade, segundo o autor, seria antidialética. 

Os povos do grupo Guarani/Kaiowá, estudados no presente trabalho, apresentam uma inversão da representação tradicional da sociedade primitiva, feita pela antropologia, como acontece com o grupo Bororo, como um sistema fechado. A cosmologia do grupo passa por conceitos básicos como deus, ser humano e inimigo. O que está fora da sociedade é que a ordena e orienta. O modelo cosmológico Tupi Guarani configura-se a partir do sistema de alma, nome, morte, canibalismo e canto. 

Os Tupi-Guarani apresentam uma enorme flexibilidade sociológica, indiferenciação interna associada a um complexo de relações individualizadas com o mundo espiritual, ao contrário de outras sociedades, como as Jê-Bororo. Esta posição estratégica para a construção da pessoa, gera aquilo que foi chamado por Viveiros de Castro (1986) de individualismo. 

Neste contexto, a sociedade seria nada mais que o resultado agre​gado de relações individualmente negociadas, e desta forma relações sociais e individuais permanecem na mesma ordem de complexidade. 

Estes povos apresentam uma concepção dual da pessoa, cuja manifestação plena só ocorreria após a morte. Este dualismo oculta "um triadismo mais fundamental". Assim, a pessoa ocupa um espaço virtual entre a natureza e sobrenatureza, ou seja, um elemento paradoxal que conectaria e separaria, circulando como espaço vazio entre domínios e formas do extra - social. "É neste sentido que a Pessoa Tupi-Guarani é um entre (um entre dois) e não um ente". Viveiros de Castro (1986: p. 118). 

A elaboração do conflito entre os Tupi-Guarani, portanto, produz uma organização cosmológica fundada no outro. Enquanto as sociedades dialéticas Jê-Bororo, por exemplo, administram internamente a diferença no jogo social das contradições, os Tupi - Guarani constroem uma Terra sem Mal e vão em sua direção. 

Outro aspecto relevante para o entendimento de sua peculiar cultura e organização social é que, apesar da extensa amplidão do território Tupi-Guarani, no passado, sempre existiu uma significativa homogeneidade lingüística dos seus dialetos e de sua cosmologia.
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I.2.1 Os GUARANI/KAIOWÁ DE CAARAPÓ

Atualmente, na região de Caarapó, onde o grupo estudado está localizado, além de graves conflitos de terra com colonos, ocorrem problemas de suicídios que são, algumas vezes, denunciados como assassinatos. 

Depois de um ano de trabalho na Reserva de Caarapó, definimos alguns pontos importantes para a seqüência de nossas pesquisas. Havíamos encerrado um levantamento preliminar entre as crianças através do teste de desenho, conhecido como House, Tree, Person and Family e técnicas expressivas com lápis e tintas coloridas. 

Os desenhos nos forneceram indicadores para escolha dos sujeitos para nossa pesquisa sobre identidade. Notamos, como dado relevante para definição do sujeito de nosso trabalho, que as casas desenhadas eram de três tipos: casas com estrutura Guarani/Kaiowá unidas por caminhos, representando um grupo familiar tradicional, somente uma casa com referida estrutura ou casas com características das casas comumente desenhadas por crianças da cidade. 

De acordo esses critérios que surgiram após avaliação do HTPF em todas as crianças da Reserva de Caarapó, decidimos escolher, na escola Nhandejara, seis crianças. Duas que haviam feito casas reunidas de acordo com as referências Guarani/Kaiowá, duas que fizeram casas Guarani/Kaiowá isoladas e outras duas que desenharam uma casa comum, como as feitas por crianças nas escolas de todo o Brasil. Uma das crianças não pode mais comparecer às sessões, no final do primeiro mês de atividades. 

Nossas revisões bibliográficas e observações já nos permitiam levantar algumas hipóteses: a busca da identidade e aquisição do nome, outrora baseada na captura do inimigo e rituais antropofágicos, não mais existe. Pesquisadores como Hans Staden, no passado, e Pierre e Hélène Glates, Viveiros de Castro e Isabelle Combés, mais recentemente, são unânimes em afirmar a importância do complexo guerreiro antropofágico para a constituição do ser social Guarani/Kaiowá, o que nos levou a questionar o desaparecimento dessas práticas, sem o surgimento de outras formas substitutas e suas conseqüências para os jovens indígenas. 

A prática do suicídio poderia ser uma iniciativa individual, devido a estados depressivos situacionais ou endógenos, ou mesmo indicando uma forma de psicose. 

Outra hipótese indicaria as alterações das estruturas familiares tradicionais, pela restrição do espaço nas aldeias outrora pertencentes aos Guarani e, atualmente, áreas em litígio com fazendeiros e camponeses da região.
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Acompanhando a restrição do espaço, poderíamos citar o desmata​mento, a degradação ambiental, gerando escassez de recursos para sobrevivência, tendo em vista que os Guarani são povos tradicionalmente agricultores. 

Finalmente, outro aspecto muito relevante seria o engajamento da população Guarani à força de trabalho regional, geralmente sazonal. Na época de colheitas, por exemplo, também contribui para significativas alterações no sistema familiar com um longo afastamento dos homens da reserva e, conseqüentemente, o desenvolvimento da identidade desse grupo étnico. 

Apesar dos ricos instrumentos e técnicas da ciência psicológica, faltava uma forma de análise, uma metodologia que suprisse a necessidade de uma leitura ou abordagem mais indireta e subjetiva, devido ao difícil acesso aos referidos temas por falta de contatos mais diretos, relatos, depoimentos e entrevistas. Percebíamos que a complexa questão Guarani/ Kaiowá demandava um estudo mais profundo e minucioso. 

Estávamos, portanto, diante de um desafio de buscar respostas e analisar comportamentos, pesquisar a identidade, em sujeitos de uma cultura complexa, exposta a diferentes tipos de agressões e ataques da sociedade envolvente, com a questão de suicídios no foco de seus problemas. 

Autores franceses já haviam, em vários momentos, contribuído com estudos aprofundados em Antropologia, para a análise da realidade indígena brasileira, como aqueles de Lévi - Strauss, Pierre Clastres, Hélene Clastres e outros. Agora, mais uma vez, acenava com uma possibilidade, através de uma nova metodologia, a Psicossemiótica, desenvolvida por Ivan Darrault-Harris, para um aprofundamento e maior entendimento nas pesquisas com os Guarani/Kaiowá. 

I.3 POR QUE SEMIÓTICA 

A análise do comportamento da população indígena brasileira nos traz um problema metodológico e teórico devido às peculiaridades culturais, estrutura social e familiar dos mesmos, muitas vezes bastante diversas das culturas e sociedades modernas ocidentais. 

Assim, por exemplo, o emprego da teoria psicanalítica, construída num tempo e espaço específico, inerente ao mundo e a cultura ocidental, seria, em princípio, inadequada ou questionável para um projeto que busca o entendimento de comportamentos e identidade de sujeitos do grupo Guarani/Kaiowá. 

Enfrentamos, também, dificuldades para investigar diretamente os suicídios, assim como as práticas antropofágicas do passado, tendo em

______________________________________________________________ 

DARRAULT, I. & GRUBITS, S. "Novos rumos para estudos da identidade em

populações indígenas..." Psicologia & Sociedade; 12 (112): 90-109; jan./dez.2000
94 

vista que, apesar de aparentemente alegres e acolhedores, os Guarani não falam sobre tais eventos, assim como geralmente evitam comentários sobre seus mitos, práticas culturais, fato já pontuado por Viveiros de Castro (1986) e Levcovitz (1994) nas suas obras. 

A proposta de análise de desenhos, histórias, pinturas etc., na busca da identidade, através de recente disciplina Psicossemiótica, poderia nos dar a segurança de uma visão fenomenológica, sem os riscos de enfrentar as barreiras das resistências, tabus, recalques, em torno do tema central de nossas investigações, além de evitar interpretações e estudos que já determinavam esquemas teóricos pré-estabelecidos e tradicionais, sobre a personalidade. 

Adotando a Psicossemiótica como instrumento de análise do material que pretendíamos reunir nesses trabalhos, de sessão para sessão, com as crianças escolhidas para sujeito da pesquisa, acreditávamos que poderíamos tentar entender a construção e desenvolvimento da identidade Guarani/Kaiowá e até mesmo contribuir para o encaminhamento de problemas cruciais vividos por esses povos, como as questões de suicídios. 

II - PSICOSSEMIÓTICA 4 

Darrault (1993: pg.03) a propósito do ciclo da conferências "La creation comme processus thérapeutique", afirma: a criação, ato e resultado, permitem a transformação profunda do sujeito criador, os enigmas individuais reúnem os mitos coletivos. Interrogar-se-á então sobre a arte como processo, e sobre a terapia como produção de formas, numa perspectiva antropológica sustentada pela aproximação semiótica, o que vem exatamente de encontro a nossas propostas de trabalho. 

O autor continua, se a terapia é uma arte sobre o fundo do rigor científico, se a semiótica é uma tentativa de reconciliar as ciências humanas e as ciências exatas, conseguiremos, numa verdadeira transversalidade (que é percepção das aparências estruturais e não a justaposição interdisciplinar) operar uma aproximação entre as tentativas artísticas e certas tentativas científicas contemporâneas. 

A propósito da grande disparidade tanto em relação ao objeto, quanto à natureza e complexidade, entre uma Semiótica que se ocupa dos mitos e contos e uma Psicossemiótica ligada ao comportamento global do sujeito, Darrault (1993: pg. 42) afirma que a semiótica se construiu progressivamente graças, paralelamente, a uma extensão importante de seu objeto a uma complexificação correspondente da modelização. 

Atualmente, a Psicossemiótica tornou - se possível numa extensão
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máxima programática do objeto, atingindo não só a descrição de ação nos discursos, mas também nos comportamentos reais. Assim nos seus avanços, além dos discursos lingüísticos variados em textos religiosos, literários, poéticos, históricos, científicos, filosóficos, os semioticistas atingi​ram os textos não lingüísticos como a pintura, arquitetura, música e outros. 

Finalmente, chegaram à passagem dos discursos construídos aos discursos do mundo natural, mais especificamente à gestualidade acompanhando ou não a linguagem, a "proxémique"5 , produzindo a hipótese de que os modelos e processos, procedimentos construídos, permitiram abordar o conhecimento humano concebido como produção discursiva. 

Por outro lado, em relação ao quadro de Identidade proposta por Coquet (1989) um dos referenciais que adotamos no estudo das crianças Guarani / Kaiowá, o autor considera a identidade do sujeito "énonçant"6 , conforme ele faça ou não referência a um programa de ação, ou ainda, utilizando uma metáfora especial, a um percurso de significação. No primeiro caso, a visão "syntagmatique", no outro a visão "paradigmatique" . 

No decorrer de suas análises semióticas, Coquet (1989), propõe um quadro de Identidade utilizado por Darrault (1993) em "Pour une psychiatrie de l'Ellipse". Esse "quaterno" terá em conta ao mesmo tempo a lógica a o uso lingüístico ( a preferência dada segundo as posições do inanimado, /tudo/ e / nada, ou do animado / qualquer um que... / e qualquer um... não... ). 

QUADRO DE IDENTIDADE

         EIXO POSITIVO                                               EIXO NEGATIVO

[image: image1.png]



               Eu sou tudo                                                   Eu não sou nada

Eu sou qualquer um que                                  Eu sou qualquer um que... não...

Eu não sou nada                                              Eu não sou tudo

Coquet(1989: pg. 26) 
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Em sua análise Semiótica de desenhos, Darrault (1993) destaca o "actant" e "Destinateur" que pode constituir um obstáculo ou favorecer a afirmação, pelo sujeito, primeiramente de sua individualização, de​pois de sua integridade. Ainda nessa trajetória, Darrault (1993) utiliza a R(S, O), relação "actantielle" binária, sujeito - objeto, passando a uma relação ternária, R(D, S, O), introduzindo o "Destinateur". Essa relação Coquet (1989) apresenta como D/S. 

Durante o desenvolvimento de análise semiótica dos desenhos, no plano "actantiel" assiste - se o desaparecimento do "Destinateur", a provável extinção, também, do anti - Destinateur, que de qualquer maneira funciona no vazio. O sujeito "actant" pode se unir a um certo número de estados narrativos ou papéis "actantiels". 

Assim, no desenvolvimento do trabalho psicoterápico, de acordo com as técnicas de análise relatados por Darrault (1993), o sujeito colocado num universo de "Destinateurs", "hétéronome", viria progressivamente em direção a um status autônomo e na relação binária R (S, O). As propostas do autor, apesar de analisadas num quadro terapêutico, de sessões com desenhos, são pertinentes a nossa pesquisa na busca de identidade de crianças num contexto de influências sócio - culturais muito diversas, através de atividades artísticas e expressivas. 

No seu percurso, o sujeito pode estar numa posição de dependência ou "hétéronome" ou numa posição autônoma. No primeiro caso com dever, no segundo com poder e saber. No primeiro caso, podemos falar de uma identidade atribuída e o segundo numa identidade desenvolvida pela individualização e independência. 

O sujeito livre, senhor de ir ou não em direção a outro e autônomo é ilustrado pela fórmula vps (querer, poder, saber). Porém aparece, escapando a fórmula vps: o "sujeito de direito" que se apresenta, reatando seu presente ao passado, estabelecendo a aquisição de um objeto de valor precisamente determinado. O seguimento ternário o definido, na visão "syntagmatique", é agora spv, o saber da identidade. 

III - DISCUSSÃO 

Durante o ano de trabalho todas as pesquisadoras enfrentaram o problema das crianças falarem o tempo todo em Guarani, apesar de saberem e conseguirem uma boa comunicação em português. Por ser sua língua materna, eles sempre falam em Guarani entre. si e nas atividades espontâneas. 

Nós sentimos, porém, que os gestos, movimentação na sala, os sorri-
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sos e olhares e mesmo os eventuais diálogos em português com nossa equipe, foram úteis e esclarecedores para nossas análises. Até o final do ano, percebemos também que eles começaram a se esforçar cada vez mais para uma aproximação e diálogo. 

Nas análises que pretendemos desenvolver, apresentaremos fragmentos e discussões de apenas dois casos. 

3. 1 - CASO I 

I foi selecionada por fazer casas como aquelas das crianças da cidade, porém logo nas primeiras sessões, começou a fazer casas com arquitetura Guarani/Kaiowá e representação do conjunto de famílias. Cabe ressaltar que notamos que junto ao grupo, I desde início, começou a fazer casas do segundo e primeiro tipo. 

De acordo com informações do seu professor, tem bom desempenho escolar, mas já foi reprovada duas vezes, fato que é comum entre as crianças de sua escola e que tem sido atribuído a falta de uma escola adaptada à cultura, língua e sociedade indígena. Seu professor relata também, que I já verbalizou queixas quanto aos conflitos entre os pais. Ela está na segunda série, estudando a língua portuguesa e Guarani. 

Sua casa é isolada, sem ligação com casas de parentes, o pátio e o mato ao redor, em comparação com outras casas visitadas na reserva, não são muito bem cuidados, com muitos objetos velhos ou estragados espalhados. 

I é uma menina magra, estatura média para sua faixa etária, cabelos lisos e longos. Aparenta interesse pelas atividades, entendendo as pro​postas, com boa comunicação em português com as pesquisadoras e em Guarani com os colegas e professores índios. 

Sempre tentou ajudar na comunicação dos colegas com as pesquisadoras, às vezes aparentando que queria responder e fazer pelos outros, interferindo nas atividades e explicações. 

Das primeiras até as últimas sessões, ela vai representar praticamente, em todos os trabalhos, o sol e a chuva. Ela também, sempre desenhou vegetais, árvores, roças de milho, mandioca, arroz, animais domésticos, utensílios e implementos domésticos, algumas vezes pessoas. Vamos ilustrar a análise semiótica de seus trabalhos e sessões através do estudo do seu primeiro e último desenho. 

No seu primeiro trabalho, com cola colorida, reuniu em tamanho pequeno, aglutinados como um dicionário pictórico, uma legenda, no canto superior esquerdo da folha, todos os elementos que usaria no de-
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senho propriamente dito, esboço da casa, árvore, sol, flor, árvore e uma menina. Todo o desenho tem basicamente as cores azul, amarela e preta, com apenas um minúsculo detalhe vermelho numa flor. No plano superior, desenhou uma figura feminina ao lado do sol azul e seu nome, em seguida, bem grande, também em azul (figura 1). 

Nesse primeiro desenho, no canto superior esquerdo, ela representa, portanto, um espaço caótico, onde não identificamos relações "actanciais" entre os elementos, que são apresentados como uma legenda do desenho como um todo, pois esses mesmos elementos vão reaparecendo, já com um sentido e organização no espaço, até o final. 

Numa parte ainda nesse nível superior, por onde ela começou a desenhar, o sol azul está entre uma menina com o corpo em uma dimensão e o nome I em tamanho grande, também em azul. Ela coloca seu nome no lugar do anunciador, ela assina seu desenho. 

No segundo nível, novamente a figura feminina, porém sem pernas, ao lado de nuvens amarelas, com representação da chuva em preto, que cai sobre três árvores e uma flor, que estão no terceiro nível, mais inferior. No início desse nível, desenhou uma casa semelhante às casas da cidade, porém sem porta e um poço. Nomeou os desenhos e não acrescentou mais nada. 

A posição da outra figura feminina, com o corpo frágil, em uma dimensão, no plano superior não fica clara, se fazendo parte da legenda, ou do primeiro nível. Muitas vezes, na análise semiótica, aparece um elemento ambíguo que não aparenta pertencer a qualquer espaço da folha de desenho. A outra figura feminina, porém, que aparece sem pernas no segundo nível, mostra a impossibilidade do sujeito para sua busca de identidade, pois falham os recursos para ação e comunicação. Também no último plano, provavelmente representando o próprio sujeito da bus​ca, a casa não tem porta, nem acesso ao poço. O sujeito não consegue nem agir, nem se comunicar com o exterior. 

Assim, o anunciador, no anúncio plástico, projeta um "actante" está​tico, ainda incapaz de cumprir um percurso, não sujeito, que não tem recursos para a busca de sua identidade. Sem ação e comunicação. Encontramos ai a posição vps, não quero, não posso e não sei. 

No entanto, o sol azul aparece ao lado do nome de I, na mesma cor azul, a chuva e outro destinador que está no segundo nível sobre as árvores. A representação desses elementos, conforme já relatamos na introdução, serão constantes nos trabalhos de I. Ela reafirma uma posição vps, com indicações de forças da natureza, do mundo vegetal, do universo natural, que permitem o crescimento, a produção, a atividade, 
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o sol e a chuva, sempre se colocando junto a esses elementos, quer na proximidade com seu nome, quer na própria semelhança com a cor utilizada. 

O espaço é organizado, portanto em três direções: 

                                              Sol menina (observador celeste)

[image: image12.png]



Nuvens 

Chuva 

Árvores

           casa + frutas + árvores 

Desde o primeiro desenho, I já mostra seus recursos para a busca de sua identidade, pois começa a organizar um universo plástico, a partir dos desenhos apresentados caoticamente na parte superior esquerda desse primeiro trabalho. Percebemos então, uma relação "actancial" cujo destinador é o sol, ao lado e na mesma cor que a palavra Inês, que envia calor para o destinatário mundo, ou a chuva, que envia a água para as árvores e flor, ao lado e em amarelo e preto, cores que aparecem na menina. 

Podemos então propor uma relação actancial: 

Sol_________________calor_________________mundo

D1                                     O                                        D2

Nuvens_____________água__________________árvores

D1                                     O                                        D2

Menina_____________água__________________árvores

Portanto, a água permite organizar elementarmente o mundo que aparece caótico. 

Finalmente, seu último desenho no dia 02 de dezembro (figura 2), confirma a elaboração e afirmação da identidade de I, nessa sessão muito significativa e importante. Uma nuvem e a chuva, dirigida para a roça de milho, duas outras plantações, o sol mandando calor para o mundo,
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em especial para o açude, com água, sempre presente nas representações de I. 

Refletindo sobre o percurso cumprido por I em um ano de trabalho, em sessões individuais e em grupo com desenhos, pinturas, modelagem, bricolagem, podemos chegar a algumas conclusões. 

Nas situações iniciais, não só através dos desenhos, mas na interação com pesquisadoras e outras crianças, aparecem, inicialmente, as características do não sujeito, de acordo com a terminologia de J. C. Coquet. Cabe ressaltar que, desde a primeira sessão e nas primeiras produções, o aparecimento do não sujeito sempre foi discreto e já sendo definido o sujeito da busca da identidade. As propostas nos trabalhos, tudo que foi vivido nas relações durante esse ano, favoreceram uma afirmação do / eu! sobre a relação com /isto/. I progrediu na direção do sujeito dotado de meta-querer. 

Mais do que nos anúncios gestuais e verbais diretos, pois a língua e cultura Guarani de I foram inicialmente obstáculos no que se refere a esses aspectos, os desenhos permitiram que o sujeito da anunciação organizasse um plano de enunciado distinto, num desengatar anunciativo, caracterizado pela constância de signos, que acompanham I, que se afirma como sujeito autônomo. 

Nos primeiros desenhos, a figura feminina sem os membros inferiores, a casa sem porta, indicam um destinador que não permite a ação e busca, que rapidamente desaparece de cena para dar lugar ao sol e a chuva como agentes do crescimento e da vida. Finalmente o sol e a chuva sobre a plantação e as águas, no último desenho, nos faz reafirmar a sua posição [eu]. 

Acompanhando a maturação mental de I num período de um ano, sua produção, evidencia aspectos sociais e culturais e foi se transformando até as últimas sessões e mostrando como esses fatores se integram na construção de sua identidade. Ou seja, I construiu um mundo através da arte, compondo a tarefa de busca de sua identidade. 

Quando Viveiros de Castro (1994) reflete sobre o predomínio da religião sobre todas as demais esferas da vida social, válido para todo o grupo lingüístico Guarani, informa que a oposição céu/terra pode se transformar ou compor com sistemas horizontais de oposição, notadamente aldeia/mata, florestas/água, ou sistemas mais complexos de aldeia/roça/mata, portanto temas escolhidos por I. 

Já no item 10 de suas considerações, o autor indica que a estrutura da cosmologia Tupi Guarani opera com três termos e domínios: Deuses, almas divinizadas, Céu, humanos (viventes). Terra/aldeia; Espectro dos
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mortos, Animais, Mata/mundo subterrâneo, novamente presentes na produção de I. Temos, portanto, não só sinais indicativos do desenvolvi​mento infantil propriamente dito, universais, como especificidades da cultura Guarani/Kaiowá, nos conteúdos e diferentes significados de sua produção. 

Parece que, de acordo com a leitura semiótica, ela assume sua relação com o objeto, no caso sua cultura, na fórmula de Coquet (1989), R (S, O), ou seja, relação sujeito x objeto. Os trabalhos grupais, paralela​mente, funcionaram como recurso, no sentido de estruturar o seu mundo interno, auxiliando na identificação, tanto na relação com as outras meninas, quanto na interação com o grupo de pesquisadoras. Além disso, de acordo com o quadro de identidade, ela quer, pode e sabe, vps, ser uma índia Guarani/Kaiowá. 

3.2. C 

C está na primeira série, já foi reprovado duas vezes, mas atualmente tem bom desempenho em todas as matérias. C foi a única de todas as crianças que sempre fez desenhos semelhantes aos das crianças da cidade, raramente representou elementos específicos da reserva e cultura Guarani/Kaiowá. Quando iniciou as atividades do grupo, no princípio de setembro, pois teve um período de afastamento, C já desenhou a casa e a escola, tema constante em seus trabalhos, acrescentando ou enriquecendo suas representações, no decorrer das sessões, sempre expressando seu desejo de sair da reserva para trabalhar ou talvez mesmo morar na cidade. 

Assim, no primeiro desenho (figura 3) com uma representação da linha de terra, e no mesmo plano, da esquerda para direita, para o observador, fez um coqueiro, muito colorido, um casa com arquitetura urbana, mas com uma terceira parte, à direita da casa, o que raramente acontece, o que nos sugere a hipótese de uma discreta influência da arquitetura Guarani/Kaiowá. 

Ainda nesse desenho, fez um árvore cujo tronco apresenta olhos, um nariz e uma boca. Na parte superior da folha, ele assina seu nome em negro, na mesma cor de uma borboleta que voa sobre a casa e traça o contorno de uma nuvem vermelha com a chuva, azul, dirigida para a casa. 

Finalmente, desenhou o sol amarelo, cujos raios, da mesma cor, são direcionados para as árvores com frutos também amarelos e outro contorno de nuvem vermelha que cobre ligeiramente esses raios, portanto essa parte do desenho está em transparência. Todos os nomes, no dese-
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nho, estão em português. 

Na Bricolagem do dia 01 de outubro, C trabalhou mais sozinho. Modelou a metamorfose de uma borboleta, conforme ele mesmo verbalizou e um homem tomando chimarrão na frente da fogueira. Está frio. O gato e o frango estão também perto do fogo, assim como o berço com as crianças. Disse que a mulher não estava lá porque estava lavando roupa. 

A metamorfose da borboleta simboliza sua transformação em homem da cidade. Ele demonstrou claramente seu desejo de mudança, que ele muitas vezes verbalizou. Ele não quer ser um Guarani/Kaiowá da reserva. A omissão da mulher na modelagem reforça esse fato, pois vai ficando cada vez mais definido que a mulher, permanecendo na reserva passa a ser um verdadeiro guardião dos costumes, modo de vida e integração familiar. Seu pai, por outro lado, está fora, os homens estão fora. 

Ele quer sair, até o final vai sempre representar a estrada, o carro, o caminhão, ônibus, indicando o que ele quer. Talvez a condição de em​pregada doméstica da mãe, diferente das outras mulheres da reserva, contribui também para a busca da construção de sua identidade, como a de um homem da cidade, ou pelo menos fora de seu grupo cultural. 

No último desenho, além da própria casa, como casa da cidade, fez um caminhão, uma bicicleta, um aparelho de som numa mesa, uma TV em outra mesa, uma kodak, conforme ele denominou a máquina foto​gráfica, todos esses aparelhos fora da casa. Desenhou também duas laranjeiras e uma outra árvore, o sol amarelo rodeado de nuvens, um co​queiro e várias flores vermelhas que disse que eram dele (figura 4). 

Em seus trabalhos, C sempre representou a casa da cidade, aparelhos e diferentes veículos, além de elementos de fora. Ele não evidenciou insegurança, sempre representou a casa, utensílios, aparelhos e veículos do homem da cidade, indicando que ele sabe e ele quer ser um homem da cidade. 

Os trabalhos de C se diferenciam, portanto, daqueles de I, pois ele vai construindo e buscando uma identidade de homem da cidade, enquanto ela configura uma identidade de mulher Guarani/Kaiowá. 

IV - CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Antes de iniciarmos as conclusões propriamente ditas, cabe ressaltar que ao final de um ano de atividades, pudemos refletir sobre quatro pontos, comuns às cinco crianças que chegaram até o final dos trabalhos propostos. 

Efetivamente pudemos entender a construção da identidade de cada um, após esse período de trabalhos expressivos e criativos em grupo.
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Figura 1
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Figura 2
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Figura 3
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Figura 4
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A identidade é um processo dinâmico, em movimento, sendo que no caso de crianças na faixa de 7 a 9 anos, um ano é um tempo longo, onde naturalmente ocorrem muitas mudanças, o que efetivamente ocorreu com as crianças envolvidas na nossa pesquisa. 

De um modo geral, todos foram defensivos, depois passaram a confiantes, indo da inibição à confiança. 

Nossa proposta não envolvia objetivos psicoterápicos, mas de acordo com mudanças observadas ou depoimentos de pais e professores, os trabalhos de grupo funcionaram também no nível terapêutico. 

A busca e afirmação da identidade, pelas duas das cinco crianças por nós analisadas, envolvem uma construção na relação com suas famílias, a comunidade Guarani/Kaiowá de Caarapó e contatos e influências dos agentes da sociedade nacional envolvente. 

Foi possível perceber, na nossa investigação, que nem todas caminham numa mesma direção, buscando sua afirmação e identificação na sociedade e cultura Guarani/Kaiowá. Uma delas, C demonstra que está totalmente voltada para fora, de acordo com suas representações de objetos, casas, situações vividas por pessoas não índias. 

Os contatos com as famílias das crianças estudadas revelou separações, entre os pais, que nos pareceu, pelo depoimento das mulheres e filhos, que mesmo sendo uma situação comum na reserva, geram insatisfação e frustração. 

Sabemos também que as dificuldades e fracassos não ocorrem só no âmbito familiar, de geração para geração, mas sim de toda uma nação, uma cultura que vem sendo atacada, prejudicada, deteriorada de diferentes formas e por diversos motivos. 

As representações da menina mostram que seu projeto, planos, sonhos, envolvem a vida familiar, casamentos precoces, enquanto o menino tende a buscar fora da reserva a realização e afirmação de sua identidade, situações, portanto incompatíveis para estruturação familiar. Além disso, os escassos recursos financeiros também contribuem para que o jovem experimente inseguranças e dúvidas quanto ao seu futuro. 

Comportamentos suicidas, desajustados de adolescentes, muitas vezes estão condicionados ao tipo de enquadramento que a família dá à criança, pontuando, na história de vida dos jovens, situações como separações, consumo de drogas e álcool. Além disso, é importante refletir sobre lares desfeitos, não só pela perda e separação dos pais, mas também pelos lares psicologicamente desfeitos, sendo que, quanto mais precoce o funciona​mento como desfeito, maior a probabilidade de prejuízo para a criança. 

Nesse contexto, o suicídio aparece como forma de expressão, dadas
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as dificuldades de comunicação em nível simbólico com o ambiente. A visão de mundo, vida e morte, de acordo com a cosmologia Guarani/Kaiowá é muito complexa para o entendimento de um modo geral. A própria concepção de educação, formação da personalidade infantil, de acordo com a cultura tradicional, não seguem os padrões mais comuns da sociedade nacional envolvente. 

Não foi possível percebemos, em que profundidade e extensão essas diferenças e os conflitos por eles gerados são entendidos e elaborados. 

A semiótica nos forneceu, sem dúvida alguma, um meio de analisar a trajetória dessas crianças, na busca de sua identidade e conduziu a conclusões significativas quanto a todo processo proposto e nossas técnicas. 

Convém sublinhar, que nós não avaliamos, analisamos, somente a produção artística, mas também observamos o comportamento, a mímica, a verbalização das crianças. Recorremos, portanto, à Semiótica na Psicologia, ou seja, Psicossemiótica. 

Foi possível, no entanto, analisando o trabalho das crianças e no contato com as famílias, entender que alguma coisa permanece, em contraste com o funcionamento da própria escola, onde nossas pesquisas ocorreram e o quanto nosso trabalho de um ano contribuiu para a configuração da identidade das crianças do grupo e em última análise, para tomada de consciência das mesmas nas atividades de expressão artística. 

Ivan Darrault-Harris é PhD e pesquisador pela E.H.E.S.S.,

 École des Hautes Etudes en Sciences Sociales de Paris

 e autor de várias obras sobre Semiótica. 

Sonia Grubits é PhD em Semiótica por Paris 8, Doutora em Saúde Mental pela UNICAMP, Mestre em Psicologia Social pela PUC-SP,

 Coordenadora do Programa de Mestrado em Psicologia da UCDB-MS

ABSTRACT: In this study, data fram two Guarani/Kaiowá children (seven and nine years) who took part in sessions of drawing, painting and the use of other expressive techniques over a period of a year, are analyzed on psycho-semiotic principles. The normal techniques and instruments of clinical psychology were left aside and the paper shows how psycho-serniotics makes it possible to carry out a more apprapriate analysis of the social, cultural and psychological problems and the identity of the Guarani/Kaiowá people. 
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_______________________________________________________________

DARRAULT, I. & GRUBITS, S. "Novos rumos para estudos da identidade em

populações indígenas..." Psicologia & Sociedade; 12 (112): 90-109; jan./dez.2000

107 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BRAND, Antonio. O Impacto da perda da terra sobre a tradição Kaiowá/Guarani: os difíceis caminhos da palavra. Tese de Doutorado. Porto Alegre: PUCRS, 1997. 

CLASTRES, Hélene. La Terre Sans mal, le prophétisme Tupi - Guarani. Paris: Éditions du Seuil, 1975. 

CLASTRES, Pierre. Le grand parter, mythes et chants sacrés des Indiens Guarani. Paris: Éditions du Seuil, 1974. 

COMBÉS, Isabelle. La tragédie cannibale: chez les anciens Tupi - Guarani. Paris: Presses Universitaires de France, 1992 . 

COQUET, Jean - Claude. La quête du senso Paris: Presses Universitaires de France, 1997.

________ Le Discours et Son Sujet. Paris, Méridiens Klincksieck, 1989. 

DARRAULT HARRIS, Ivan. Por une Psychiatrie de L'Ellipse. Paris: Presses Universitaires de France, 1993. 

________Tropes et instances énoncantes. In: Sémiotique Nouvelles Problématique de L'Enonciation, n° 10, número dirigé par Jean - Claude Coquet. Paris, INALF, 1996.

 ________ A Semiotic Approach to Psychomotor Therapy. USA: Paul Perron & Frank Collins, 1989. 

________ Pour une Psychosémiotique. Teses de Doctorat soutenu à L' École des Hautes Études en Sciences Sociales. Paris, 1997. 

GREIMAS, A J. & COURTÉS, J. Sémiotique, dictionnaire raisonné de la théorie du langage. Paris: Hachette Livre, 1993. 

GRUBITS, Sonia. A Construção da Identidade Infantil I São Paulo: Casa do Psicólogo, 1996. 

________ A Construção da Identidade Infantil II. S. Paulo: Casa do Psicólogo, 1998.

________ Bororo: Identidade em Construção. Campo Grande, MS. Departamento Gráfico do Colégio Dom Bosco, 1994. 

________Bororo: Identity in Construction. Campo Grande, MS. Universidade Católica Dom Bosco, 1995. 

________Bororo: Identity in Construction. In: Anais do World Congress of The World Federation For Mental Health, Dublin /Irlanda, 1995. 

________Construction of the ldentity for Two Societies. In: Journat International de Psychology. Union Internationale de Psychologie Scientifique, vol 31. Montréal/ Canadá, 1996 

________Estudo da Identidade de uma índia Bororo. In: La Psicologia Social en Méxi​co, Associación Mexicana de Psicologia Social, vol VI 1996. 

________ L'Identité Infantile en Construction Chez Les Guarani/Kaiowá Du Brésil (Approche sémiotique). Tese de Pós Doutorado. Paris: Paris VIII-Saint Denis, 2000.

________ Life and Death in the Culture Guarani/Kaiowá. In: Anais do World Congress of the WorId Federation for Mental Health, Lahti / Finlândia, 1997. 

________ e Darrault-Harris, Ivan. Psicossemiótica na Construção da Identidade Infantil; Um estudo da produção artística de crianças Guarani/Kaiowá. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2001. 

________Vida e Morte na Cultura Guarani Kaiowá. In: Anais do I Encontro Nacional de Psicologia Social Colóquio Internacional: Paradigmas da Psicologia Social da América Latina, Belo Horizonte 1998. 

LEVCOVITZ, Sérgio. Kandire: O Paraíso Terreal. Rio de Janeiro: Te Corá, 1998. LÉVI -STRAUSS, C. Tristes tropiques. Paris: Plom, 1955. 

________ Anthropologie structurale deux. Paris: Plon, 1996.

________ La pensée suavage. Paris: Plon, 1962.

___________________________________________________________ 
DARRAULT, I. & GRUBITS, S. "Novos rumos para estudos da identidade em

populações indígenas..." Psicologia & Sociedade; 12 (112): 90-109; jan./dez.2000

108
______ L'indentité - Seminaire interdisciplinaire dirigé par Claude Lévi - Strauss. Paris: Presses Universitaires de France, 1995. 

PEREIRA, Maria Aparecida da Costa. Uma Rebelião Cultural Silenciosa. Brasília: FUNAI, 1995. 

VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo B. Araweté, os deuses canibais. Tese de Doutorado apresentada ao Programa de Pós Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Zahar, 1986 

______ Araweté. O povo do Ipixuna. São Paulo: CEDI, 1992. 

WICKER, Hans-Rudolf. Taraju - Enfermedad de las Dioses que lleva al suicidio. Acotaciones provisorias para la comprensión de las suicidios entre las pai'taviterã (Guarani) del Noroes​te de Paraguay. In: Suplemento Antropológico, Asunción, Paraguay, 1997. 

NOTAS 

1 O estado de Mato Grosso do Sul, onde desenvolvemos nossos trabalhos, é o segundo do Brasil em número nos censos de populações indígenas divulgados pela FUNAI (1995), com um total de 45.259 índios, sendo que cerca de 25.000 são da nação Guarani/Kaiowá, o que nos mostra a necessidade de intervenções e pesquisas dirigi das para esta área nas nossas universidades. De acordo com estudos e dados colhidos por Brand (1996), junto a FUNAI, ocorreram 228 suicídios de índios do grupo Guarani/Kaiowá, em Mato Grosso do Sul, nos últimos anos com um aumento significativo a partir da década de 1990, sendo que em 1995 chegou-se a um número elevado de 54 pessoas. As tentativas não consumadas de suicídio, não foram, porém registradas. 

2 Os Tupi-Guarani, muitas vezes citados nesta obra, pertencem ao mesmo grupo que os Guarani/Kaiowá. Apesar de já extintos, aparecem como referencial bibliográfico nos estudos desenvolvidos em torno do assunto. 

3 HTPF é uma prova psicológica clássica, expressiva e projetiva, que investiga a personalidade através do desenho da casa, árvore, pessoa e família. 

4 As origens do termo Psicossemiótica datam de 1979, segundo Darrault (1993), no "Sémiotique, Dictionnaire Raisonné de la théorie du langage" de Greimas & Courtés, afirmam, no próprio texto, que tal área da Semiótica ainda estava por ser descoberta e desenvolvida. Independente do uso do termo, Darrault já iniciava, na mesma época, a descrição semiótica de sessões de terapia psicomotora, posteriormente publicadas na obra "Por une approche sémiotique de la thérapie psychomotrice". Trabalhos como "Sémantique Structurale" de Greimas, em 1996, "Conditions d'une sémiotique du monde naturel", em 1968, de Jean Claude Coquet, que desde 1973, publicou os primeiros fundamentos de uma Semiótica do Sujeito, indicavam o surgimento desse novo domínio dos estudos de semiótica. Segundo o próprio Darrault (1993), estas foram as suas bases, tanto na teoria quanto na epistemologia e metodologia, chegando assim à extensão do objeto da Semiótica aos comportamentos reais, do domínio atual de Semiótica "subjectale". 

5 O termo "proxémique" não tem tradução para a língua portuguesa e de acordo com Greimas & Coutés (1993) é projeto de disciplina Semiótica que busca analisar as disposições dos sujeitos e dos objetos no espaço e mais particularmente, o uso que os sujeitos fazem do espaço (afim de significações). "Proxémique" faz parte da semiótica do espaço, mas também da semiótica natural, teatral, discursiva, etc... 

6 Utilizaremos muitos termos técnicos da Semiótica não dicionarizados no Brasil. Alguns já constam do dicionário de Greimas et Courtés traduzidos no Brasil e publicado pela editora Cultrix. em 1989.

______________________________________________________________________

DARRAULT, I. & GRUBITS, S. "Novos rumos para estudos da identidade em

populações indígenas..." Psicologia & Sociedade; 12 (112): 90-109; jan./dez.2000
109 

POLÍTICAS DE IDENTIDADE: NOVOS 

ENFOQUES E NOVOS DESAFIOS PARA A PSICOLOGIA SOCIAL 

Neuza Maria de Fátima Guareschi 

RESUMO: O tema das políticas de identidade tem sido discutido dentro dos trabalhos das teorias feministas, dentro dos estudos sobre discurso no pós-estruturalismo e dentro do campo da educação crítica. Este trabalho vai procurar entender a importância deste tema para a área de estudo da Psicologia social. As origens históricas e teóricas desse conceito, mostram sua importância na construção das relações de gênero, raça, classe e orientação sexual. Como sabemos, esses tópicos tem sido fundamentais para compreender as relações culturais, sociais, econômicas e as formações ideológicas que constróem a subjetividade das pessoas. Portanto, é também de fundamental interesse para o campo da Psicologia Social. 

PALAVRAS-CHAVE: políticas de identidade, ideologia, discurso e psicologia social. 

INTRODUÇÃO 

Nas últimas três décadas a pesquisa em Psicologia, mas em especial em Psicologia Social, vem realizando várias análises consistentes sobre diferentes processos e estruturas da sociedade, visando compreender as transformações nas relações sociais objetivas e subjetivas das pessoas, nos seus diferentes grupos de convivência. Marcadas por um conjunto de mudanças econômicas, políticas e sócio - culturais deste final de século, as transformações nas relações sociais estão sendo influenciadas pela abertura das fronteiras econômicas e financeiras e incentivadas com o desenvolvimento das novas tecnologias da informação. Como resulta​do disso, temos, logicamente, a ampliação do processo de interdependência no plano econômico, científico, cultural e político, fortalecendo a globalização/universalização das atividades humanas não só no mundo contemporâneo, mas também numa série de conflitos nas 
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instituições sociais, provocando crises nas diferentes formas através das quais as pessoas constróem seus processos de identidade social e cultural. 

Este processo de globalização além de provocar a universalização da produção (processos produtivos, técnicas, mercadorias e dinheiro) provoca também, a universalização do mercado de trabalho e do trabalho improdutivo, dos gastos, do consumo, da alimentação, da cultura global e dos modelos de vida social. Esses processos que têm transformado a sociedade numa sociedade global e que têm desenvolvido uma ideologia mercantil, traz também a universalização de espaços objetivos e subjetivos de vida das pessoas, ameaçando homens e mulheres com uma alienação total. Dentro desse cenário econômico, político e cultural, o processo de construção de identidades sociais e culturais vem sofrendo uma série de conflitos, principalmente por parte de grupos com identidades não reconhecidas socialmente, isto é, identidades discriminadas, marginalizadas ou oprimidas por setores dominantes ou elitizantes da sociedade. O enfraquecimento do Estado devido a uma filosofia neo​liberal subjacente às relações sociais, gera falta de comprometimento de setores deste, que teriam o dever de desenvolver políticas públicas preservando e reconhecendo determinadas identidades. Isto faz com que essas busquem articulações de poder e de defesa de seus direitos de cidadania através de movimentos autônomos, ou desvinculados do Esta​do. Dentro desse contexto, pesquisadores têm estudado e desenvolvido trabalhos na área das Políticas de Identidades, ou seja, como determinados grupos sociais e culturais têm lutado para afirmarem suas identidades. 

Assim, políticas de identidade são um modo de compreender ações coletivas e individualizadas de uma forma que não marginalize as experiências de vida das pessoas oprimidas, ou excluídas, da sociedade pelo fato de buscarem reconhecer alguma identidade cultural e social que seja diferenciada das dominantes. As políticas de identidade procuram, então, compreender a complexidade e as contradições da subjetividade humana. Diante disso, a pesquisa dentro do tema das políticas de identidades vem contribuir significativamente para a Psicologia Social, uma vez que essas identidades se constituem em ações humanas que levam a transformações, não só no nível social objetivo da vida das pessoas, mas também nas subjetividades, na medida em que potencializam o sujeito para reagir à massificação, característica de um mundo globalizado e burocratizado.
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A) DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE POLÍTICA DE IDENTIDADE 

Discutir o pensamento crítico como mediação da consciência exige a explicitação de questões do tipo: qual a concepção de sujeito e qual a concepção de consciência subjacentes ao debate. 

Assim, o sujeito neste texto é um sujeito concreto, inserido numa realidade sócio-histórica, capaz de viver a consciência histórica, tendo o cotidiano como seu espaço vital, locus de convivência contraditória de determinantes estruturais e acontecimentos experienciados, de resistência e de reprodução. 

A consciência desse sujeito, assim contextualizado, emerge neste processo não como substância acabada, senão como síntese processual, histórica, inacabada, resultado da interação do sujeito com as múltiplas relações sociais que estabelece com seus pares e com os mais diversos quadros da realidade. 

O pensamento crítico, nesta perspectiva, remete à ação do sujeito e depende do grau de autonomia e de iniciativa que ele alcança nas diversas relações sociais. Este pensamento crítico somente se constrói quando o sujeito desencadeia processos reflexivos, tomando as práticas cotidianas como eixo central. Ao refletir sobre sua própria ação, o sujeito pode promover possibilidades de mudanças, pois que, como discute Castoriadis (1992, p. 88), há uma natureza na essência humana que é a capacidade de "fazer ser formas outras de existência social e individual". Castoriadis denomina essa capacidade de criação como possibilidade através da qual podem-se criar sentidos novos que não estão dados e que não podem ser derivados do que já está dado. 

Castoriadis (1992) fala ainda da reflexão e da deliberação como cri​ações que podem alterar as leis do próprio ser. Esta alteração não se dá por decreto, senão pelo questionamento radical e rigoroso de representações e historicidades~ de leis e de outras ações e criações humanas, a partir da questão da validade de júri, isto é, de direito, não de fato. Aponta, ainda, a exigência da validade de direito como raciocínio filosófico que deve ser validado, de forma reflexiva e deliberada, pela coletividade. 

Bem afim a estas noções de criação e de reflexão de Castoriadis, está o conceito de resistência. A resistência é definida em Giroux como "um espaço pessoal, em que a lógica e a força da dominação são contestadas pelo poder da ação subjetiva para subverter o processo de socialização" (Giroux, 1988:162). Desse modo, resistência pode tomar muitas formas, podendo ser entendida desde "uma recusa não refletida e derrotista de concordar com diferentes formas de dominação", até "uma rejeição cí-
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nica, arrogante, ou mesmo ingênua, de formas opressoras de regulação moral e política" (Giroux, 1988:162). O poder de resistência é uma celebração "não do que é, mas do que poderia ser ... e a energia que ela mobiliza para mudança social" (Giroux, 1983:242). Em outras palavras, esse autor afirma que através da resistência, as experiências da vida cotidiana - estilos, rituais, linguagem, ou sistema de significados - isto é, o domínio cultural dos grupos subordinados, pode criar possibilidades políticas, propiciando-lhes oportunidades reais de desafiar o poder do grupo dominante da sociedade. 

A teoria da resistência aparece no contexto das ciências sociais e humanas opondo-se àquelas teorias de reprodução social que ligavam o modo de produção das sociedades capitalistas ao sistema estrutural das instituições da sociedade como, por exemplo, à família, escola, etc. Es​sas teorias da reprodução social e cultural pressupõem que essas instituições servem a esse sistema, pelo fato de reproduzirem as relações sociais de dominação que mantêm o poder hegemônico da classe dominante. Bem diverso é o pressuposto da teoria da resistência. Está implícito nela que resistência possui um sentido dialético; em outras palavras, nós não podemos falar de resistência sem falar ao mesmo tempo de produção, reprodução e transformação. 

A teoria da resistência aparece, então, dentro do campo das ciências sociais e humanas como tentativa de superar tanto o determinismo estrutural funcionalista, como da perspectiva especulativa da relativa autonomia das instituições que, como regra, está inerente às formulações das teorias da reprodução social e cultural. A teoria da resistência começa com uma visão dialética de análise, que dá um sentido à articulação entre determinantes estruturais que tendem a ser reprodutivos, e ações humanas essencialmente resistentes. As ações humanas se apresentam como um elo de mediação entre os determinantes estruturais e os acontecimentos experienciados. 

Ao analisar as implicações da contradição e da resistência como uma estratégia de mudança social, Apple (1982:25) também afirma que "fica claro, então, que as pessoas resistem de maneiras sutis e importantes. Elas muitas vezes contradizem e transformam parcialmente os modos de controle em oportunidades de resistência e de manutenção de suas próprias normas informais que guiam o processo de trabalho". Assim, a resistência remete a posições das pessoas frente à realidade contraditória, em gestos também contraditórios de reprodução e contestação, podendo promover possíveis transformações. 

Neste sentido, as contribuições de Stuart Hall (1996) no tocante à
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"teoria da articulação" têm sido significantes e necessárias para certos movimentos, como, por exemplo, para o das mulheres negras, para reteorizar forças sociais tais como gênero, raça, etnia e sexualidade, confrontados com suas relações com classe social. Nesse sentido, as contribuições do trabalho de Hall (1996) podem ser sintetizadas em dois pontos fundamentais: primeiro, Hall resiste à tentação de reduzir cultura à "experiência"; segundo, ele enfatiza a importância de articular o discurso com outras forças sociais, sem ultrapassar os limites de trans​formar tudo em discurso. Quando Hall "reina no discurso" ou "domes​tica a ideologia", ele o faz insistindo no pressuposto de Althusser de que nenhuma prática existe fora do discurso, sem reduzir tudo ao mesmo (Sparks, 1996, p. 121). Da mesma maneira, ele critica Foucault por exagerar a ênfase do discurso em sua noção de poder, abandonando o ideológico. 

Paralelamente ao trabalho de Hall (1996), Laclau e Mouffe (1985) também rejeitam o reducionismo e determinismo marxista e explicam sua noção de articulação dizendo que não há sujeitos que possam ser especificados fora do discurso, não há identidades fixas, não há interesses essenciais, não há condições determinantes, não há contradições necessárias. Tudo na sociedade é variável e contingente porque é construído discursivamente, em um discurso que pode somente se constituírem em fixações parciais e temporárias dos significados. 

Desse modo, a "prática da articulação" como "a construção de pontos nodais que fixam parcialmente os significados" é uma tentativa de conter o fluxo das diferenças, de construir. É o que Teresa de Laurentis (1990) menciona como sendo a história da teoria feminista, isto é, a história de uma série de práticas de articulações (p. 269). Assim, é o significado de articulação que emerge das obras de Hall (1996) e Laclau e Mouffe (1985) que oferece um modo de compreender a concepção de Políticas de Identidade. Portanto, o tema das Políticas de Identidade sempre envolve uma mistura complexa de interação, em variadas proporções, entre discurso e ideologia. A principal razão por que as questões acerca de ideologia e discurso são centrais na discussão das Políticas de Identidade, identidade de gênero, identidade racial, ou identidade sexual, é que os tópicos teóricos suscitados a partir desses conceitos possam contribuir para as interações relacionais entre políticas de identidade e o debate atual ria psicologia social.

_______________________________________________________________ 

GUARESCHI, N. M. F. "Políticas de identidade: novos enfoques e novos desafios para

a psicologia social" Psicologia & Sociedade; 12 (1/2): 110-124; jan./dez.2000
114 

B) HISTÓRIA E DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO DE POLÍTICAS DE IDENTIDADE 

Passamos a discutir um pouco da história do desenvolvimento deste conceito. Isso é fundamental para a compreensão de como as políticas de identidade permanecem inscritas nas relações sociais múltiplas de um grupo, de uma comunidade e de uma sociedade. 

Mouffe (1988, p.89) afirma que dentro de cada formação social, os sujeitos coletivos estão inscritos em múltiplas relações sociais: 

Dentro de cada sociedade, cada agente social está inscrito em uma multiplicidade de relações sociais, não somente relações sociais de produção, mas também relações sociais com os outros, entre sexo, raça, nacionalidades e localização. Todas essas relações sociais determinam posicionamentos ou posições do sujeito e cada agente social é, portanto, o locus de muitas posições de sujeito e não pode ser reduzido a apenas um. 

Mouffe (1995, p. 318) também explica sua idéia sobre política de identidade entendendo identidade como "sempre contingente e precária", constituída por um conjunto de "posições de sujeito" que não pode jamais ser totalmente fixado em um sistema fechado de diferenças, e que é construída por uma diversidade de discursos entre os quais não há uma relação necessária, mas um movimento constante de sobre-determinação. Ela focaliza a noção de construção de identidade nas práticas discursivas e evita a idéia de essencialismo. Portanto, nessa definição não é um "ponto de vista da mulher" essencial, mas "cada posição de sujeito é constituída dentro de uma estrutura discursiva essencialmente instável uma vez que é submetida a uma variedade de práticas articuladoras que constantemente a subvertem e a transformam" (id, p.319). Mouffe também relaciona sua concepção de formação de identidade à mobilização política, considerando que a "política feminista de​veria ser compreendida não como uma forma separada de política, delineada para perseguir os interesses das mulheres, mas antes como a busca de metas e objetivos feministas dentro do contexto das demandas de uma articulação mais ampla" (p.329). Assim o projeto político feminista precisa lutar contra todo o tipo de subordinação que existe em muitas relações sociais, não somente contra aqueles relacionados ao gênero, mas também contra os relacionados à raça, etnia, etc. 

Para desenvolver concepções de políticas de identidade, nos basearemos principalmente nos trabalhos das teorias feministas neo-marxis-
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tas e em algum intercâmbio das mesmas com o quadro teórico pós-estruturalista, que mantém a análise das políticas de identidade nas intersecções, especialmente com gênero, raça, sexualidade e classe social. De acordo com Bromley (1989), Tessman (1995) e Eisenstein (1979), os primeiros trabalhos sobre políticas de identidade surgiram com o movimento feminista negro, que estava preocupado com a opressão das mulheres do Terceiro Mundo, ou não ocidentais. Essas teóricas têm afirmado que essa abordagem das políticas de identidade difere dos estudos sobre o tema feitos por mulheres que estão colocadas como brancas de classe média e ocidentais, cuja concepção está principalmente relacionada com a abordagem pós-modernista que, em alguns casos, tem uma compreensão "psicologizada" e apolítica desse conceito. A abordagem feminista negra, que fala de uma posição de mulheres oprimidas e marginalizadas, tem lutado para mudar as relações sociais e as estruturas da sociedade. O primeiro uso do termo "políticas de identidade" é atribuí​do a uma afirmativa do movimento de 1977, o grupo Combahee River Collective, que se baseava nas opressões do próprio grupo: 

Esse enfoque sobre nossa própria opressão está incorporado no conceito de política de identidade. Acreditamos que a política mais profunda e potencial​mente mais radical surge diretamente de nossa própria identidade, em oposição a trabalhar até o fim a opressão alheia. (Smith, 1983, p. 272) 

Outro uso desse termo vem dos novos movimentos sociais das décadas de 60 e 70, como por exemplo, direitos civis, poder negro (black power), liberação das mulheres e liberação dos homossexuais. Também com base em sua própria opressão experienciada, esses movimentos lutaram, tanto separados quanto interativamente, contra setores da sociedade. Nessa época, o marxismo constituía o coração da esquerda que clamava por ele como uma identidade universal. Contudo, os intelectuais atrelados à academia começaram, nessa época, um segundo movi​mento que criticava o "falso universalismo", argumentando que experiências diferentes levam a conhecimentos diferentes e opostos (Gitlin, 1995; Bromley, 1989). A política de identidade é em si mesma uma entidade que está constantemente movendo-se e mudando e sendo continuamente reconstruída. Tudo isso significa que a política de identidade não deve ser somente branca ou feminina, mas que raça, gênero, e sexualidade têm uma variedade de relações maior que estão subjetiva​mente em interseção. 

Em acréscimo a esse começo de política de identidade, Giroux (1994)
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menciona que a década de 60, desempenhou "um papel significativo em remodelar uma variedade de experiências humanas dentro de um discurso no qual visões políticas diferentes", diferenças de orientação sexual, de raça, de etnia e culturas estão presentes na luta para construir "contra-narrativas" e criar novos espaços críticos e práticas sociais (p.69). Não obstante, as políticas de identidade têm tido problemas para mover​se da resistência para uma política mais ampla de luta democrática por​que, ao mesmo tempo que provêm espaço para grupos marginais expressarem suas vozes e experiências, falham em mover-se, para além de, "uma noção de diferença estruturada em binarismos polarizados e em um apelo acrítico do discurso de autenticidade" (Giroux, 1994, p.69). 

Tendo em mente as implicações da afirmativa de que as identidades são constituídas dentro de coletividades sociais e focalizando o modo como essas coletividades são definidas, Tessmann (1995), afirma que as políticas de identidade incluem a política baseada nas identidades tais como "afro-americana", "lésbica", "latino" e "classe trabalhadora". Nesse sentido, a identidade implica identidades socialmente construídas com base em raça, classe, etnia, gênero, sexualidade e outras categorias ou grupos. Para Tessman (1995), "cada categoria tem sua própria história e características; a criação de algumas dessas categorias mais claramente serve o propósito dos sistemas opressores, ao passo que outras surgem de movimentos de resistência" (p.58). Quando ela se refere a "categorias de identidade" não está se referindo nem a uma identidade "natural", nem ao fato de que as categorias não são apenas formais, mas que produzem e são produzidas pelas realidades vivas da vida social. Ora, "membros de categorias tiveram a experiência vivida de modelar suas identidades em relação a (ou dentro de histórias e comunidades de) outros membros dessa categoria ou grupo e em contraposição a membros de outros grupos" (p.58). 

Tessman também afirma que a política de identidade exige que coletividades que formam a "identidade de cada um" deveriam ser conceituadas sem "dar apoio ao hibridismol como uma identidade ou modo de conceber a identidade", mas considerando que a "identidade existe como uma unidade" (Tessman, 1995, p. 589). Ela explica, por exemplo, que formas específicas de opressão emergem de uma asserção da coletividade quando seus membros acham difícil separar raça de classe e de opressão sexual, porque em suas vidas freqüentemente têm experiências simultâneas. "Se formas diferentes de opressão são vistas como isoladas e estratificadas, uma delas é deixada com uma política de identidade que apaga os elementos não-primários da identidade política" (Tessman, 1995, p.61). 

_______________________________________________________________

GUARESCHI, N. M. F. "Políticas de identidade: novos enfoques e novos desafios para

a psicologia social" Psicologia & Sociedade; 12 (1/2): 110-124; jan./dez.2000

117 

Para ela não existem somente diferenças de gênero dentro de um grupo definido ao longo de linhas de raça, "há também ambigüidades . ou misturas raciais dentro da negritude, indeterminação de gênero entre aquelas geralmente chamadas mulheres" (Tessman, 1995, p. 68). 

Tessman (1995) coloca a questão de como podemos ter uma coletividade dentro da qual ninguém é denso ou, na expressão de (Lugones, 1994, p. 474), "relegado às margens das contestações intragrupo". Para respondê-la, evoca os comentários de Trinh T. Minh-ha (1992) e de Linda Alcoff (1988), a primeira aquela no sentido de que a "identidade agora se tomou mais um ponto de partida do que o ponto final de luta" e a segunda no sentido de que "a identidade de alguém é tomada (e definida) como um ponto político de partida, como uma motivação para ação e como um delineamento da política de alguém." (Alcoff, 1988, p. 431-432). Nessa perspectiva, Teresa de Laurentis (1986, p.9) afirma que a própria noção de identidade sofre uma mudança: 

Identidade não é a meta mas o ponto de partida do processo de auto​conscientização, um processo pelo qual se começa a conhecer que e como a pessoa é política, e como o sujeito é específica e materialmente generificado em suas condições e possibilidades sociais de existência. 

A esse respeito, Alcoff (1988, p. 433) afirma que se combinarmos o conceito de identidade com a concepção de posição de sujeito "pode​mos conceber o sujeito como não-essencializado emergente de uma experiência histórica e ainda assim reter nossa habilidade política para tomar o gênero como um importante ponto de partida." Não obstante, para Tessman (1995), isso não é suficiente; ela pergunta de onde se precisa partir e que forma de partida levará a uma política que não apague o hibridismo. Ao discutir sua afirmativa, Tessman (1995) levanta o debate entre "separatismo" e "construção de coalizão". Acredita que essas duas formas de oposição política podem pressupor a distinguibilidade e separabilidade das identidades sociais. Com a política separatista "é talvez muito claro que uma característica da identidade deve ser isolada como definidora da linha ao longo da qual a separação ocorre," mas as coalizões podem também evocar uma concepção de identidade social "como fracionada ou composta, se a coalizão é compreendida como sendo um juntar-se de grupos ou partidos anteriormente distintos e separados que permanecem distintos através do processo de coalizão" (Tessman, 1995, p. 71). 

Em relação à questão da coalizão, Nicholson (1995) diz que "quan-
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do nós (mulheres) pensamos em 'coalizão política', pensamos sobre grupos com interesses claramente definidos que se reúnem em uma base temporária para propósitos de mútua promoção. Nesse sentido, a coalizão política é 'algo a que a feminista ingressa com outras'" (p.62). Além disso, Young (1995) considera que algumas teóricas feministas analisam "a política de identidade como uma resposta ao criticismo de essencializar o gênero", mantendo uma concepção de mulher como um grupo. Para ela, uma identidade de "mulher" que une sujeitos em um grupo "não é um dado social, mas antes o construto fluido de um movi​mento político..." Para tornar isso mais claro, cita Fuss (1989, p.36) quando diz que a coalizão política precede a classe e determina seus limites e fronteiras; não podemos identificar um grupo de mulheres até que várias condições sociais, históricas e políticas construam as condições e possibilidades de filiação. Muitas anti-essencialistas temem que defendendo uma coalizão política de mulheres, arrisca-se presumir que deve primeiro haver uma classe natural de mulheres; mas essa crença somente afirma o fato de que é a coalizão política que, antes de mais nada, constrói a categoria mulheres (e homens). 

Nas palavras de Jenny Bourne (1987, p.22), "a identidade não é uma mera precursora da ação, ela é também criada pela ação... O que faze​mos é o que somos." 

Assim, como podemos entender através desta discussão, políticas de identidade são um modo de compreender ações coletivas e individualizadas em uma forma que não marginalize as experiências de vida das pessoas oprimidas ou excluídas da sociedade por buscarem reconhecer alguma identidade cultural e social que seja diferenciada das dominantes. As políticas de identidades procuram então, compreender a complexidade e as contradições da subjetividade humana. 

Na Psicologia Social, a teoria das políticas de identidade vem contribuir no sentido de que se evolua da noção de identidade como interesses e atributos das pessoas, ou seja, de quem sou eu, para a noção: eu acho por causa de quem eu sou ou: a ação diz quem eu sou. 

Este desenvolvimento crítico e histórico de política de identidade é desenvolvido no sentido de se poder compreender as experiências de pessoas que vivem em uma situação cultural, social e economicamente marginalizada. As muitas ambigüidades, polaridades e contradições que essas pessoas apresentam devem ser entendidas não somente como reações confusas em relação à realidade opressiva em que vivem, mas também como formas de resistência e tentativas de mobilizações para mu​darem sua realidade. As características econômicas, sociais e culturais
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do lugar onde vivem, e as implicações políticas e ideológicas de viverem nela, mostram as reais dimensões dentro das quais precisam se articular no processo de construção de suas identidades. 

Embora se confirme que essas condições econômicas, sociais e culturais determinam em grande parte, as identidades de gênero, raça e sexo das pessoas, não podemos essencializar a posição de classe social, mas sim procurar articular entre as formações discursivas e as condições materiais que circunscrevem a vida ou as experiências das pessoas. 

As identidades não são formadas somente pelas questões de classe social mas por diferentes conflitos e contradições, o que implica dizer que as identidades são históricas, fluidas e não fixas. As contradições são vividas como momentos de ruptura e descontinuidade. Elas representam ao mesmo tempo a reprodução! acomodação de relações sociais dominantes e ações de mobilização para mudar essas relações e assim exercer algum poder nas diversas posições de sujeito que ocupam na sociedade. 

O processo de construção das identidades deve ser investigado e compreendido tanto a partir de questões ideológicas, como a partir do discurso. A concepção de discurso, aumenta a possibilidade de entender a realidade na qual as pessoas constróem suas identidades. no sentido de percebermos que essas não são somente interpeladas por uma ideologia dominante, mas também resistem a ela e se mobilizam para buscarem mudanças. Nesse processo de construção das identidades está implícita uma contraditória aceitação da diferença: esse processo mostra que discriminação não é o resultado da diferença, mas que a diferença é o resultado da discriminação. 

C) DISCUTINDO POLÍTICAS DE IDENTIDADE E A PSICOLOGIA SOCIAL 

Desta forma, o processo de formação das identidades sempre refere a um "outro" ou seja; "eu sou o que o outro não é", ou "eu não sou o que o outro é". As pessoas, constróem suas identidades a partir das diferenças do que "eles e elas não são" e do que "eles e elas não possuem" (Bromley, 1989). 

Focalizando o ponto principal das políticas de identidade podemos ver que esse é também o foco de estudo da psicologia social, ou seja, a consciência individual e social. A conscientização não é um simples produto da história pessoal somente - à história é preciso que seja dado significado através de algum discurso (possivelmente um que envolva comprometimento e luta) selecionado entre os que estão disponíveis na
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cultura. E a consciência resultante é, em si mesma, somente o começo do processo de chegar a saber como é que o sujeito é "regenerificado" (e inserido em raça, sexo, gênero, classe e em outros eixos de opressão) pelas condições sociais. 

Em outras palavras, as condições materiais dão lugar à história pessoal da pessoa (identidade) quando interpretadas através de "algum modo cultural de discurso" conduzem a "uma forma particular de conscientização" . 

A conscientização, por sua vez, torna possível a compreensão individual do papel que as condições materiais tiveram em formar sua identidade. Três pontos importantes em relação a isso: primeiro, a história da pessoa pode ser múltipla, desamparada e contraditória e a pessoa também pode envolver-se em discursos múltiplos e contraditórios. Como uma conseqüência da dependência que a consciência tem da história (identidade) e das interpretações (discurso), a conscientização da pessoa também pode ser múltipla e contraditória (diferenças dentro do indivíduo). Segundo, a consciência de um indivíduo não está mais fixa do que o estão os modos de discurso que evoluem ao longo do tempo. Terceiro, qual discurso que está disponível é em si mesmo um objetivo de luta coletiva com implicações para quem somos e como percebemos as condições que enfrentamos (Bromley, 1989). 

As políticas de identidade abordam uma perspectiva importante não só em relação as condições de opressão das pessoas mas principalmente em relação à compreensão de como aspectos ideológicos podem encontrar atos de resistência. Assim, a resistência é como uma expressão ideologicamente organizada de poder, é inerentemente política. Diz respeito especificamente a uma luta pela identidade (autodefinição) ou, como vimos até agora, às políticas de identidade. As políticas de identidade são um modo de empreender ações coletivas de uma forma que não marginalize a experiência vivida das pessoas oprimidas e que procure compreender a complexidade e as contradições da subjetividade humana. Diante disso, é essencial que os trabalhos de psicologia social considerem pelo menos as dinâmicas de classe, de gênero, de sexo e de raça em qualquer estudo que procure compreender as pessoas e seus comportamentos sociais. É importante também notar que freqüentemente é demasiado geral e apresenta com pouca consistência e especificidade nos estudos da psicologia social, a interrelação ou integração dos aspectos de raça, classe, sexo e gênero. Isto é, os trabalhos em Psicologia Social têm geralmente se referido à uma identidade social e não às identidades sociais e culturais inter-relacionadas dinamicamente na construção do sujeito.
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Assim, as políticas de identidade podem ser um enfoque conveniente e eficiente para analisar e compreender como as práticas sociais podem promover mudanças psicológicas, culturais e políticas. Temos que rejeitar abordagens diferentes como sendo opostas e procurar uma abordagem mais integradora. O foco nas políticas de identidade a partir da análise das questões teóricas sobre discurso e ideologia, pode ser uma dimensão importante para compreender o papel dos grupos sociais na formação das identidades sociais e culturais, isto é, na investigação de escolas, famílias e outras instituições como locais de formação das identidades das pessoas em interação com suas reais experiências de vida. Como as políticas de identidade, a psicologia social tem focalizado a história, as experiências e as práticas das pessoas, o que pode criar o incentivo e a capacidade para o envolvimento numa ação dirigida para a mudança. 

CONCLUSÃO 

A psicologia social e outras abordagens situam a origem da conscientização, conforme Freire a descreve, nas experiências de opressão, discriminação e resistência das pessoas o que, por sua, vez é o âmago do estudo das políticas de identidade. 

O tema das políticas de identidade tem chamado a atenção de vários estudiosos da área da: sociologia, educação, historia e psicologia social. E também tem sido discutido e associado aos estudos dos novos movi​mentos sociais, o que têm sido ressaltado nos trabalhos políticos, como por exemplo, com grupos de mulheres, negros e homossexuais, buscando transformações nas relações sociais que vão além das relações de produção (Santos, 1997). 

Na verdade, os novos movimentos sociais não são tão novos assim. 

Eles emergiram na década de 60 com os movimentos ecológicos, feministas, pacifistas e anti-raciais desta época. Embora os novos movimentos sociais não tenham inserido a discussão na esfera das relações de dominação do modo de produção, não se pode pensar sua luta dentro das esferas culturais, sociais e políticas da sociedade, dissociada da es​fera econômica. Entretanto, o impacto maior desses movimentos incide na luta pela afirmação de subjetividades dentro do exercício de cidadania das pessoas. 

Diante disso, podemos entender os estudos acerca das políticas de identidade diretamente relacionados com os novos movimentos sociais. O trabalho com os novos movimentos sociais cria importantes oportunidades para se poder mudar situações políticas, sociais e culturais, que 
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refletem o desenvolvimento da consciência social de identidades oprimidas e discriminadas de alguns grupos, na busca de uma maior participação na sociedade. Diferentes grupos sociais e culturais podem, através da participação nos novos movimentos sociais, iniciar um processo que visa evitar a discriminação e dominação de determinadas identidades, fazendo com que novas identidades possam emergir e que outras recusem serem excluídas. 

A proeminência dos estudos de políticas de identidades, que possibilita a formação dos novos movimentos sociais, tem buscado o reconhecimento das diferenças através da valorização cultural e social de grupos como mulheres oprimidas socialmente, discriminação racial, exclusões de determinadas etnias, rejeição de homossexuais e abandono de crianças e adolescentes carentes. Esse trabalho de luta para o reconheci​mento dessas identidades marginalizadas e oprimidas deveria, ao nosso ver, ser um campo central de estudos da Psicologia Social. 
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ABSTRACT: The subject of identity politics has been increasingly focused in ferninist theories and in critical education studies. The article develops a conceptual framework for analyzing the historical and theoretical conceptions about identity politics. First, it provides the origins of this concept and how the feminist perspective has explored, used, and incorporated its fundaments within neo-Marxism and post structuralism. Secondly, it presents the influence of identity politics on the construction of gender, class, race, and sexual orientation constructs. Finally, it attempts to focus the importance of identity politics can provide on theoretical and practical works inside the field of social psychology 

KEY WORDS: identity politics, ideology, discourse, and social psychology. 

NOTAS 

1 As culturas híbridas têm produzido novas e diferentes identidades, características da modernidade tardia (Hall, 1997).
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COMIDA E SAÚDE: REPRESENTAÇÃO SOCIAL DOS OBESOS PERSPECTIVAS DESDE A PROMOÇÃO E EDUCAÇÃO PARA A SAÚDEl 

Eduardo Augusto Remar e Isabel Cristina Arend 

RESUMO: A obesidade é um problema de saúde muito relevante na sociedade atual, não só por ser um fator que predispõe ao desenvolvimento de outras doenças crônicas, mas também por estar relacionada com uma diminuição da qualidade e expectativa de vida. O presente trabalho trata de investigar a percepção que as pessoas obesas têm sobre a comida e de que forma consideram que a obesidade influe sobre a sua saúde. Estes resultados pretendem servir como uma ferramenta de trabalho para o design de programas em Promoção e Educação para a Saúde, para intervir na população obesa com fins preventivos. 

PALAVRAS-CHAVE: obesidade, saúde, representação social, grupos de discussão. 

INTRODUÇÃO 

Não só a existência de uma obesidade clara, mas tão somente de um sobrepeso em um amplo setor da população, nos faz refletir sobre os motivos de tal situação. A obesidade não é uma entidade homogênea, pois as causas que a originam e a mantêm, em geral, não podem considerar-se como patologia médica, ainda que, através da história da medicina tentou-se catalogá-la em diferentes tipos. 

Por outro lado, vários autores definem a obesidade como um acúmulo excessivo de tecido adiposo que se traduz em um aumento do peso corporal (Saldaña e Rossell, 1988; Guerrero e Santiago, 1989). 

Como seres humanos, nos diferenciamos de todas as demais espécies animais em nossas pautas de comportamento; no que se refere à alimentação, estas não são determinadas exclusivamente pela demanda

_______________________________________________________________ 

REMOR, E. A. & AREND, I. C. "Comida e saúde: representação social dos obesos..."

 Psicologia & Sociedade; 12 (1/2): 125-143; jan./dez.2000

 
125 

energética de nosso organismo, mas também pelas demandas de prazer, pelo meio social e afetivo, que se têm convertido em nossa sociedade em peças chave de nossa conduta alimentar; o que nos faz refletir sobre o papel dos valores culturais e psicológicos frente ao fato de comer. 

No campo da alimentação, a educação para a saúde tem um papel importante, pois uma grande parte da população tem hábitos alimentares errôneos e muito arraigados, que são conseqüência dos costumes e conhecimentos transmitidos de geração para geração e das campanhas publicitárias em geral (Sánchez Miró, 1991; Guerrero e Santiago, 1989; Organización Mundial de la Salud, 1988). 

A obesidade é um dos problemas de saúde mais importantes, na consulta de medicina geral, não só por ser um fator que predispõe o desenvolvimento de outras doenças crônicas dos aparelhos respiratórios, cardiovascular, gastrintestinal, músculo-esquelético e gênito-urinário. Diminui a qualidade de vida das pessoas que padecem desse transtorno, fato que se manifesta por uma dificuldade ou incapacidade para realizar certas tarefas da vida cotidiana (atividades laborais, de lazer, do lar etc.), além de estar relacionada com a diminuição da expectativa de vida nas sociedades desenvolvidas (Sanchez-Pinilla e Zaldivar, 1990; Gavino Lázaro, 1993; Saldaña e Rossell, 1988; Gutierrez-Fisac e Artalejo, 1994). 

Na Espanha (local onde se desenvolveu esta pesquisa), segundo uma pesquisa nacional de saúde elaborada pelo Ministério da Saúde e Consumo em 1987,7,8% da população adulta pode considerar-se obesa. A obesidade é mais freqüente em pessoas entre 55 e 64 anos, no sexo feminino e naqueles com menor nível de estudo (Gutierrez-Fisac, 1994). É a doença nutricional ou metabólica de maior incidência, e se incrementa paulatinamente a partir dos 25 até os 55-60 anos (Sanchez-Pinilla e Zaldivar, 1990). 

Em todo o território espanhol, a porcentagem de pessoas com um Índice de Massa Corporal (!Me) superior a 30%, entre 45 e 54 anos, é de 9,4% entre homens e de 13,7% entre mulheres; e no grupo de idade, entre 55 e 64 anos, de 11,2% para homens e 17,1 % para as mulheres. Na comunidade de Madri, é de 5,6% e 6,7% respectivamente, como taxa ajustada por cem nesse ano. A porcentagem de população com IMC > de 30% para pessoas com estudos primários foi 8,3% em homens e 7,3% em mulheres; em pessoas sem estudos, foi de 8,9 % em homens e 11,6% em mulheres. Estas taxas são sensivelmente superiores às encontradas em pessoas com estudos universitários completos (Ministerio de Sanidad y Consumo, 1996). 

A taxa de mortalidade por doença coronária e acidentes cérebro-
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vasculares aumenta quando existe um sobrepeso de mais de 40%. A mortalidade por doença digestiva aumenta 4 vezes nos homens e 2,3 nas mulheres se o sobrepeso é maior do que 40%. As taxas de mortalidade por acidente cérebro-vascular, cardiopatia isquêmica, diabetes, e câncer de cólon e mama aumentam progressivamente a partir de um IMC de 25%. Em pessoas diabéticas, a taxa de mortalidade aumenta 3,5 vezes no homem e 3,8 em mulheres quando o excesso de peso é de 30-40%, e aumenta 5,2 em homens e 7,9 em mulheres se o excesso de peso supera 40% (Ministerio de Sanidad y Consumo, 1996). 

Levando em consideração a epidemiologia e,partindo do fato de que a maior parte das pessoas obesas não tem um transtorno orgânico associado e sendo a obesidade um fator de risco para múltiplas patologias, como temos visto, trata-se de pesquisar a percepção que este grupo tem sobre a comida e de que forma considera que a obesidade influe sobre o estado de saúde. 

Portanto, este trabalho tem como objetivos conhecer a representação social2 que as pessoas obesas têm sobre a comida, e entender de que modo a relacionam com a saúde. Investigar o que conhecem e sabem, como avaliam e que imagem e atitudes têm os obesos sobre a comida. Averiguar que relação estabelecem entre comida e saúde, assim como conhecer que alternativas propõem para mudar sua situação atual, em relação à obesidade. 
 

O conhecimento de sua percepção servirá como ferramenta de trabalho para o design de programas de intervenção na população obesa, com fins preventivos. Mediante técnicas de promoção e educação para a saúde, poder-se-á favorecer atitudes positivas e duradouras que se refletirão nas mudanças em seu comportamento em relação à comida. 

Tendo em vista os objetivos propostos nesta pesquisa piloto, a metodologia escolhida para realizar o trabalho de campo foi a pesquisa qualitativa mediante a técnica de grupos de discussão. 

MÉTODO 

SUJEITOS 

Homens e mulheres, de nacionalidade espanhola, entre 41 e 60 anos, divididos em dois grupos de 8 pessoas (n = 16), equiparados nas variáveis sexo e idade. Com um sobrepeso leve em função do Índice de Mas​sa Corporal (IMC) entre 25 e 30, que tenham um nível sócio-cultural
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médio-baixo. Todos eles residentes no município de Madri e cuja causa da obesidade não seja orgânica. 

PROCEDIMENTO 

A amostra foi coletada pelo procedimento denominado bola de neve e as variáveis escolhidas para a elaboração dos perfis dos integrantes dos grupos de discussão foram sexo, idade, nível sócio-cultural (médio-baixo) e não apresentar obesidade por causa orgânica. O procedi​mento "bola de neve" abrangeu três níveis, consistindo em contactar inicialmente com uma pessoa (coordenador de atividades) no centro comunitário do bairro onde se realizou o presente estudo. A esta primei​ra pessoa contactada foi solicitado que procurasse algumas pessoas que poderiam conhecer e indicar, por sua vez, pessoas que se dispusessem a participar de um "grupo de conversa" sobre o tema "costumes sobre a alimentação"; estas pessoas deveriam apresentar um perfil específico (descrito anteriormente). 

A duração de cada grupo de discussão foi de 90 minutos e o local da realização do mesmo foi a "Associação de Moradores de Manoteras" (Madri). 

Os grupos foram coordenados por quatro integrantes da equipe de pesquisa: dois coordenadores e dois observadores. Os demais integrantes do grupo realizaram atividades de apoio logístico no local da reunião. 

Anterior à realização dos grupos de discussão, elaborou-se um guia de campo, que continha um resumo dos objetivos da pesquisa, como ajuda ao trabalho dos coordenadores. 

Os preceptores foram os encarregados de propor o tema de discussão aos participantes e trataram de se manter num segundo plano, cedendo o protagonismo ao grupo através da criação de um âmbito aberto para o diálogo e a participação, intervindo unicamente nos momentos em que o diálogo se desviasse do tema proposto. Tendo em conta não estabelecer juízos de valor nem apoiar ou negar as opiniões dos participantes. 

Os observadores, tiveram a função de gravar e observar a dinâmica do grupo e, portanto, não participaram da discussão. 

RESULTADOS 

Os resultados são fruto da análise do discurso apresentado nos gru- 
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pos de discussão. A análise consistiu no processo de transcrever, ordenar, estruturar e dar significado ao conjunto de dados obtidos, procurando identificar no discurso padrões significativos e construir um marco para comunicar a essência do que revelavam os dados. 

Os resultados da pesquisa apresentaram-se sob a forma de 3 blocos (ver tabela 1), que fazem referência aos objetivos desta pesquisa. 

TABELA 1- REPRESENTAÇÃO SOCIAL DOS OBESOS SOBRE A COMIDA 

§ Conhecimento; Valores; Imagem; Atitudes 

- Conhecimentos sobre a alimentação e a comida; 

- Fatores e influência social ; 

- Emoções, sentimentos e atitudes. 

§ Comida e saúde 

- Comida e saúde psíquica; 

- Comida e saúde física; 

- Os diferentes alimentos em relação à saúde; 

- A comida e o outro que também engorda; 

§ Alternativas e enfrentamento (coping) da obesidade 

- Dietas: vontade x realidade 

- Dieta remendada 

- Exercício ("Pouco prato e muito sapato") ; 

- Ajuda profissional ; 

- Recursos econômicos ; 

           - Busca de apoio;

 O Bloco I faz referência ao objetivo I deste estudo, apresentando dados sobre os conhecimentos, valores, imagem e atitudes que têm as pessoas obesas frente à comida. 

CONHECIMENTO SOBRE ALIMENTAÇÃO E COMIDA

"...minha filha nem te conto, subiu uns quilos (...). Na verdade ela não come muito porém come coisas que não deve". 

"Ao que chamam aqui de dieta mediterrânea? Azeite de oliva? (...)." "Verduras, azeite de oliva, legumes, peixe, massas,..." 

"Eu tenho 1200 calorias, tenho uma salada de 200 gramas para o dia, de alfa​ce, tomate e essas coisas, 30 gramas pesados crus, massa 30 gramas, um pedacinho de pão 30 gramas,..." 

"Os hambúrgueres, esses hambúrgueres com tanta gordura."
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Em relação aos conhecimentos sobre comida, referido, neste estudo, encontramos dois estilos de alimentação opostos: uma alimentação equilibrada e uma alimentação inadequada. Considera-se que na alimentação inadequada prima uma ingestão excessiva e pouco variada, frente ao que seria uma dieta equilibrada, «sadia». Os conhecimentos sobre a alimentação equilibrada parecem o fruto de uma aprendizagem de hábitos sadios; fazem referência a um «comer de tudo, porém pouco», e citam a dieta mediterrânea como paradigma de dieta sadia. 

Alguns sujeitos adquirem muitos conhecimentos sobre os componentes dos alimentos, suas calorias, quantidade de, fibras, graxos etc. Podendo discriminar que alimentos são mais ricos ou pobres em calorias, e tentando realizar combinações nutricionais que favoreçam o emagrecimento. Chegam a ser, em alguns casos, verdadeiros «matemáticos» das calorias. 

A comida rápida (fast food) ou pré-cozida, é referida pelos sujeitos como uma comida pobre e sem atrativo, «que não satisfaz»; além de rica em calorias e graxos, e portanto inadequada para uma dieta sadia (sinônimo de mediterrânea); a comida rápida é identificada como algo que pertence a outra cultura (americana). 

FATORES E INFLUÊNCIA SOCIAL 

"Eu festejo tudo, na Páscoa as rabanadas, no Natal uns bolos que a minha avó fazia, a minha mãe e agora eu, com muito mel, no verão os sorvetes...". 

"Eu sou feliz comendo, desaparecem todos os males. Me doem as pernas, me disseram para não comer, mas eu quando posso vou beliscar algo." 

"A juventude de agora, na verdade, isso eu não entendo, só come hambúrguer, cachorro quente ... de vez em quando o fazemos. Um pouco de ketchup, etc. Estão importando comida que não tem nada a ver com a nossa comida."

Apontam que urna das principais causas da obesidade são os maus hábitos alimentares, errôneos e muito arraigados, que surgem como conseqüência dos mitos, costumes e conhecimentos transmitidos de geração em geração. 

Para algumas pessoas, a celebração de festas religiosas vem acompanhada de uma tradição culinária. Desta maneira, grande parte das celebrações compreende não somente a elaboração de produtos alimentícios ("dos que fazia a vovó"), como também a degustação dos mesmos por parte da família. 

Ainda que, não tão tradicional como as festas religiosas, as estações 
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do ano são sinônimo de preparação de alimentos concordantes com cada época e período (estação). 

Há outras pessoas que, colaborando com o assinalado anteriormente, esperam ansiosamente as festas, para ter motivo de comer sobremesas de alto valor calórico e assim ter uma desculpa para consigo mesmas. 

Outro dos temas recorrentes é o do consumo de medicamentos para emagrecer. Mesmo que uma parte das pessoas entrevistadas estivesse convencida do efeito desses medicamentos para conseguir a redução de peso, denominando-os, inclusive, "medicamentos mágicos", outras manifestavam seu desencanto sobre este produto, pois percebiam como improvável o efeito que pudesse causar-lhes em seu objetivo de emagrecer. 

Alguns crêem que só comendo verduras poderão baixar o peso. Porém, esta dieta a que se auto determinam, sem nenhum conhecimento profissional, é para estas pessoas como um castigo pelo fato de estarem obesos. 

Existem pessoas que reconhecem que deixaram o regime porque não tinham força de vontade, sentindo-se frustradas com a subida de peso de​pois de deixa-lo. Um dos motivos pelo qual sucedia o anterior, era a atividade de dona de casa que desempenhavam; como conseqüência do cozinhar ou preparar alimentos, elas sempre estão buscando algo que comer. 

Algumas das pessoas entrevistadas reconhecem que comem excessivamente e sentem felicidade pelo simples fato de comer algo ou "beliscar" fora de hora. Este evento não somente os enche de prazer, mas também tem o efeito de "tirar o mal que podem padecer". 

Para outras pessoas, existe uma forte relação entre os costumes da região ou do trabalho que se realiza com os padrões e hábitos alimentícios. Alguns sustentam que em outros países (por exemplo da América Latina), a dieta é sumamente forte e rica em carboidratos e graxos mais que em vegetais ou proteínas, pelo qual resulta-lhes difícil manter uma dieta equilibrada. 

Além disso, o costume de comer muito tarde, contribui para aumentar o peso. 

Em muitas ocasiões, as pessoas obesas - sobretudo mulheres - são rechaçadas por se distanciarem do modelo imposto pela sociedade, de serem magras. A sociedade emite juízos severos que influenciam em sua adaptação e aceitação. Isto traz, como conseqüência, 'menosprezo' de seu valor pessoal e de sua imagem corporal. 

A mesma influência social e mudanças na cultura estão provocando uma modificação nos hábitos de consumo dos jovens adolescentes, que ingerem muitos graxos e carboidratos e poucas proteínas, vitaminas e minerais.
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EMOÇÕES, SENTIMENTOS E ATITUDES 

"...comer é muito agradável, eu pelo menos vejo assim." 

"Eu me ponho a tomar café da manhã sem que ninguém me veja." 

"Pra mim o mil folhas, o fios de ovos, qualquer destes doces me deixam louca... por isso eu não levo, porque se eu levar eu como." 

"Vim com tanta tensão que me desafoguei comendo..." 

Algumas destas pessoas reconhecem quanto prazer lhes produz a comida. Produz-lhes tão imenso prazer, satisfação e gozo, que as "engorda" o próprio prazer. 

A alimentação para elas parece ter um sentido simbólico de gratificação frente a situações de rotina ou de frustração; assim parece ser, sobretudo em mulheres "confinadas" em seu lar e dedicadas ao trabalho doméstico e ao cuidado de seus filhos; estas mulheres canalizam sua insatisfação através da comida premiando-se com sobremesas e com comidas "deliciosas". 

Algumas delas comem excessivamente, além da saciedade, porque o prazer não acaba, pois é como se buscassem a felicidade no comer. É um comportamento alimentar alterado, por ser excessivo e irresistível, sem a possibilidade de distinguir entre fome e apetite. 

Produz-se uma imagem do corpo que é vivida, em alguns casos, de forma obsessiva; sendo o corpo o objeto único do discurso destas pessoas. 

A sensação de pecado e culpa por comer mais que o necessário reaparece uma ou outra vez ao longo do discurso destas pessoas. 

Há quem come às escondidas; ocultam-se para que ninguém veja quanto e o que comem. Há uma sensação de culpa por fazer algo que transgride a norma. Para alguns deles, comer se converte em uma "idéia persistente" em sua cabeça, podem tentar ignorar essa idéia, porém, em geral, a idéia vence-os e os obriga a comer. É uma atitude compulsiva que acalma fugazmente, atuando como um sedante. 

Não se come só para satisfazer a necessidade. A quantidade não de​pende do que se pensa comer; depende de quantos alimentos têm perto deles, consumindo às vezes "tudo" o que vêem ao seu alcance; dependendo do sabor, sobretudo o sabor doce; ou se esse prato é apetitoso. 

A obesidade responde a muitas causas: o corpo que muda com a idade, a menopausa, a diferente estrutura dos ossos. Estas são as crenças de algumas destas pessoas. Também buscam outras "causas" para sua obesidade: o sair para jantar, familiares que vêm ao seu domicílio; ou buscam cúmplices para aliviar sua culpa. Parece que tentam descarregar "uma culpa" ou negar a ingestão excessiva.
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Podem chegar a manifestar agressividade contra os que não estão obesos; transferem à pessoa não obesa sua infelicidade. 

Algumas destas pessoas reconhecem a ingestão excessiva frente a tensões emocionais, ansiedade, ânimo depressivo e mal-estar; comem para sentir-se melhor. 

O bloco II faz referência ao objetivo II deste estudo e apresenta as relações entre comida e saúde. 

COMIDA E SAÚDE PSÍQUICA 

"Eu sou feliz como sou." 

"Te advirto uma coisa que dizem que os gordos são os mais felizes na vida." "Meu Deus, o que acontece comigo, que eu me sinto nervosa e termino comendo?" 

"...fiquei com um trauma que nem podia falar (...). Depois fui me acostumando e ultimamente não vejo tão trágico o regime." 

"Olha, quando cheguei na farmácia e tinha engordado um quilo e meio, eu achei que ia ter um troço, um mal humor!" 

"...por estética, a estética manda muito!" 
A sensação de fome é um instinto básico e necessário para a vida; satisfazer esta sensação causa ao ser humano prazer ou gozo. As pessoas objeto deste estudo, não só comem para acalmar a fome, comem também para alcançar o prazer. 

Segundo a perspectiva de algumas das pessoas deste estudo, esta primeira constatação faz com que se sintam mais felizes que as pessoas "normais" e muito mais felizes que as jovens magras que cuidam do corpo. 

Sendo a comida uma fonte de prazer que está a seu alcance, algumas destas pessoas a utilizam como substituto para aliviar problemas cuja origem podem não identificar e que não são facilmente solucionáveis. 

Entre os problemas que expressam algumas das pessoas do estudo, identificam-se tensão, estresse - problemas pessoais ou sociais que es​tas pessoas não são capazes de solucionar a curto prazo - e inclusive problemas físicos. Problemas que parecem ser amenizados ou resolvi​dos com a comida. 

Apesar dos argumentos que utilizam para justificar as "bondades" da comida, sabem que realmente nem tudo isso é certo e às vezes negam alguns aspectos de sua situação. 

Quando comem mais do que o normal, quando consideram que realizam uma transgressão moral, quando buscam o prazer além do consi- 
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derado socialmente como "comedido", tentam justificar seus "pecados" por circunstâncias sociais e culturais. 

Algumas destas pessoas maximizam o significado da comida, porém, por outro lado, são conscientes que isto lhes cria problemas (estéticos, de saúde, sociais, etc.). Encontram-se com o sentimento contraditório de querer, por uma parte, fazer dieta, porém sem desejar realmente abandonar os prazeres da comida. Têm boas intenções, porém não todos o conseguem e às vezes se sentem. impossibilitados para levar a cabo o regime. 

Logicamente, ao tratar de realizar algo de que não estão plenamente convencidos, alguns sentem dificuldade de levar a cabo o regime e o tomam como uma "obrigação" que realizam sob pressão, pelo que lhes . muda o caráter e os deprime. 

Alguns definem como desesperador o fato de não conseguir emagrecer depois de todo o esforço realizado para levar a cabo o regime. 

O grau de esforço despendido para fazer regime é expressado como sacrifício, porque realmente estão espiando o "pecado" de ter comido em excesso antes, talvez no dia anterior, ou no mês passado. 

Parte destas pessoas quando valorizam o esforço que supõe o seguir a dieta, e as conseqüências para sua saúde psíquica (depressão e mau humor), pensam que realmente não compensa seguir só o regime. 

De uma forma velada, parecem pedir à vida algo mais, que não sa​bem definir o que é, porém que intuem como necessário. 

A moda dita seus parâmetros de beleza e pede um tipo físico esbelto, atrativo e jovem. Todos os estereótipos de beleza a que se vêem submetidas algumas das pessoas objeto deste estudo, impulsiona-as a seguir o regime com maior força talvez que a própria necessidade da saúde. 

Alguns muito preocupados com sua imagem física pensam que ao perder peso sua imagem deteriora-se, entrando em contradição seu desejo de emagrecer e sua necessidade de aceitar sua imagem física. 

COMIDA E SAÚDE FÍSICA 

"O que está claro é que o corpo humano necessita de comida." 

"...eu precisamente tenho ácido úrico. Então, me tiraram muitas coisas, (...) me tiraram os legumes, as ervilhas, me tiram o tomate, me tiraram..." 

As pessoas, objeto deste estudo, depois de anos de regimes diversos e múltiplas visitas a seus médicos, são conscientes da necessidade de 
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incluir alimentos em sua dieta diária com o objetivo de manter sua saúde. É necessário comer para estar sadio e isso o têm muito claro. 

Quando neste estudo menciona-se concretamente a saúde física, alguns integrantes do mesmo dizem conhecer que o abuso da comida conduz ao sobrepeso e que este não é bom para sua saúde. Mencionam concretamente os aparelhos osteoarticular e circulatório. 

Algumas destas pessoas têm o convencimento de que a obesidade afeta a saúde e isto, unido ao seu próprio sobrepeso, faz-lhes diferenciar sobrepeso moderado de obesidade, convencendo-se talvez de que um sobrepeso leve não necessariamente conduz à doença. 

Alguns atribuem a doença ao passar dos anos e não tanto à obesidade. 

A supervalorização que estas pessoas atribuem aos "prazeres" que a comida produz, dificulta-lhes o prescindir da mesma, de forma voluntária, salvo que tenham um motivo forte para ele. Por isso, só consideram o regime absolutamente necessário quando estão doentes. 

Quando algumas delas adoecem, às vezes por terem abusado da comida em etapas anteriores, encontram-se com um problema paralelo à doença em si: a imposição do regime, tirando algo que os faz sentir-se bem. 

Alguns expressam considerar o regime algo muito complicado e difícil de seguir, devido à ansiedade que causa o pensar que, como não poderão cumpri-lo bem, não vão curar a "doença". 

Algumas delas reconhecem que seguir uma dieta, como tratamento de algum problema de saúde, é uma forma eficaz para emagrecer, ainda mais tendo em conta todas as dificuldades que se apresentam. 

OS DIFERENTES ALIMENTOS EM RELAÇÃO COM SUA PRÓPRIA SAÚDE 

"É que o doce é um pouco como a droga, porque se comes um pouquinho de doce, tem que comer mais, tens que comer mais..." 

"Mas é que levando quarenta e tantos anos comendo espinafre, espinafre, espinafre..." 

"Minha filha está um pouco gordinha (...) de fruta e verdura nunca provou na sua vida." 

Uma boa parte das pessoas objeto deste estudo parece escolher um sabor básico, o doce, como alimento preferido. É tal a atração que sentem por este alimento, que reconhecem chegar a desenvolver uma autêntica dependência. 

Esta dependência ao doce, em alguns casos, chega a alcançar quotas de obsessão: ver o doce, pensar nele e não poder afasta-lo da mente.
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Como conseqüência desta dependência pelo doce, são capazes de seguir comendo sem fome, porque é doce, deixar de comer outras coisas para comer só doce e realizar compras compulsivas deste tipo de ali​mento. 

Neste grupo de pessoas, do mesmo modo que há um alimento favo​rito que é o doce, existe um grupo de alimentos totalmente entediantes: as verduras e os peixes, estes últimos particularmente em forma de peixe cozido. 

Para alguns, estes tipos de alimentos são uma autêntica obsessão e convertem-se em autêntico pesadelo, talvez devido à imposição de ter de come-los, em função do regime, durante longos anos. Isto faz com que o valor alimentício e saudável destes alimentos se veja menosprezado. 

A pouca estima que algumas destas pessoas têm por estes alimentos, traz consigo uma cultura alimentar em que verduras e peixes são associados a "dieta", fazendo com que os filhos não aprendam a comê-los. 

O rechaço de verduras e peixe cozido, unido à atração pelo doce, estabelece um paralelismo com a idade infantil, que parece sugerir que algumas destas pessoas, quanto ao objeto comida, não amadureceram ou talvez "retrocederam" à infância, ao menos como disposição emocional em relação seu meio. 

A COMIDA E O OUTRO QUE TAMBÉM ENGORDA 

"Quando a mulher começa a ter filhos, já muda todo o metabolismo"

"Foi chegar a menopausa e..." 

A busca que fazem algumas destas pessoas para encontrar um motivo que explique seu sobrepeso, para distanciar a responsabilidade de sua própria conduta, leva-as a buscar explicações fora do âmbito da comida. Assim vêm a concluir que a culpa de estarem obesos não é da comida, mas que é fruto de uma etapa da vida, ou de ter tido filhos, ou de ter tomado anticoncepcionais orais etc. 

O bloco III, faz referência ao objetivo m deste estudo e apresenta alternativas e questões relacionadas ao enfrentamento (copying) da obesidade. 

A DIETA: VONTADE VS. REALIDADE 

"O importante é a força de vontade."

"Levo quatro anos com ela,..." 
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"Eu na verdade,... não posso fazer regime, não posso." 

Em uma parte do discurso, reconhece-se que, para realizar uma dieta ou regime, requer-se uma mentalização ou força de vontade. Uma vez adquirida esta mentalização, deve-se ter força de vontade para seguir a dieta. Uma etapa seguinte, para conseguir realizar o regime, seria assumir o compromisso, consigo mesmo, de o fazer. Finalmente, expõe-se a idéia de que dito compromisso deve estar ligado à ação. 

O discurso está pleno de menções à realização de regimes ou dietas, como solução para emagrecer; porém se observa que esta solução impõe-lhes dificuldades já que alguns manifestam levar tempo realizando regimes sem conseguir os resultados desejados. Assim, ao longo do discurso manifestam-se as dificuldades que encontram para seguir um regime. 

Algumas pessoas confessam não poder seguir o regime, por serem incapazes de comer o que é mandado, ficando a dúvida se na realidade foi recomendada uma quantidade de comida excessivamente pequena ou se os tipos de alimentos que contém a dieta não são de seu agrado. 

Observa-se também que existem dúvidas sobre se alguns componentes do grupo realizam o regime de forma correta. 

Existem alguns que, segundo seu próprio critério, encontram-se desorientados e não sabem o que fazer para emagrecer, pois afirmam realizar dieta, mas sem surtir resultados.

A DIETA REMENDADA 

"Uso margarina light e leite desnatado" 

"Eu me refiro, efetivamente, não comer quantidade, porém comer de tudo." 

Neste bloco, recolhe-se outra série de soluções propostas ao longo do discurso, relacionadas com a idéia de realizar um regime ou dieta, porém que seja restritiva. Assim, encontram-se algumas alternativas para emagrecer, relacionadas com a quantidade ou qualidade dos alimentos ingeridos. 

Em uma parte do discurso menciona-se esta solução, com o convencimento aparente de que a comida sem gordura já é como uma dieta. Sugere-se, também, como forma de perder peso, utilizar produtos que consideram ter menos calorias. Outra alternativa que é comentada para baixar peso é a de comer em menor quantidade. 

Ao analisar o discurso, encontram-se, também, observações muito ponderadas sobre o que deve ser uma dieta.
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EXERCÍCIO ("POUCO PRATO E MUITO SAPATO") 

"Eu estou convenci da de que tem que comer muito pouco e fazer muito exercício e perder esses costumes que se tem..." 

Os obesos, objeto do estudo, têm relativa consciência de que os exercício os ajudam em sua manutenção e de que não devem esquecer, ainda que se siga uma dieta, que os exercícios fazem perder mais rapidamente esses quilos que estão sobrando. 

Algumas das pessoas aproveitam seus hábitos diários para fazer exercícios, porque devido a sua idade, o mais praticado é "andar", tendo também, bastante claro, que o andar ajuda a queimar calorias. 

Outras pessoas estão convencidas de que a ginástica ajuda em sua manutenção e também produz um bem-estar físico, encontrando-se muito melhor depois de realizar os exercícios. 

Outras alternativas que utilizam para fazer exercícios é a realização de algum esporte como correr ou nadar. Finalmente, também se manifesta a idéia de que para emagrecer deve se encontrar o equilíbrio entre a comida que se ingere e a realização de exercícios. 

AJUDA PROFISSIONAL 

"Eu agora estou fazendo um regime que me mandou um médico, que consiste em comer alimentos dissociados." 

Alguns confessam que em um dado momento recorreram a ajuda profissional, médicos, outros profissionais, ou sistemas alternativos, que os tem ajudado a reduzir sua obesidade e os tem orientado com respeito a que método seguir para reduzir seu peso em excesso. 

Um método que vários deles utilizam, com freqüência, é a ajuda de medicamentos para emagrecer; reconhecem que são efetivos em alguns casos, porém têm um certo medo de seus efeitos secundários e alguns não tomariam nunca nenhum tipo de medicação. 

Um método utilizado e no qual acreditam é a acupuntura, porém estão convencidos de que no momento que o abandonam podem vir a engordar. 

A lipossucção é um método que para a maioria produz desconfiança, medo da dor e do desconhecido. 

Ao contrário, acreditam que o método das massagens é efetivo e os ajuda a perder peso espetacularmente, além de causar bem-estar físico. 

Para alguns, a cirurgia dá mais garantias, ainda que não solucione
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totalmente o problema da obesidade, chegando a pensar, em alguns momentos, que este método pode dar lugar a complicações. 

RECURSOS ECONÔMICOS 

" A dificuldade que eu vejo, é o custo..." 

Em uma parte do discurso comenta-se a importância do custo econômico de algumas soluções, como os internamentos em clínicas particulares ou outros tratamentos como a lipossucção ou acupuntura, por estar acima de seu poder aquisitivo. 

Quando comentam o custo econômico da realização de uma dieta, parece que o utilizam como desculpa para não poder segui-Ia. 

Também consideram que certas clínicas de emagrecimento são uma armação para tirar dinheiro através da utilização de uma "propaganda enganosa" e duvidam do resultado obtido. 

BUSCA DE APOIO 

"Vai na casa de uma amiga, bom, deixa por um dia, vai na casa do sobrinho, bom, deixa por um dia, no casamento, tem sempre uma merendinha,... por um dia...." 

Na hora de seguir uma dieta, comentam que muitas vezes sua família é muito mais um obstáculo que uma ajuda. Inclusive em alguns casos, a família, as amizades e os atos sociais são a tentação para deixar o regime. 

DISCUSSÃO 

Do discurso que nos oferecem estas pessoas, podemos extrair algumas conclusões. 

A obesidade, segundo eles, é conseqüência de fatores fisiológicos, psicológicos e sócio-culturais, tais como as festas e tradições, os maus hábitos nutricionais, a diminuição da atividade física, a dedicação exclusiva ao trabalho doméstico e a exposição a situações emocionais que desencadeiam a compulsão por comer, gerando todos eles um ambiente propício para o desenvolvimento da obesidade. 

O grande desconhecimento das causas da obesidade e sua forma de supera-la, tem dado lugar a afirmações e mitos sem nenhuma base científica. 

Os obesos, frente à comida, experimentam sentimentos de satisfa-
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ção, de gosto e de prazer. A alimentação não é somente uma necessidade para o corpo, mas que adquire o sentido de prêmio e recompensa para a alma. Supõe uma gratificação frente a uma situação em sua vida que parecem descrever como "não agradável". 

A alimentação não significa sustento, mas adquire o caráter de ser​vir para a saciação, querer saciar algum apetite que vai além da fome física. 

Alguns deles vivem a imagem de seu corpo de forma obsessiva e alterada, como uma sensação de inchaço e falta de estética. Vêem-se com um corpo deformado que lhes ocasiona rechaço de sua imagem, distorcendo seu auto-conceito e auto-estima. Outros, porém identificam sua gordura como uma prova de êxito social e poder, justificando sua obesidade como segurança frente à doença. 

Talvez seja nas pessoas que vivem obsessivamente sua obesidade em quem mais aparecem sentimentos de culpa, porque seu comer excessivo pode ser rechaçável pelos outros. Por isso, uns se ocultam para comer, outros negam tal disposição para a comida, outros disfarçam buscando desculpas, encontrando causas inexistentes que expliquem sua atitude. Inclusive buscam aliados para repartir entre dois o "peso dessa culpa". 

Alguns têm sentimentos contraditórios; a "felicidade" de ser gordo não é compartilhada por todos. Uma parte manifesta estar contente com seu gosto pela comida, devido à satisfação que lhe produz o ato de comer e porque podem se dar esse prazer, fazendo com que esqueçam outros problemas. Inclusive seriam plenamente felizes se pudessem comer tudo o que quisessem, especialmente doces, se isto não lhes produzisse sobrepeso. 

Consideram que a obesidade não afeta sua saúde, ainda que tenham suas queixas, e por isso percebem o regime como uma carga adicional ao sofrimento de estar doentes. De forma não explícita, buscam soluções que lhes encha o vazio que deixaria o prazer da comida. 

No que se refere à dieta como solução para sua obesidade, parece que, em termos gerais, não existe demasiada confiança nos resultados que se podem alcançar. Possivelmente porque a vêem como uma solução imposta (pelo seu médico) e não como alternativa desejada ou eleita pelos mesmos. Ao mesmo tempo, supõem um sacrifício importante e observam que se necessita grande força de vontade para seguir as dietas "escabrosas" que lhes mandam. 

O exercício físico é visto como uma possível solução, pois as pessoas estão convenci das de que as ajuda a "perder quilos". Porém, devido a sua idade ou a suas atividades, só podem aplicar o exercício físico a sua 
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vida cotidiana, por isso com mais freqüência o que realizam é andar e, muito ocasionalmente, podem fazer outros exercícios que requerem mais dedicação e tempo, assim como freqüentar academias (natação, ginástica, correr etc.) 

A avaliação que realizam da ajuda profissional dos médicos é positiva. Porém, apresentam dúvidas e inclusive manifestam seu medo sobre certas soluções, como a lipoaspiração, a acupuntura, pílulas etc. Certos recursos, como a cirurgia estética, ou tratamentos integrais em clínicas, consideram que apresentam bons resultados, mas têm o inconveniente de serem caros. 

O apoio familiar é importante para eles, no entanto, a maioria das vezes não encontram este apoio, mas todo o contrário 

Todas as alternativas propostas são de caráter individual, não existindo nenhuma proposição grupal. Todas são fruto de sua experiência pessoal ou de experiências de conhecidos ou de conhecimentos transmitidos pelos profissionais. 

Finalmente, parece que estas pessoas propõem soluções temporárias, quando no fundo sabem que seu problema requer mudanças de hábitos. 

Frente a este contexto, apresentamos a seguir algumas sugestões que, acreditamos, podem melhorar a eficácia de programas preventivos orientados à população obesa. 

RECOMENDAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DE PROGRAMAS EM PRO​MOÇÃO E EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE 

- Escutar e ter em consideração seus pontos de vista em relação à alimentação, tanto de forma individual como coletiva, com o fim de elaborar objetivos e metas em conjunto. 

- Propor programas de reeducação alimentar a médio e a longo prazo, através de uma aprendizagem construída a partir de suas vivências e necessidades para conseguir um novo estilo de alimentação. 

- Aumentar e clarificar conhecimentos, insistindo em que estar magro não supõe ameaça física alguma para a saúde, assim como, que as gorduras não protegem das doenças; fomentando o exercício físico, as atividades esportivas. 

- Basear a intervenção no descobrimento, por parte deles mesmos, dos problemas vitais sem solução que sublimam com a comida e provar com a busca grupal de soluções plausíveis. 

- Criar espaços para que as pessoas, que crêem que seu comer excessivo está relacionado com a sensação de confinamento, rotina e o viver 
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para os outros, possam trabalhar para o seu auto-cuidado e auto-estima através de grupos ou associações de pessoas com esse objetivo comum. 
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ABSTRACT: Obesity is a health problem of special relevance in present day society, not only due to the fact that it is a factor that predisposes people to the development of chronic illnesses, but also because it is related to a reduction in quality of life and life expectancy. This artide examines the perceptions that obese people have of food and the ways they consider that obesity influences their health. It is hoped that the results of this investigation will be useful as tools both for further investigation and for the design of programs in Health Education. 

KEY WORDS: obesity, health, social representation, discussion groups. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

GAVINO Lázaro, A. Intervención Clínica en los Trastomos Alimenticios. Em: Simon, M. A. (1993). Psicología de la Salud, Madrid: Piramide. 

GUERRERO, M. N. V. e Santiago, M. C. F. (1989). Prevención y Tratamiento de la Obesida​de, Barcelona: Martinez Rocca. 

GUTIERREZ-FISAC, J. L. (1994). Prevalencia de la obesidad en Espana. Medicina Clínica. 102: 10-13. 

GUTIERREZ-FISAC, J. L. e Artalejo, F. R. (1994). Relación entre obesidad, hábito tabáquico y actividad física en el tiempo libre en la población espanola de 20 a 64 anos. Medicina Clínica. 103: 293-297. 

JODELET, D. La representación social: Fenomenos, concepto y teoria. Em: Moscovici, S. (1988). Psicologia Social, Argentina, Paidos. 

MINISTERIO DE SANIDAD Y CONSUMO (1996). Encuesta de salud de Espana 1995. Subdireccíon General de Epiderniologia, Promoción y Educación para la Salud, Madrid. OMS (1988). Octavo Programa General de Trabajo para el periodo 1990 - 1995. Serie <Salud para todos>, 10, Ginebra. 

SALDAÑA,.C. e ROSSELL, R. (1988). Obesidad, Barcelona: Martinez Rocca. 

SÁNCHEZ Miró, J (1991). Evaluación de la influencia de la educación sanitaria en la 

_______________________________________________________________

REMOR, E. A. & AREND, I. C. "Comida e saúde: representação social dos obesos..."

Psicologia & Sociedade; 12 (1/2): 125-143; jan./dez.2000
142 

alimentación. Atención Primaria. Vol. 8 (11): 42-47. 

SANCHEZ-PINILLA, R. O. e Zaldivar, F. (1990). La obesidad en la consulta de demanda. Atención Primaria. Vol. 7 (1): 24-30. 

NOTAS: 

1 Dissertação apresentada pelo primeiro autor para obtenção do título de Especialista em Promoção e Educação para a Saúde. Centro Universitário de Saúde Pública (Madri/Espanha).

2 Representação Social: entendida como uma forma de conhecimento, imagem ou idéia socialmente elaborada e compartilhada, com uma orientação prática que conflui à construção de uma realidade comum a um conjunto social (Jodelet, 1989).
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USO, ABUSO E DEPENDÊNCIA DE DROGAS: 

DELIMITAÇÕES SOCIAIS E CIENTÍFICAS 

Manuel Morgado Rezende 

RESUMO: Este artigo tem como objetivo apresentar alguns aspectos históricos relacionados com o desenvolvimento da tolerância e/ou intolerância psicossocial ao uso de determinadas substâncias psicoativas. A explosão do uso de drogas nas décadas de 60 e 70 é examinada. Pretende-se, ainda, descrever e analisar de maneira sucinta as definições de dependência de drogas da Organização Mundial de Saúde e do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV, 1995). 

PALAVRAS-CHAVE: uso, dependência, drogas, tolerância, intolerância, definições. 
1. TOLERÂNCIA E INTOLERÂNCIA AO USO DE DROGAS. 

O conhecimento e a análise da História são fundamentais para a compreensão dos fenômenos contemporâneos. 

Em relação ao uso e abuso de drogas, é necessário investigar os processos pelos quais algumas substâncias tomam-se socialmente aceitas e outras não. Na maioria das vezes há indícios de que a aceitação social de substâncias psicoativas tem pouca relação com sua capacidade de produzir patologias. 

Carlini-Cotrim (1995) afirma que a literatura acadêmica tem situado as explicações sobre ações e discursos contra as drogas psicotrópicas, em dois momentos históricos: "fim do século XIX/início do Século XX e o momento atual (décadas de 80 e 90). Isso se dá justamente porque esses dois períodos conheceram, em vários países, alta intolerância da sociedade civil e do Estado quanto ao uso de substâncias psicoativas". A autora denominou os enfoques, que interpretam estes cicIos, de epidemiológico e psicossocial. O enfoque epidemiológico tenta explicar a intolerância ao consumo de substâncias psicoativas através dos 
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problemas individuais e sociais (mortes, criminalidade, violência, acidentes) associados ao aumento do consumo de drogas, posteriores aos períodos de 'tolerância relativa'. A situação epidemiológica determina​ria o aparecimento de movimentos sociais contrários às drogas. Entre​tanto, após o declínio do uso de produtos psicoativos, é possível que, algumas décadas depois, surjam novas condições para uma outra expansão de consumo e, conseqüentemente, para o desencadeamento de outro período de intolerância. 

O enfoque psicossocial integra os dados objetivos, ligados ao consumo de produtos psicoativos, e o significado simbólico destes nos fenômenos sociais. Considera-se a abordagem epidemiológica insuficiente para explicar as ações e discursos antidrogas, os quais devem ser explicados à luz dos contextos políticos, culturais e econômicos em que acontecem. 

O uso milenar da maconha pelo homem passou por várias etapas ao longo dos séculos e, de acordo com a moda, preconceitos religiosos e políticos, este uso foi considerado útil ou "vício execrável" (Carlini, 1981). Para completar o quadro polêmico gerado pela multiplicidade de efeitos advindos da utilização da maconha, tem-se demonstrado que os princípios ativos da Cannabis sativa podem ter aplicação terapêutica. 

Laranjeira, Jungerman, Dunn (1998) destacam que foi a partir do começo do século XX que a utilização de maconha "como medicamento praticamente desapareceu do mundo ocidental com a descoberta das drogas sintéticas, muito mais seguras e eficazes". Não podemos assegurar se a afirmação supracitada destes estudiosos está fundamentada em pesquisas ou em posições pessoais destes estudiosos. Segundo eles, desde então, a maconha foi consumida "quase que exclusivamente como droga de abuso, o que acontece até os dias de hoje". 

Os dados obtidos pelo CEBRID, no período de 1987 a 1989, mostra​ram que o álcool foi responsável por 95% do total de internações por dependência e psicoses induzi das por drogas. Um levantamento feito durante sete anos consecutivos (1987 a 1993) confirmou que o álcool é o principal responsável por estas internações. Elas foram menos freqüentes entre os menores de 18 anos e mais freqüentes entre os maiores de 30 anos. Entre outras drogas, que não o álcool, a cocaína é responsável pelo maior índice de internações por dependência nos últimos anos. Estas diminuíram nos casos de uso de Cannabis e drogas tipo anfetamina. Apesar dos dados epidemiológicos retratarem a prevalência do uso do álcool e do tabaco, predominam na imprensa escrita artigos sobre drogas ilícitas (66% sobre estas, 23% sobre tabaco e 11 % sobre alcoolismo) (Cotrim-Carlini et al., 1994). 
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Outro exemplo de substância que passa por períodos de tolerância e intolerância é o tabaco, a partir de sua introdução, no final do século XV/início do século XVI, na Europa. Na Inglaterra, a difusão do uso do tabaco provocou a criação de numerosos decretos. Sanções foram promulgadas, envolvendo penalidades severas. A proibição inicial do uso de tabaco antecedeu a verificação científica de seus malefícios. Segundo Milby (1988), apesar dos esforços para suprimir o fumo, sua propagação continuou e tomou-se mais aceita socialmente. Relata-se que as pessoas encarregadas de aplicar a lei também desenvolveram o hábito do fumo. A primeira comprovação científica de que a nicotina produz a necessidade de tabaco e que, portanto, fumar tabaco é um fenômeno de adição data de 1942. Concluiu-se que fumar tabaco é essencialmente um modo de administrar nicotina, da mesma forma que fumar ópio é um modo de administrar morfina (Milby, 1988). 

Outros exemplos de substâncias psicoativas são o café e a coca, leva​dos pelos colonizadores para a Europa e Oriente Médio, provavelmente no final do século XV !início do século XVI. A cafeína foi considerada intoxicante e seu uso condenado por muçulmanos árabes. Apesar desta resistência, o uso do café difundiu-se amplamente entre as nações árabes; passando a ser cultivado e usado como bebida nacional. Com o café, ocorreu na Europa a mesma resistência que com o tabaco. Em algumas áreas houve repressão contra seu uso e foram lançados inúmeros avisos médicos sobre seus efeitos maléficos. Há vários estudos que demonstram que as plantas como tabaco, ópio, e as folhas de coca tinham um uso em algumas culturas e que a sua introdução na Europa levou ao isolamento e à proliferação do abuso de seus princípios ativos (Milby, 1988). 

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, (DSM-IV, APA, 1995) afirma: "certos indivíduos que consomem grandes quantidades de café apresentam alguns aspectos de dependência de cafeína, além de tolerância e talvez abstinência". Descreve o cafeísmo como um estado de intoxicação caracterizado por inquietação, excitação, insônia, rubores, diurese, queixas gastrintestinais e sensações subjetivas de nervosismo. 

A cocaína derivada das folhas de coca foi descrita como portadora de formidáveis efeitos fisiológicos e psicológicos. Esse relato teve in​fluência sobre médicos e pesquisadores, entre os quais Sigmund Freud. As críticas provocadas pelos artigos científicos publicados por Freud, entre 1884-1887, nos quais recomendava a cocaína por seus aspectos terapêuticos, talvez expliquem a ausência de um trabalho específico em
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sua obra psicanalítica que aborda a toxicomania. Esta foi o primeiro objeto do desejo de curar freudiano e 6 seu primeiro insucesso. (Silveira Filho, 1995). Nos "Estados Unidos em 1883 havia mais de 50 artigos científicos sobre o valor terapêutico da coca". (Milby, 1988). 

Em 1806 Frederick Lerturner isolou a morfina do ópio. A invenção da seringa hipodérmica em 1850 permitiu a aplicação de morfina durante a guerra entre França e Alemanha (1870-1871). O mesmo aconteceu nos Estados Unidos durante a guerra civil (1861-1865). Em 1875, quando Alfred Dresser desenvolveu a heroína, derivado semi-sintético da morfina, acreditou ter descoberto um medicamento extraordinário que, segundo os seus defensores iniciais, não determinaria dependência. "No final do século dezenove, além do amplo uso dos opiáceos nos medicamentos registrados, os médicos também receitavam-nos abundantemente para tosse, diarréia, disenteria, e uma série de outras doenças." (Milby, 1988, p.252). Sabe-se, atualmente, que a heroína não é recomendada para fins médicos, além de tratar-se da droga psicoativa com maior potencial para provocar tolerância farmacológica. A reação à difusão do uso da cocaína e dos opiáceos começou no século vinte e logo aumentou. "Em 1914, quarenta e seis dos Estados americanos proibiam ou restringiam a distribuição de cocaína e vinte e nove Estados controlavam os opiáceos; em 1922 foi considerada como narcótico. Exceto pelo uso restrito a alguns poucos grupos, a cocaína foi pouco utilizada até a década de 60" (Milby, 1988). 

Segundo este autor, a história das anfetaminas é relativamente recente, sendo sintetizadas pela primeira vez em 1887. Os usos clínicos destas somente foram descobertos em 1927: descongestão de brônquios e efeitos estimulantes no sistema nervoso central. Em 1937, observou​se o efeito paradoxal de acalmar crianças hiperativas. As anfetaminas foram usadas pelas forças armadas dos Estados Unidos, Grã-Bretanha, Alemanha e Japão na Segunda Guerra Mundial. As tripulações dos aviões tinham-nas à disposição durante as longas missões de bombardeio, para combater o sono e a fadiga. Após a guerra, foram utilizadas para combater a depressão e para o controle de peso em regimes alimentares. 

Laranjeira et al. (1998) comentam que o uso da maconha é conheci​do há cerca de 12.000 anos. Ela foi usada na China, há 3.000 anos, no tratamento de constipação intestinal, malária, dores reumáticas. Na Índia, era recomendada para melhorar o sono e estimular o apetite. Por volta de 1850, médicos europeus pesquisaram as propriedades anticonvulsiva, analgésica, antiansiedade e antivômito da Cannabis sativa.
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A respeito da maconha, Karniol (1981, p.34) comenta que a repulsa social ao uso desta substância já era um fato histórico, podendo ser percebida pelo seguinte decreto da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, de 4 de outubro de 1830: "Estão proibidos a venda e o uso do Pito de Pango (maconha), bem como a conservação dele em casas públicas: os contraventores serão multados, a saber, o vendedor em 20$000, e os escravos e mais pessoas que deles usarem, em 3 dias de cadeia". 

A medicina de então, apesar de usar alguns preparados à base de Cannabis com finalidade terapêutica, já se preocupava com os possíveis danos físicos produzidos por esta droga. 

Na América em geral, o nome utilizado para ela é 'marijuana'. Sua maior difusão entre a população ocorreu a partir dos anos 60; até então seu uso era restrito a alguns grupos sociais. 

Sublinhamos que um dos aspectos fundamentais relativos às pesquisas realizadas com drogas psicoativas, em especial com Cannabis, é a forte contaminação ideológica, verdadeira intoxicação mental. De um lado, os defensores do consumo livre de maconha, explorando questões não conclusivas e equívocos das pesquisas feitas, optaram pelas investigações que mais reforçavam seus propósitos. O apoio era fornecido às pesquisas que concluíam que "a maconha é relativamente inofensiva". Por outro lado, os pesquisadores e grupos sociais contrários ao uso da Cannabis partiam do pressuposto de que era necessário comprovar os prejuízos biológicos e psicológicos por ela provocados. A respeito disso, Bontempo (1988) assinala que alguns estudos conseguiram comprovar numerosos danos, outros não. No entanto, a tônica destes experimentos era sempre a busca de danos, era comum afirmar-se que "ainda não se conseguiu provar que a maconha seja prejudicial". 

Karniol (1981) assinala as expectativas sociais que recaem sobre os pesquisadores: 

"Desesperada a sociedade se volta para a Medicina, em particular, e para as Ciências, em geral, na tentativa de comprovar se realmente estas substâncias, do ponto de vista psicológico, físico ou social, poderiam trazer efeitos danosos para o indivíduo. Com isto, talvez se pudesse, racionalmente, mostrar aos jovens que aquilo que eles, às escondidas, estavam usando, era perigoso e deveria ser abandonado". (p.34) 

No Brasil, apesar de algumas iniciativas de intelectuais e profissionais da área de saúde, educação, o Estado não definiu uma política mínima para a prevenção e tratamento do uso indevido de drogas. Os pro-
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gramas educativos não se desenvolvem por falta de verbas e serviços de tratamento especializados encerram as suas atividades Carlini-Cotrim (1992). Ainda segundo esta pesquisadora, a mobilização social em torno do tema é pouco expressiva. Há poucas entidades que foram fundadas e desenvolvidas com a finalidade específica de combate às drogas, "(...) nossa intolerância parece revestir-se de um caráter passivo, de complacência e aquiescência a ações e discursos repressivos que venham a tomar corpo em nossa sociedade" (Carlini-Cotrim, 1992). 

2. A EXPLOSÃO DO USO DE DROGAS - DÉCADAS DE 60 E 70 

A expansão do uso de drogas, a partir da década de 60 e início da de 70, provocou o desenvolvimento de programas de prevenção e trata​mento, em geral, mal planejados. 

"Raramente se encontra um distúrbio mais complicado e difícil de se tratar do que a dependência de drogas. Talvez por ser tão complexa, a dependência de drogas tem atraído diferentes tipos de profissionais e de abordagens, cada um trazendo suas próprias noções sobre etiologia e tratamento. Muitas abordagens foram desenvolvidas sem referência aos sucessos e fracassos resultantes". (Milby, 1988, p.164) 

Consideramos que é fato conhecido a onda de entusiasmo, moralismo e clamor humanitário contra o uso e abuso de drogas. Tudo indica que a 'gritaria' pública contra as substâncias psicoativas estava e continua ligada à desinformação quanto à natureza, psicopatologia e epidemiologia das drogas. O aspecto ideológico, o alarde da destruição do futuro, enfim, o terrorismo e os novos ventos da liberdade e da permissividade revolucionárias do movimento "hippie" e da contra-cultura dos anos 60 chocaram-se de frente. As drogas reinavam como um dos símbolos de destruição 'da moral e dos bons costumes', segundo os mais conserva​dores, e de liberdade pelos jovens envolvidos nas novas transformações socioculturais. Portanto, não é improvável que os arautos das drogas e do "paz e amor" de ontem, hoje posicionem-se contrários a que seus filhos adolescentes utilizem drogas, ainda que aqueles próprios prossigam fazendo uso da Cannabis. 

As discussões acaloradas, emocionais e ideológicas, aliadas à pouca disponibilidade de conhecimentos científicos confiáveis, resultaram em
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um quadro bastante tumultuado. As intervenções e pesquisas não podem prescindir do emprego de metodologia científica, para poderem avançar na compreensão dos múltiplos aspectos envolvidos no uso, abuso e de​pendência de drogas psicoativas. 

Salientamos que o discurso do 'terror', pelo qual a droga mata e que a toxicodependência é um destino inevitável, embora equivocado do ponto de vista da literatura científica, está presente nas propostas dos programas preventivos e de tratamento a usuários desenvolvidos em nosso país. Hoje sabe-se que há um contínuo de dependência provocado pelas drogas, não servindo, portanto, o princípio do tudo ou nada, ou se é dependente ou não se é. Como contra ponto, existe a idéia romântica e ingênua de que as substâncias psicoativas são produtos inócuos, principalmente quando têm origem vegetal. "É a noção simplista e equivoca​da de que o natural é bom e inofensivo" (Rezende, 1999). Não se considera a existência de venenos de origem natural ou fenômenos naturais avassaladores para o homem. 

3. DEFINIÇÕES DE DEPENDÊNCIA DE DROGAS 

o conceito de doença dado para a adição ao álcool e às drogas tem apresentado desenvolvimento ao longo dos últimos 200 anos. O termo alcoolismo é creditado a Benjamin Rush que assim o caracterizava: "o álcool é o agente causal da doença. Perda de controle do comportamento de beber é o sintoma característico. A abstinência é a única forma possível de cura" (Meyer, 1996) 

Na segunda metade do século XIX, a idéia da adição como doença é fortalecida com os achados anátomo-patológicos e de Microbiologia. Ainda de acordo com Meyer (1996), o conceito de doença foi estendido à dependência de ópio e cocaína. Porém, nos últimos vinte e cinco anos, do século XIX, as adições de modo geral foram associadas à criminalidade. Isto passou a dominar a política social, fazendo surgir o clamor por ações legais de controle. Nos Estados Unidos, restringe-se o termo doença para os usuários de álcool que desenvolvem tolerância e perda de controle sobre o uso. Estes indivíduos não conseguem beber com moderação, a doença é progressiva. Esta conceituação poderia ajudar o usuário a buscar serviços de saúde. 

A partir da década de 60, deste século, desenvolveram-se os modelos de comportamento animal dos transtornos de adições, empregando-se a . noção. de antagonista e os tratamentos de substituição, por exemplo a metadona para a dependência de heroína. Na década de 70, com o
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surgimento da maior epidemia de uso de drogas na classe média americana e da Europa Ocidental, houve a necessidade de se estabelecer critérios para a síndrome de álcool e drogas (Manual Diagnóstico e Estatístico e Classificação Internacional de Doenças), sendo que o conceito de doença continua controvertido (Meyer, 1996). 

A preocupação dos pesquisadores em conceituar a toxicomania data do início da década de 20. Em 1950, a OMS definiu a toxicomania pelos seguintes aspectos: 

- Desejo ou necessidade incontrolável de continuar consumindo a 

droga ou de obtê-la por todos os meios. 

- Tendência de aumento nas doses (tolerância). 

- Dependência física e/ou psíquica. 

- Prejuízos individuais e sociais. 

Em 1969, a OMS adotou o termo farmacodependência em substituição ao termo toxicomania, com a pretensão de que fosse mais preciso e completo. Farmacodependência designa um estado psíquico e, algumas vezes, também físico, resultante da interação entre o organismo e um produto. Caracteriza-se por modificações de comportamento e outras reações, que incluem um impulso para tomar o fármaco de maneira contínua e periódica, com o fim de reencontrar os efeitos psíquicos deste e evitar o mal-estar ocasionado pela abstinência. Este estado pode acompanhar-se ou não de tolerância e adaptação farmacológica, tornando-se necessário o aumento de doses para se conseguir os efeitos iniciais. Um indivíduo pode ser dependente de várias substâncias (Bergeret & Leblanc, 1991). Acentuamos que, nesta descrição, enfatiza-se a questão farmacológica, a droga é identificada como o agente causal da farmacodependência, em detrimento de aspectos psicológicos e socioculturais. 

Em 1974, o comitê de especialistas da OMS em dependência de drogas acrescenta à definição de farmacodependência, a conceituação de dependência física e psíquica. 

A dependência física é caracterizada pela adaptação do organismo à droga se manifesta por alterações físicas quando o uso desta é interrompido. A retirada da droga ocasiona a síndrome de abstinência, um quadro de sinais e sintomas que podem ser aliviados com a administração da droga. A dependência psíquica decorre da sensação de prazer e bem​estar ou da necessidade de evitar o mal-estar provocado pela falta da droga, requerendo, assim, o uso periódico ou contínuo. 

Ao comentar estas definições, Olievenstein (1984) afirma que elas não levam em consideração os fenômenos de massa que caracterizam as
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"toxicomanias modernas". Considera que as monotoxicomanias são raras; atualmente, os usuários, em geral, são poliusuários, sendo comum a mudança de um produto para outro durante a mesma "viagem", a associação de drogas é comum. Este fato dificulta as definições e identificações. O autor assinala que "toxicômano é toda pessoa que, partindo de um produto de base, faz a escalada com um outro produto e os utiliza diariamente ou quase diariamente". 

Podemos, também, compreender a dependência como um contínuo de gravidade e não como um estado de tudo ou nada. Nesta concepção conserva-se o status de doença para a dependência, ressaltando-se a multicausalidade e a imbricação entre causas e conseqüências. 

O DSM-IV (1995) estabelece critérios para o diagnóstico de dependência de substâncias; abuso de substâncias; intoxicação com substâncias e abstinência de substâncias. O diagnóstico de dependência de substâncias baseia-se na presença de, no mínimo, três dos seguintes critérios: 

1. a substância é tomada em quantidades maiores ou por mais tempo do que a pessoa pretendia; 

2. desejo persistente, uma ou mais tentativas fracassadas de cessar ou controlar o uso da substância; 

3. muito tempo gasto em atividades necessárias para obter a substância, usá-la ou recuperar-se dos efeitos desta; 

4. intoxicações freqüentes ou sintomas de abstinência 'competindo' com as obrigações da pessoa, também quando o uso da substância é fisicamente perigoso; 

5. atividades sociais, ocupacionais ou recreativas importantes são deixadas de lado ou diminuídas, devido ao uso da substância; 

6. uso contínuo da substância, apesar do reconhecimento de haver problemas ocupacionais, sociais, psicológicos ou físicos, de maneira persistente ou recorrente, causados ou exacerbados pela substância; 

7. clara tolerância; 

8. sintomas característicos de abstinência; 

9. uso da substância para aliviar ou evitar sintomas de abstinência. Um aspecto que deve ser realçado no DSM-IV(1995) é a indicação 

de especificadores de curso de dependência de substância. Segundo este manual, os especificadores de remissão podem ser aplicados somente depois que nenhum critério para dependência ou abuso foi satisfeito por, pelo menos, um mês. Os especificadores de curso são: 

a) Remissão Completa Inicial: este especificador é· usado se, por pelo menos um mês e por menos de doze meses, nenhum critério para dependência ou abuso foi satisfeito.
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b) Remissão Parcial Inicial: este especificador é usado se, por pelo menos um mês, e menos de doze meses, um ou mais critérios para de​pendência ou abuso foram satisfeitos (os critérios completos para de​pendência não foram satisfeitos). 

c) Remissão Completa Mantida: usa-se este especificador se nenhum dos critérios para dependência ou abuso foi satisfeito em qualquer época, por doze meses ou mais. 

d) Remissão Parcial Mantida: especificador usado se não foram satisfeitos todos os critérios para dependência por um período de doze meses ou mais; entretanto, um ou mais critérios para dependência ou abuso foram atendidos. 

Entre os transtornos causados por substâncias, o DSM-IV (1995) relaciona desde aqueles ligados a uma droga de abuso, inclusive o álcool, até os efeitos colaterais de um medicamento, bem como a exposição a toxinas. As substâncias que fazem parte desta classificação são agrupa​das em 11 classes: 

Álcool; 

Anfetamina ou Simpaticomiméticos de ação similar; Cafeína; 

Canabinóides; 

Cocaína; 

Alucinógenos; 

Inalantes; 

Nicotina; 

Opióides; 

Fenciclidina (PCP) ou arilciclohexilaminas de ação similar; Sedativos, hipnóticos ou ansiolíticos. 

O DSM-IV (1995) esclarece que algumas classes de substâncias com​partilham aspectos similares: o álcool compartilha características dos sedativos, hipnóticos e ansiolíticos; a cocaína compartilha características das anfetaminas ou simpaticomiméticos de ação similar. 

Os transtornos relacionados às substâncias são divididos em dois grupos: Transtornos por Uso de Substância (Dependência de Substância e Abuso de Substância) e Transtornos Induzidos por Substância (Intoxicação com Substância; Abstinência de Substância; Delirium Induzido por Substância; Demência Persistente Induzida por Substância; Transtorno Amnéstico Persistente; Transtorno Psicótico Induzido por Substância; Transtorno do Humor; Transtorno de Ansiedade; Disfunção Sexual e Transtorno do Sono Induzido por Substância). No DSM-IV (1995), considera-se como característica essencial da dependência a presença de
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um conjunto de "sintomas cognitivos, comportamentais e fisiológicos indicando que o indivíduo continua utilizando uma substância, apesar de problemas significativos relacionados a ela". 

Concluímos, em relação à questão diagnóstica de uso, abuso e de​pendência, que ainda não se deu a devida importância aos efeitos da ausência da ação psicofarmacológica da droga. "Consideramos que vivenciar a ausência do efeito da droga é o fator determinante para o usuário ir em direção à toxicodependência (em seus diversos graus) ou não" (REZENDE 1993, 1997). Se, para os farmacologistas, as drogas psicoativas podem ser categorizadas de acordo com o seu potencial farmacológico (leves, pesadas), do ponto de vista psicológico, podemos estabelecer como critério classificatório de dependência o significado e a intensidade da relação do indivíduo com a droga no gradiente de leve a pesada. Deve-se considerar, principalmente, a vivência psicológica que o usuário configura diante da falta da ação psicofarmacológica da droga. 
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CONTORNOS DO RISCO NA MODERNIDADE 

REFLEXIVA: CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA SOCIAL 

Mary Jane Paris Spink

RESUMO: O presente ensaio busca situar a contribuição da Psicologia Social ao estudo dos riscos na sociedade contemporânea. Risco é tomado como um ponto de entrada conveniente para compreender a complexidade da vida moderna. Como outros tantos pontos de entrada - subjetividade, cidadania, pobreza, sexualidade % focalizar os discursos e práticas relacionadas com os riscos próprios da modernidade tardia possibilita refletir sobre as transformações que vêm ocorrendo na maneira como são concebidas as pessoas e na estruturação das relações sociais. Abordaremos, inicialmente, o tempo longo da história de forma a situar os repertórios que dispomos hoje para falar de risco. A seguir, focalizaremos mais especificamente os riscos na modernidade reflexiva. Concluiremos com algumas breves considerações sobre a regulação dos riscos na sociedade contemporânea de modo a pontuar as posições de pessoa disponíveis na modernidade reflexiva.es.
PALAVRAS-CHAVE: risco, modernidade reflexiva, práticas discursivas.

Contamos, hoje, com uma ampla gama de técnicas para a avaliação dos riscos nos mais diversos setores da vida social: seguros de vida, seguros de carga, aviação, danos ao ambiente, terremotos, furacões, cardiopatias, cânceres vários, gravidez e esportes entre outros. Conta​mos, também, com uma teoria cultural do risco e com uma teoria social do risco. O número de comissões avaliadoras, instrumentos de regulação e livros focalizando riscos variados cresceu enormemente, especialmente após a Segunda Guerra Mundial. Em revisão bibliográfica realizada recentemente (2), localizamos cerca de 100 livros que contam com a palavra risco no título. Os dados apresentados na Tabela 1 ajudam a dar uma idéia do ritmo de crescimento da reflexão centrada em risco. 
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TABELA 1: LIVROS SOBRE RISCO (1921-1997)

	TEMÁTICA
	ATÉ 49
	50-59
	60-69
	70-79
	80-89
	90-97

	ECONOMIA/

INVESTIMENTOS/

SEGUROS
	1
	1
	
	2
	3
	3

	AVALIAÇÃO DE RISCOS

TOMADA DE DECISÃO


	
	
	2
	4
	13
	7

	GERENCIAMENTO DE RISCOS AMBIENTAIS
	
	
	
	
	20
	10



	TEORIA SOCIAL/

TEORIA CULTURAL


	
	
	
	
	5
	10

	RISCOS À SAÚDE/AIDS
	
	
	
	
	1
	7

	OUTROS
	
	
	
	
	7
	3

	TOTAL
	1
	1
	2
	6
	49
	40


Observação: resultados preliminares de pesquisa bibliográfica efetuada com apoio da FAPESP 

Nosso interesse pelo tema foi suscitado inicialmente pela inserção em pesquisa na área de aids. No período de 1993 a 1998, fizemos parte de um estudo de incidência de infecção pelo HIV entre homens que fazem sexo com homens - um projeto vinculado ao Ministério de Saúde, à Organização Mundial de Saúde e à Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo (3). Esse estudo fazia parte de uma série de atividades preparatórias para eventuais testes de eficácia de vacinas para o HIV/aids. Obviamente, um estudo dessa monta - há hoje mais de 1000 voluntários em seguimento - propicia a proximidade com variados aspectos relativos à epidemia da aids; entre os quais, inevitavelmente, os fatores psicossociais associados à exposição ao vírus: as famosas práticas de risco. 

Apesar da nova linguagem das vulnerabilidades, risco, no contexto

___________________________________________________________ 

SPINK, M. J. P. "Contornos do risco na modernidade reflexiva: contribuições da

psicologia social" Psicologia & Sociedade; 12 (112): 156-173; jan./dez.2000


157 

da aids, foi e continua sendo um conceito central e altamente problemático. Central porque é conceito fundante da Epidemiologia, disciplina que tem papel importante na definição dos contornos da epidemia; mas problemático porque, ao migrar do nível mais macro da análise de da​dos populacionais para o nível dos comportamentos, acabou por gerar um cenário potencialmente discriminatório no que diz respeito a certas opções sexuais - como no caso dos homossexuais - ou ocupacionais, como no caso dos trabalhadores do sexo. 

Foi com a inserção em pesquisa no campo da aids, portanto, que a necessidade de refletir sobre risco se impôs. Mas foi a partir do referencial teórico utilizado no Núcleo de Pesquisa em Psicologia Social e Saúde, da PUC/SP (4) que esse interesse se expandiu do aspecto puramente pragmático de investigação conceitual para a definição de um campo de pesquisa. Muito sinteticamente, quando buscamos entender os sentidos na vida cotidiana, apoiando-nos nas práticas discursivas, é imprescindível buscar uma aproximação com os repertórios disponíveis para dar sentido ao risco. Passamos, assim, da abordagem mais limitada do risco face à aids, para o plano mais abrangente dos riscos no espaço de vida. Ora, o espaço de vida extrapola o campo da saúde ou da sexualidade. Nas oficinas sobre risco por nós desenvolvidas (5) as situações relata​das, nas quais as pessoas se sentiram em risco, abrangiam eventos variados, entre elas: acidentes de carro, quase-afogamentos e situações de exposição a risco em busca de emoções. Essa variabilidade tornou necessária a familiarização com os repertórios sobre risco nos variados domínios de saber, além de impulsionar nossa pesquisar para a dimensão histórica da construção desses repertórios; ou seja, como foram desenvolvidos no âmbito dos domínios de saber que pareciam estar mais preocupados com a avaliação e a regulação dos riscos. 

A essa primeira aproximação, de caráter mais histórico e de revisão da bibliografia contemporânea, seguiram-se outras etapas. Buscamos, em um primeiro momento i entender o uso do conceito de risco na mídia e na literatura científica das áreas da Psicologia e da Educação em Saúde (6). Mais recentemente, demos continuidade aos estudos procurando entender os sentidos do risco na vida cotidiana (7). 

Mas por que, afinal, uma psicóloga social estuda risco? Sucintamente, a resposta é que risco é um ponto de entrada conveniente para compreender a complexidade da vida moderna. Como outros tantos pontos de entrada - subjetividade, cidadania, pobreza, sexualidade % focalizar os discursos e as práticas relacionadas com os variados riscos próprios da modernidade tardia possibilita refletir sobre as transformações
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que vêm ocorrendo na sociedade contemporânea, na maneira como são concebidos os sujeitos sociais e na estruturação das relações sociais. 

Três aspectos precisam ser levados em conta para compreender a centralidade do conceito de risco na modernidade tardia. Primeiramente, cada sociedade, a cada momento de sua história, define o que vem a ser risco e essa definição apenas superficialmente refere-se aos aspectos objetivos dessa sociedade. Não queremos dizer com isso que os riscos não tenham objetividade. Muito pelo contrário, sendo passíveis de serem medidos, como diria Lorde Kelvin, adquirem certo grau de objetividade. Lorde Kelvin foi um físico inglês que ficou conhecido pela afirmação: "quando você pode medir o fenômeno sobre o qual está falando, você sabe algo sobre ele; quando não pode medi-lo, seu conhecimento é de um tipo pobre e insatisfatório" (8). Paralelamente, sendo passíveis de serem experienciados, adquirem objetividade também para quem os experiência. Sentir-se em risco é expressão compreendida por todos: somos todos capazes de lembrar situações em que nos sentimos em risco. 

Entretanto, a definição de risco corrente em uma sociedade, ou em um grupo específico dessa sociedade, remete também à esfera dos valores morais: risco é sempre definido na esfera moral. No debate travado nos anos 80, foi essa a postura 3,4 defendida, na época, por Mary Douglas (9) % adotada para relativizar a posição hegemônica dos que buscavam avaliações cada vez mais objetivas dos riscos. Incluíam-se aí, aqueles cuja função era estimar riscos, assim como aqueles que buscavam entender como as pessoas avaliavam os riscos. A Psicologia Cognitiva teve papel importante no delineamento dessa perspectiva, especialmente por meio de duas figuras que tiveram surpreendente influência na área da Economia: Amos Tversky e Daniel Kahneman (10). 

Em segundo lugar, sendo a definição do que vem a ser risco um empreendimento coletivo, o risco é um fenômeno que possibilita também entender o modelo de pessoa que orienta essas definições e as práticas que são por elas sustentadas. Nessa perspectiva, interessa, especialmente, entender como um determinado grupo ou sociedade, ou mesmo um domínio de saber, vê quem corre risco: como vítima de uma fatalidade; como sujeito de uma vulnerabilidade orgânica ou socialmente definida; ou como portador de racionalidade e capaz, portanto, de analisar o que é risco e definir possibilidades de ação. 

Finalmente, sendo sua formulação um empreendimento coletivo, a noção de risco nos possibilita entender como são definidas as relações entre governantes e governados: ou seja, a quem compete legislar sobre
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os riscos nas diferentes esferas do fazer humano. Possibilita, ainda, refletir sobre o delineamento das questões éticas no âmbito das relações sociais. Basta, como exemplo, acompanhar os debates sobre a inclusão da preexistência de agravos à saúde no contexto dos seguros de saúde Esse assunto é de suma importância no contexto da aids e como tal vem sendo monitorado pela Comissão Nacional de Aids. Os seguros de saúde, como qualquer outro seguro, funcionam por estimativa dos riscos e da redistribuição dos riscos entre os segurados. Ser HIV positivo é um fator de risco para qualquer seguradora, visto que o tratamento da aids é bastante caro. A cláusula da preexistência permite, assim, incorporar os custos na apólice de seguros. Como fazer isto? Foi aprovada, recente​mente, uma lei que regulamenta os planos de saúde no que concerne à preexistência de doenças ou lesões. Ou seja, condições que já eram (ou poderiam ser) do conhecimento do contratante. Diz o item cinco da regulamentação desta lei: 

A doença ou lesão preexistente, seja por informação do próprio contratante, seja por achado clínico laboratorial do exame prévio, não poderá de forma alguma ser utilizada para negar o acesso do consumidor à assistência. A operadora poderá, porém, efetuar estudos para uma re-valoração da contrapartida financeira deste contrato. 

Trata-se, assim, de exemplo de como o risco perpassa questões econômicas e éticas. A exclusão (no caso, pelo custo associado à apólice, e não pela doença propriamente dita) gera conseqüências que extrapolam a lógica dos seguros, entre eles a revelação do status soropositivo e a decorrente exclusão de postos de trabalho ou de progressão na carreira. 

Essas três razões respondem à pergunta retórica: por que uma psicológica social haveria de estudar risco? Possibilitam também entender a postura que adotamos ao nos posicionarmos como psicóloga social. Falamos a partir do concreto da ação social: os riscos não são conceitos abstratos; são fenômenos socialmente situados, definidos no âmbito de uma formação social específica, de um determinado grupo (seja este um domínio de saber, uma identidade social ou uma experiência específica como a vivência de uma doença) e por pessoas que têm uma trajetória específica. Falamos, também, de uma realidade social que é construída; que encontra sua objetividade na institucionalização das práticas, sendo estas resultantes da busca de formas de viver em coletividade. Falamos de uma realidade que é continuamente negociada a partir de posicionamentos e contra-posicionamentos de pessoas em interação.
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Falamos, finalmente, de uma realidade que é permeada de valores e que, portanto, implica sempre em opções/posições morais. 

Tendo esses pressupostos por base buscaremos, neste texto, situar ,a noção de risco numa perspectiva histórica. Abordaremos, inicialmente, o tempo longo da história, de forma a situar os repertórios que dispo​mos hoje para falar de risco. A seguir, focalizaremos mais especifica​mente os riscos na modernidade reflexiva. Concluiremos com algumas breves considerações sobre a regulação dos riscos na sociedade contemporânea, pontuando as posições de pessoa disponíveis na modernidade reflexiva. 

1. RISCO NA PERSPECTIVA DO TEMPO LONGO DA HISTÓRIA 

Sendo produto de relações sociais, risco não é um conceito estável. Tanto a definição do que vem a ser risco no plano coletivo como as decisões sobre sua regulamentação estão presas a contextos históricos e sociais. A história do risco, como nos diz Bernstein (11) no livro Desafio aos Deuses, é fascinante. Há muitos aspectos que só podem ser entendidos em contextos específicos, como no âmbito de uma disciplina ou de uma determinada prática. Mas há alguns aspectos gerais que precisam ser pontuados. 

Antes de tudo, risco é uma noção essencialmente moderna. Implica numa reorientação sobre as relações das pessoas com os eventos futuros, tornando-os passíveis de gerenciamento e não mais os deixando à mercê do destino. Não que não houvesse experiência de perigo antes da época moderna, ou que não tivesse sido valorizada a ousadia em contextos históricos diversos. A novidade é a ressignificação desses perigos numa perspectiva de domesticação do futuro. 

Entretanto, não se trata apenas de uma nova sensibilidade: também a palavra risco é nova, tendo seu primeiro registro no século XIV. Inexistia em grego, em árabe e em latim clássico. Tem registro em espanhol desde o século XIV, mas ainda sem a clara conotação de perigo que se corre. É no século XVI que adquire seu significado moderno, e apenas em meados do século XVII que passa a ter registro nos léxicos da língua inglesa. Etimologicamente, suscita mais hipóteses do que certezas. A mais plausível é que risco seria um derivativo de resecare, ou seja, cortar. A palavra parece ter sido usada para descrever penhascos submersos que cortavam os navios, emergindo daí seu uso moderno de risco como possibilidade % mas não como evidência imediata. Essa hipótese permite, ainda, entender o uso muito singular de risco em português, para
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referir a uma linha traçada ¾ quiçá uma linha proveniente de um corte de navalha! 

Vale lembrar que risco incorpora duas dimensões. A primeira refere​se à identidade entre o possível e o provável: pressupõe alguma forma de apreender a regularidade dos fenômenos. A segunda dimensão refere-se à esfera dos valores: risco pressupõe colocar em jogo algo que é valorizado. Inevitavelmente, então, a incorporação da noção de risco como um dos aspectos fundantes da subjetividade moderna foi fruto de transformações sociais e tecnológicas. 

Quanto às transformações sociais, os contornos da sociedade de ris​co são definidos a partir de duas reorientações. A primeira concerne à progressiva laicização da sociedade; e a segunda está associada às trans​formações nas relações econômicas e sociais que são resumidamente contempladas no que veio a ser chamado de capitalismo comercial. A perda de hegemonia da Igreja Católica e a ascensão do protestantismo nos países do norte da Europa favoreceram uma forma de racionalidade condizente com a formatação da revolução científica. Já a abertura do comércio favoreceu o desenvolvimento de novas estruturas políticas, incluindo aí a noção de soberania sobre territórios nacionais que levou à emergência dos Estados-nação. 

Quanto às transformações tecnológicas, é a emergência da teoria da probabilidade o fator mais relevante para a formatação do conceito moderno de risco. Essa é uma história curiosa. Apesar das brilhantes realizações dos pensadores da Grécia Clássica e da civilização arábica, nenhum desses povos chegou a formular o conceito matemático de probabilidade. Aos gregos certamente faltava um sistema de notarão numérica que permitisse o cálculo probabilístico; e aos árabes, após Maomé, faltava uma filosofia capaz de pensar o futuro como passível de controle. 

A emergência do pensamento probabilístico forneceu o terreno necessário para pensar os riscos como passíveis de gerenciamento. Foi necessário, para isto, que se adotasse, na Europa, um sistema de notação numérica que permitisse cálculos complexos. O sistema arábico, introduzido no século XIII na Itália, serviu bem a esta causa. Entretanto, a notação numérica foi necessária, mas não suficiente para que se tornas​se possível o pensamento probabilístico. Passaram-se 400 anos antes que emergisse a teoria da probabilidade. Foi necessário ainda que ocorressem transformações internas, na esfera da epistemologia, complica​das demais para detalhar no espaço deste texto. Basicamente, essas trans​formações possibilitaram uma ressignificação do que era considerado como conhecimento legítimo, acatando a inferência como procedimen-
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to legítimo de conhecimento (12). Sem inferência, é óbvio, não é possível uma teoria da probabilidade e nem é plausível jogar com o futuro. 

Outro aspecto que precisa ser ressaltado é que a emergência da noção moderna de risco sustenta-se num movimento mais geral de crença na racionalidade humana. Esse eixo pontuará as relações sociais sobre risco por longos séculos. Um exemplo típico dessa nova racionalidade é a mentalidade securitária (13), lembrando aqui que os cálculos sobre risco têm papel fundamental na formatação da moderna valorização da segurança (14). Não é por acaso, portanto, que o desenvolvimento das instituições seguradoras está colado à postura atuaria de coletar dados populacionais e ao cálculo de probabilidades em função das regularidades assim evidenciadas. A história desses desenvolvimentos incorpora dois aspectos. De um lado, há uma onda de interesse pelas estatísticas populacionais que, como um tsunami, atropela a Europa inteira: as tabelas de mortalidade e· morbidade tornam-se potentes instrumentos para os biopoderes aos quais se refere Foucault (15); as estatísticas populacionais viriam possibilitar o fortalecimento das técnicas de governabilidade. Mas, de outro lado, são os imperativos comerciais, de definição das perdas e ganhos no comércio de além mar, que dão impulso à tecnologia dos seguros. Do começo tímido de seguros marítimos, passando pelos seguros de vida, chegamos à posição atual onde tudo pode ser segurado: a saúde, o carro, a vida, e até mesmo as perdas, por meio dos resseguros. 

Se no caso dos seguros, a racionalidade prende-se à possibilidade de cálculo pela coleta cuidadosa de dados, na esfera dos comportamentos, a racionalidade vai definir a valorização da postura de processador de informação que levará, mais modernamente, à valorização das ciências cognitivas. A arena da saúde, concebida agora não mais na perspectiva do gerenciamento dos riscos no âmbito das populações, mas como autogerenciamento, constitui um excelente exemplo dessa nova mentalidade. É nessa esfera que se delineiam os contornos da educação em saúde e da postura prevencionista: provê-se a informação necessária para que as pessoas, como seres racionais, gerenciem seus comportamentos em busca da saúde plena (16). É nessa esfera que vemos emergir uma das mais potentes metáforas sobre os comportamentos frente ao risco: correr riscos. 

A racionalidade própria da esfera dos comportamentos frente aos riscos tem ainda seu apoio numa orientação política sobre a vida em sociedade: a filosofia liberal. Há um aspecto específico dessa teoria que é de particular interesse para o estudo dos riscos: o utilitarismo. Na
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acepção de Bentham (17), o utilitarismo é uma doutrina ética embasada no pressuposto que uma conduta é moralmente aprovável se promover o máximo de felicidade para o maior número possível de pessoas. Por 'utilidade' Bentham entende as propriedades de um objeto que induzam vantagem, prazer, bem ou felicidade ou, o que para ele dá na mesma, permitem evitar os males, a dor e a infelicidade. Bentham, em sua teoria utilitarista, focaliza utilidade tanto na perspectiva individual como na comunidade. Mas vê a comunidade como uma soma de suas partes constitutivas. Portanto, como uma soma de individualidades. 

O utilitarismo de Bentham, como era então voga na Europa, está embasado no pressuposto que o principal motor da atividade humana é a busca de prazer e a fuga da dor. É esta forma de racional idade que vai permear a teorização sobre o comportamento econômico na nascente disciplina Economia Política. A noção de utilidade, importada na Economia das reflexões do matemático Daniel Bernouilli (18), vai sustentar durante uns 250 anos a reflexão sobre o comportamento dos investidores, gerando o conceito de probabilidade subjetiva: o estudo sistemático das preferências e crenças que constituem o substrato da tomada de de​cisão sobre os riscos. Nessa longa trajetória, o que emerge como herança é a ambivalência entre a positividade dos riscos, no cruzamento entre a ousadia/aventura e o imperativo da gestão dos riscos, seja na perspectiva da obrigatoriedade de precaver-se pelos seguros, ou na perspectiva da avaliação pessoal dos riscos. 

Vale apontar ainda que a teoria da probabilidade emerge no contexto dos jogos de azar. Pascal, Fermat e outros artífices dos cálculos de probabilidade buscavam solucionar problemas gerados pelos jogos: como o gerenciamento das apostas no famoso caso do jogo interrompido introduzido por Paccioli no século XV. Essa dimensão de jogo, onde perda e ganho estão presentes, permanece, assim, como substrato importante da racionalidade do risco. Entretanto, essa é uma racionalidade presa à crença na regularidade dos eventos e, portanto, na possibilidade de definir, com algum grau de certeza, as probabilidades de sua ocorrência. A principal transformação dos riscos, da modernidade clássica para a modernidade reflexiva, é justamente a compreensão que os riscos modernos são pautados pela incerteza. À racionalidade da regularidade sobrepõe-se a perspectiva do caos. 

2. RISCOS NA SOCIEDADE REFLEXIVA 

A expressão modernidade reflexiva está sendo aqui empregada no 
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contexto das teorizações feitas por Ulrich Beck (19) sobre a vida na sociedade contemporânea. Beck utiliza uma periodização da modernidade que incorpora três estágios de desenvolvimento: a pré-modernidade, a modernidade clássica e a modernidade reflexiva (ou tardia). A modernidade caracteriza-se sempre pela ruptura com a tradição consagrada no período que a antecede. A sociedade industrial, ou modernidade clássica, na acepção de Beck, dissolveu a estrutura feudal. A modernidade reflexiva, ou a sociedade de risco, na terminologia que Beck e Giddens (20), entre outros, vêm utilizando, começa a dissolver as estruturas da sociedade industrial. 

Assim, tal como na modernidade clássica os privilégios de hierarquia baseados em herança ou em afiliações religiosas, típicas da pré​modernidade, passaram a ser paulatinamente desmistificados. O mesmo vem ocorrendo, hoje, em relação à compreensão da ciência e da tecnologia e à estruturação dos modos de ser no trabalho, no lazer, na família e na sexualidade que eram prevalecentes na sociedade industrial. São inúmeros os exemplos dessas desmistificações. No que diz respeito à confiança na ciência como guardiã da verdade e na tecnologia como sinônimo de progresso, há hoje uma vasta literatura disponível (21). Há quem busque entender os pressupostos da ciência, instituídos na modernidade clássica, a partir de desconstruções epistemológicas. Há os que pautam seus questionamentos nas considerações sobre a imponderabilidade dos riscos decorrentes dos avanços tecnológicos. 

Já a desmistificação dos papéis socialmente instituídos na sociedade industrial % no trabalho, no lazer, na família e na sexualidade % passou a ser o pão nosso de cada dia da mídia contemporânea. Reflexões sobre o desemprego e o novo perfil requerido para os que se aventuram no mercado de trabalho; o solapamento das especializações tradicionais; a participação das mulheres nas forças produtivas; o número de divórcios; as novas formações familiares em que filhos começam a deixar de ser sua única razão de existência, além da demanda por legitimação de novas parcerias pautadas em opções sexuais nunca legitimadas na modernidade clássica % casamentos entre homens e entre mulheres, por exemplo, % são, hoje, todas elas matérias privilegiadas pela comunicação midiática. 

Dissolver, entretanto, não significa erradicar. Beck tem uma posição extremamente interessante sobre as relações de gênero na sociedade industrial, propondo que estas constituem o substrato feudal que torna possível o sucesso da sociedade industrial. Em outras palavras, uma estrutura social de relações de gênero que mantém a mulher em casa, fora
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da esfera produtiva, responsável pela reprodução e pela manutenção do bem estar emocional da unidade familiar. É de se supor, portanto, que certas estruturas próprias da modernidade clássica % como a estrutura de classes % também se manterão como organizadoras das relações sociais na modernidade reflexiva. 

Zygmunt Bauman (22), no ensaio intitulado Globalização - as conseqüências humanas, ao refletir sobre as novas formas da espacialização na sociedade globalizada, comenta que a desterritorialização não é igual​mente distribuída. A desterritorialização do espaço atinge, sem dúvida, as elites, seja pela progressiva facilitação do deslocamento ou pelas modalidades de gerenciamento que não estão mais confinadas a espaços locais: veja-se o exemplo das multinacionais; mas, veja-se, também, a desterritorialização do poder político! Cria, porém, uma nova casta de excluídos: aqueles para quem a mobilidade não é possível e que não têm acesso à desterritorialização via cyberspace. 

Assim, enquanto para as elites a desterritorialização própria da globalização é um fator de emancipação, para outros % aqueles que são excluídos da cultura da mobilidade (física, espacial ou informática) % vêem seus espaços locais progressivamente solapados. Bauman faz um retrato interessante das transformações ocorridas nos espaços locais numa sociedade onde a comunicação desterritorializada gera um fechamento dos espaços públicos, seja por desuso ou % e talvez sobretudo % pela crescente necessidade de segurança em uma sociedade que cria abismos cada vez maiores entre suas elites e seus excluídos. O compartilhamento de espaços: a rua, a praça, por exemplo, passa a ser um fator de risco. O imperativo da segurança propicia uma redefinição desses espaços: ao invés de transeuntes nas ruas, carros de janelas fechadas, portas trancadas e ar condicionado; ao invés das praças e do tradicional footing em praças públicas, temos hoje as praças dentro de shoppings, onde abundam os seguranças. 

AS CARACTERÍSTICAS DA SOCIEDADE DE RISCO 

A modernidade reflexiva é, por definição, uma sociedade de risco. Para Beck, assim como para Giddens (23), o conceito de risco está diretamente relacionado ao conceito de modernidade reflexiva. Riscos são, para Beck (24) "formas sistemáticas de lidar com os perigos e as inseguranças induzi das e introduzi das pelo próprio processo de modernização". Esses novos riscos são riscos fabricados % manufactured risks, na terminologia de Giddens. Claro que havia riscos anteriormente. Havia
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riscos antes mesmo que a palavra risco passasse a existir nos léxicos. Mas os riscos de antigamente eram riscos pessoais. Por isso mesmo gerou-se a conotação de aventura e ousadia. Já os riscos na sociedade re​flexiva extrapolam as realidades individuais e até mesmo as fronteiras territoriais e temporais. Produzidos numa região podem afetar (e continuamente o fazem) outras regiões. Uma nuvem radioativa decorrente de um acidente nuclear, como aconteceu em Chernobyl, não fica imóvel em cima do local do acidente; a contaminação do mar por mercúrio espalha-se com as correntes marítimas. E esses riscos também extrapolam as fronteiras temporais: não apenas nós, mas as gerações futuras estão em risco. 

Na modernidade clássica também havia riscos que afetavam as coletividades. Mas esses riscos eram, de maneira geral, produto do parco suprimento de algo: por exemplo, da falta de tecnologias de higienização que propiciava o surgimento de epidemias. Hoje, nos dizem os teóricos dos riscos, estes decorrem sobretudo dos excessos de produção industrial % por exemplo, os poluentes variados que causam rombos na camada de ozônio % e da imaginação criativa dos cientistas (veja-se os desdobramentos possíveis da engenharia genética contemporânea). 

São fundamentalmente três as características da sociedade de risco. 

Primeiramente, a globalização. Globalização, na definição dada por Giddens (25), refere-se à interseção da presença e da ausência. Refere​se, sobretudo, ao entrelaçamento de eventos sociais e relações sociais que estão à distância de contextos locais. Essa articulação de relações sociais atravessando vastas fronteiras de tempo e espaço torna-se possível porque o movimento ¾ de pessoas, de produtos e de informação % passou a ser facilitado pelos avanços nos meios de transporte. Entretanto, não é essa a marca registrada da globalização; sua condição sine qua non, são os desenvolvimentos na mídia eletrônica. 

A segunda característica da sociedade de risco é a individualização. Ou, melhor dizendo, uma forma singular de individualização, visto que, como afirmávamos anteriormente, a ética liberal é, por definição, pautada pelo individualismo. O processo de individualização a que Beck se refere concerne à destradicionalização: à libertação dos grilhões da tradição. Beck (24) defende essa tese a partir de sete argumentos: 

1) a destradicionalização implica num processo que substitui biografias pautadas pela inserção em classe, por biografias reflexivas que dependem das decisões do ator; 

2) a individualização da existência implica na diversidade de estilos
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de vida opondo-se, assim, à estrutura de classes típica da sociedade industrial. Isto gera a contradição de estarmos continuamente confronta​dos com um capitalismo sem classes, mas que mantém desigualdades sociais com todos os problemas sociais e políticos a elas associados; 

3) a ruptura da estrutura de classes está intimamente associada ao desemprego (ou a predominância do emprego informal). A cultura de classes, típica da modernidade clássica, não fornece as possibilidades de sentido para essa nova forma de inserção social. Como conseqüência, os problemas relacionados ao sistema perdem sua dimensão política e transformam-se em fracassos pessoais; 

4) a libertação da estratificação social em classes tem uma contrapartida na libertação da estrutura de gênero, dando lugar às famílias negociadas; 

5) esse aspecto põe em evidência uma contradição intrínseca à sociedade industrial: na esfera das relações de gênero ela é tanto industrial como feudal. À medida que a sociedade industrial triunfa, ela promove a. dissolução de sua moralidade familiar, dos destinos vinculados aos posicionamentos estanques de gênero, aos tabus relacionados à sexualidade e até mesmo à crescente reunificação entre domesticidade e trabalho remunerado. Tais contradições emergem da divisão dos princípios indivisíveis da liberdade individual e da igualdade, e sua inscrição em apenas um gênero, definido no momento do nascimento; 

6) isso remete à característica mais marcante do processo de individualização: as biografias adquirem um projeto reflexivo à medida que os indivíduos se tomam as unidades reprodutivas do social no mundo vivido. Dito de outra forma, com o colapso das classes e da família como unidade estável da sociedade, os indivíduos tomam-se agentes de sua subsistência, sendo responsáveis por seu planejamento e organização: as biografias tomam-se reflexivas; 

7) isso dá lugar a novos movimentos sociais que são a expressão das novas situações de risco na sociedade de risco, mas que são, também, resultantes da busca de identidades sociais e pessoais e da busca de sentido de ser no mundo numa cultura destradicionalizada. 

Finalmente, a terceira e última característica da sociedade de risco é a reflexividade. Na teorização feita por Giddens (27), esta se refere "à suscetibilidade da maior parte dos aspectos da atividade social, à revi​são crônica à luz de novas informações ou conhecimentos". Nada mais característico da reflexividade da sociedade de risco do que a atitude corrente frente à ciência. A ciência, nos diz Beck, está se tomando humana. Passou a ser sujeita a erros. O processo de reflexivização da ciên-
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cia passa por dois estágios. Num primeiro momento, ocorre uma modernização da tradição, abrindo-se a possibilidade de aplicação do método científico à natureza, às pessoas e à sociedade. Num segundo momento, ocorre a modernização reflexiva, na medida em que a ciência é confrontada com seus próprios produtos, defeitos e problemas secundários. A transição para a modernização reflexiva deu-se, num primeiro momento, de dentro da própria ciência: os agentes da ruptura foram os discípulos da aplicação crítica dos métodos da ciência à própria ciência. Num segundo momento, a reflexividade sai do âmbito da crítica pelos pares e torna-se um movimento social voltado à análise das aplicações práticas da ciência. 

É nessa perspectiva que a crítica à ciência pauta-se pela reflexão ética. O horror suscitado pelas experiências nazistas em pesquisa com seres humanos, os usos da tecnologia para fins bélicos e a crescente consciência de que a bomba atômica não é uma arma passível de controle racional, levaram a acordos multilaterais para a regulação da pesquisa. Nada mais ilustrativo do que os códigos de ética para pesquisa em seres humanos, iniciando com o Código de Nuremberg, elaborado em 1947, e aperfeiçoado nas várias revisões das Diretrizes Éticas Internacionais para Pesquisas Biomédicas Envolvendo Seres Humanos (CIOMS). Isso nos leva ao último tópico deste texto: a regulação dos riscos na sociedade de risco.

3. A CENTRALIDADE DA REGULAÇÃO NA SOCIEDADE DE RISCO. 

Beck (28) afirma que a problemática central na modernidade clássica era a distribuição da riqueza, enquanto que na sociedade reflexiva, a problemática é a distribuição dos riscos. Assim, enquanto a igualdade era a palavra chave da modernidade clássica, a força motivadora da sociedade de risco é a segurança no contexto de riscos imensuráveis e despersonalizados. Diante disso, não causa espanto a proliferação de agências governamentais reguladoras de riscos. Para cada risco, cria-se a necessidade de avaliação e regulação, com a conseqüente contratação de especialistas e criação de comissões técnicas responsáveis pela avaliação dos riscos. Cria-se um know-how com seus concomitantes: centros de pesquisa, associações científicas, periódicos especializados. 

Entretanto, avaliar riscos depende intrinsecamente da definição do que vem a ser risco. Abre-se, assim, um campo fértil de investigação sobre a percepção do risco que congrega psicólogos cognitivistas, sociólogos e antropólogos da linha cultural; institui-se, em contrapartida, o

_______________________________________________________________ 

SPINK, M. J. P. "Contornos do risco na modernidade reflexiva: contribuições da

psicologia social" Psicologia & Sociedade; 12 (112): 156-173; jan./dez.2000

169 

debate entre as vertentes tecnicistas e culturalistas no estudo dos riscos. Morre, nesse debate, o sonho racionalista de riscos objetivamente avaliados, diante do golpe mortal da aceitação de que os riscos implicam valores: risco é a possibilidade de perda de algo que tem valor para nós. 

Diante do caráter globalizado dos riscos na modernidade reflexiva; diante da vulnerabilização de todos nós, com a conseqüente desresponsabilização dos comportamentos individuais, que posições de pessoa ficam abertas a nós? Sugeriríamos, sendo coerentes com o enquadre teórico da produção de sentidos, que os riscos na modernidade reflexiva têm um caráter cumulativo. Sem dúvida, nos deparamos hoje com novas modalidades de risco decorrentes dos imponderáveis da ciência e da tecnologia, os quais tendem a ser significados à luz da segurança, mais do que da igualdade. Propomos, entretanto, que os riscos, ou a consciência dos riscos, são cumulativos. Os novos riscos acrescem-se aos antigos gerando uma polissemia de sentidos e de posições de sujeito. 

Há riscos que assumimos individualmente, comportando-nos com base na racionalidade clássica: valorizamos positivamente a ousadia que nos leva a encarar certos riscos e confiamos na informação e na capacidade racional de avaliá-los para a eles sobreviver. Os exemplos prototípicos são os esportes radicais. A regulação, nesse nível, continua sendo mínima, valendo a lógica dos seguros: qualquer coisa pode ser segurada nos dias de hoje, mas o preço será condizente com a probabilidade do evento acontecer e do valor social do objeto assegurado. 

Há riscos que corremos inadvertidamente. São riscos assumidos individualmente, mas que contam com o respaldo de uma teoria de direi​tos de cidadania. Cabem aqui os riscos decorrentes de nosso posicionamento como consumidores. Nessa esfera, o Estado assume certo de grau de responsabilidade por meio de leis protetoras do consumidor e de estruturas de intermediação entre consumidores e produtores. 

Finalmente, há os riscos imponderáveis. Ficamos aqui à mercê da regulação pela esfera pública. Não seremos nós a acionar o Estado pelos efeitos radioativos na nossa prole, pois não é fácil demonstrar a cadeia causal. Nessa esfera de ação somos todos vulneráveis; estamos em risco, queiramos ou não. Mas a vulnerabilidade não implica em passividade. É nessa esfera que se delineiam os novos movimentos sociais que, também eles, extrapolam as fronteiras territoriais, reticulando-se em combinações variadas através dos espaços cibernéticos: dos Sem Terra no Brasil, aos Revolucionários de Chiapas no México; do Greenpeace à rede global dos Physicians and Scientists for Responsible Application of Science and Technology (29) (30).
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ABSTRACT: The aim of this essay is to present a social psychological perspective for the study of risk in late modernity. Risk is taken as a convenient vantage point for understanding the complexity of modem life. As so many other vantage points ​subjectivity, citizenship, poverty, sexuality - the focus on discourses and practices regarding the diversity of risks in late modernity allows one to reflect on the transformations that have been taking place in the way we think about people and in the structure of social relationships. The text starts with an overview of risk discourses in the long time of history and of the repertories available today to talk about risk. It then focuses more specifically on the risks in late modernity. It conc1udes with some brief considerations about the regulation of risks in contemporary society so as to discuss the person positions that are made available as we enter reflexive modernity. 
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A NOITE ESCURA E BELA: UM ESTUDO 

SOBRE O TRABALHO NOTURNO 

Marília Veríssimo Veronese

RESUMO: O artigo trata das implicações do trabalho em turnos noturnos para trabalhadores submetidos a esse tipo de jornada. Tal prática refere-se a uma forma de organização do trabalho na qual diferentes equipes de trabalhadores atuam em revezamento, para garantir a realização de atividades produtivas, podendo ser seu horário fixo ou alternado. A pesquisa foi realizada com homens e mulheres, trabalha​dores noturnos em regime de turnos fixos, em duas indústrias situadas em cidades vizinhas a Porto Alegre. Os dados foram coletados através de grupos focais, sendo que, do material analisado, foi possível identificar as contradições sobre o sentido do trabalho noturno na vida dos sujeitos, e as diferentes dimensões que compõem suas vivências. Se a noite é escura e enfarruscada, ela também é bela, serena e tranqüila. A interpretação desses resultados foi então alicerçada no referencial metodológico de Dejours (1992; 1994; 1997; 1999) e Thompson (1998), denominados respectivamente Psicodinâmica do Trabalho e Hermenêutica de Profundidade. 

PALAVRAS-CHAVE: trabalho, ideologia, poder. 

1-INTRODUÇÃO 

Este artigo tem origem na pesquisa desenvolvida durante a realização do Mestrado em Psicologia Social e da Personalidade na PUC-RS, no período de março de 1998 a dezembro de 1999. É fruto de minha inserção no grupo Comunicação, ideologia e Representações Sociais, sob a orientação do Prof Dr. Pedrinho Guareschi. 

A partir da realidade das pessoas submetidas a jornadas fixas de trabalho noturno, procurou-se obter compreensões sobre aquilo que caracteriza os processos de ordem psíquica, social e ideológica. 

Abordamos a condição de trabalhador/a, num sentido de composição subjetiva dinâmica de sujeito, ou seja, aquilo que não pode ser com-
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preendido apenas individualmente, nem tampouco exclusivamente no social; mas somente ao superar a dicotomia mundo interno / mundo externo, tomando a relação dialética entre ambos como sentido de produção de subjetividade. A partir daí, escolhemos como problema funda​mental da pesquisa a seguinte questão: 

Como se apresenta, sob o ponto de vista sócio-psicológico, a relação entre o trabalho em turnos fixos noturnos e a realidade vivida, sentida e percebida pelos sujeitos que atuam em atividade laboral neste horário? 

Neste sentido, as principais questões norteadoras da pesquisa foram as seguintes: 

Conhecer e compreender melhor o cotidiano dos trabalhadores de turnos fixos noturnos; 

Verificar quais são as relações desses trabalhadores no que concerne aos aspectos familiares, de trabalho, e sociais, e entender como são reproduzidas e legitimadas; 

Compreender até que ponto as relações que se estabelecem no mundo do trabalho são ideológicas, isto é, até que ponto servem para sustentar e manter relações assimétricas de dominação. 

O aporte teórico que sustenta a investigação aborda sócio-historicamente o trabalho e o trabalho noturno, a Psicodinâmica do Trabalho (Dejours, 1992, 1994, 1997, 1999), e a Teoria da Ideologia (Thompson, 1998). 

A metodologia utilizada para a coleta de dados foi a de Grupos Focais (Morgan, 1988). Os procedimentos de análise e categorização dos dados foram inspirados na proposta da análise temática (Bardin, 1977). Nessa fase, já se procede a uma atividade interpretativa, discutindo o material sob a luz das teorias em questão, numa integração onde o dado empírico não se "descola" do teórico, mas é com e por ele articulado. 

2- ANÁLISE SÓCIO-HISTÓRICA DO TEMA 

É necessário, na compreensão dos fenômenos que concernem ao mundo do trabalho, um olhar histórico que nos situe em relação ao tema. Importante também destacar que, neste artigo, estaremos nos detendo na especificidade do campo que envolve trabalho e ideologia, esta última tomada corno a concebe Thompson (1998), ou seja, o uso das for​mas simbólicas para sustentar relações de dominação. 

Ao longo da história, desde o postulado Aristotélico sobre a necessidade de desenvolver uma ciência que ensinasse ao senhor como dirigir, dominar e obter maior rendimento do trabalho dos escravos, tornando-
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os dóceis no seguimento de ordens, há 2.300 anos atrás (Mattos, 1992), até a revolução industrial, podemos identificar elementos que nos fazem pensar sobre como o expediente da coerção foi utilizado nas relações e organização do trabalho. 

No desenrolar das relações de trabalho, o século XIX foi um período muito significativo para iluminar a discussão aqui proposta. Segundo Dejours, essas foram suas características principais: 

..o período de desenvolvimento do capitalismo industrial caracteriza-se pelo crescimento da produção, pelo êxodo rural e pela concentração de novas populações urbanas" (Dejours, 1992). 

Este mesmo autor destaca que a jornada de trabalho podia durar até 16 horas, inclusive para crianças na faixa dos 7 anos de idade ou menos. As condições de trabalho nesta conjuntura eram precárias, com altíssimo índice de mortalidade, originando o termo "miséria operária", utilizado na literatura da época. As fábricas de então eram insalubres e perigosas. 

Dentro dessa realidade, vemos surgir, no final do século XIX e inicio do século XX, a Administração Científica do Trabalho, cujo expoente máximo foi o engenheiro (ex-operário em uma indústria, onde ascendeu a capataz e chefe de oficina) Frederick Taylor. 

Seus conhecidos princípios de dissociação entre concepção e execução das tarefas, produção e conhecimento e rígido controle de tempo influenciaram profundamente as formas de organização do trabalho, trans​formando-as em fonte de dominação social, além de patologias varia​das, de ordem física e mental. 

Na esteira dessa ancestralidade teórico-técnica, Henry Ford introduziu seu dia de oito horas e cinco dólares, suas esteiras rolantes e seus princípios de não-comunicação entre os operários, diminuindo de 14 para 1 hora e meia o tempo da montagem de um carro. A partir da concepção de Gramsei sobre o fordismo, termo que ajudou a cunhar, damo-nos conta que o que surgia ali era um novo sistema de reprodução de força de trabalho, uma nova estética social racionalizada e um novo tipo de vida, pautada no consumo de massa e em valores determinados pela moral "necessária" à assunção desses padrões (Harvey, 1989; Gadotti, 1984) 

A partir dos estudos na área da comunicação e dos grupos, desenvolvidos na década de 40 e 50 especialmente para atender as necessidades do pós-guerra (Farr, 1998), postulou-se que o sujeito possui necessidades psicossociais, e necessita encontrar na organização situações que propiciem sua cooperação e integração.
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Autores como Selligman-Silva (1994) ponderam que empresas japonesas utilizam sobremaneira esses expedientes para obter êxito financeiro no mercado mundial. O chamado Milagre Japonês influencia pro​fundamente o mundo do trabalho nesta segunda metade do século XX, substituindo os modos taylorista e fordista de administração pelo toyotista. Tal modelo apresenta um trabalhador identificado e engajado a empresa, qualificação constante do operariado, terceirização de serviços tidos como "acessórios", formação de uma "cultura empresarial" gerenciável e a implantação dos programas de Qualidade Total. 

Já a discussão sobre saúde mental e trabalho é relativamente recente, tendo as pesquisas que complexificaram esta relação tido espaço após os acontecimentos do final da década de 60. Aqui vários destacar a contribuição do psiquiatra e psicanalista Cristophe Dejours. Ele diz claramente: 

Quando se coloca face a face o funcionamento psíquico e a organização do trabalho, descobre-se que certas organizações são perigosas para o equilíbrio psíquico e outras não o são" (Dejours, 1992, p.98). 

Essa porta aberta é vital para nos darmos conta da relevância de criar formas mais sadias de organização do trabalho. O próprio conceito de saúde hoje envolve aspectos sociais, abandonando noções ligadas exclusivamente à nosologia psíquica, dando espaço para o lugar do trabalha​dor na sociedade como um elemento importante. 

Dejours (1994) conceitua organização do trabalho como sendo' a divisão efetiva do trabalho, o sistema hierárquico, o conteúdo da tarefa, as relações de poder, a distribuição das responsabilidades. Já por condições de trabalho, entende as pressões físicas, químicas e biológicas liga​das ao posto de trabalho, aquelas que atingem principalmente o corpo dos trabalhadores. 

O estudo da psicodinâmica do trabalho direciona-se, então, à com​preensão do sofrimento gerado pelo trabalho, sofrimento este que é um estado de luta do sujeito contra forças que o direcionam rumo à doença mental, incluindo as defesas e estratégias utilizadas. 

É na atividade laboral que, ao buscarem-se formas para lidar com o sofrimento, revive-se a esperança de encontrar um caminho criativo e com sentido social útil e adequado. 

Já virou lugar comum, nos últimos anos da década de 90, falar sobre as transformações que redefinem a dinâmica econômica e as formas de vivência e gestão do trabalho. Paralelamente à literatura apologética que
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surgiu na esteira das mudanças tecnológicas e sociais, surgem esforços de análise que possuem uma abordagem mais profunda desses fenômenos. 

Gestão é um termo que designa a forma de se "conceberem e gerirem todos os recursos envolvidos na produção de um bem ou serviço" (Garay, 1997, piOl). É, portanto, inevitável que relações de poder estejam imbricadas nesse processo. No ato de obter produtividade, utilizam​se diversos métodos e busca-se apoio nas novas ferramentas de gestão. 

Essas novas tendências estão inscritas, segundo a literatura disponível, numa mudança paradigmática (Souza, 1998). A corrente que faz a apologia desse novo paradigma emergente pode estar deixando de lado alguns aspectos políticos e sociais, como o da exclusão, por exemplo. Além disso, problemas de relacionamento humano nas organizações continuam muito presentes. 

O certo é que empregos desaparecem. Em razão desses programas ou em detrimento deles, os índices de demissões inerentes aos processos de reestruturação das empresas, incorporação de noVas tecnologias e terceirização de serviços "acessórios", ou assim considerados, são cada vez mais alarmantes (Souza, 1998; Grisci, 1999). 

Buscamos elementos para que se avance um passo nas respostas da psicologia à essas questões, através do exemplo dos trabalhadores noturnos, tentando entender a dialética prazer/sofrimento e alienação/reflexão no trabalho. 

3- TRABALHO NOTURNO 

Pretendemos analisar a situação específica daqueles profissionais que, além das contradições inerentes à organização do trabalho, ainda enfrentam o afastamento compulsório da família e da sociedade - o profissional de turno noturno. 

Segundo o que sugere a literatura disponível a respeito, essa forma de trabalho pode remontar a épocas remotas. Fischer (1981, p. 25), em sua dissertação de mestrado, apresenta um registro histórico datado de 1700:

"... os padeiros são geralmente artífices noturnos. Quando outros artesãos terminam a tarefa diária e se entregam a um sono reparador de suas fatigadas forças, eles trabaLham de noite e dormem quase o dia todo. como as pulgas, pelo que temos nesta cidade antipodas, que vivem ao contrário dos demais homens."
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A mesma autora coloca que os primeiros estudos realizados sobre o assunto foram feitos na Inglaterra, durante a Primeira Grande Guerra, procurando elucidar por que os trabalhadores das indústrias de arma​mentos, ao trabalharem 15 horas por dia durante 6 ou 7 dias por semana, acidentavam-se tanto ou tinham tão baixa produtividade. 

De lá para cá, muitos autores afIrmam, à guisa de justifIcativa, que e necessário produzir em regime de turnos por razões técnicas, econômicas e sociais. A obsolescência técnica de alguns tipos de máquinas ocorre antes mesmo de seu desgaste físico, exigindo aproveitamento total para serem economicamente vantajosas. Por sua vez, Rutenfranz, Knauth e Fischer (1989) colocam que na maioria das vezes esta situação implica maximização unilateral dos ganhos em detrimento das condições humanas. 

Segundo Jardim e Silva Filho (1994), trabalho em turnos refere-se a uma forma de organização do trabalho na qual diferentes equipes de trabalhadores atuam em revezamento para garantir a realização de atividades produtivas. Necessariamente, algumas equipes terão um horário de trabalho diferente da jornada que se dá entre 06 e 18 horas, com base na semana de cinco dias e nas 40 horas semanais. No trabalho em turnos, o horário pode ser fixo ou rotativo (alternado). 

Nas últimas décadas, várias pesquisas têm relacionado o trabalho em turnos a problemas de saúde em geral, distúrbios do sono e alterações psicossociais (Jardim e Silva, 1994). Todavia, os estudos realizados nesta área de investigação específica c trabalho noturno - são muitas vezes compostos por esquemas conceituais somente vinculados à biologia, conforme Selligman-Silva (1994); stress, batimentos cardíacos, temperatura e biorritmos humanos são estudados e relacionados à fadiga como causadora de transtornos psicofisiológicos. A autora ressalta que muitos outros fatores estão envolvidos, advertindo para o perigo do reducionismo. 

As condições externas que rodeiam os seres humanos podem atuar como sincronizadores ou como determinantes dos ritmos individuais das pessoas. O fator de sincronização mais importante é justamente a alternância dia/noite. 

Antes do advento da luz artificial, essa alternância era modificada apenas em raros casos. A periodicidade diária dos cicIos do corpo humano que envolvem suas funções biológicas (sono, fome, temperatura, rendimento nas atividades que desenvolve) é chamada pelo nome de ritmo circadiano, expressão que designa o conjunto desses fenômenos. A palavra "circadiano" é derivada do latim cirea diem, que significa "em torno do dia", e representa o intervalo no qual nosso organismo 
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vive seus ciclos biofísicos ao longo das 24 horas. 

As conseqüências do trabalho em turnos noturnos dependerão de muitos fatores, sendo a dimensão do desgaste de um trabalhador nesta situação medida por diversas variáveis. Por exemplo: há características individuais próprias (sujeitos de hábitos mais matinais ou mais vespertinos), situação familiar, fatores sócioambientais e financeiros (condições de moradia mais ou menos adequadas), tipo de escala de turnos, grau de stress da tarefa, 

Os trabalhadores desse turno podem ficar fora dos eventos sociais na empresa, reuniões de equipe, treinamentos e outros acontecimentos significativos. 

Embora no Brasil haja uma legislação especifica a respeito, infeliz​mente não há levantamentos suficientemente amplos que indiquem qual a porcentagem de força de trabalho sujeita a esse regime de turnos. Mas supomos que seja utilizado em larga escala, tanto na indústria como nos serviços, bancos e demais serviços informatizados, e até na agricultura. 

O adicional salarial previsto em lei é de 20% sobre o salário bruto. Tal fator têm peso preponderante na opção pela atividade laboral noturna. 

Segundo Carpentier e Cazamian (1977), os trabalhadores noturnos, a partir de seus próprios relato, têm um grupo unido e coeso. Agregam uma sensação de maior liberdade, mesmo que relativa, uma vez que á noite os superiores hierárquicos estão presentes em menor escala. 

Vários autores já pronunciaram-se sobre a importância da análise de dados utilizando-se a percepção dos próprios trabalhadores. Vejamos um exemplo:

"O conhecimento do operário a respeito de seu impacto sobre a saúde é, sem dúvida muito rico e oferece uma compreensão da problemática em grande medi​da resgatável unicamente a partir da ótica operária" (Mendes. 1993. p. 563).

Rutenfranz, Knauth e Fischer (1989) concluem que não existe o sis​tema de turnos ideal, Os estudos sobre sistemas de turnos e suas implicações fisiológicas, sociais e psicológicas, devem ser relativizados a uma determinada situação, levando em conta os múltiplos aspectos envolvidos. Caso contrário, corre-se o risco de atribuir-se a cada trabalha​dor, individualmente, a desordem que cabe á organização do trabalho. 

Nessa problemática destacam-se elementos ideológicos que envolvem poder, questão crucial na organização do trabalho. Façamos então algumas considerações sobre essas duas instâncias, o poder e a ideologia.
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4- IDEOLOGIA E PODER 

Poderíamos considerar o conceito de ideologia de Thompson (1998), ou seja, o uso das formas simbólicas para criar ou manter relações de dominação, como uma concepção critica de ideologia. 

A ideologia, desta forma, é abordada como uma prática passível de ser analisada, o que pode vir a contribuir para que se revelem situações de desigualdade. No caso presente, nosso objetivo é apontar para tal possibilidade, advertidos por Thompson (1998), que coloca como um modus operandi da ideologia a dissimulação. Se relações de dominação forem obscurecidas ou ignoradas, continuarão ampliando as desigualdades de poder. 

Essa questão do poder está profundamente imbricada com a ideologia. Não podemos deixar de trazer à discussão esse conceito, quando falamos em modos e estratégias de operação da ideologia, pois o poder está presente na operacionalização dessas estratégias. 

Também o poder é um conceito com múltiplas abordagens. Para Thompson, poder é: 

"... a capacidade de agir para alcançar os próprios objetivos e interesses, a capa​cidade de intervir no curso dos acontecimentos e suas conseqüências". (Thompson, 1998, p. 75) 

Nesse sentido, aqueles que têm mais recursos, como os que ocupam posições dominantes dentro da organização, têm condições de ditar os rumos dos acontecimentos através de sua tomada de decisão, que pode se configurar como ideológica ou não; dependerá do contexto, intenções, desdobramentos etc. 

Para Michel Foucault (1988), poder é sempre relação que produz efeito. Engendra a sociedade, produzindo saberes que conduzirão os rumos da mesma através das lutas diárias dos indivíduos e grupos sociais, O poder como prática, como relação, engendrando a sociedade. 

Enquanto Thompson se pergunta como, em determinadas situações, o sentido das formas simbólicas é utilizado para sustentar relações de dominação, Foucault pergunta sob outro enfoque - parte de baixo para cima, do núcleo básico familiar para o aparelho do Estado, enquanto o outro autor transita no sentido inverso - relações as simétricas de dominação. Se tomarmos as duas abordagens não como antitéticas, mas como complementares, poderão estar criando saberes em seu embate.
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Cabe também destacar o quanto tais categorias são vitais para a com​preensão da dinâmica intersubjetiva das relações humanas e sociais. Fortemente presentes em sua composição, o poder e a ideologia são elementos a serem considerados na análise da realidade social. 

5- MÉTODO 

O esquema paradigmático no qual trabalhamos inclui as dimensões teórica, metodológica e epistemológica. Às técnicas de coleta, o trata​mento dos dados, os autores pesquisados, os critérios de cientificidade." tudo isso está ligado aos pressupostos ontológicos que fornecem o substrato da pesquisa. 

Fizemos a opção pela Hermenêutica de Profundidade (HP), proposta por Thompson (1998, capitulo VI). Esse referencial teórico​metodológico inclui formas de análise que são partes de um processo interpretativo complexo. A Análise Sócio-histórica (situações espaço​temporais, campos de interação, instituições e estrutura social), a Análise Formal ou Discursiva (por exemplo análise temática, análise semiótica, análise da narrativa, análise sintática) e a Análise da Ideologia. 

Desta forma, coerente com o referencial metodológico apresentado, não entendemos o dado empírico como fixo e passível de "purificação" pela análise formal, mas sim como parte de uma relação de investigação.

5.1- O CAMPO 

Na primeira etapa da pesquisa, uma indústria de produtos de higiene é o locus principal. O grupo de participantes é misto, tendo como único e mínimo fator de seleção a diversidade. Solicitamos á gerência a participação de homens e mulheres de diferentes idades, tempos de trabalho na empresa e tempos de trabalho á noite. 

Suas idades variam entre 20 e 40 anos. Seu horário fixo de trabalho é das 22:00 ás 06:00 horas. 

Na segunda etapa, a população por nós pesquisada é composta de trabalhadores do setor de produção de uma fábrica de tintas. O regime de turnos da segunda empresa é diferente, funcionando das 18:00 ás 03:30 horas, também fixo, sendo igualo critério utilizado na formação dos grupos. 
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5.2 - COLETA, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

A coleta de dados nesta investigação deu-se através da realização de grupos focais, técnica muito utilizada em pesquisa qualitativa, a qual se caracteriza por ser não-diretiva, obedecendo á dinâmica de discussão de um grupo sobre o tema proposto (Morgan, 1988). Realizamos nessa pesquisa quatro grupos, número que se justificou pelo aparecimento de certa saturação dos dados colhidos, observável na ausência de variabilidade nas informações emergentes. 

É relevante lembrar o que nos diz Figueiredo (1995), sobre essa questão. Sua proposta é que a escuta do psicólogo adentre o terreno da Antropologia e da Sociologia, para captar também aquilo que provém da cultura, articulando-o com o discurso dos sujeitos. 

A fase da análise formal foi inspirada na proposta metodológica da análise temática (Bardin, 1977), que verifica os nexos simbólicos presentes no material através da categorização dos dados. O objetivo é ob​ter uma correspondência entre o nível empírico e o teórico, estabelecendo as relações entre eles. 

6- APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

A maneira como apresentamos os resultados de um estudo já é fruto de uma atividade interpretativa e construtiva, e convida o leitor para adentrar o "coração" da pesquisa. 

Do discurso dos trabalhadores noturnos, emergiram dois eixos temáticos básicos, que seriam seu Psiquismo e seu Corpo. Tais eixos desdobram-se nas seguintes categorias: Loucura/Stress/Fadiga, Risco, Afastamento Discriminação, Isolamento/Depressão, Falta de Reconhecimento, Pressão Coerção Medo, Desemprego, Emprego, Vivência do tempo, Qualificação, Vida Social Familiar Amorosa, Melhor Remuneração, Identidade, Tranqüilidade/Silêncio, Adaptar-se/Acostumar-se. 

A noite, na percepção desses sujeitos, é escura e enfarruscada, mas também é clara, bela, estrelada e enluarada. Seu sentimento, em nossa opinião, pode ser assim metaforizado; o que não quer dizer absoluta​mente que o claro é bom e o escuro, ruim. Ambos guardam (dialeticamente) aspectos prazerosos e sofridos, positivos e negativos. Assim como o próprio vocábulo latino pathos possui tanto um sentido de sofrimento ou doença, como de paixão (Bauer, 1999). 

Por um lado, na tranqüilidade da noite, o escuro é sentido como serenidade e paz; ao mesmo tempo, porém, a noite mostra-se como uma
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escuridão, uma vez que escraviza as pessoas a urna luz, uma claridade que jamais se pode apagar, causando uma fadiga que se aproxima da loucura. Por sua vez, os aspectos prazerosos da noite (melhor remuneração, coesão do grupo, serenidade) são representados como o belo, enluarado e estrelado, ou seja, o lado bonito da noite. 

Foi dessa forma que chegamos às duas dimensões principais da noite, vividas pelos trabalhadores, a saber, Lua &.Estrelas e A Escuridão da noite. Tais dimensões delinearam-se através das percepções dos/das trabalhadores/as frente aos diferentes aspectos do trabalho noturno. 

Os eixos Psiquismo e Corpo compõem o sujeito humano concebido holisticamente. Em tomo deles, aglutinam-se as questões relativas à dinâmica sofrimento x prazer, dando origem às outras categorias temáticas. 

O sofrimento, aqui, tem mais de um sentido. Pode referir-se ao sofri​mento dos que perderam o trabalho (sujeitos ás agruras do desemprego) e dos que trabalham (expostos a condições inadequadas, equipes reduzi​das frente às exigências da tarefa, imposições de horário, formação) e precisam estar sempre "motivados" para manter o emprego. 

Vamos começar, então, com a e análise de conteúdos que integram a categoria temática Fadiga/Loucura/Stress. 

(..) é difícil trabalhar à noite pra quem tem família, tu não consegue descansar dorme pouco, tu... (suspiro). É vida de trabalhador mesmo.

Meu nome é P, tô há três anos na noite... nos somos todos loucos aqui, quem trabalha à noite é louco, é difícil a noite.

Aqui se revela que o trabalho é categoria essencial, podendo engendrar formas específicas de sofrimento que, no caso do trabalhador no​turno, o aproximam de um sentimento de loucura. 

Prosseguiremos apresentando trechos do discurso dbs trabalhadores para entendermos como os temas vão se interligando: 

Os Caras não estão nem ai, eles querem produção. De noite, querem produção, igual cio dia, e têm menos gente. 

Se tiver dois lá onde tu trabalha e tivesse que ter seis, tem que fazer o mesmo trabalho, e bom igual. Alguém cobrei deles. 

Essas falas, vinculadas à categoria temática Pressão/Coerção/Medo, explicitam de onde vem uma das fontes de sofrimento: das pressões por
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produção, feitas sobre auxiliares pelos operadores; sobre estes, pelos coordenadores; e daí sucessivamente pelos gerentes, diretores e, final​mente, pelos acionistas da empresa, num efeito cascata cujos resultados em nível de psiquismo humano podem ser devastadores. A combinação de muitas tarefas executadas rapidamente resulta na impossibilidade de sublimação e de prazer com o trabalho. Trabalhando cronicamente com deficiência de pessoal, a empresa os chama a um "auto controle a japonesa" (Dejours, 1999, p.49), que nada mais é do que um sistema de dominação auto-administrado, disfarçado sob o rótulo de moderna e eficaz forma de gestão. O sofrimento é então uma forma de resistência, na dialética transformações/permanência, presente em todos os processos de mudança social. 

Surgem, contundentemente, os conteúdos associados ao Risco, cate​goria temática na qual se explicita a percepção, por parte dos trabalha​dores, dos riscos de se acidentarem e, com isso, perderem o trabalho, ou a vida, em diversos níveis. Vejamos essas falas: 

Quando eu chego muito cansado pode acontecer um acidente, acho que a gente desenvolve mais a capacidade de se cuidar... Eu fico imaginando a esposa em​ casa recebendo carinho de dois dedos... 

Eu não tenho medo de acidentes, tem que ser muito boca-aberta pra se acidentar 

Seja temendo abertamente o risco a que se submetem, seja de​fendendo-se psiquicamente com eufemizações, a questão do risco compõe claramente o sentimento do trabalhador em relação ao seu trabalho, cuja forma de organização, com suas pressões, sua ânsia desenfreada por produção, joga-lhes de encontro ao risco. Este último transcende o ambiente da fábrica, estendendo-se para outras áreas da vida, até mesmo a familiar e amorosa, como fica implícito nas falas acima. 

Contra essa forma de organização do trabalho, o trabalhador se de​fende com estratégias inconscientes, que podem ser individuais ou coletivas, estruturadas num coletivo de defesa, ou um grupo no qual todos partilham do mecanismo, para poder efetivar o trabalho. 

Há que suportar a coerção para ter emprego e sustentar a família; a perda de emprego é perda de identidade, como um ser produtivo/a e provedor/a de sua família, dando-lhe condições de vida. O emprego lhe confere um lugar na sociedade, na família, na comunidade. 
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Mas o mesmo emprego se vincula à categoria afastamento/discriminação: 

Acho que tem este preconceito... Aqui a gente é medido pelo que produz, então o turno da noite tem que mostrar que é bom e melhor ainda, tem que ser sempre 110%, só 100% não basta, 100% tu é obrigado a fazer 

Na minha área de manutenção é ruim também, porque de dia tu não tá lá pra te defender tem um livro de registro lá, mas ninguém lê o livro 

Aludem ao fato de que há competitividade entre as equipes e os colegas. Sentem-se discriminados em relação aos colegas do dia, pois "nunca estão lá" para "defender-se". O uso da palavra "defesa" já é uma construção lingüística significativa, pois pressupõe "ataque". Nessa medida, aparece a qualidade das relações que se estabelecem entre o grupo de colegas, dividido em feudos diurnos e noturnos. 

O fato de que a noite possui, no dizer dos trabalhadores, elementos referentes à Tranqüilidade/Silêncio, além de uma maior união do grupo, é fator preponderante nessa dialética claro x escuro: 

Eu, pra mim, trabalho à noite... pra mim acho melhor porque tem menos gente, aquela agitação... , é mais calmo... o cara trabalha mais tranqüilo. 

A fábrica de noite é como o centro de Gravatai (pequena cidade situada na grande Porto Alegre); de dia, é como o centro de Porto Alegre.

Nesse momento, aparece a contradição: o grupo da noite consegue vivenciar uma união maior, o que pode significar uma forma de resistência ao individualismo, e uma chance de trabalhar com maior cooperação e confiança. 

Parece existir, e isso se apresenta como importante dimensão positiva (Lua&Estrelas), uma maior possibilidade de haver um efetivo espaço de discussão, no qual há uma convivência mais harmoniosa, trocas mais ricas entre os sujeitos do trabalho, sociabilidade, dimensão esta extremamente importante na manutenção da saúde psíquica desses seres sociais que se tornam humanos através de alguma forma de linguagem, os/as homens/mulheres. 

À empresa caberia proporcionar o entrosamento de funcionários da noite com os demais setores. Dejours (1999, p. 31) cita as pressões sociais como dificuldades engendradas pela organização do trabalho: 
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"Colegas criam obstáculos, o ambiente social é péssimo, cada qual trabalha por si, enquanto todos sonegam informações, prejudicando assim a cooperação". 

Ou seja, chega-se à conclusão que a própria instituição encarrega-se de prejudicar a qualidade do trabalho, embora todos sejam cobrados e cobrem serviços e produtos de qualidade. Essa é uma contradição que merece ser aprofundada. 

Podemos afirmar que a causa de acidentes de trabalho, desmotivação, clima pesado, têm origem na desestruturação das relações de cooperação e de prazer no trabalho (Dejours, 1994). 

Outro aspecto importante nessa dinâmica é o da Qualificação dos trabalhadores: 

Acredito que seria bem melhor trabalhar de dia e estudar à noite. 

Quem trabalha à noite acaba ficando pra trás e, porque não tem como tu te profissionalizar O pessoal do dia tem oportunidades, ficam se qualificando, a gente tem que se sacrificar 

Assim, o trabalho noturno (a despeito de sua melhor remuneração) é percebido como um empecilho à qualificação. Aliás, isso também faz parte das práticas discursivas do neoliberalismo, pelas quais a qualificação individual é louvada a cada instante. O fato é que mesmo os mais qualificados podem ser excluídos... ou permanecerem em serviços de operação. Ressaltamos que o autodesenvolvimento é um fator importante e muito positivo para qualquer pessoa, devendo ser uma busca constante em todos os níveis. Posicionamo-nos é contra o fato de que tal proposição tenha um uso ideológico, servindo como fator de manipulação. 

A essa categoria temática associa-se outra, a de Melhor Remuneração. A questão do ganho adicional é preponderante na escolha do trabalho à noite. 

Assim, outro dilema que os sujeitos têm de resolver é se ficam ganhando um pouco mais, ou se vão estudar para tentar "melhorar de vida". Ou, ainda, se vale a pena se matar" em mais de um emprego.

(...) e outra coisa, eu trabalho de dia em outro emprego, daí eu concilio os dois horários, preciso do dinheiro (...) fazer um orçamento trabalhando só num horário... é brabo... 
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Que nem o meu caso, o meu dinheiro dá pra fazer o meu rancho, pagar as continhas, né, já se ir pro dia... , aí não vou poder fazer a metade.. 

Isso nos remete á categoria temática acostumar-se/adaptar-se. Os sujeitos referem que se acostumam, aí fica melhor trabalhar à noite; mas tomam a palavra novamente para relatar adversidades por eles/as vivenciadas. Acompanhemos os depoimentos: 

Meu nome é C., trabalho há dez anos aqui, nunca me acostumei, a vida na noite é uma rotina, a gente nunca consegue... Na folga, de noite tu não dorme, vira um zumbi dentro de casa. 

Meu nome é li., trabalho há três meses na noite e tó tentando me adaptar. 

... E não vai conseguir... (risos de todos). 

A inadaptação de cunho fisiológico e psicológico parece ser uma realidade, a ser enfrentada devido à falta de possibilidade de escolha. 

(...) às vezes a gente tem que pensar na família primeiro; se a gente e sozinho, que não tem compromisso, aí tu chuta o balde e deu. 

O "adaptar-se" tem um sentido de resignação, mas ao mesmo tempo de resistência, deflagrando a contradição. 

Para chegar a alguma conclusão sobre a morbidez do trabalho noturno ao psiquismo é necessário considerar as diferenças individuais, às quais Dejours (1994) alude, ressaltando que cada um é portador de uma história singular e portanto de diferentes competências psicológicas e físicas para fazer frente ás pressões. Estas parecem atingir a todos em diferentes graus. Assim, não existem indivíduos mais "aptos" para o trabalho à noite em contraponto aos que não o são, como se isso fosse apenas uma questão de seleção. Há aqueles que conseguem uma melhor adaptação, mas continuam sofrendo efeitos. 

Dejours (1999) coloca que os gestores e trabalhadores adotam como sua a lógica do racionalismo econômico, a qual consiste em assumir que existe uma "guerra" (a competição entre as empresas), que precisamos lutar com todas as armas para triunfar, sob pena de ficarem todos sem emprego. Dessa forma, ser responsável por distorções comunicacionais que chegam perto da mentira deslavada, exercer pressão sobre os outros, tudo isso passa a ser justificado 
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pelo senso de responsabilidade, senso de bem comum. 

Enquanto isso, os trabalhadores noturnos inseridos nesse contexto sentem-se desgastados, envelhecendo precocemente. As categorias Desgaste/Envelhecimento e Vivência do Tempo imbricam-se numa trama que se revela parcialmente nessas falas: 

o sono nunca tá completo, tem dias que tu dorme ai 2, 3 horas tá bom, tu levanta, vem trabalhar legal, mas outros dias tu dorme o dia todo e não adianta. O ano passado eu tive que tirar férias, o médico mandou, eu trabalhava direto, fazia serão direto, ai o médico disse pra eu tirar férias que não tava dando mais. 

O fato de sentirem-se envelhecendo, remete- lhes à passagem do tempo, o qual sentem escorregar de suas mãos. A convivência fica restrita, e há um sofrimento especifico que emerge daí. 

Quando eu chego em casa de manhã, em pensar que eu tenho que dormir o dia todo, tá todo mundo acordado fazendo várias coisas e tu tá ali dormindo, isso deixa a pessoa deprimida, parece que tu tá perdendo a tua vida. 

O Seu J. (Diretor Industrial) parou na minha frente semana passada e disse: "Pô, mas tu envelheceu!" Em dois anos fiquei com o cabelo branco. 

Tivemos um confronto de opiniões, pois enquanto alguns sujeitos se rebelam contra as condições e forma de organização do trabalho, outros procuram (como mecanismo defensivo ou como convicção) defendê-las, apegando-se a valores que incorporaram como seus. 

Vejamos alguns depoimentos que se aglutinam em tomo das categorias afastamento/discriminação e falta de reconhecimento: 

A minha guriazinha ficou doente, a empresa nem aí. Dispensa pra ficar com ela, nem pensar A gente que se rale... 

Um reconhecimento profundo, que inclua participação, gratidão verdadeira e mútua, medidas de valorização amplas e bem divulgadas, é muito mais do que tapinhas nas costas e fotos no jornal da empresa. E permitir o espaço de palavra aos/as trabalhadores/as, resgatar sua importância como ser humano em relação aos processos e máquinas, que acabam sobrepujando-os em importância. E pagar-lhes dignamente. Apoiá-los quando estão doentes, acidentados, quando têm um problema

_______________________________________________________________ 

VERONESE, M. V. "A noite escura e bela: um estudo sobre o trabalho noturno" 

Psicologia & Sociedade; 12 (112): 174-193; jan./dez.2000

189 

grave na família. Os sujeitos que vivem tais situações, ao contrário, são descartados, quando possível. O verdadeiro reconhecimento pode ser reconduzido pelo sujeito ao plano da construção da sua identidade. Causa prazer, inscrevendo-se na dinâmica da realização psico-afetiva (Dejours, 1999). 

7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O prazer e o sofrimento são os pólos da psicodinâmica do trabalho noturno. Tentamos fazer aqui uma síntese que pudesse esclarecer, pelo menos parcialmente, como essas vivências se colocam na realidade dos sujeitos com os quais trabalhamos, e que também auxiliasse na compreensão de outras realidades existentes, através do critério de transferibilidade que possui a pesquisa qualitativa. 

No sistema em que vivem os/as trabalhadores/as, o mundo é o mercado, e não as pessoas. Nesse universo caótico que se lhes apresenta, o trabalho assume papel importante na questão da identidade, pois é um "lugar" de ressignificação do caos ético reinante. Estaremos agora utilizando as categorias temáticas para sintetizar as interpretações que emergiram dessa pesquisa. 

A adaptação ao trabalho noturno depende de fatores que envolvem muitas outras pessoas, como família, grupo social... portanto faz parte das vivências sociais/familiares/amorosas. Não parece haver uma verdadeira adaptação e, sim, uma forma mais ou menos criativa para lidar com a violência desse sofrimento, desse stress, dessa fadiga, afastando​se ou aproximando-se da loucura. Forma de lidar com esse déficit de vivência do tempo, necessário para uma melhor remuneração; com esse afastamento/isolamento, essa depressão, esse desgaste e envelhecimento precoce. A busca de uma melhor remuneração é prejudicada pela dificuldade de qualificação, pela discriminação, mas a remuneração à noite ajuda o orçamento familiar .. , há que se defender da pressão, da coerção, do medo de perder o emprego e se sujeitar às agruras do desemprego... mesmo sofrendo com a falta de reconhecimento no emprego que afasta da família, grupo social, amores. Há que proteger seu psiquismo e seu corpo de tantas agressões, de tantos riscos, unido-se a seu grupo de trabalho, resistindo, aproveitando o menor peso da hierarquia para vivenciar uma maior tranqüilidade e ouvir um silêncio, que é subjetivo: silêncio ao psiquismo de uma hierarquia representativa de uma organização do trabalho recheada de violência física e subjetiva. 

Todos os envolvidos compõem essa trama de relações: dirigentes,
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trabalhadores, sociedade. Para uma mudança significativa na situação desses trabalhadores de turno noturno, precisaríamos ter uma mudança em âmbito mais amplo na sociedade produtiva e na organização do trabalho, no sentido de flexibilizá-la e humanizá-la. Essa trama interde​pendente é complexa, e não é fácil nos aproximarmos dela para compreendê-la e transformá-la. Ouvindo o discurso trabalhador, conversando com os dirigentes, aproximando-nos da empresa, e fazendo o uso da palavra que esclarece, liga e religa, estaremos dando um passo adiante nessa compreensão e na ação transformadora. 
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ABSTRACT: The paper discusses the implications of work in night shifts for the workers life. Such practice involves a kind of work organization in which different teams work in shifts to insure the goals of productive activities. Night work can be either fixed or changeable. The research was undertaken with men and women, night workers in fixed jobs in two factories situated in cities near Porto Alegre. The data was collected through focal groups and the analysis led to the identification of contradictions about the meaning of night work on the workers' 1ife, as well as the different dimensions of their lives. The night may be dark and stiff, but it is also beautiful, serene and quieto The interpretation of the research findings were based on the methodologica1 approach of Dejours (1992; 1994; 1997; 1999) and Thompson (1998), respectively called Work Psychodynamics and Depth Hermeneutics. 
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PRÁCTICAS SOCIALES Y POLÍTICAS 

PÚBLICAS: APORTES DE LA PSICOLOGIA SOCIAL A LA PROBLEMÁTICA RESIDENCIAL1 

Esther Wiesenfeld 

RESUMO: A relevância social da psicologia social tem sido um tema presente há várias décadas em diferentes âmbitos de debate deste ramo da psicologia. A este respeito têm se apresentado diversas propostas que reivindicam concepções alternativas da ciência, da realidade, das práticas sociais, dos modos de pesquisá-las. Dentre essas propostas, podemos citar a psicologia para a libertação, psicologia social crítica, psicologia discursiva, psicologia para a emancipação. Neste artigo resgatamos a idéia de práxis da psicologia social crítica, desenvolvida como proposta teórica, nas tendências mencionadas, porém com pouco impacto no plano da ação, o que é um paradoxo, se considerarmos que é precisamente neste plano que tais propostas adquirem senti​do. Sugerimos ainda a incorporação dos diferentes atores sociais em todas as etapas das investigações orientadas por essas concepções, considerando condição necessária para a compreensão e transformação das práticas sociais dos setores que constituem o foco de interesse das referidas propostas. A problemática habitacional de mora​dores em comunidades de escassos recursos econômicos servirá de exemplo para ilustrar o aporte que tanto os membros destas comunidades como outros agentes com poder de decisão em diversas instâncias podem realizar para contribuir na solução destes tipos de problemas. 

PALAVRAS CRAVE: praxis social, problema habitacional, psicologia social crítica e políticas públicas. 

1. INTRODUCCIÓN: 

La discusión en tomo a la aplicación de las conocimientos teóricos y empíricos generados en psicología social ha sido un tema recurrente mas no resuelto en la disciplina. En la crisis de las anos 70, uno de las aspectos que se cuestionaba era la falta de relevancia social de las temas estudiados por psicólogos/as sociales y sobre todo la falta de impacto de las mismos a nivel de la sociedad. Aunque de esta crisis surgieron 
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diversas propuestas para el desarrollo aplicado de la disciplina, tales como la tecnología social de Varela (1975, 1978) que proponía la aplicación de las teorías psicosociales existentes a la solución de proble​mas sociales, así como ramas de la psicología con énfasis aplicado (psicología ambiental, psicología social comunitaria), y mas recientemente la incorporación de enfoques alternativos como el construccionismo social y la psicología social crítica, poco se ha avanzado en lo que a aplicación respecta. 

En efecto, a pesar de que la década de los 80 y sobre todo de los 90 se ha caracterizado por una apertura a nuevos modos de conocer, inves​tigar, entender, que han dado cabida en las ciencias sociales y particu​larmente en la psicología a paradigmas alternativos, a nuevas metodologías de investigación y a novedosos procedimientos de análisis de la información, el tema de la aplicación sigue estando pendiente. 

Esto último es particularmente llamativo ya que estas nuevas tendencias cuestionan las teorías tradicionales en psicología fundamen​tadas en el paradigma positivista hegemónico, por aval ar el status quo y con ello enmascarar la injusticia social que recae fundamentalmente en los sectores oprimidos de la sociedad (PrilIeltensky, 1999). A diferencia de la tradicional, las posturas críticas promulgan la necesidad de generar cambios que incidan favorablemente en los sectores oprimidos de la sociedad, por lo general los grandes ausentes en la corri ente paradigmática dominante. Para ello sus proponentes pretenden incorpo​rar dentro del discurso del poder las voces de los grupos que no suelen ser escuchados a fin de que puedan expresarse y provocar cambios en sus condiciones de vida a través de esta participación (Ibafiez, 1994, 1998; Ifiiguez, 1998; Lincoln, 1994). 

Es así como las distintas variantes de la psicología crítica y del construccionismo social, enfoque predominante en las mismas, enfatizan la descripción y comprensión de las construcciones de los informantes (Guba y Lincoln, 1994) historica y socialmente contextualizadas (Lubek, 1998), a fin de develar los procesos mediante los cuales el discurso des​de las estructuras de poder instaura formas de opresión (Potter y Wetherell, 1994) que se expresan a través de la construcción social de la experiencia humana. Sin embargo este entendimiento generalmente no se traduce en acciones orientadas al cambio de las condiciones que propician dichas construcciones (Wiesenfeld, en prensa). 

Ciertos autores promueven cambios, pero estos se limitan a las reconstrucciones de los discursos de los informantes a partir de la discusión conjunta sobre la interpretación que de dichos discursos reali-
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za el/la investigador/a (Lincoln, 1994) o a generar cierto clima de perturbación que motorice acciones transformadoras (Stanton Rogers & Stanton Rogers, 1998). Para otros las construcciones son en sí acciones en tanto son producciones discursivas (Ibáñez, 1989, 1994; Parker, 1989; Parker y Shotter, 1990; Edwards y Potter, 1992, 1993; Burman y Parker, 1993; Potter y Wetherell, 1987, 1994), mientras que la mayoría de las veces las reconstrucciones son las del propio investigador, quien las ela​bora sin confrontarlas con sus creadores y sin que estos tengan acceso a la información que supuestamente contribuiría a promover cambios favorables en sus condiciones de existencia. 

Al respecto Spears senala que la nueva ola de la psicología crítica de los últimos diez anos ha generado métodos y paradigmas para la producción del conocimiento propio, centrándose más en la defensa de una postura teórica que en la acción, de allí que no se ha involucrado en nuevas e importantes prácticas productivas (Spears, 1998: 4). Sobre este particular algunos autores han sustentado que la crítica postmoderna no tiene políticas explícitas ni agenda política consistentes con la priorización pragmática que en teoría promueven, ni con los objetivos políticos de la liberación (Gill, 1995). 

Si esto es así, podemos sustentar que existe una incoherencia entre la teoría y su aplicación, o mas bien su no aplicación o entre el decir y el hacer. Así, el decir de los que no suelen ser escuchados se recoge en artículos de revistas o textos elaborados por los/as investigadores/as los cuales se difunden entre pequenos círculos académicos, sin que esas palabras sean escuchadas e impacten en otros sectores, tales como agen​tes claves en la formulación e implementación de políticas publicas. El hacer se limita entonces a nuevas construcciones discursivas de las cuales se esperan deriven otros "haceres" que constitujan o promuevan el cam​bio, para lo cual usualmente no hay apoyo, acompanamiento, ni seguimiento por parte del de la investigador/a. Incluso se redactáramos tales informes de modo que, dejando a un lado ellenguaje especializa​do, fuese accesible a sus destinatarios principales, dudamos de la disposición de estos a dedicar el tiempo que no poseen a la lectura de los mismos y de las posibilidades de aplicarlos o traducirlos en guías para la acción o praxis. 

Ahora bien, que entendemos por praxis o acción ? Existen diversas formar de definiria, sin embargo hemos asumido la concepción de praxis en su sentido marxista, es decir, como el conjunto de actividades sociales que inciden en la transformación de la realidad no sólo teoricamente disenada, sino también de sus condiciones materiales; es decir abarcan-
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do tanto la comprensión crítica de las condiciones objetivas del contex​to como la planificación y ejecución de actividades para transformarla. Noción esta acogida por la teoría crítica y que coincide con la empleada en la metodología de la Investigación – acción - participativa ampliamente utilizada en la psicología social comunitaria. Es así como la concientización, uno de los principios orientadores de ambas perspecti​vas se conceptualiza como una actividad teórico que debe, y se debe, fundamentar en una actividad práctica (acción) con trascendencia polí​tica (Fals Borda, 1978, Cerullo, 1998). En este sentido se incorporan aspectos teóricos que implican una comprensión crítica de problemas de la vida cotidiana, las acciones parcelarias para resolverlos y las acciones políticas globales que involucran un cambio en la estructura (bases económicas) y superestructura (contexto político, cultural, ideológico) de la sociedad, o en términos de Serrano García, López y Rivera Medina (1992) un cambio en forma. 

Una concepción similar a las anteriores pero formulada desde la psicología crítica es la de Prilleltensky (1999), para quien la praxis complemente la teoría y la investigación por medio de Ia acción. Como vemos, este autor incorpora tanto la dimensión teórica como lo que la nutre, es decir la investigación, como condiciones necesarias y previas a la accción, acción esta que se fundamenta en principios morales, politicos y sociales orientados a la liberación de los sectores oprimidos. 

Aunque es la psicología social comunitaria la disciplina que por excelencia ha asumido este tipo de planteamientos, son excepcionales los casos en los que las intervenciones han logrado trascender el espacio comunitario, e incorporar en las mismas a otros actores necesarios para que los cambios en forma tengan alguna posibilidad. 

Si entendemos la práctica social en el sentido antes descrito, qué herramientas puede oferecer la psicología social para incidir en la formulación, implementación y evaluación del impacto de políticas pú​blicas, grandes responsables de la calidad de vida de las masas oprimi​das y explotadas que constituyen hoy en día la gran mayoría de nuestras ciudades latinoamericanas? 

Esto nos lleva al tema de Ia práctica social y las políticas públicas, eje central de este trabajo. 

2. PRÁCTICA SOCIAL Y POLÍTICAS PÚBLICAS: 

De los planteamientos anteriores podemos sustentar que las prácticas sociales deberían contemplar, entre otros, la participación de diversos 
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sectores en las decisiones involucradas en la planificación y ejecución de políticas que beneficien a la población en general. Sin embargo, aún siendo utópicos y pensando que pueden emerger líderes políticos expertos en las distintas áreas de asistencia social (salud, educación, hábitat) cuyos compromisos y valores los coloquen del lado de los sectores eco​nomicamente empobrecidos, en la medida que estos no incorporen a los beneficiarios de sus planes en su disefio, estos sectores seguirán padeciendo de formas de opresión y exclusión que les impiden satisfacer sus necesidades, expresar sus experiencias y saberes y ejercer sus deberes y derechos. 

También sería utópico pensar que estos líderes, representantes de los sectores poderosos, invitarán a las masas a participar de este proceso o si esto sucediera, que tendrían las herramientas para convocar la diversidad de opiniones y lograr acuerdos mínimos que satisfagan a la mayoría, ya que difícilrnente se pueden negociar significados si estos no se conocen. 

Es aquí donde nuestros profesionales están llamados a jugar un pa​pel fundamental y hasta ahora relegado, no sólo en la psicología social y en las ciencias sociales, sino en las diversas áreas del conocimiento. Podemos decir que una constante en la docencia e investigación en gran parte de nuestras universidades ha sido su desvinculación respecto a los problemas locales y cuando estos se han abordado, las investigaciones se han limitado a la recolección de información en un sector, sea este los miembros de una comunidad, de una institución educativa, de una institución hospitalaria, obviando los demás agentes que directa o indirectamente podrían contribuir a comprender y a transformar condiciones adversas en dichos contextos. Pero no sólo los trabajos psicosociales suelen centrarse en un solo tipo de informante, tampoco otros campos del conocimiento que contribuirían a una visión y tratamiento mas heurístico de los problemas tratados incluyen a profesionales de otras áreas de la psicología y de otras disciplinas. 

Por otra parte, las acciones parcelarias, que pudieran realizarse, constituyen lo que Serrano García, López y Rivera Medina (1992) han llamado cambio en función, lo cual guarda distancia con la expectativa de que estos proyectos incidan en acciones con impacto político en el sentido antes descrito. En efecto, suele suceder que las recomendaciones de tales trabajos no se implementan y cuando esto sucede las mismas tienen un impacto y alcance limitados. 

Esto nos lleva a plantear la necesidad de introducir cambios desde la academia, que coherentes con la noción de cambio de la que venimos
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hablando incorporen no sólo las construcciones de sus protagonistas y otros sectores extra universitarios que demandan insumos especializados, sino también la problematización, en el sentido de Paulo Freire, sobre modos de ensenar, investigar e interpretar la realidad que se han natura​lizado y que en cierta forma reproducen en la academia relaciones de poder y de opresión similares a las de otros contextos. 

En síntesis estamos proponiendo prácticas sociales que incorporen múltiples voces, disciplinas y actores. 

A pesar de los cuestionamientos hechos a los enfoques críticos, los planteamientos presentados se inscriben dentro de esta perspectiva, pre​cisamente por incorporar entre sus características la autocrítica, la reflexividad, el compromiso con políticas progresistas y democraáticas, su adhesión a métodos hermeneuticos y cualitativos que favorecen el acercamiento afectivo e intelectual, así como el respeto mutuo entre investigadores y otros participantes (Spears, 1998). Todo ello, sin duda, provee una mejor comprensión de los tópicos de interés y abre caminos para su intervención. 

A continuación analizaremos estos planteamientos en el contexto de la problemática residencial. 

3. PSICOLOGÍA SOCIAL, POLÍTICAS PÚBLICAS Y PROBLEMÁTICA RESIDENCIAL: 

El tema de la vivienda ha sido recurrentemente uno de los graves problemas del país y uno de los temas prioritarios que han enfrontado los diferentes gobiernos venezolanos desde hace varias décadas. A lo largo de este tiempo se han formulado diversas políticas, planes y pro​gramas destinados, en su mayoría, a las poblaciones de más bajos recur​sos económicos. Tal como lo revela el hecho de que trece millones ochocientas mil personas, que representan más de la mitad de la población, vivan en los barrios de las ciudades, y las condiciones precarias en que se encuentran las viviendas de aproximadamente siete millones quinientas mil personas, los programas en cuestión no han tenido las resultados esperados. Aunque no es nuestro propósito evaluarlos aquí, brevemente podemos decir que los mismos han estado orientados por criterios fundamentalmente cuantitativos y económicos, es decir lograr la producción del mayor número de unidades habitacionales al menor costo posible, sin considerar la calidad de las edificaciones, de sus entornos adyacentes de los servidos, así como tampoco las opiniones,
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sentimientos, estilos de vida, de los usuarios de Ias mismas. 

El fracaso de las políticas de vivienda anteriores así como el creciente empobrecimiento de la población acompanado de la dificultad cada vez mayor de acceder a una nueva vivienda o a mejorar la existente, han motivado al actual gobierno de Venezuela a subsanar esta situación, pro​piciando la formulación de una nueva política de vivienda para el país. 

Este clima de cambio, unido a mi interés personal en el tema, ya que desde varios anos he venido investigando sobre diversos aspectos vincu​lados con la problemática residencial en poblaciones de bajos recursos económicos, y mi preocupación por la falta de impacto de nuestro quehacer profesional en los problemas sociales que confrontamos, o dicho en otros términos, por la dificultad que tenemos de trascender de la comprensión a la acción para transformar realidades adversas, confluyeron para intentar un camino diferente en mi quehacer profesional dentro de este campo. 

Este camino ya tiene un pequeno trayecto recorrido, el cual corresponde a roi participación en algunas experiencias interdisciplinarias y con diversos sectores interesados en contribuir a resolver el problema habitacional en el país. Una de ellas involucró la participación de profesionales de la arquitectura y la psicología con organismos gubernamentales y con miembros de una comunidad para llevar a cabo un proyecto de autogestión comunitaria, que incluía la construcción de las viviendas de sus integrantes (Wiesenfeld, en prensa). 

Otra experiencia mas reciente involucró mi participación en un equi​po interdisciplinario que tuvo la responsabilidad de proveer a un ente financiero internacional de insumos conducentes a la elección de tipos de soluciones habitacionales propuestas por este organismo, para los sectores mas afectados por la carencia de viviendas adecuadas en dife​rentes barrios y ciudades del país, así como al diagnóstico de la capacidad de ahorro y otras características de estos sectores, a fin de determinar las criterios para seleccionar a los eventuales beneficiarios de los crédi​tos a otorgar para la construcción de las viviendas elegidas (Wiesenfeld, 1998). 

Varios aprendizajes se derivan de estas experiencias. Uno de los más llamativos tiene que ver con la diversidad de concepciones maneja​das acerca de la vivienda. Así, Ias construcciones de un grupo avalaban sus acciones, pero estas eran incaceptables para otros, quienes desconocíim los significados que las orientaban y a su vez manejaban concepciones distintas. Estos otros, debían decidir si otorgaban créditos o no a las familias. En tanto no tuviéramos acceso a estos significados
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no era posible negociar decisiones y ejecutarla. De allí la evidente la necesidad de acceder a las concepciones que cada uno de los actores tiene de los temas tratados. 

4. PLANTEAMIENTO DEL PROBLEMA Y OBJETIVOS DE LA INVESTIGACIÓN 

Guiada por las consideraciones anteriores me propuse como punto de partida, conocer y comprender las visiones que profesionales de di​versas disciplinas y sectores vinculados con la problemática residencial tienen acerca del problema y de sus soluciones, así como la información que poseen acerca de nuestra disciplina y de nuestras posibilidades de contribuir a resolver el problema en cuestión. 

Aunque los residentes, en particular los miembros de comunidades de bajos ingresos, son sin duda los actores principales de los procesos residenciales, los hemos dejado fuera en este trabajo debido a que han sido ellos precisamente los informantes principales en las investigaciones psicosociales comunitarias y ambientales. Por este motivo nos concen​tramos en el presente estudio en abordar a colegas y profesionales rela​cionados al área de Ia vivienda. 

Para esto me tracé los siguientes objetivos: 

a) Conocer y comprender las perspectivas que profesionales de di​versas disciplinas, y adscritos a diferentes instituciones con injerencia en el tema de la vivienda, tienen sobre la problemática residencial y sus soluciones, así como la información que poseen de nuestra disciplina. 

b) Confrontar, a través de la problematización, las distintas opiniones emitidas a fin de generar en dichos profesionales una reflexión sobre las posibilidades de actuación de los psicólogos sociales en el establecimiento de las políticas de vivienda. 

c) Derivar recomendaciones conducentes a la participación del psi​cólogo social en la formulación, ejecución y evaluación de las políticas de vivienda. 

5. METODOLOGÍA 

Empleamos la metodología cualitativa, entendida como un intento por capturar el sentido que subyace a lo que decimos sobre lo que hacemos a partir de la exploración, elaboración y sistematización de los signifi​cados de un fenómeno, problema o tópico (Banister, Burman, Parker,
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TayIor & Tindall, 1994). Coherente con esta metodología, no seleccionamos ni definimos variables que deberían guiar la investigación, sino que los temas y sub-temas emergieron inductivamente a través de nuestro diálogo con los informantes. 

5.1. SELECCIÓN Y CARACTERÍSTICAS DE LOS INFORMANTES

Decidimos seleccionar de manera intencional (Lincoln y Guba, 1985) a aquellos informantes que, en función de su poder de decisión en diver​sas instituciones públicas y privadas relacionadas con vivienda, o de su valiosa experiencia de trabajo en el área, nos permitieran conformar una muestra, si bien no representativa en términos estadísticos, capaz de aportar informaciones y opiniones significativas sobre Ia problemática residencial y el role del psicólogo social en este campo. 

Atendiendo a los criterios antes expuestos, entre los meses de julio y agosto de 1999 seleccionamos y entrevistamos a nueve profesionales: cuatro psicólogos sociales, dos arquitectos y dos ingenieros. 

Dos de los psicólogos están vinculados a la academia (Universidad Central de Venezuela) uno de ellos en la Escuela de Psicología en el área psicosocial comunitaria a la par que realiza proyectos comunitarios auspiciados por organismos gubernamentales y no gubernamentales; el otro en la Facultad de Arquitectura en el campo de la Psicología Ambiental; la tercera se desempena en una organización no gubernamental (ONG) (Centro al Servicio de la Acción Popular, CESAP), y la cuarta en un organismo gubernamental (Consejo Nacional de la Vivienda, CONAVI).por su parte, dos de los arquitectos comparten su trabajo entre la actividad universitaria y el ejercicio profesional en una ONG, en proyectos particulares y en consultorías a institutos gubernamentales. La tercera se desempena como coordinadora de investigación en el CONAVI. Uno de los ingenieros es Vicepresidente de la Fundación de la Vivienda Popular, una ONG, y el otro es Vicerninistro del Ministerio de Desarrollo Urbano además de docente universitario.

5.2 TÉCNICA DE RECOLECCIÓN DE LA INFORMACIÓN. 

La información fue recogida a través de entrevistas en profundidad. Para su realización elaboramos dos guiones generales, uno destinado a los psicólogos sociales y el otro aIos demás profesionales, los cuales sirvieron para orientar la conversación en torno a los temas formulados 
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en los objetivos de nuestra investigación. 

La utilización de esta técnica facilitó un intercambio de ideas since​ro y crítico, lo que generó un diálogo problematizador que permitió tan​to al investigador como a los informantes reflexionar sobre sus propias vivencias y posturas a manera de generar nuevos significados en torno a ellas. 

Dichas entrevistas fueron grabadas y transcritas para facilitar su análisis.

5.3 ANÁLISIS DE LOS RESULTADOS. 

El análisis de la información se realizó de manera inductiva (Taylor y Bogdan, 1986; Strauss y Cobin, 1990), de modo que los temas y subtemas emergieron a partir de las lecturas sucesivas de las entrevistas transcritas y de la interpretación deI sentido de las mismas. 

A continuación presentamos los resultados obtenidos a partir de dicho análisis, organizado de acuerdo a los temas y sub-temas identificados. Cada uno de ellos se ilustra con citas textuales extraídas de las transcripciones de las conversaciones, y a continuación de cada cita se indica la profesión e iniciales del nombres de los informantes, así como el número de la página de la que se extrajo la cita en cuestión. 

6. RESULTADOS 

6. 1 . LINEAMIENTOS DE LAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE VIVIENDA. 

6. 1. 1. CONTEXTO DE LA PROBLEMÁTICA A RESOLVER. 

Según datos suministrados por representantes gubernamentales, actualmente el 92% de la población venezolana vive en ciudades, y aproximadamente trece millones ochocientas mil personas, o sea, más de la mitad de la población, vive en los sectores marginales de las ciudades. Adicionalmente a esto, se estima que aproximadamente siete millones quinientas mil personas viven en condiciones de hacinamiento y/o en viviendas que representan un alto riesgo. 

A pesar de esta cifra alarmante, uno de los arquitectos entrevistados considera que para la población el problema habitacional no es el más significativo:
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(...)a gente ha desplazado el problema de a vivienda como algo que era muy importante a niveles casi secundarios; a gente piensa que el problema de alojamiento lo tendrá que resolver por sus medios, pero ese problema ha sido desplazado por la inseguridad en las ciudades, la falta de trabajo, y todos esos problemas tienen que ver con la pérdida de la calidad de vida en las ciudades. (Arq. A.c., 1). 

La afirmación anterior sugiere además que los programas basados en la construcción de un número de viviendas cada vez mayor deja de tener sentido en tanto que la problemática actual de vivienda no se manifiesta como un déficit cuantitativo, sino como un déficit en la calidad de vida de los ciudadanos. 

Esta perspectiva, según lo relata uno de las representantes gubernamentales, constituye uno de los lineamientos de la actual políti​ca de vivienda: 

(...) la idea es sustituir las viviendas esas donde el aspecto cuantitativo era el que funcionaba por el aspecto cualitativo. Bueno, yo creo que el aspecto social se está incluyendo, hasta el punto que ya no se habla de vivienda, sino de vivienda y entorno, y en este gobierno, o en esta política de vivienda se le está dando más énfasis. (Arq. O.B., 1). 

De igual manera, en este relato, se hace explícita una concepción particular sobre la vivienda, lo que nos plantea la necesidad de comenzar por disertar sobre el concepto de vivienda que están manejando los en​tes encargados de la formulación e implementación de las actuales polí​ticas de vivienda, pues la concepción específica que se tenga de la misma constituye, a nuestro juicio, una noción básica a partir de la cual se vislumbran y adquieren sentido las perspectivas y lineamientos especí​ficos desarrollados para resolver la problemática residencial. 

6.1.2. CONCEPCIÓN DE LA VIVIENDA 

Retomando lo planteado por el representante gubernamental citado con anterioridad, podemos apreciar el manejo de una concepción de vivienda en donde el entorno es considerado como una extensión de ésta. 

Una concepción similar es Ia que manejan algunos psicólogos 
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ambientales, entre ellos Wiesenfeld (en prensa), para quien la vivienda se concibe como hogar, en tanto constituye no sólo una construcción física de la edificación, sino psicológica y social de la persona y la comunidad, que incluye los espacios internos (privados) y externos (pú​blicos), e incorpora tanto a la familia como a los vecinos. 

Sin embargo, para otro de los representantes gubernamentales entre​vistados, la noción de entorno adquiere una significación más amplia que la vecindad o entorno circundante: 

Cuando hablamos de vivienda, hablamos primero que nada de la necesidad de ocupar, de integrar espados que están separados: del sector formal, del sector informal o del sector popular. Hablamos también de ir reconociendo una economía en la cual vive la mayoría de la gente de este país, e inclusive ir a dignificar e incorporar esa economía al desarrollo del capital en el país. (Ing .C.G.,3) 

Y es que según esta visión, el entorno de la vivienda abarca a la ciudad, a la sociedad en sí, y en tal sentido se estipula la mejora de las condiciones de vida de los sectores populares como una de las acciones necesarias para atacar la problemática de vivienda. 

Siendo uno de los principales objetivos de los psicólogos sociales comunitarios potenciar en los individuos aquellas capacidades que le permitan actuar efectivamente sobre su ambiente individual y social, resulta evidente la utilidad de la experticia de este profesional en el abordaje de la problemática residencial ya que: 

La parte social en la política habitacional es bastante importante, yo creo que es como uno de las líneas primordiales de los programas que se van a ejecutar. Ya hace cinco anos se estipuló en la Ley la importancia de la participación organizada de la comunidad. (Arq. O.B., 1) 

6.1.3. INCORPORACIÓN DE LA DIMENSIÓN SOCIAL. 

Cuando se indagó en los agentes gubernamentales entrevistados cómo se contemplaba la inclusión de la dimensión social en las políticas de vivienda, éstos destacaron dos modalidades:
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6.1.3.1. INCLUSIÓN DE LA OPINIÓN DEL USUARIO. 

(...) un proceso de consulta muy profundo a las distintas comunidades porque pensamos que los planes tienen que estar basados en una consulta, de alguna manera ese proceso aleatorio que genera la consulta con la gente debe permitir la incorporación de criterios técnicos, y que de alguna forma se dibujen los planos del desarrollo urbano a partir de la participación de los sectores popu​lares. (Ing. C.G, 3) 

(...)saben que sobre todo en viviendas de bajo costo, sin la participación de la comunidad es imposible y que al final quien va a vivir en esos sitios son ellos, entonces son ellos quienes tienen que dictar las pautas y los arquitectos son lo que tienen que asumir esas pautas para llevarlas al diseiio. (Arq. O. B., I) 

Según estas declaraciones, pareciera que desde aIgunos organismos del sector vivienda se está sintiendo la necesidad de incorporar la voz de los usuarios a manera de generar políticas públicas más eficaces y acordes a sus necesidades. 

En este sentido, destaca la experiencia de uno de los psicólogos ambientales entrevistados que evidencia un impacto de la disciplina en las políticas públicas: 

(...) CONAVI esta manifestando ciertas intenciones al hacer estos planes de habitabilidad en vivienda; nosotros acabamos de terminar un proyecto para CONAVI sobre habitabilidad en vivienda. (Ps. L.L, 1) 

Sin duda, una de las competencias básicas del psicólogo ambiental es la de identificar las necesidades de los usuarios y presentarlas como insumos para Ia toma de decisiones en lo que respecta al diseiío de las edificaciones residenciales. Sin embargo destaca una labor aún más importante relacionada con la facilitación de procesos colectivos de organización y participación activa de la sociedad ci​vil en pro de sol ventar la problemática de la vivienda y del entorno social, lo cual es competencia del psicólogo social comunitario. De allí la importancia de integrar dentro del quehacer del psicólogo los aportes de ambas disciplinas, en lo que he llamado la Psicología Ambiental Comunitaria (P.A.C) (Wiesenfeld, 1994; Wiesenfeld y Giuliani, 1998). 
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6.1.3.2. ORGANIZACIÓN Y PARTICIPACIÓN COMUNITARIA. 

En efecto, siendo precisamente uno de los postulados primarios de la Psicología Social Comunitaria (PSC), incluida la Psicología Ambiental (PA), fomentar en las personas mecanismos que le permitan ejercer un tipo de acción dirigi da no solamente a la solución de sus problemas inmediatos, sino al logro de cambios en su ambiente individual, comunitario y en la estructura social, pareciera existir en la actualidad cierta concordancia teleológica entre las propuestas de la PSC y la PA y las lineamientos de los entes públicos encargados de dictar las políticas públicas sobre vivienda. 

Esta afirmación la sustentamos en función a las declaraciones de uno de los entes gubernamentales entrevistados, las cuales sugieren un interés por gestionar procesos de organización y participación política de la sociedad civil: 

(...) el país carece en estos momentos de mecanismos de participación de la gente que sean claros y efectivos, los partidos políticos ocupaban ese espacio, ya no. Entonces, ese vacío tiene que ser ocupado por la gente, y en ese sentido la organización comunitaria de las personas a través de un proyecto común de ocupación de un espacio urbano y de recuperación de su calidad de vida tendrá que ser uno de los mecanismos fundamentales que permita la participación ciudadana. (Ing. C. G., 3) 

Así mismo, en las diversos relatos que las funcionarias gubernamentales desarrollan para describir' y explicar los actuales lineamientos de las políticas de vivienda se pueden identificar coincidencias de orden paradigmático con la Psicología Ambiental Comunitaria. 

De este modo, en lo que respecta al plano ontológico, se identifica una visión de ser humano como ser activo: 

(...) que la gente se reconstituya como sujeto que de algunaforma incida en su medio y comience por incidir en su propia vivienda. (Ing. C.G., 3) 

Y una relación de respeto por el otro, el plano epistemológico, refe​rido específicamente al saber popular: 

(...) el programa que se llama el ABC 200, este programa tiende a atender a 110 
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pueblos a través de un proceso profundísimo de consulta popular en el cual se busca que la consulta urbana sea una herramienta política para que la gente planifique y desarrolle el aspecto urbanístico del país. (Ing. C. G., 3) 

En lo que respecta a las coincidencias de orden metodológico, en​contramos referidas las etapas de: 

A. FAMILIARIZACIÓN: 

Uno no puede ir con una estrategia rígida con la cual entrar; uno tiene que ir a convivir con la gente. (Ing. c.G., 4) 

B. CONTACTO CON LOS GRUPOS ORGANIZADOS Y/O INFORMANTES CLAVE: 

(...) todos estos programas llevan consigo un fuerte acompafiamiento social.

(...) son losfacilitadores que se acercan (...) y van buscando los líderes naturales y a partir de allí se va desarrollando el trabajo (Arq. O. B., 2) 

C. DETECCIÓN DE NECESIDADES 

En el programa de ninos de la calle se han hecho reuniones para ver cómo piensa el nino que debe ser su albergue, cómo piensan ellos que debe ser su residencia, y esos son aspectos que están incorporando. (Arq. O. B., 1) 

D. PLANIFICACIÓN DE LAS ACCrONES PARA LA SOLUCIÓN DE LOS PROBLEMAS: 

Si es en ei caso de habilitación de barrios bueno, la participación de la comunidad hasta en ei diseno de ias viviendas es fuerte. (Arq. O.B., 1) 

Con base en todo lo expuesto hasta ahora, podemos concluir que la inclusión de la dimensión social, tal y como se encuentra planteada en la actual política de vivienda, establece un tipo de trabajo con la sociedad civil que asemeja al que ya desde finales de la década de los setenta estaba siendo contemplado y desarrollado por los psicólogos sociales en el âmbito comunitario. 
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6. 2. PRESENCIA DEL PSICÓLOGO SOCIAL:

A pesar de que podemos reconocer en todos los relatos presentados anteriormente evidentes coincidencias con la investigación-acción​participativa, estrategia metodológica predominante en la PSC, la siguiente declaración marca una diferencia sustancial con respecto a ésta: 

En estos días, en un barrio había un problema tremendo con una cancha deportiva, entonces había gente que queda que la cancha fuera más grande, pero resulta que una gente que está allado queda que le metieran una calle. la calle era técnicamente innecesaria, y yo personalmente opinaba que lo que había que hacer era agrandar la cancha e imponerle eso a la minoda que queda la calle, eran como cuatro casas, allí la dictadura del colectivo tenía que man​dar me parecía a mi, pero al final todos decidieron que aceptaban la callecita y se hizo como ellos decidieron. (Ing. C.G., 5) 

En esta experiencia de trabajo con una comunidad, ilustrada por uno de los funcionarios gubernamentales entrevistados, notamos que en ningún momento las ideas de la problematización y concientización estuvieron contempladas. Esto nos indica, que si bien la intención es la de propiciar la organización y la participación política de la sociedad civil, los entes y/o profesionales que asumen este tipo de trabajo no cuentan con las herramientas necesarias para posibilitar una verdadera práctica política, que según los planteamientos de Fals-Borda (1978) y Freire (1973), debe ser el resultado de un proceso de reflexión, por parte de la sociedad civil, sobre situaciones existenciales problemáticas (problematización) que promueva una conciencia más crítica de sus condiciones de existencia y una actuación más eficaz sobre ellas ( concientización). 

Con relación a esta última reflexión, en otros relatos pudimos envidenciar una tendencia a prescindir de la experticia del psicólogo social para este tipo de trabajo: 

Casi todos son de trabajo social o de sociología, no hay ningún psicólogo social y hay dos que son arquitectos. ( Ing. J.R., 6). 

Con sociólogos porque uno conoce más lafunción del sociólogo, yo creo que el psicólogo social es desconocido. (Arq. O.B., 2) 

_______________________________________________________________

WIESENFELD, E. "Práticas sociais e políticas públicas: aportes da psicologia social à problemática residencial" Psicologia & Sociedade; 12 (112): 194-220; jan./dez.2000
 209 

Hay normalmente al menos un arquitecto, un ingeniero y un sociólogo, y muchas veces son a veces los curas... (Ing. C.G., 5) 

Tal exclusión fue ratíficada por una de las psicólogas sociales entre​vistadas: 

En los otros organismos, en los otros ministerios muy pocas veces está un psi​cólogo social, casi siempre está un sociólogo o un trabajador social(...) (Ps. A.C., 2) 

Como vemos, ocurre que no sólo se está prescindiendo de la experticia deI psicólogo social, sino que además las labores de organización y participación de la socíedad civil, que por implicar un elemento huma​no de tipo relacional deberían ser abordadas desde la perspectiva psicosocial ambiental-comunitaria, son asumidas por sociólogos, trabajadores sociales o en el peor de los casos por arquitectos e ingenieros. 

Cabría preguntarse entonces por qué si se está reconociendo el trabajo de los sociólogos y trabajadores sociales en un ámbito en donde es también el psicólogo social posee la herramientas teóricas y metodológicas pertinentes. 

6.2.1. EL ANONIMATO DEL PSICÓLOGO SOCIAL EN LOS PROCESOS DE ORGANIZACIÓN Y PARTICIPACIÓN DE LA SOCIEDAD CIVIL CONTEM​PLADOS EN LA ACTUAL POLÍTICA DE VIVIENDA. 

Cuando los profesionales entrevistados fueron confrontados con la inquietud antes planteada, estos manifestaron algunas razones por las que el psicólogo social no es considerado para este tipo de trabajo. 

En primer lugar, se refiere un desconocimiento del role específico del psicólogo social: 

(...) yo creo que el psicólogo social es desconocido. (...)además que creo que ustedes no deben ser tantos. Conozco sí a mucha gente de otras profesiones que han hecho post-grados en psicología social. (Arq. Q. B., 2) 

Es que al psicólogo la gente no lo relaciona con lo social, al psicólogo la gente 
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lo relaciona con lo individual, entonces, la disciplina de psicologia social 'está como que muy poco conocida.(Ing, J. R., 5) 

Y en aquellos casos en donde se asocia al psicólogo con lo social, no se comprende la especificidad de su trabajo: 

(...) te dicen: "tú eres sociólogo o psicólogo", o sea, la gente no sabe qué eres, y cuando dices: "no, yo soy psicóloga social" te vuelven a decir: "ah eso es lo mismo". (Ps, A.C, 2) 

Otra de las razones planteadas es que las funcionarios públicos asumen que las elementos implicados en lo "social" pueden ser conocidos y comprendidos desde el sentido común, de allí la no pertinencia de la experticia del psicólogo social: 

La gente piensa que ese es el tipo de cosas que se puede improvisar, que se puede dilucidar por el simple sentido común, por el sentido común de quien está haciendo la norma y dice: "no chico, hasta tres por tres metros un cuarto es suficiente". (Ing, J, R" 3) 

(...) la gente habla mucho de las procesos psicológicos de la motivación, del locus de control, eso es dellenguaje común, pero eso no significa que tú sepas como un funciona rio de un ministerio o de una institución pública, tú digas: 

"Jijate que está pasando esto en esta comunidad o en este programa porque están unos factores psicosociales influyendo, (Ps. A.C, 3) 

Si bien en páginas anteriores hemos propuesto como una práctica fun​damental para el psicólogo social la incorporación de las voces de las múltiples actores implicados, en este caso, en la problemática residencial, se debe estar atento al peligro de idealizar cualquier tipo de saber, ya sea popular o de un tipo de ciencia en específico, pues esta idealización además de propiciar y justificar situaciones como las descritas en las dos relatos anteriores, denota, por parte del psicólogo social, una carencia en el mane​jo de la estrategia de problematización; quizás una de las herramientas más características del quehacer psicosocial comunitario. 

El planteamiento anterior constituye un punto de partida para reflexionar sobre la responsabilidad del psicólogo social respecto a su
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anonimato, pues es evidente que esta situación es generada,· fundamen​talmente, por su propia práctica. Con relación a esto, dos de los psicólo​gos sociales entrevistados opinan lo siguiente: 

¿Cuál es el impacto de la Psicología Social? Bueno, a mi eso siempre me plantea una dificultad que es la poca identidad del psicólogo social (...) (Ps. F.G., 1). 

Lo primero que te tengo que decir es que, como lo veo yo, como psicología comunitaria o como psicología social, y te lo digo porque tengo experiencia en esta institución que hace cosas tanto reivindicativas como gestionarias, organizativas, formativas y en donde hay psicólogos sociales y sin embargo no hemos hecho ese trabajo con la bandera de la psicología social. (Ps. A. C., 1). 

En estas declaraciones encontramos planteado un problema de incongruencia entre la práctica y la teoría, lo cual nos indica que quizás una de las razones por las cuales la especificidad del trabajo del psicó​logo social no es reconocida obedece a la falta de aplicación en su práctica profesional de conocimientos teóricos propios de la psicología social. 

Sin embargo, para las ingenieros y para uno de los psicólogos sociales entrevistados las razones de este anonimato son otras. Una de las observaciones sugiere la existencia de un excesivo aislamiento académico, que se traduce en una preponderancia de lo teórico ante lo práctico: 

la academia se encierra (...). Uno se mueve como un colectivo y sigue operando de la misma manera y no rompe ese espacio, no se entrega a lo que está en frente y la gente se mantiene dentro de sus mismos rarámetros, y seguimos con el mismo grupito analizando en un salón, y tenemos temor de quitamos toda esa ropa e imos a trabajar en un barrio con toda esa gente. (Ing.C.G., 6) 

Por otra parte, se cuestiona incluso la pertinencia y la accesibilidad de la producción teórica en el área de la psicología ambiental: 

Mira, pienso que lo que corresponde por lo menos a los psicólogos ambientales, lo que publican, lo que hacen, los resultados de sus investigaciones no son útiles... (...) Porque no le habla de problemas de hábitat, no habla de problemas arquitectónicos; en ningún momento habla cuánto mide la habitación en donde la gente no está a gusto, o sea, no está traducido eso al lenguaje de los arquitectos.(Ps. M.F., 3) 
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(...) yo mismo que estoy más cercano a tu tema tampoco tengo acceso con facilidad a insumos de ese tipo, como si tengo acceso a todos los insumos de tipo económico y de tipo técnico; o sea, yo tengo muy clarito que una familia con tanto de ingreso yo no le puedo dar una vivienda de más de tal precio, porque tengo todos los insumos a mano para saber que eso es asi. Contraria​mente yo no tengo de fácil acceso una información que me diga: "mira, cuando la familia de tal tamano vive en menos de tal metraje allí se produce una situación de hacinamiento que genera tales y tales problemas". Entonces ante esa falta de información yo me tiendo a guiar por mi sentido común. (Ing. J. R., 3). 

Evidentemente, las situaciones descritas hasta ahora nos colocan en la necesidad de estruCturar, además de nuevas formas de difusión y traducción de las reportes de las investigaciones que se realizan, nuevas formas de actuación e intervención. 

6.3. NUEVAS PERSPECTIVAS PARA LA PSICOLOGÍA SOCIAL.

Al respecto, los diferentes profesionales entrevistados aportan algunas sugerencias para redimensionar la práctica del psicólogo social. 

Una de las propuestas básicas es la de cambiar el estilo de las publicaciones, de modo que sean accesibles, ya sea para profesionales de otras ramas, o para las personas en general, y de este modo se puedan convertir en insumos para la acción: 

Mira, si tú dices. "aquí se entrevistaron a cincuenta personas que viven en una habitación de tres por tres y ninguno puede vivir en una habitación de tres por tres" entonces eso si seda un dato importante para el arquitecto. (Ps. L.L., 3)

Entonces el reto para ustedes es transformar estos conocimientos en ins​trumentos de asistencia técnica, y no solamente para las comunidades como ha habido cierta tendencia en el CONAVI, sino a nivel institucional también, a nivel del establecimiento de las políticas públicas: qué variables deben ser consideradas, cómo deben ser manejadas. (Arq. A.C., 5) 
Sin embargo, a pesar de que en estas relatos se ilustran algunos criterios a ser considerados para traducir nuestros reportes científicos en términos de acción, el hecho de implementarlos no garantiza que las resultados
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sean utilizados como insumos para el establecimiento de políticas públicas. Así lo confirma uno de las ingenieros entrevistados:

Bueno, hay que empezar por que no se conoce lo que ustedes hacen, pero eso es condición necesaria pero no suficiente, el hecho de que se conociera más tampoco garantiza. Yo creo que hay una gran improvisación en general, porque tampoco le consultaron a otros expertos en otras disciplinas. Aquí en Venezuela hay una cuestión de cultura que hace que en general, los que diseñan normas de este tipo sienten que tienen el conocimiento necesario como para no apoyarse en otras expertos (Ing. J.R., 3) 

Esta opinión es ratificada en el relato de otro de los ingenieros: 

(...) nunca se me ha ocurrido consultarle a alguien a ver si las dimensiones o la altura del techo pueden tener un efecto negativo para la gente; y allí estamos confiando en que el arquitecto si tiene esas consideraciones, y allí está surgiendo un punto nuevo, que el productor confíe en que el arquitecto tiene ese tipo de insumo, es decir, que el arquitecto recibe una experticia que le permite saber que más allá de los elementos meramente técnicos él debe conocer la parte de satisfacción de las variables ambientales (Ing. J. R., 3). 

Las dificultades enfrentadas por uno de los psicólogos ambientales entrevistados, quien participó en un proyecto orientado al disefio de nor​mas de habitabilidad residencial, dan cuenta de las resistencias en ciertas profesiones técnicas para incorporar otro tipo de saberes : 

Bien difícil para mi fue trabajar con el equipo de arquitectos, incluir al usuario dentro del concepto de habitabilidad es difícil, para ellos la habitabilidad es confort, confort físico medido en metros cuadrados, renovación de aire por hora, tempera​tura, o sea, eso es habitabilidad. Si a ti te gusta o no te gusta, si te sientes cómodo o no, si tú puedes hacer las actividades que culturalmente estás acostumbrado a hacer, todas estas cosas no juega para nada según el arquitecto. (Ps. L.L., 1) 

En este sentido, lo que se le plantea al psicólogo social es la necesidad de contemplar formas más visibles y activas de intervención, de modo que su competencia sea reconocida y su práctica trascienda al ámbito de lo político. Tradicionalmente, el psicólogo social ha pretendido incidir en el plano político mediante un trabajo centrado en el fortalecimiento 
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del ejercicio de ciudadanía en la sociedad civil, obviando los sectores que realmente tienen poder de decisión a nivel de las políticas. Al respecto sefiala una de las psicólogas sociales entrevistadas: 

( ... ) si tú pones a la gente a organizarse, y a participar, y esa gente opera un cambio de consciencia y una actitud favorable alrededor de que tienen que participar más activamente, pero si del otro lado no estás operando un cambio de conciencia en el sector que los está gerenciando, que les está dando el financiamiento, no se está haciendo nada. (Ps. A C, 3) 

De esta última cita se desprende la importancia de trabajar de manera conjunta con aquellos actores que tienen injerencia en la toma de decisiones en las diversas instituciones públicas relacionadas con el establecimiento de políticas. Perspectiva ésta que es compartida por otro de los psicólogos sociales: 

(...) la institución, yo creo que hay que ir a trabajar allí, e incluso hoy me inclino más al trabajo institucional que al trabajo comunitario, pero entiendo al trabajo institucional con una perspectiva comunitaria. Entonces, que la gen​te en la comunidad se organice pero que se organice en torno a todos estos ámbitos a partir de la institución, es decir, una institución que se consustancie con la comunidad pero que no deja de pertenecer nunca a un proyecto nacional (...) (Ps. F.G., 5). 

El tipo de trabajo aquí planteado supone un doble role para el psicó​logo social, en tanto debe cumplir con una función de engranaje entre las comunidades y las instituciones gubemamentales para poder articu​lar la participación comunitaria a la labor institucional. Esto plantea además una reconsideración del quehacer psicosocial con las comuni​dades guiado por el principio de la autogestión comunitaria planteado por Fals-Borda (1978): 

(...) coincido totalmente porque fijate, ésta es una tesis que he estado sosteniendo de hace un tiempo para acá, porque un poco mi percepción ha sido un poco ortodoxa con la comunidad, o sea, nuestro contexto era la comunidad, además eso implicaba una postura muy clara, que era casi política, que a quien había que fortalecer y con quien había que problematizar y con quien había, y esto es sumamente importante, acentuar la autogestión era la comunidad. Estos son
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princípios básicos de la PSC, yentonces, claro, la autogestión dejabafuera de una u otra forma a estas entes, entonces no había necesidad de ir a trabajar ni a problematizar allí. ( Ps. F.G., 3). 

Así pues, se sugiere un proceso de alianza entre representantes de las comunidades y los profesionales que laboran en instituciones gubemamentales fomentado por el psicólogo social mediante un trabajo de problematización con ambos agentes. Hasta ahora la problematización, por parte de los psicólogos sociales comunitarios se ha limitado al ámbito comunitario, sin embargo no se ha hecho lo propio con el caso de profesionales de distintas disciplinas, incluida la psicología, y en dife​rentes escenarios, sean estos instituciones gubemamentales, educativas u otras. Es tiempo entonces de incorporamos todos dentro de este proceso de cambio deseable en nuestra formación y ejercicio profesional. 

7. CONSIDERACIONES FINALES: 

El análisis de los resultados presentados permite concluir y sugerir lo siguiente: 

a. Resulta evidente la necesidad de acceder a las concepciones que cada uno de los actores involucrados en la temática residencial tiene acerca de la misma y de sus soluciones. Las políticas de vivienda deben atender, en la medida de lo posible a las necesidades de cada uno de estos sectores. 

b. Lo anterior sugiere la importancia del entrenamiento de los profesionales de la psicología en destrezas tales como negociación, ma​nejo de grupos de discusión, técnicas grupales para la recolección de información, empleo de estrategias de problematización y concientización, a fin de facilitar acuerdos que favorezcan la toma de decisiones satisfacotria para los distintos sectores. Para ello se requiere incorporar estos aspectos en el plan de formación de nuestros estudiantes. 

c. Llama la atención la ignorancia respecto a nuestra profesión, particularmente en áreas como la psicología social, ambiental o social comunitaria. Es urgente desmistificar nuestro quehacer y ello nos con​voca a promover el valor de uso de nuestros conocimientos, ya sea exis​tentes o los que podamos generar en función de demandas particulares. Debemos tomar la iniciativa de acercamos a diferentes escenarios en los que estos puedan ser de utilidad en vez de esperar a que nos llamen para actuar. Sin embargo, aunque aceptar nuestros servicios requiere superar
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trabas y vencer resistencias, lo cual no es tarea fácil, en la medida que nuestras acciones nos avalen estaremos contribuyendo a difundir nuestra profesión, a abrir nuestro campo de acción y a generar prácticas sociales con alcance político. 

d. Debemos entonces promover un contexto de entendimiento con los diferentes actores y favorecer la consolidación de vínculos en el tiempo que garanticen la sostenibilidad de los proyectos en cuestión. Ello aumentaría nuestra visibilidad en diversos escenarios y facilitaría cada vez más sucesivas inserciones. 

e. Es conveniente que los vínculos que propician el trabajo interdisciplinario se inicien durante la formación de las futuros profesionales. En el caso de la docencia en psicología ambiental, por ejemplo, la experiencia de impartirla conjuntamente a estudiantes de arquitectura y psicología de la Universidad Central de Venezuela fue muy enriquecedora, sin contar los beneficios secundarios que implica la familiaridad con respecto a esta rama del conocimiento en la facultad que forma a los constructores oficiales de nuestras ciudades. Para ello se recomienda girar los contenidos curriculares en torno a proyectos de vinculados con la realidad nacional, que concientice a los participantes acerca de la importancia de conjugar distintos saberes al servicio de la sociedad. 

La próxima fase de este proyecto constituye un verdadero reto para nosotros. Nos proponemos poner en práctica lo que aquí proponemos en teoría. 

Esther Wiesenfeld

 Instituto de Psicologia, Universidad Central de Venezuela email: ewiesen@reacciun.ve 

RESUMEN: La relevancia social de la psicología social ha sido un tema presente desde hace varias décadas en diferentes ámbitos de discusión de esta rama de la psicología. Al respecto se han presentado diversas propuestas que reivindican concepciones alternativas de la ciencia, de la realidad, de las prácticas sociales, de modos de investigarIas, entre las que podemos mencionar la psicología social para la liberación, psicología social crítica, psicología discursiva, psicología para la emancipación. Rescatamos la idea de la praxis de la psicología social crítica, desarrollada como propuesta teórica en las tendencias mencionadas, pero con poco impacto en el plano de la acción, lo cual resulta paradójico si consideramos que es precisamente en este plano donde tales propuestas adquieren sentido. Adicionalmen-

_______________________________________________________________ 

WIESENFELD, E. "Práticas sociais e políticas públicas: aportes da psicologia social à problemática residencial" Psicologia & Sociedade; 12 (112): 194-220; jan./dez.2000

217 

te sugerimos la incorporación de los diferentes actores sociales en todas las etapas de las investigaciones orientadas bajo estas concepciones, como condición necesaria para comprender y transformar las prácticas sociales de los sectores que constituyen el foco de interés de dichas propuestas. La problemática habitacional de residentes en comunidades de escasos recursos económicos servirá de ejemplo para ilustrar el aporte que tanto los miembros de dichas comunidades como otros agentes con poder de decisión en diversas instancias pueden realizar para contribuir a solucionar este tipo de problemas. 

ABSTRACT: The social relevance of social psychology has been a constant theme for several decades in different ambiences of discussion within this branch of psychology. In this sense, various proposals have been presented that set forth a1ternative conceptions of science, of reality, of social practices, of ways to study them: to mention a few such as social psychology for liberation, critical social psychology, discursive social psychology, pscyhology for emancipation. We return to the idea of the praxis of critical social psychology, developed as a theoretical proposal in the mentioned currents, but with little impact on the leveI of action, which is paradoxical if we consider that it is precisely in this leveI that such propositions ad· quire their meaning. In addition, we propose the incorporation of different social actors in all the phases of studies guided by these conceptions, as a necessary condition for understanding and transforming the social practices of the sectors that constitute the focus of interest of these proposals. The housing problem of residents in cornrnunities with scarce economic resources will exemplify the contribution that both members of these cornrnunities and other agents with the power to decide in various instances can have in resolving this type of problem. 

KEY WORDS: social praxis, housing problem, critical social psychology and public policies 
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A PSICOLOGIA EM MOVIMENTO: ENTRE O "GATIOPARDISMO E O NEOUBERALISM01 

Oswaldo H. Yamamoto2 

RESUMO: O objetivo do presente artigo é analisar algumas das perspectivas para a psicologia como profissão no Brasil. Discute-se: (a) o conceito de profissão; (b) a legislação que regulamenta a profissão de psicólogo no Brasil e a sua conformação a partir do reconhecimento legal; (c) as mudanças em curso na psicologia e (d) a díade do título, "gattopardismo"- neoliberalismo. 

PALAVRAS-CHAVE: psicologia no Brasil, profissão, formação e atuação do psicólogo, neoliberalismo, políticas sociais. 

PROFISSÃO E AUTONOMIA 

A profissão de psicólogo, no Brasil, tem sido objeto de reiterados estudos, sobretudo a partir da sua regulamentação, no ano de 1962. Tais investigações, de âmbito nacional ou regional, têm focalizado uma ampla gama de aspectos vinculados ao exercício profissional e à formação acadêmica (e. g. Conselho Federal de Psicologia [CFP]3) Sem embargo da qualidade dessa produção, que tem desde então municiado ricos de​bates e reflexões sobre a profissão, há um aspecto para o qual eu gosta​ria de chamar atenção: para um adequado enquadramento téoricometodológico de estudos desta natureza, parece-me indispensável ultra​passar o olhar apenas interno da profissão, isto é, a partir da óptica da psicologia mesma. Em outras palavras, o estudo da psicologia ou de qualquer profissão que profissão, requer conhecimentos que estão além dos limites daqueles que nutrem as profissões mesmas. Esta área de estudos tem sido internacionalmente consagrada com a denominação de "sociologia das profissões". 

Campo de estudos relativamente recente e pouco difundido entre nós, apresenta pouco consenso e muita polêmica, inclusive sobre as suas temáticas centrais. Não será este o espaço para a reconstituição dos de-

_______________________________________________________________ 

YAMAMOTO, O. H. "A psicologia em movimento: entre o 'Gattopardismo' e o neoliberalismo" Psicologia & Sociedade; 12 (112): 221-233; jan./dez.2000


221 

bates que a literatura da área registra4; apenas tomo de empréstimo uma determinada angulação de análise que me parece fecunda para um exercício no tocante à discussão da profissão de psicólogo, sem pretender estabelecê-la como a única ou a melhor. 

É Freidson5 que, evitando as tipologias e caminhando na direção de uma abordagem que leve em conta a historicidade do processo de profissionalização, propõe a centralidade da categoria de autonomia. Autonomia é aqui entendida como a capacidade de uma ocupação, pelo seu lugar na divisão social do trabalho, adquirir o controle sobre a determinação da essência do próprio trabalho. 

A autonomia de uma profissão pode ser discutida segundo duas perspectivas: uma técnica, associada ao controle do conteúdo ou conheci​mento, enfim, da base técnica, e a sócio-econômica e/ou política, ou seja, a capacidade organizativa da profissão e a sua relação com o Esta​do. É importante ressaltar que autonomia, no sentido aqui empregado, significando "capacidade de avaliar e controlar o desenvolvimento do trabalho"6, constitui-se em uma categoria necessariamente dinâmica, dependente da correlação das forças em jogo historicamente postas. 

A esfera nuclear da autonomia residiria no controle da base técnica, traduzida, essencialmente, pela posse de conhecimentos e/ou habilidades tão esotéricas quanto complexas que não permitem acesso àqueles aos não-membros da profissão (expertise). 

Por seu turno, dadas determinadas condições (sobretudo, as suas relações com o Estado), uma profissão pode ser regulamentada sem que isso traduza, necessariamente, que tenha logrado atingir autonomia técnica (caracterizando-se o que é conhecido como "semiprofissão"). 

A PSICOLOGIA COMO PROFISSÃO NO BRASIL: LEGISLAÇÃO, PERFIL E CRÍTICAS 

A profissão de psicólogo, no Brasil, foi reconhecida no ano de 1962, pela Lei n° 4119/62, sendo a própria lei regulamentada, dois anos de​pois, pelo Decreto n° 53.464/64. A lei, ao reconhecer a profissão, define: (a) competências e atribuições profissionais e (b) características e conteúdos da formação acadêmica (com o currículo mínimo, instruído pelo Parecer 403/62 do Conselho Federal de Educação, entrando em vigor no ano letivo de 1963). A definição das competências, conforme originalmente elaborada, estabelecia no parágrafo primeiro do Artigo 13: "Constitui função privativa do Psicólogo a utilização de métodos e 
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técnicas psicológicas com os seguintes objetivos: (a) diagnóstico psicológico; (b) orientação e seleção profissional; (c) orientação psicopedagógica; (d) solução de problemas de ajustamento"7. O adjetivo "privativa", alvo de veto do Poder Executivo, é reintroduzido no texto da lei em virtude da rejeição do mesmo por parte do Congresso NacionaIs. 

O texto da regulamentação da lei (Decreto 53.464/64), editado dois anos depois, estabelece a designação de "psicólogo" como privativa dos habilitados nos termos especificados pelo mesmo decreto, reiterando, no seu Artigo 4o, as funções do psicólogo - sem o adjetivo "privativas" ​como as mesmas estabelecidas pelo Artigo 13 da Lei 4119/629.

A legislação também não faz (salvo incidentalmente, em outro contexto) referência a áreas de atuação ou especialidades da psicologia. Contudo, desde os primeiros estudos sobre o perfil da psicologia no Brasil, a sua conformação em grandes áreas é visível: as atividades exerci das no campo clínico demonstram desfrutar de forma marcante da preferência dos profissionais, seguida de bastante longe pelas demais. Para trabalhar com um referente mais concreto, o levantamento nacional do CFP10 registra que na área clínica eram exercidas as atividades principais de 55,3% dos profissionais, contra 19,2% e 11,7% das áreas do trabalho e escolar, respectivamente. Este quadro reproduz tanto os estudos realizados anteriormente, quanto os inúmeros estudos então conduzidos em diferentes regiões do país. 

O ponto que mais chama a atenção nestes estudos é o modelo de atuação profissional, calcado na imagem do médico exercendo suas atividades como profissional autônomo em consultório particular, que parece ser a marca registrada da então nascente psicologia brasileira. 

Tal tendência da psicologia tem sido alvo de reiteradas críticas desde estudos iniciais, acompanhadas de exigências de mudançall. Entre tantos outros, Mello afirmava, já em 1975, que a psicologia deveria "ser mais do que uma atividade de luxo"12 e, enfatizando a sua natureza eminentemente social, que ela não poderia ser reduzida a "uma técnica para solucionar os problemas íntimos dos privilegiados"13. Botomél4, cruzando dados dos honorários profissionais cobrados pelos psicólogos em sua atividade preferencial com a distribuição de renda, expressa pelas faixas salariais dos trabalhadores brasileiros, conclui que apenas 15% da população têm acesso aos serviços dos psicólogos. E pergunta: o restante da população não necessitaria dos nossos serviços? Carvalho15, avaliando as atividades desempenhadas pelos psicólogos brasileiros, afirma que a profissão está longe de apresentar uma "atuação abrangente", definida pela sua utilidade e contribuição à sociedade. Sass16, por seu turno, dis-

_______________________________________________________________ 

YAMAMOTO, O. H. "A psicologia em movimento: entre o 'Gattopardismo' e o

 neoliberalismo" Psicologia & Sociedade; 12 (112): 221-233; jan./dez.2000

223 

cute e critica a chamada tendência hegemônica do profissional de psicologia, privatista, clínica e individualizante, responsável pelo seu isola​mento auto-engendrado. De forma análoga, Bastos, ao introduzir a discussão acerca da conformação da profissão no primeiro estudo de âmbito nacional, questionava "o modelo como um todo, especialmente no que tange à sua adequação à realidade social ou às possibilidades de contribuir na superação dos cruciais problemas que o homem brasileiro vive"17. 

MUDANÇAS NA PSICOLOGIA: "NOVOS ESPAÇOS, PRÁTICAS EMERGENTES" 

As mudanças na psicologia estão em curso. Premida por circunstâncias postas pelas transformações no modo de produção capitalista e seus rebatimentos no mundo do trabalho, assistimos um esgotamento tendencial e progressivo das formas tradicionais de inserção profissional, restringindo o chamado "mercado de trabalho". A mudança de condição dos antigos profissionais liberais para trabalhadores assalariados, o psicólogo aí inserido, e a diversificação da colocação profissional com a busca e a abertura de possibilidades antes inexploradas de ação são duas de suas conseqüências. Recorramos, novamente, a alguns dados para abordar esta questão. Como resultado do processo de recadastramento da categoria, o Conselho Regional de Psicologia, 6a Região, atualiza algumas informações acerca do exercício profissional dos psicólogos lá inscritos (São Paulo, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul) 18. 

Adotando uma nomenclatura nova, os dados levantados mostram que havia, na ocasião, 54% de psicólogos atuando na área da saúde, 18% na área educacional, 13% na do trabalho, 5% na área da psicologia social e 9% na soma das demais. Estimulante à primeira 'vista, pela grande incidência de psicólogos atuando no campo da saúde, os dados complementares repõe as coisas nos seus lugares: 40,75% dos psicólogos dizem atuar em consultórios particulares, 12,39% nos setores organizacionais, 12,18% nos diversos outros equipamentos de saúde (hospitais, UBS, ambulatórios etc.) e 8,1 % nas escolas. 

Passemos para os dados do Rio Grande do Norte. Em um mapeamento realizado com todos os profissionais do Estadol9, 68% dos psicólogos atuavam no campo da saúde, contra 14% na área do trabalho, 10% na educacional, 2% na psicologia social e 6% em outras áreas. Por seu 
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turno, a clínica psicológica era o local de trabalho de 39,4% dos profissionais do estado, contra 12,6% em empresas e organizações diversas e 8,7% em instituições educacionais. O dado marcante é o contingente de psicólogos empregados pelas secretarias municipais e estadual de saúde: 18,6%, excluídos os 7,5% atuando na rede hospitalar. 

Em uma atualização destes dados, mas enfocando não mais áreas e sim atividades, observamos que 81,3% dos psicólogos norte-riograndenses praticam a psicoterapia nas suas diversas modalidades e 75,3%, avaliação psicológica20. Cruzando esses dados com os de local, verificamos que nas clínicas e nos consultórios, nos equipamentos públicos de saúde (UBS, ambulatórios etc.), nos hospitais e nas instituições para pessoas portadoras de deficiências, é a psicoterapia a atividade mais praticada. Quanto à avaliação psicológica, é a atividade mais freqüente em empresas, escolas e na categoria "outros locais", e a segunda mais freqüentemente praticada em clínicas e consultórios, hospitais e escolas. 

A generalidade destes dados é, sem dúvida, questionável. Contudo, não nos parece desarrazoado supor que os processos subjacentes à situação da psicologia nestes Estados indiquem tendências e que nos facultem fazer algumas ilações, que constituem a última das partes aqui pro​postas, sem riscos demasiados de equívoco. 

É importante assinalar, aqui, que as referências acima dizem respeito, de uma parte, a um quadro que caracteriza o conjunto da profissão, mas não a sua totalidade; de outra, que movimentos de resistência a uma possível tendência geral devem ser considerados. 

Estou me referindo, quanto ao primeiro aspecto, a algumas das análises conduzi das pelo Conselho Federal de Psicologia, com alguns psicólogos que estão buscando construir alternativas teórico-metodológicas e inserções profissionais efetivamente diferenciadas, seja nos campos tradicionais21, seja ocupando novos espaços22. Nessas análises, é sempre conveniente lembrar, tais movimentos são tomados como propostas de rejeição de padrões (tradicionais) largamente dominantes. 

No que tange aos movimentos explicitamente contrários à manutenção dos modelos tradicionais de atuação, a ação dos setores organiza​dos, especialmente, das entidades representativas da categoria, deve ser considerada. Contudo, como fica evidente na análise de Bock23, a opção destas em privilegiar a inserção do psicólogo nas redes públicas de saúde e de educação, deixa "grande parte da categoria de fora de suas lutas e reivindicações"24, que mantém "concepções abstratas (de homem), carregadas da noção de natureza humana"25, repondo a autodetermina-
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ção positivista, e sustentando uma prática profissional eminentemente técnica, sem finalidades sociais ou políticas. 

DO "GATTOPARDISMO" E DO NEOLIBERALISMO: LIMITES E PERSPECTIVAS DA PSICOLOGIA NO BRASIL 

Do conjunto dos dados ilustrativos e das tendências apontadas alhures, podemos estabelecer alguns pontos. 

Em primeiro lugar, o assalariamento26, tendência relativamente estabelecida nos diversos estudos anteriores, parece ser um caminho pelo qual segue a psicologia no Brasil. Embora os estudos referidos não tratassem especificamente da questão da vinculação funcional, o contingente de profissionais ligado ao setor público, a diversidade de psicólogos desenvolvendo atividades nas mais diferentes instituições e organizações, entre outros dados, apontam numa mesma direção próxima à indicada pelas entidades da categoria. 

"Tendência", contudo, não é sinônimo de hegemonia. Tomemos o caso do estudo do CRP-0627, no qual o percentual de profissionais exercendo suas atividades na qualidade de autônomos é, ainda, bastante significativo: 47,06%. Este alto percentual é certamente reflexo do contingente de psicólogos que trabalham em consultórios particulares (40,75 %), mas também em outros ramos de atividade, possivelmente menos tradicionais (como consultarias, por exemplo). 

Desta última afirmação podemos sugerir um segundo ponto para discussão: os psicólogos estão, de fato, abrindo novos espaços de atuação. Novos espaços, no caso, pode ser traduzido por exercício de atividades profissionais em novos locais e com parcelas da população antes não alcançadas pela ação do psicólogo. 

Tal movimento em direção a estas novas formas de inserção profissional apresenta-se, tomando como referência os dados examinados, de forma relativamente expressiva nos equipamentos de saúde, públicos ou não, incluindo-se aí os hospitais não-psiquiátricos, e de forma mais pulverizada, nos diversos novos campos, como esportes, judiciário, ambiental etc. 

Contudo, se aproximarmos nossa lupa para examinar mais de perto as atividades que os psicólogos estão desenvolvendo nesses locais, é inescapável a conclusão de que prevalece a reiteração de atividades tradicionais em relação à emergência de novas práticas. Nos dados acerca da situação da psicologia no Rio Grande do Norte, observamos a presença marcante da psicoterapia como a prática mais usual em locais (novos) como os equipamentos públicos de saúde e os hospitais, por 
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exemplo. Tal predomínio é um traço tanto expressivo (do ponto de vista quantitativo) quanto emblemático (do ponto de vista qualitativo) do conservadorismo da psicologia no Brasil. O mesmo pode ser dito com relação à avaliação psicológica, presente de forma contundente, como a primeira atividade em três e como a segunda em outros três dos locais nos quais o psicólogo trabalha. 

O "gattopardismo" do título deste trabalho diz respeito a essa característica do "processo de mudança" da psicologia. Trata-se de uma referência ao livro "Il Gattopardo", de Giuseppe Tomasi di Lampedusa28. Abordando a decadência da aristocracia e a emergência da burguesia, em meio ao processo de unificação italiana, uma das lições políticas que o príncipe Don Fabrizio da Sicília repete é que algo deve mudar, se não se quer mudar nada. O gattopardismo foi aqui, então, empregado para expressar a hipótese de que a psicologia muda em aspectos secundários, mantendo intacto o núcleo central. Desenvolvamos um pouco mais este tema. 

Para tanto, retomemos a definição de autonomia da profissão conforme apresentada no início da exposição - controle sobre a determinação da essência do próprio trabalho, expressa pelo domínio da base técnica (expertise) e sócio-econômico ou político - e o que reza a regulamentação da profissão - utilizar métodos e técnicas psicológicas para diagnóstico psicológico; orientação e seleção profissional; orientação psicopedagógica e solução de problemas de ajustamento. 

Em rigor, a despeito da polêmica envolvida na definição legal do que se constitui em atividade privativa, não há competências exclusivas do psicólogo nesse rol, exceto parcialmente na primeira das funções, diagnóstico psicológico (determinadas modalidades de psicodiagnóstico são de competência exclusiva do psicólogo). As demais funções são com​partilhadas com outras categorias profissionais. As contendas "territoriais" com áreas profissionais próximas, travadas pela categoria nos anos que se seguiram à regulamentação da profissão, testemunham tal fluidez de limites das competências. 

Portanto, embora a psicologia desenvolva, em larga escala e segura​mente mais do que as demais ocupações/profissões conexas, o conheci​mento, suporte da base técnica, ela não tem domínio exclusivo sobre a tecnologia decorrente desse conhecimento. 

Por outro lado, conquanto não de forma exclusiva, estas competências constituem-se no núcleo responsável pela identidade do psicólogo. Por mais que se possa questionar a prática profissional decorrente da aplicação destas competências, na medida em que o psicólogo se afasta
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deles, cada vez mais ele se distancia também daquelas prerrogativas que definem a autonomia (atual) da psicologia enquanto profissão e conferem a identidade profissional. Em outras palavras, cada vez mais ele tem de dividir e, muitas vezes, disputar espaços com outros profissionais. 

A "opção conservadora" da psicologia, ou seja, a reiteração das práticas convencionais, certamente está vinculada à forma pela qual a formação desse profissional está organizada. Mello sugestivamente afirmava, no seu estudo sobre a profissão, que os currículos de psicologia "não apenas formam psicólogos clínicos, mas transformam os alunos, graças ao conteúdo predominante das disciplinas, em psicólogos clínicos" 29. Fugir desta opção, na tentativa de construir novos caminhos é certamente uma tarefa árdua, para o qual Campos30, anos atrás, já chamava atenção: a exigência de atendimento às parcelas de menor renda iria fazer com que os psicólogos se defrontassem com a insuficiência dos modelos de interpretação do real (e de intervenção, poderíamos completar). 

As perspectivas inter ou multidisciplinares são tanto uma possibilidade quanto uma direção desejável, lembrarão alguns. Sem dúvida. Contudo, é importante lembrar que isso não resolve a questão: novamente, coloca-se a forma e os instrumentais (teóricos e técnicos) que mediarão a ação desses profissionais nessas equipes. Ou serão estes aqueles que tradicionalmente definem a identidade do psicólogo ou serão outros a serem desenvolvidos. E, novamente, voltamos à mesma questão, sem equacioná-la. 

De qualquer forma, estamos longe de descartá-la enquanto uma possibilidade. Trata-se de uma vertente fecunda que se coloca, sobretudo se, de fato, as tendências apontarem para uma intervenção mais decisiva no setor público, para uma cobertura a parcelas mais amplas da população - enfim, se a psicologia define seu campo privilegiado de ação como sendo o terreno do bem-estar social. 

Daí decorre o segundo elemento da díade definida no título: a ideologia neoliberal que é hoje hegemônica e, sobretudo, a agenda neoliberal que estabelece os parâmetros para a ação do Estado no Brasil hoje colo​ca a primazia às políticas sociais públicas na contra-mão da história. 

Conquanto não seja o espaço para uma análise em detalhes, é conveniente fazer um breve excurso sobre o neoliberalismo, sobretudo, no que toca a questão das políticas sociais31. 

Gestado em meados da década de 1940, em meio à constituição do Welfare State (Estado do Bem-estar)32 na Europa, tinha como mentores, entre outros, Friedrich Hayek, Milton Friedman, Karl Popper, Walter Lipman e Michael Polanyi. A análise neoliberal em desenvolvimento, 
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então, tinha como alvos privilegiados a tendência à limitação dos mecanismos de mercado pelo Estado intervencionista e o avanço dos movi​mentos dos trabalhadores que estariam corroendo as bases da acumulação capitalista. 

No quadro da falência do Welfare State, com o mundo capitalista enfrentando uma longa e profunda recessão, com baixas taxas de cresci​mento e altas taxas de inflação, sobretudo a partir da década 1970, os preceitos neoliberais que se encontravam em virtual hibernação retomam ao cenário político com vigor. Do laboratório chileno na ditadura Pinochet, a hegemonia do programa neoliberal ganha expressão com o governo Thatcher no final da década, passando pelos Estados Unidos sob Reagan, pela Alemanha de Khol, pela Dinamarca de Schluter e, assim, sucessivamente, atingindo dimensão planetária33• 

Enquanto ideologia, o neoliberalismo não tem o estatuto teórico do liberalismo clássico, constituindo-se mais em um conjunto de proposições políticas que conjuga, no campo conceitual, formulações do liberalismo clássico com outras mais propriamente conservadoras e oriundas do "darwinismo social" - e de premissas que se combinam e se redefinem ao sabor das conjunturas específicas. Duas das premissas fundamentais, e que nos importam aqui na discussão do seu impacto no setor do bem​estar social, são o estabelecimento do mercado como instância mediadora fundamental e a idéia do estado minimalista, presentes já no debates iniciais do grupo de Hayek. 

Dentro dessa lógica, há uma redução considerável da assistência no setor social, um dos pilares de sustentação do Welfare State - sentido de forma mais dramática naquelas nações, como o Brasil, que não desenvolveram uma cobertura mais ampla nesse setor, ou seja, não desenvolveram um estado do bem-estar34• 

A aplicação das premissas no setor social significa desativar, reduzir a cobertura pública ou deslocar para o setor privado, a responsabilidade pelas ações nesse campo (em outras palavras, financiamento público do consumo privado). 

Não é, certamente, o terreno nem o momento mais propício para o estabelecimento do psicólogo como um profissional fundamentalmente vinculado ao setor do bem-estar. Contudo, talvez seja o caminho necessário. 

Política, conforme lembra Abranches35, significa conflito, e não contrato. Conflitos nesse terreno são negociados, regulados por instituições políticas, por instâncias da sociedade civil. As políticas sociais, enquanto um componente das políticas públicas mais amplamente tomadas, é parte do processo estatal de alocação e distribuição de valores e, portan- 
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to, locus de confronto entre posições divergentes e, no mais das vezes, antagônicas. 

É essa arena na qual algumas das definições acerca dos rumos da psicologia serão tomadas. 

Marx, em "O 18 Brumário", afirma que "os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam direta​mente, legadas e transmitidas pelo passado"36. Duas interpretações, ambas equivocadas do meu ponto de vista, poderiam ser evocadas por este texto. A primeira, mais direta, seria a conclusão de um determinismo marxiano, no qual o protagonismo político dos homens estaria subsumido de forma absoluta às condições materiais, a eles cabendo, enquanto "fazedores da história", apenas um papel passivo. Uma segunda, mais difícil, mas possível, seria a interpretação de um certo voluntarismo em Marx, no qual os homens, ao fazerem a história, superariam (ou abstrai​riam?) as condições materiais. Creio que a interpretação que a obra (e a vida) de Marx permite seria outra: o entendimento de que a realidade é processualidade e, portanto, em permanente mudança e em construção. Longe de abstrair os condicionamentos materiais ou de se deixar subjugar por elas, o homem faz a história nas condições postas e, neste pro​cesso, transforma tais condições. 

Retomo, para concluir, as definições acerca da autonomia: autonomia técnica como capacidade para definir os conteúdos/conhecimentos que dão suporte à profissão e autonomia sócio-econômica como capacidade de articulação e organização da profissão em uma conjuntura específica. 

Para superar o "gattopardismo" é fundamental que a psicologia amplie sua base técnica para dar suporte às novas modalidades de ação37; para aumentar as probabilidades de estabelecimento enquanto uma pro​fissão socialmente significativa no campo do bem estar, é necessário transpor os limites da ação profissional e da ética do indivíduo para a ação política e coletiva, na direção apontada pelas entidades representativas da categoria, no combate à ideologia e à agenda neoliberais. 
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profession of psychologist in Brazil. It discusses (a) the concept of profession; (b) the legislation conceming the profession of psychologist in Brazil and its status; (c) the changes in process in the Brazilian psychology; and (d) the dyad "leopardism"​neoliberalism. 

KEY WORDS: psychology in Brazil, profession, practice and training of psychologists, neoliberalism, social policies. 
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aprovado para publicação sem alterações 

aprovado para publicação com sugestão de alterações

não aprovado para publicação 

3. O autor poderá solicitar, se desejar, o texto do parecer no caso do artigo ter sido recusado. Entretanto, o nome do parecerista permanecerá em sigilo. 

4. No último número de cada ano da revista serão publicados os nomes dos pareceristas que realizaram a seleção dos artigos daquele ano, sem especificar quais textos foram analisados individualmente. 

NÚMEROS AINDA EM ESTOQUE: 
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Entrevista com Silvia Lane 

CAMINO, L. "Uma abordagem psicossociológica no estudo do comportamento político" 

CROCHÍK, J.L. "Notas sobre a psicologia social de T. W. Adorno"

FREITAS, M. F. Q, "Contribuições da psicologia social e psicologia política ao desenvolvimento da psicologia social comunitária" GENTIL, H. S. "Individualismo e modernidade" 

MONTERO, M. "Paradigmas, corri entes y tendencias de la psicologia social finisecular" 

OZELLA, S. "Os cursos de psicologia e os programas de psicologia social: alguns dados do Brasil e da América Latina" 

PRADO, J. L. A. "O pódio da normalidade: considerações sobre a teoria da ação comunicativa e a psicologia social" 

SPINK, P'''A organização como fenômeno psicossocial: notas para uma redefinição da psicologia do trabalho" 
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Entrevista com Karl E. Scheibe 

AMARAL, M. G. T. "Espectros totalitários no mundo 

contemporâneo: reflexão a partir da psicanálise e da teoria crítica adomiana" 

ARDANS, O. "Metamorfose, conceito central na psicologia social de Elias Canetti" 

CAMPOS, R. H. F. "Impacto de transformações socioculturais no imaginário infantil (1929-1993). 

GONZALEZ REY, F. "L. S. Vigotsky: presencia y continuidad de su pensamiento en el centenario de su nascimiento" 

GUARESCHI, P. "A ideologia: um terreno minado" 

LANE, S. T. M. "Estudos sobre a consciência" 

LEÃO, I. "A educação como processo de mudanças sociais na América Latina" 

LOPES, R. J. "Registros teórico-históricos do conceito de identidade"

SCHEIBE, K. E. "Psyche and the socius: being and being-in-place"

SPINK, M. J. "Representações sociais: questionando o estado da arte"
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Entrevista com Frederick Munné 

MUNNÉ, F. "Pluralismo teorico y comportamiento social" COELHO, A. R. "Suicídio: um estudo introdutório" GONZÁLEZ REY, F. "Epistemologia cualitativa y subjetividad" HERNANDEZ, M. "Apariciones del espíritu de la postmodernidad en la psicologia social contemporanea" MOREIRA, M. I. C. e equipe "A gravidez na adolescência nas classes populares: projetos e práticas de atendimento em saúde e educação" 

PACHECO FILHO, R. A. "O conhecimento da sociedade e da cultura: a contribuição da psicanálise" 

RANGEL, M. "Aplicação de teoria de representação social à pesquisa na educação" 

SATOW, S. H. "Comparação dos preconceitos étnico-raciais e da discriminação contra os portadores de deficiências" 
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Entrevista com Maritza Montero 

CODINA, N. "Autodescripción del self en el TST: possibilidades y límites" 

GÓIS, C. W. L. e XIMENES, V. M. "Epistemologia, caos e psicologia" 

JOVCHELOVITCH, S. "Representações sociais: para uma fenomenologia dos saberes sociais" 

MACÊDO, K. B. "Sobre a politicidade e a dinâmica do poder nas organizações: um recorte psicossocial" 

MEDRADO, B. "Das representações aos repertórios: uma abordagem construcionista" 

NUERNBERG, A. H. e ZANELLA, A. V. "Cidadania no contexto da escolarização formal: contribuições ao debate" 

NUNES JR., A. B. "Encontro divino: estudo qualitativo sobre a experiência mística de monjas enclausuradas" 

ROSA, M. D. "A psicanálise frente à questão da identidade"

SÁ, C. P., Bello, R. A. e Jodelet, D. "Condições de eficácia das práticas de cura da umbanda: a representação dos praticantes 
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Entrevista com Regina Helena de Freitas Campos 

COELHO, M. H. M. "Machado de Assis e o poder" GONZÁLEZ REY, F. L. "Lo cualitativo y lo cuantitativo en la investigación de la psicologia social" 

LOPES, J. R. "O sujeito e seus modos de subjetivação" MUNNÉ, F. "Constructivismo, construccionismo y complejidad"

NOVO, H. A. "A dimensão ético-afetiva das práticas sociais" RAMOS, C. "Relações entre a socialização do gozo e a                sustentação subjetiva da racionalidade tecnológica" 

SAWAIA, B. "A crítica ético-epistemológica da psicologia social pela questão do sujeito" 

WIESENFELD, E. "El construccionismo crítico: su pertinencia en la psicologia social comunitaria" 
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Entrevista com Kenneth Gergen 

ANTUNES, M. A. M. "O processo de autonomização da psicologia no Brasil" 

CROCHÍK, J. L. "Notas sobre a formação ética e política do 

psicólogo" 

MACEDO, K. B. "A empresa familiar e sua inserção na cultura brasileira" 

PERERA PÉREZ, M. "Vida cotidiana, crisis y reajuste cubano en los 90" 

SIQUEIRA, M. M. M. "Senso de invulnerabilidade: medida, antecedentes e consequências sobre a percepção de riscos de acidentes de trabalho" 

SMIGAY, K. E. v. "Violação de corpos: o estupro como estratégia em tempos de guerra. Uma questão para a psicologia social" 

Resenhas e Comentários: 

TASSARA, E. T. O. "O próximo-distante: análise do projeto Pequenos Trabalhadores. Um.estudo na favela do Parque Santa Madalena SP" (Resenha) 

DAMERGIAN, S. "O próximo-distante: análise do projeto Pequenos Trabalhadores. Um estudo na favela do Parque Santa Madalena SP" (Comentários) 
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Número temático: Estudos psicossociais sobre as organizações e o trabalho 

Entrevista com Leny Sato 

ALBUQUERQUE,F.J.B. e MASCARENO, R.P. "Considerações não-ortodoxas sobre as cooperativas e o coorportativismo".

BASTOS, A.V.B."Contextos em mudança e os rumos da pesquisa sobre comprometimento no trabalho" 

CASTRO E SILVA, C.R. "Uma contribuição à construção do conceito de cidadania ativa: as práticas de uma ONG que atua no campo da AIDS" 

CODO, W e SORATTO, L. H. "Saúde mental & trabalho: uma revisão sobre o método" 

LIMA, A. B. "Expandindo possibilidades: reflexões sobre o processo de organização de um movimento social de portadores de lesões por esforços repetitivos" 

MARTINS, M. M. "Tempo e trabalho nas organizações: estudo psicossocial com trabalhadores que têm horário fixo e flexível" TRAVERSO-YÉPES, M. "A falta de ocupações produtivas e o trabalho precário num contexto rural" 

ZANELLI, J. C. "Ações estratégicas na gestão da Universidade Federal de Santa Catarina: reações dos participantes" 
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XI Encontro Nacional de Psicologia Social 

PSICOLOGIA SOCIAL E TRANSFORMAÇÃO DA REALIDADE BRASILEIRA: 

DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA A ABRAPSO

 21 ANOS DEPOIS 

Florianópolis / SC, de 14 a 17 de novembro de 2001 

Informações: www.abrapso.org.br 

APRESENTAÇÃO 

Com a definição deste tema pretendemos instigar a reflexão sobre as profundas mudanças acontecidas em nosso país desde a fundação da ABRAPSO, nas diversas esferas da vida social - no mundo do trabalho, da política, do lazer, dos relacionamentos afetivos etc. - e sobre as respostas que nós, abrapsianos, estamos oferecendo ao enfrentamento dos novos problemas daí decorrentes. 

Nossa intenção é invocar o passado apenas como referência para pensar o presente e o futuro da Psicologia Social no Brasil, a identidade da ABRAPSO - e, conseqüentemente, a questão da alteridade, dos limites, das fronteiras que demarcam uma psicologia social que se nomeou "atenta" e "transformadora" em relação a uma realidade social perversa há mais de duas décadas. 

Quais são as nossas lutas hoje? Quais os enfrentamentos necessários? ° que mudou nesses 21 anos? Em que direção? Qual a nossa contribuição para essas mudanças? Há lições a serem aprendidas nessa história? Quais? Como elas servem a nossa prática atual? Quais as perspectivas de futuro? 

EIXOS TEMÁTICOS DO ENCONTRO 

Psicologia Social e transformações socioculturais;

 Ética, Política e Participação Social; 

Campos interdisciplinares do conhecimento;

 Questões teórico-metodológicas em Psicologia Social. 

